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RESUMO

Esta tese trata da inf luência dos modelos educat ivos na 

construção da ident idade docente na área de artes v isuais.  Está 

fundamentada no processo etnográf ico,  levantando informações 

concretas sobre teor ias e prát icas no ensino das artes v isuais, 

a part i r  de um estudo de caso real izado em Barcelona, durante 

o ano let ivo 98/99. Metodologicamente fo i  desenvolv ida através 

da observação direta,  de entrevistas e do relato biográf ico.  Os 

estudos de caso, f incados na real idade auxi l iam na compreensão 

das si tuações problemát icas e podem or ientar ao desenvolv imento 

de novas teor ias ou metodologias.  De forma específ ica,  a tese 

apresenta uma síntese de modelos educat ivos em artes v isuais e 

os pr incipais teór icos que inf luenciaram na formação de concei tos 

e na atuação dos professores dessa discipl ina,  revelando as 

mudanças de paradigmas que ocorreram durante a histór ia da 

humanidade. Apresenta,  a inda, possibi l idades de atuação em 

ensino de artes v isuais propostas atualmente.

PALAVRAS-CHAVE:

ENSINO DAS ARTES VISUAIS, MODELOS EDUCATIVOS,  

PRÁTICAS DE ENSINO, IDENTIDADE DOCENTE, ESTUDO DE 

CASO, ETNOGRAFIA.
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RESUMÉN

Esta tesis t rata de la inf luencia de los modelos educat ivos en 

la construcción de la ident idad docente en el  área de artes 

v isuales.  Está fundamentada en el  proceso etnográf ico,  reuniendo 

informaciones concretas sobre teorías y práct icas en la enseñanza 

de las artes v isuales,  a part i r  de un estudio de caso real izado 

en Barcelona, durante el  año lect ivo 98/99. Metodológicamente 

fue desarrol lada a part i r  de la observación directa,  entrevistas 

y el  re lato biográf ico.  Los estudios de caso, provenientes de 

la real idad sirven de auxi l io en la comprensión de si tuaciones 

problemát icas y pueden or ientar el  desarrol lo de nuevas teorías o 

metodologías.  De forma específ ica,  la tesis presenta una síntesis 

de los modelos educat ivos y sus pr incipales teór icos en las artes 

v isuales,  que inf luenciaron en la formación de conceptos y en 

la actuación de los profesores de esta asignatura,  revelando las 

mudanzas de paradigmas que ocurr ieron a lo largo de la histor ia 

de la humanidad. Se presentan, también, posibi l idades para la 

actuación en la enseñanza de las artes v isuales en la actual idad.

PALABRAS CLAVES

ENSEÑANZA DE LAS ARTES VISUALES, MODELOS EDUCATIVOS, 

PRÁCTICAS EDUCATIVAS, IDENTIDAD DOCENTE, ESTUDIO DE 

CASO, ETNOGRAFÍA.
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ABSTRACT

This thesis deals wi th the inf luence of  educat ional  models 

to construct  educator ident i ty in the v isual  ar ts.  I t  is  based on 

ethnographic process, gett ing concrete informat ion on theor ies and 

pract ices in the v isual  ar ts educat ion,  by a case study conducted in 

Barcelona dur ing the academic year 98/99. Methodological ly,  i t  was 

developed through direct  observat ion,  interviews and biographical 

report .  The real i ty-based case studies assist  in the understanding 

problemat ic s i tuat ions and can guide the development of  new 

theor ies or methods. Speci f ical ly,  th is thesis provides  a synthesis 

of  educat ional  models in v isual  ar ts and the major theoret ic ians 

who inf luenced concept format ions and educator performance in 

th is f ie ld,  reveal ing the paradigm shi f ts that  occurred dur ing the 

Mankind’s journey. I t  a lso presents possibi l i t ies of  performances 

in current v isual  ar ts educat ion.

KEYWORDS:

VISUAL ARTS EDUCATION, EDUCATIONAL MODELS, TEACHING 

PRACTICE, EDUCATOR IDENTITY, CASE STUDY, ETHNOGRAPHY
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“Em ocasiões as pessoas que pesquisam o fazem para descobrir 
coisas sobre si mesmas. Isto não quer dizer que se trate de auto-indulgência, 
senão que é principalmente por meio de si mesmo que se chega a conhecer o 
mundo.”

                      Peter Woods
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Esta tese foi  escr i ta de maneira a tornar acessível  e agradável 

sua le i tura e estudo. A intenção é favorecer a compreensão 

dos conhecimentos aqui  levantados, como forma de auxi l iar  na 

formação dos professores,  com preocupação acentuada àqueles 

em processo de formação in ic ia l . 

Como esta tese tem como um dos suportes a histór ia oral , 

que se sustenta na etnograf ia,  tomei como base o pensamento 

de Viana quando diz que o etnógrafo,  ao assumir a qual idade de 

autor,

“Não é testemunha neutra que narra a real idade 
das coisas,  mas alguém que constrói ,  desde sua exper iência, 
uma interpretação dessas real idades. Cr ia uma visão do viv ido 
de acordo com uma poét ica mais ou menos consciente.  Por 
muito que seja seu receio,  o etnógrafo termina incorporándo-
se ao texto e esse envolv imento dele mesmo frente a sua obra 
determina, em grande medida, o resul tado de seu trabalho. Como 
o novel ista,  há de decidir  o grau de seu papel  e compromisso 
com o que narra.”  (VIANA apud AGUIRRE, 1995: 265) .

Assim, tomo a l iberdade de escrever na pr imeira pessoa do 

singular com a intenção de aproximar-me da part icular idade do 

conhecimento abordado e da subjet iv idade dos le i tores.

Foi  t rabalhado o ensino das artes relacionado às artes 

v isuais,  que const i tu i  a base de minha formação acadêmica. 

O  termo  ensino das artes v isuais  fo i  escolhido por este 

abarcar uma área de conhecimento específ ico,  aprofundado, ao 

contrár io do termo educação art íst ica  que, apesar de se refer i r 

a  d i ferentes  concepções  de ensino  da  arte,   como “ensino de 
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desenho”,  “educação estét ica”,  “educação visual  e plást ica” ou 

“pedagogia  estét ica”,   como  recorda  Barragán  (BARRAGÁN  

em LÓPEZ,  HERNÁNDEZ  &  BARRAGÁN, 1997:  151),   é  mais  

general ista e pode incorrer em superf ic ia l idade.

Devido à natureza desta pesquisa os nomes dos envolv idos 

foram mant idos em anonimato.

A Estruturação da Tese

Esta tese está estruturada em sete partes:

A Parte I  apresenta o modo como foi  real izada a pesquisa, 

just i f icando sua importância,  assim como os mot ivos que me 

levaram a ela e os objet ivos que desejei  a lcançar. 

A Parte I I  t rata da conf iguração da ident idade docente e 

apresenta uma classi f icação em eixos concei tuais sobre os quais 

se desenvolveram alguns modelos de ensino de artes v isuais. 

A Parte I I I  expõe a metodologia ut i l izada para o 

desenvolv imento da pesquisa. 

A Parte IV detalha o estudo de campo e o levantamento dos 

dados que foram a base para o processo de anál ise.

A Parte V procura demonstrar a inf luência dos modelos 

educat ivos na construção da ident idade docente,  através do estudo 

real izado, assim como expl icar porque ocorreram as mudanças de 

paradigmas que geraram esses modelos e porque alguns deles 

cont inuam sendo prat icados. Conjuntamente apresenta algumas 

propostas que podem auxi l iar  na construção da ident idade docente 

e que, consequentemente,  podem contr ibuir  à mudança no ensino 

das artes v isuais,  na tentat iva de se evi tar  que a prát ica seja 
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apenas uma ação mimét ica.  Por úl t imo faço uma síntese de cada 

etapa do desenvolv imento da tese, com a f inal idade de expl ic i tar 

métodos e procedimentos para auxi l iar  a professores in ic iantes ou 

futuros professores a real izarem suas própr ias pesquisas.

Na Parte VI faço uma síntese do desenvolv imento da tese 

para a Língua Castelhana.

A Parte VII  apresenta a bibl iograf ia que ut i l izei  para referendar 

a tese, assim como elementos que creio serem relevantes para 

complementar o estudo e que, portanto,  foram anexados ao 

conjunto.
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APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA

 Este t rabalho trata da inf luência dos modelos educat ivos no 

ensino de artes v isuais e,  part icularmente,  na inf luência deles na 

construção da ident idade docente. 

O esclarecimento desse processo se fundamenta na 

necessidade de levantar informações concretas sobre a relação 

que os professores desta discipl ina estabelecem entre suas 

teor ias e prát icas na atual idade, t razendo informações para 

uma descr ição geral ,  mas pormenorizada, sobre o assunto. 

Entender essa real idade é imprescindível  para descobr i r  como os 

professores constroem suas ident idades e que fatores interferem 

na formação de seus concei tos e,  consequentemente,  na sua 

prát ica.  Os resul tados alcançados, por demonstrarem relações 

causais,  f incadas na real idade, podem auxi l iar  na or ientação de 

novas metodologias direcionadas à formação de professores da 

área de artes v isuais.

Ao mesmo tempo, é preciso enfat izar a importância de se 

desenvolver pesquisas relacionadas especi f icamente às artes 

v isuais e seu ensino, uma vez que esta área de conhecimento é 

fundamental  para a formação cr i t ica e cr iat iva de um indivíduo. 

Através das artes é possível  faci l i tar  a percepção da real idade 

e a compreensão dos sistemas simból icos,  contr ibuindo para a 

formação de concei tos,  assim como est imular a cr iat iv idade. 

A arte é uma das construções de formas simból icas mais 

expoente de signi f icados, pois,  como produto de uma cul tura e 

como parte da histór ia da humanidade, propic ia o reconhecimento 
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da ident idade de cada povo, o que favorece o entendimento dos 

dist intos valores de cada lugar e da dimensão humana frente ao 

universo. 

Considerando que a formação de nossa ident idade é dada a 

part i r  da inter ior ização da cul tura em que vivemos e do processo de 

nossa indiv idual ização nesse meio,  a educação, seja ela informal 

ou acadêmica, tem um valor fundamental . 

Se associarmos a importância de entender a arte de 

uma cul tura com a importância da educação na construção da 

ident idade, percebemos como o ensino de arte é importante para 

a ref lexão e a interpretação de uma cul tura,  assim como para a 

formação de concei tos.  Segundo Hernández, com a ref lexão e a 

interpretação de uma cul tura,  pode-se favorecer o pensamento 

cr í t ico e a “conscient ização dos alunos sobre s i  mesmos e sobre 

o mundo de que formam parte”,  a judando a “construir  ‘v isões’ e 

‘versões’ a l ternat ivas não só frente às exper iências cot id ianas, 

senão frente a outros problemas e real idades distanciadas no 

espaço e no tempo” (HERNÁNDEZ, 1997:27-29).

Na educação em geral  e no ensino das artes em part icular, 

uma das chaves na construção de novas visões do mundo é o 

professor,  sendo fundamental  a maneira como ele ensina, isto 

é,  como ele,  através da prát ica,  desvela suas própr ias teor ias 

(consciente ou não),  a judando no processo de indiv idual ização e 

social ização de seus alunos.

No entanto,  durante muito tempo o papel  do ensino das artes 

na formação foi  – e muitas vezes ainda é – negl igenciado. Segundo 

Gardner,  “os especial istas concordam que o indivíduo desenvolv ido 

é capaz do pensamento lógico-racional  como o mostrado por 

matemát icos,  c ient istas e demais especial istas de nossa cul tura.” 

(GARDNER, 1994: 26).  Contudo, o t ipo de conhecimento que pode 
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ser est imulado através do ensino de arte,  ou seja,  o conhecimento 

intui t ivo e o conhecimento s imból ico-cogni t ivo – que impl ica 

interpretar,  t ransformar e recr iar  a real idade – tem sido deixado à 

margem da educação. 

O aparecimento da ideia sobre di ferentes formas de saber – 

por exemplo,  as ideias sobre as intel igências múlt ip las ou sobre 

a intel igência emocional  – começam a contr ibuir  para mudar esta 

v isão. Mas, a construção de uma nova relação educat iva com 

as artes v isuais impl ica,  a inda, em tempo, comunicação e mais 

pesquisa no meio educacional  que est imule a ref lexão sobre 

as artes e o seu ensino, ver i f icando, entre outras coisas,  que 

estratégias pedagógicas os professores ut i l izam e como esse 

conhecimento é construído. 

Se levarmos em consideração que as imagens são apreendidas 

pelo nosso cérebro,  muitas vezes de forma subconsciente ou mesmo 

inconsciente,  f ica evidente que é preciso dar atenção especial  à 

área das artes v isuais que tem sido inser ida no concei to mais 

amplo de cul tura v isual .  O concei to de cul tura v isual  aborda as 

artes v isuais como objetos sociais,  ou seja,  como representações 

de sent imentos,  ideias e valores cul turais. 

Origem e Propósitos da Pesquisa

A or igem desta pesquisa se v incula à real ização de meu 

Mestrado, terminado no f inal  de 1997, onde trabalhei  sobre a 

questão do ensino das artes v isuais através da educação social  e 

da educação públ ica no Ensino Fundamental  no Brasi l ,  real izado 

em Bauru, inter ior  do Estado de São Paulo. 
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Naquela oportunidade trabalhei a ideia da apl icação de projetos 

educat ivos,  cuja base era a recic lagem de mater ia is,  pr incipalmente 

do papel ,  como auxí l io para in ic iar  os alunos na educação 

ambiental ,  a f im de fundamentar uma conscient ização ecológica. 

Foram ut i l izados recursos disponíveis na própr ia comunidade, 

pois estou de acordo com a ideia de que quando são valor izadas 

as necessidades e a cul tura do lugar onde se vive,  desenvolvem-

se valores ét icos e humanitár ios,  que certamente contr ibuem para 

uma melhor convivência na sociedade e,  consequentemente,  um 

maior respei to entre os grupos part ic ipantes. 

Na área da educação social ,  eu pretendia,  naquele momento, 

t rabalhar com cr ianças e jovens carentes com idade entre c inco 

e v inte anos, todos de meu bairro.  Um bairro que apresenta uma 

diversidade e um contraste social  muito acentuado. Encontramos 

aí  desde a c lasse mais favorecida econômica e socialmente até 

a mais desfavorecida em nossa sociedae, onde os jogos das 

cr ianças coexistem muitas vezes com esquemas de furtos e t ráf ico 

de drogas. 

A ideia era incentivar a formação de grupos que estabelecessem 

at iv idades que pudessem contr ibuir  para o desenvolv imento 

da economia de subsistência do bairro,  ao mesmo tempo  que 

proporcionassem interesse pela at iv idade art íst ica,  a judando 

no processo de autoest ima e,  consequentemente,  auxi l iando na 

reinserção destes grupos no meio social .  Concomitantemente, 

pretendia ver i f icar se o desenvolv imento de projetos poder ia 

abordar o ensino de artes v isuais de uma maneira mais adequada 

a nosso t ipo de vida, uma vez que o t rabalho da escola do 

bairro estava completamente distanciado de nossa real idade. 

Deste modo, foram ideal izados três projetos onde, através da 

arte,  ut i l izamos o papel  como pr incipal  matér ia-pr ima, devido a sua 
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abundância e disponibi l idade em nosso meio.  Dois desses projetos 

foram desenvolv idos em minha of ic ina,  “O Teatro de Bonecos 

na Comunidade da Favela” e “Produção Art íst ico-artesanal  na 

Educação Popular I  e I I ” .  Estes dois projetos foram real izados com 

o apoio da Secretar ia Estadual  de Cultura do Estado de São Paulo. 

O terceiro fo i  real izado na escola públ ica de educação pr imária 

do bairro e procurou apoiar-se nas mudanças que o Ministér io da 

Educação pretendia implantar no sistema educacional  brasi le i ro, 

recebendo o nome de “A I lustração de Textos em Papel Recic lado 

por Cr ianças da 4ª sér ie do 1º grau da Escola Públ ica”. 

Como resul tado de meu Mestrado pude comprovar diversos 

problemas que existem nesta área de ensino e que, já anter iormente, 

outros pesquisadores haviam detectado em vár ias regiões do país. 

Entre eles,  o que Ana Mae Barbosa vem anunciando em muitos 

anos de pesquisa.  Como ela mesma diz, 

“No Brasi l  as artes v isuais são ensinadas 
pr incipalmente como desenho geométr ico,  seguindo ainda 
a t radição posi t iv ista,  ou a arte nas escolas é ut i l izada na 
comemoração de festas,  na produção de presentes para os dias 
das mães ou dos pais e,  na melhor das hipóteses, apenas como 
l ivre-expressão” (BARBOSA, 1999: 17).

Comprovou-se, ainda, que em geral  ocorrem muitos problemas 

vinculados à infraestrutura f ís ica,  funcional  e inst i tucional ,  que 

impossibi l i tam o desenvolv imento de at iv idades art íst icas nas 

escolas públ icas,  como fal ta de espaço adequado, fa l ta de mater ia is 

e fa l ta de um professor que conheça as artes especi f icamente. 

Quanto à pedagogia ut i l izada, na maior ia das escolas a 

informação é passada seguindo o f luxo professor/aluno, as aulas 

são exposi t ivas e a anál ise é fe i ta de maneira lógico-abstrata. 

Além disso, a arte não é v ista como instrumento de ref lexão e é 
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muito pouca a apl icação prát ica de novos conhecimentos.

Muitas vezes, ainda, os professores mal preparados confundem 

o ensino da arte com a pintura de desenhos mimeografados ou 

fotocopiados que são apresentados nas datas comemorat ivas ou, 

então, fazem uso da l ivre-expressão. Isto em pleno Estado de 

São Paulo,  considerado uma das regiões mais desenvolv idas do 

Brasi l ,  já neste iníc io de século XXI. 

Esse fato,  venho constatando pessoalmente em di ferentes 

ocasiões. Uma delas está relacionada com as informações que 

venho acumulando junto aos cursos de formação cont inuada1 

de professores do ensino fundamental ,  que tenho ministrado em 

conjunto com diversas inst i tu ições de ensino super ior  desde o ano 

de 2005, em di ferentes c idades do Estado de São Paulo.

Outras estão l igadas às informações trazidas por meus alunos 

da discipl ina de “Prát ica de Ensino da Arte” que ministrei  durante 

o ano de 2001, no curso de Licenciatura em Educação Art íst ica 

da Universidade Estadual  Paul ista -  UNESP, na cidade de Bauru2. 

E outras,  a inda, foram adquir idas durante o desenvolv imento de 

meu mestrado, em 1997.

Em suma, constatei ,  tanto pela pesquisa in loco  como por um 

estudo bibl iográf ico,  uma si tuação conf l i tante no ensino de artes 

v isuais no Brasi l .  No entanto,  a maior surpresa foi  quando percebi 

1Os cursos de formação continuada têm sido uma estratégia de aperfeiçoamento para 
os professores do ensino fundamental, uma vez que no Brasil, até a LDB de 1996, a 
formação da maioria destes professores ocorria a nível médio e não universitário. 
2Estas informações foram adquiridas durante o processo de estágio dos alunos em 
questão. O estágio é uma etapa preparatória, pela qual os alunos têm de passar 
para se tornarem professores. Nesse estágio os futuros professores tentam realizar 
observações de aulas de artes, assim como, participarem dessas aulas, auxiliando os 
professores efetivos, além de preparar e ministrar algumas delas. Digo tentam porque, 
apesar do estágio ser obrigatório por lei, muitos professores se sentem coagidos com 
a presença de um estranho em sua classe, dificultando sua atuação. 
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que eu e vár ios outros professores t ínhamos muitas dúvidas sobre 

o quê e como ensinar ou para quê, levando-se em consideração 

o conteúdo e a forma de abordagem da discipl ina de Arte nas 

escolas brasi le i ras. 

Ao anal isar com mais profundidade minhas inquietudes e a 

de meus colegas da área foi  possível  ver i f icar que a formação 

acadêmica de minha geração havia s ido muito precár ia em alguns 

aspectos. 

Com relação a nossa formação a nível  universi tár io, 

especi f icamente quanto à Licenciatura em Educação Art íst ica, 

houve uma carência muito grande no desenvolv imento do 

pensamento ref lexivo.  Um exemplo disto fo i  possível  ver i f icar 

anal isando os programas das discipl inas do curso que real izei .  Nos 

refer idos programas não encontrei  e lementos que favorecessem 

uma abordagem profunda das teor ias da educação e,  tampouco, do 

ensino das artes v isuais não havendo, ao menos, um posic ionamento 

cr í t ico sobre as estruturas do ensino e,  muito menos, do ensino de 

arte nas escolas,  fosse a nível  pr imário ou secundár io.  Percebi , 

a inda, que não foram oferecidas discipl inas como Fi losof ia ou 

Histór ia da Arte Brasi le i ra. 

Isso provocou uma interpretação confusa e def ic iente sobre 

os di ferentes posic ionamentos f rente ao ensino de artes v isuais, 

que mesclado, ainda, com uma forte ideia direcionada para a 

recic lagem e para a real ização, apenas, de trabalhos manuais, 

comprometeu a compreensão de concei tos fundamentais. 

Também é preciso destacar que, naquele momento,  as 

Licenciaturas em Educação Art íst ica ofereciam as discipl inas 

de forma semestral ,  sendo que era possível  cursá- las sem uma 

cont inuidade r íg ida. Ou seja,  era possível  escolher,  por exemplo, 

uma discipl ina do pr imeiro semestre para cursá- la no terceiro ou, 
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então, uma do segundo para cursá- la no quarto.  Este processo 

evi tava que os alunos mant ivessem um contato muito estrei to 

entre s i  e,  consequentemente,  que se formassem grupos fortes 

pol i t icamente.  Com tudo isto,  era di f íc i l  a formação de novos 

professores capazes de ref let i r  e cr i t icar a real idade em que viv iam 

e capazes de ensinar a cr ianças e adolescentes a ref let i rem, por 

sua vez, cr i t icamente f rente à real idade.

Infel izmente,  ao anal isar o curr ículo atual  do curso de 

Licenciatura em Educação Art íst ica que deu cont inuidade ao 

curso que real izei  e comparando-o com o curr ículo do curso do 

começo desta Faculdade – ainda em 1972 – fo i  possível  ver i f icar 

que houve muito pouca mudança. Isso apesar do fato da ant iga 

Faculdade ter s ido incorporada por uma das universidades mais 

importantes do Estado de São Paulo.  O que constatei  é que, salvo 

a t roca de nomes de algumas discipl inas e a introdução ou ret i rada 

de algumas poucas outras,  não houve uma mudança profunda de 

conteúdo programát ico.  Isto é,  durante estes úl t imos quarenta 

anos o curso vem se mantendo, prat icamente,  o mesmo. 

Quando esse curso foi  cr iado em 1969, evoluindo de uma 

escola de Belas Artes,  as discipl inas básicas eram: Desenhos 

Art íst ico,  Geométr ico e Técnico,  a lém de Inic iação à Histór ia da 

Arte.  Em 1972, quando começou funcionar a Faculdade de Artes e 

Comunicação, as discipl inas foram div id idas segundo sua matér ia, 

apresentadas nos programas do curso da seguinte forma:
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Art íst ico I ,  I I ,  I I I  e IV;  Desenho Geométr ico I  e I I ;  Artes Cênicas I 

e I I ;  Expressão Musical ;  Expressão Cinét ica I  e I I ;  Pintura I ,  I I ,  I I I ; 

Gravura I  e I I ;  Desenho de Inter iores;  Tapeçar ia I  e I I ;  e Modelado.
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I  e I I ;  e Cerâmica.
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Segundo Graus (EFE 1°e 2°G).
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Este curr ículo se manteve até 1990, quando as discipl inas 

básicas passaram a ser as seguintes:
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Cinét ica I ;  Desenho de Inter iores;  Tapeçar ia I  e I I ;  Modelado; 

Plást ica I  e I I ;  Pintura I ;  e Cinema.
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Fundamentos da Educação; Didát ica;  e Estrutura e Funcionamento 

do Ensino de Pr imeiro e Segundo Graus (EFE 1°e 2°G). 
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Introdução às Ciências Sociais;  Teor ias da Comunicação; e Cul tura 

Infanto-Juveni l ,  Desenho I ;  e Escul tura I .
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(AETME); e Projeto de Artes Plást icas I ,  I I ,  I I I .
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Desenho I ,  I I ,  I I I  e IV;  Artes Cênicas I  e I I ;  Escul tura I I ;  Expressão 

Musical ;  Fotograf ia I  e I I ;  Expressão Cinét ica I I ;  Pintura I I  e I I I ;  e 

Gravura I I .

Neste novo curr ículo foram acrescentadas apenas as 

discipl inas referentes ao desenvolv imento de projetos em Artes 

Plást icas.  Foram ret i radas as seguintes discipl inas:  Língua 

Portuguesa, Geometr ia Descr i t iva,  Composição, Elementos de 

Comunicação Visual  I  e I I ,  Expressão de Superf íc ie e Volume I  e I I , 

Evolução das Artes Visuais,  Prát ica de Ensino das Artes Plást icas; 

e Matemát ica I  e I I .  Prát ica de Ensino de Educação Art íst ica 

fo i  reduzida a um crédi to.  As demais discipl inas,  basicamente, 

se mant iveram com o mesmo conteúdo programát ico,  mudando 

apenas sua nomenclatura ou a matér ia a que estavam associadas 

como, por exemplo,  Elementos de Produção Gráf ica. 

De lá até 2006 o curso esteve sem um novo projeto pedagógico, 

mantendo basicamente o mesmo curr ículo de 1990. Algumas 

discipl inas foram ret i radas, como Desenho de Inter iores,  Cinema, 

Expressão Cinét ica,  Estudo dos Problemas Brasi le i ros I  e I I  (EPB), 

e Educação Física I  e I I .  Foi  novamente acrescentada Evolução 

das Artes Visuais,  que tem, no entanto seu conteúdo confundido 

com a histór ia da arte brasi le i ra.  Foi  introduzida Metodologia 

de Invest igação em Artes e Mult imeios em Educação, mas estas 

duas novas discipl inas têm como problema o fato de que não há 

professores especial istas preparados para ensiná- las.  Projeto de 
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Artes Plást icas fo i  reduzida em quatro crédi tos e tem o mesmo 

problema das discipl inas refer idas anter iormente.  O que mudou, 

efet ivamente,  fo i  que quase todas as discipl inas passaram a ser 

anuais;  cont inuaram semestrais apenas Introdução às Ciências 

Sociais e Teor ias da Comunicação. 

Em 2006 houve uma l igeira modif icação no curr ículo do curso:

Foram inser idas as discipl inas Desenho Estrutural ,  Arte 

Têxt i l ,  Histór ia da Arte Brasi le i ra,  Estágio Supervis ionado I  e I I , 

Elementos de Semiologia,  Projeto de Artes Plást icas,  Métodos 

e Técnicas de Pesquisa,  e  Trabalho de Conclusão de Curso. 

Algumas discipl inas t iveram suas nomenclaturas mudadas: Artes 

Cênicas mudou para Artes Corporais,  Expressão de Superf íc ie e 

Volume para Expressão Tr id imensional ,  Psicologia Educacional 

para Psicologia da Educação, Folc lore para Antropologia das 

Culturas Populares,  Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º e 

2º graus (EFE 1°e 2°G) para Estrutura e Funcionamento do Ensino 

Fundamental  e Médio (EFEFM), e Mult imeios em Educação mudou 

para Recursos Didát icos em Arte Educação. Prát ica de Ensino 

de Educação Art íst ica e Prát ica de Ensino de Educação de Artes 

Plást icas foram reduzidas a uma mesma discipl ina,  denominada 

agora Prát ica de Ensino de Educação Art íst ica e Artes Plást icas 

– na Educação Infant i l  e Ensino Fundamental  e Médio (PEEAAP – 

EIEFM), sendo sua carga total  de 12 crédi tos.  Evolução das Artes 

Visuais fo i  ret i rada do curr ículo.
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A anál ise que real izei  veio comprovar o que dizem Si lveira e 

Reis com relação a muitos dos cursos de Licenciatura em Educação 

Art íst ica,  is to é,  que eles apresentam sér ios problemas or ig inados 

há mais de quarenta anos, mas que se mant iveram sem mudanças 

e como verdades passadas colet ivamente3 : 

“A crí t ica fundamental  ao curso de Licenciatura 
em Educação Art íst ica se deve a sua atomização e fa l ta de 
organic idade, ta lvez or ig inár ias das vertentes das Escolas de 
Belas Artes que não pretendiam formar professores para o 1° 
e 2° graus, e depois,  das diretr izes para formar professores 
de Desenho e Plást ica,  de 1969. Não conseguindo, os alunos, 
uma suf ic iente formação prát ico-teór ica nos conteúdos na área 
pedagógica, passaram a acredi tar  que neste setor da educação 
dominar ia sempre o improviso,  o espontaneísmo, a fa l ta de 
clareza dos objet ivos e,  o pior,  que fazer Educação Art íst ica era 
elogiar indiscr iminadamente a ‘cr iat iv idade’ ,  o novo pelo novo, 
ou ensinar técnicas.”  (SILVEIRA & REIS, 1990: 112)

Todo este panorama me impel iu a buscar sua compreensão. 

Nesse processo foi  preciso considerar,  a inda, que na atual idade 

estão ocorrendo transformações fundamentais na nossa sociedade 

que estão acontecendo muito rapidamente,  englobando todos 

nossos hábi tos e costumes e todas as estruturas da humanidade, 

entre elas a cul tura,  a arte e a educação. Estamos num processo 

a que muitos se referem como pós-modernidade. Segundo Colom,

“A pós-modernidade conf igura-se como uma al ternat iva de 
futuro  que,  fundamentalmente,   se  assenta no desenvolv imento 
do pensamento a part i r  da obra de Nietzsche, sobretudo, no que 
se refere à concreção do super-homem e à ‘morte de Deus’ ,  ao 
demonstrar a possibi l idade de um mundo sem absoluto e sem 
postulados axiológicos,  onde a relat iv ização e as capacidades 
humanas são subst i tutos que superam as ‘verdades’ que o 

3 Segundo Silveira e Reis, na educação, como fenômeno social entre consciência e 
ações ligadas entre si, o sujeito é coletivo, atua com relação às ações de outros sujeitos 
coletivos, fazendo parte da sociedade, que é o objeto de sua ação e constituinte das 
categorias mentais com as quais opera seu pensamento e sua ação (1990: 112).
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homem da modernidade necessi tava e requer ia para assentar 
suas crenças e,  a inda, sua própr ia ident idade pessoal .  Na pós-
modernidade o homem bastará a s i  mesmo e não necessi tará 
de falsos apoios,  inventados por sua sobrevivência e para 
salvaguardar sua falsa segurança” (em COLOM et al l i ,  1998: 
138).

Essas transformações estão produzindo novos interesses e 

inseguranças na sociedade, apesar da af i rmação de Colom de que 

o homem não necessi ta,  neste momento,  “do externo (a sociedade, 

os valores etc.)” . 

Part icularmente,  o que constatei  durante minha pesquisa de 

Mestrado é que as pessoas passaram a desejar coisas novas e 

perderam suas certezas ideológicas.  Percebi  uma mudança muito 

profunda na conformação e na art iculação das famíl ias com as 

quais t rabalhei  como, por exemplo,  a reformulação do núcleo 

fami l iar,  a desestruturação rel ig iosa e a construção de um novo 

paradigma art íst ico. 

O núcleo fami l iar  tem agora,  muitas vezes, não mais o pai 

como chefe,  e s im, a mãe. Na verdade, muitas das famíl ias com 

as quais mant ive contato durante o processo do Mestrado são 

const i tuídas por uma mãe e vár ios f i lhos,  entre t rês e seis,  quase 

sempre todos de pais di ferentes.  Ocorreu, ainda, uma perda de 

fé e as pessoas não sabem mais em que acredi tar  e mudam, com 

freqüência,  de rel ig ião ou assumem vár ias rel ig iões ao mesmo 

tempo. 

Com relação à arte a maior ia dessas pessoas teve muito 

pouco contato com o que a sociedade ocidental ,  de or igem 

européia,  estabeleceu chamar de arte.  Seu maior contato com a 

arte é através da televisão, dos graf i tes nos muros das casas e 

das músicas comerciais,  expondo valores cul turais al ternat ivos. 

Foi  possível  perceber,  a inda, que a formação acadêmica 



58

dessas pessoas, quando existente,  está totalmente distanciada da 

real idade delas,  não alcançando suas expectat ivas e,  tampouco, 

oferecendo o ensino em novas áreas, como a informát ica,  por 

exemplo,  o que ajudar ia a prepará- las para algumas das exigências 

atuais do mercado de trabalho. Ou seja,  o ensino fragmentado 

pela especial ização, considerando-se ainda o desenvolv imento 

de novas tecnologias,  apresenta-se fracassado e não provoca 

mot ivação nos estudantes,  ocasionando muitos t ranstornos a 

própr ia sociedade. Deste modo, a escola não consegue, na maior ia 

das vezes, propor soluções ef icazes à resolução dos problemas 

que aparecem. 

Meu pr imeiro passo para compreender toda esta s i tuação 

conf l i tante fo i  buscar a or igem dessa real idade, tentando si tuá- la 

dentro da histór ia do ensino da arte no Brasi l . 

1° PASSO: Entendendo o Ensino das Artes no Brasil

O ensino das artes no Brasi l  até 1800 teve uma concepção 

que pr iv i legiou a prát ica artesanal  e ocorr ia nas of ic inas,  onde 

a pr incipal  at iv idade se const i tuía em ensinar uma adaptação do 

Barroco português para o Barroco brasi le i ro,  através do trabalho 

manual e a part i r  de exercíc ios de desenho, com cópias de 

estampas. 

Exatamente no ano de 1800, por carta régia de 20 de 

novembro, funda-se no Rio de Janeiro a pr imeira escola de artes 

no Brasi l ,  a Aula Públ ica de Desenho e Figura,  sobre direção do 

pintor Manuel Dias de Ol iveira,  o “Brasi l iense”.  Nesta escola  o 

ensino ocorr ia através de desenho a part i r  de modelo v ivo.
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Quando da vinda de D. João VI e sua corte ao Brasi l ,  em 1808, 

ocorre uma preocupação em modernizar a educação. Assim, em 

1816, a mando de D. João VI,  chegaram ao Brasi l  a lguns art istas 

e art í f ices f ranceses com a intenção de fundar e dir ig i r  uma escola 

de ciências,  ar tes e of íc ios,  com propósi tos teór icos e prát icos, 

com a f inal idade de estabelecer avanços estruturais neste país. 

Naquele mesmo ano funda-se no Rio de Janeiro a Escola Real  de 

Ciências,  Artes e Ofíc ios,  onde a educação art íst ica era encarada 

como acessór io para a modernização de outros setores.  Em 1820, 

é fundada a Academia Real de Belas Artes,  em âmbito super ior. 

Deste modo, a organização tanto do l iceu quanto da academia 

f icou a cargo dos franceses, com pr incípios neoclássicos.  Segundo 

Barbosa,

“Lebreton, l íder do grupo que poster iormente passou 
a ser chamado de Missão Francesa, era secretár io perpétuo 
do Inst i tuto da França e diretor da Seção de Belas Artes do 
Ministér io do Inter ior  daquele país,  ocupando-se, inclusive, 
de instalar no recém cr iado Museu do Louvre (1793) o acervo 
resul tante da vasta espol iação de Napoleão Bonaparte nos 
países conquistados.

Com a queda de Napoleão e o retorno dos Bourbon 
ao poder,  os bonapart istas do Inst i tuto da França caíram em 
desgraça.”  (BARBOSA, 1978: 16-17).

Muitos desses art istas foram convidados a v i r  ao Brasi l  para 

dir ig i r  a  Academia Real  de  Belas  Artes  prosperou  e   teve  

seu nome mudado vár ias vezes, passando a chamar-se Academia 

Real de Desenho, Pintura,  Escul tura e Arqui tetura Civ i l ,  a seguir 

Academia de Artes e logo para Academia Imperial  de Belas-Artes, 

e,  ao f inal  com a Repúbl ica,  Escola Nacional  de Belas-Artes. 

(BARBOSA, 1978: 17). 

Durante o período em que a Missão Francesa esteve no Brasi l , 

o ensino das artes super ior  se manteve central izado na Academia 
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Imperial  de Belas-Artes,  apesar dos esforços do governo para 

disseminá- la pelas províncias mais importantes,  o que acabou 

ocorrendo através dos l iceus de artes e of íc ios. 

No entanto,  segundo Amaral ,  d i ferente do acadêmico 

o método de ensino do l iceu t inha como fundamento o uso do 

desenho de uma forma eclét ica desprezando, em boa medida, o 

est i lo neoclássico e dando “ l iberdade para que o aluno misturasse 

est i los e cr iasse novas formas a part i r  de sua imaginação. Não 

pretendia formar art istas,  assim como a Academia de Belas 

Artes,  mas sim trabalhadores para a construção civ i l ,  assim como 

operár ios em geral . ”  (AMARAL, 2007: 5)

Com relação à academia, uma forte ant ipat ia pela França, 

não só por mot ivos pol í t icos,  como também pelo repúdio que os 

f ranceses manifestavam pelo Barroco brasi le i ro,  considerando-o a 

arte dos pobres,  fez com que as Belas Artes dos franceses fossem 

depreciadas e colocadas como “at iv idade supérf lua,  um babado 

um acessór io da cul tura.”  (BARBOSA, 1978: 20).   Isto acabou por 

valor izar o s istema jesuíta de ensino da arte,  que se incl inava 

mais pela l i teratura.

Estes dois acontecimentos f i rmaram, ainda mais,  a separação, 

entre arte e artesanato,  já inst i tuída na Europa desde o f inal  da 

Idade Media,  permanecendo com força até hoje na sociedade 

brasi le i ra.  Ou seja,  o que era chamado Belas Artes fo i  v inculado 

à burguesia e era um luxo das classes ociosas, enquanto que 

outras at iv idades art íst icas,  como haviam sido desenvolv idas, até 

então, por escravos, não eram conseqüentemente apropr iadas 

para homens l ivres,  f icando sempre ao cunho da gente mais 

desfavorecida na sociedade. 

De 1808 a 1870, o ensino públ ico das artes fo i  oferecido 

apenas a nível  super ior.  No âmbito elementar ela exist ia apenas 
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nas escolas part iculares e se manteve sobre inf luência f rancesa.

A part i r  de 1870, quando se in ic iou o processo de 

industr ia l ização e a abol ição da escravatura,  como também se 

fundou o Part ido Republ icano, o ensino das artes recebeu uma 

forte inf luência das ideias de Walter Smith e passou a ser incluído 

no curr iculum de educação pr imária e secundár ia,  através do 

ensino do desenho. 

Deste modo, o ensino das artes no Brasi l  f icou sobre a 

inf luência do posi t iv ismo francês, como também do l iberal ismo 

norte-americano, cuja mescla veio determinar a introdução de um 

certo t ipo de desenho geométr ico no curr iculum de secundár ia. 

Segundo Barbosa,  

“O pr imeiro ano dever ia compreender desenho à 
mão l ivre com apl icação especial  ao ornamento geométr ico 
plano; o segundo ano, para estudos de sól idos geométr icos 
acompanhados de pr incípios prát icos de execução de sombras 
e ornamentos em relevo; o terceiro ano, desenho l inear 
geométr ico,  e lementos de perspect iva prát ica a v ista;  o quarto 
ano, elementos de desenho geométr ico com representação real 
dos corpos.”  (BARBOSA, 1985: 80)

No ensino médio,  o ensino das artes part ia do desenvolv imento 

de trabalhos manuais,  sendo que as meninas aprendiam cul inár ia, 

bordado e t r icô;  os meninos, carpintar ia. 

Este t ipo de educação, apesar das mudanças ideológicas 

que ocorreram, se manteve no curr ículo de muitas escolas até a 

década de 1960. No entanto,  depois da Semana de Arte Moderna 

começaram a ter inf luência sobre o ensino das artes brasi le i ro, 

pr incipalmente quanto ao desenvolv imento de exper iências 

sobre at iv idades cr iat ivas.  No entanto no iníc io,  essas at iv idades 

estavam sempre relacionadas a projetos desenvolv idos por outras 

discipl inas. 
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Porém, as ideias progressistas só provocaram profundas 

mudanças a part i r  de 1930, quando uma <<boa>> educação 

art íst ica para cr ianças passou a ter  como ponto fundamental  o 

est ímulo à cr iat iv idade, onde o t rabalho do professor consist ia 

estr i tamente em possibi l i tar  esta cr iat iv idade. 

Entre os pr incípios da Escola Nova encontramos a ideia de 

Dewey de adaptar a escola ao meio social  e f ís ico,  como também 

introduzir  aspectos desse meio no programa escolar a f im de 

preparar a cr iança para a v ida. No entanto,  as ideias que mais foram 

incorporadas ao ensino da arte no Brasi l  estão relacionadas, por um 

lado, à exper imentação, ao processo evolut ivo da aprendizagem e 

ao processo expressivo e,  por outro lado, à percepção do entorno 

e à interpretação e busca do signi f icado da arte.  Devo recordar que 

as ideias da época procuravam uma interpretação universal ista da 

obra de arte.

Durante o governo de Getúl io Vargas, os professores 

da Escola Nova, por suas ideias l iberais,  foram perseguidos e 

demit idos.  Com a queda de Vargas, part indo de uma campanha 

para recuperar a educação nacional ,  o art ista Augusto Rodr igues 

fundou, em 1948, a Escol inha de Artes do Brasi l ,  na qual  a inf luência 

pr incipal  passou a ser de Herbert  Read e Victor Lowenfeld. 

Nessa escola eram preparados os professores que, dez anos 

mais tarde, v i r iam a atuar em algumas classes exper imentais na 

escola pr imária e secundár ia. 

Durante quarenta anos, mesmo considerando-se o 

adormecimento durante o governo de Vargas, as ideias 

modernistas acabaram incorporando-se como teor ias implíc i tas 

no comportamento de muitos professores de artes e acabaram 

gerando concei tos que Freedman (FREEDMAN, 1998: 3 e 4) separa 

em duas vertentes.
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A pr imeira refere-se a que o importante é o processo art íst ico 

e não o produto f inal ;  que as cr ianças percebem o mundo mais 

c laramente que os adul tos;  que o professor não deve falar sobre 

arte,  porque isto pode desvir tuar a cr iação; e que a arte das 

cr ianças não deve ser aval iada. Uma interpretação equivocada do 

processo de l ivre-expressão, tão arraigado no ensino da arte no 

Brasi l .

A segunda diz que a arte é uma l inguagem universal ;  pode ser 

estudada sem contexto de produção e de apreciação; tem um valor 

que é inerente a s i  mesma; e pode ser anal isada segundo alguns 

modelos estét icos.  Isto provocou um forte convencimento de que 

a interpretação da arte está apenas no domínio dos especial istas. 

Além disso, reforçou as já existentes dist inções entre as “Belas 

Artes” e as “artes menores”,  estabelecendo intensas di ferenças 

entre formas de arte de cul turas di ferentes,  sendo a arte indígena 

e a afro-brasi le i ra,  colocadas nas escolas como algo exót ico e para 

recordar fatos histór icos.  Isto contr ibuiu para que fosse formada 

uma verdadeira adoração às obras de arte – àquelas estabelecidas 

como tal  –,  que passaram a ser o ponto in ic ia l  do ensino da arte 

desta vertente. 

Part indo então da obra de arte,  o fundamento passou a ser 

a def in ição das condições para se cr iar  um objeto estét ico,  a lém 

de procurar anal isar e teor izar estet icamente sobre as obras 

art íst icas,  seguindo as noções das estét icas expressionista e 

formal ista.  Apoiando-se no expressionismo, a anál ise dever ia focar-

se na produção art íst ica,  preocupando-se com a personal idade 

indiv idual  de cada art ista.  Isto favoreceu ainda mais a construção 

da imagem do art ista como um ser especial ,  possuidor de um 

dom div ino.  Apoiando-se no formal ismo, a anál ise dever ia focar-

se nas característ icas f ís icas e de percepção da arte objetual , 
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como pr incípios e elementos do desenho ( l inha, forma, cor,  r i tmo, 

movimento,  peso, textuta,  . . . ) . 

A Escol inha de Artes do Brasi l  cont inuou formando professores 

até 1973, quando o governo cr iou o curso universi tár io de 

Licenciatura em Educação Art íst ica,  depois de, em 1971, a Lei  de 

Diretr izes e Bases da Educação Nacional  (LDB) 5692/71 introduzir 

o ensino das artes no curr ículo escolar como matér ia obr igatór ia. 

No entanto,  essa le i  colocava a educação art íst ica como 

“at iv idade educat iva” (MEC-PCN Artes,  1997: 28) e não como 

discipl ina.  Não estou aqui  quest ionando o “reducionismo” a que as 

discipl inas estão subordinadas, mas, como at iv idade e não como 

discipl ina,  não havia uma cobrança real  de seu desenvolv imento. 

Isto contr ibuiu para que, durante os quase vinte anos subsequentes, 

o desenvolv imento das at iv idades dessa discipl ina f icasse ao 

gosto dos professores,  geralmente mal preparados e tendo que 

enfrentar as múlt ip las facetas da arte,  o que se convencionou 

chamar de pol ivalência.  Isso acabou gerando muitas incertezas 

na atuação do professor em sala de aula.  No f inal  da década de 

1970, segundo uma pesquisa desenvolv ida sob or ientação de Ana 

Mae Barbosa, 

“ . . .os professores estavam confusos acerca da 
metodologia e envolv idos na tarefa de entender seu papel 
de agentes da pol ivalência;  preocupados em obedecer a 
legis lação, ensinavam – sem saber como – música,  teatro e 
artes plást icas,  ao mesmo tempo. Na melhor das hipóteses, o 
resul tado das aulas era um show de var iedades onde se ouvia 
disco, gest iculava e desenhava o que se quer ia.  O professor 
cumpria sua tarefa de animador de audi tór io,  mas cont inuava 
ignorando a f inal idade da animação.”  (BARBOSA, 1985: 24)

A nova LDB que começou a ser estruturada em 1988, em um 

pr imeiro momento,  excluía as artes do curr ículo das escolas de 

1° e 2° graus. Segundo Barbosa, a just i f icat iva dos autores deste 
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projeto era de que “a educação brasi le i ra precisa ser recuperada 

pelos conteúdos e Arte não tem conteúdo” (BARBOSA, 1989: 6).    

Fel izmente essa ideia não foi  aprovada, pois com a sanção desta 

le i ,  em dezembro de 1996, de acordo com o Art .26,  Parágrafo 2º, 

“O ensino da arte const i tu i rá componente curr icular obr igatór io, 

nos diversos níveis da educação básica,  de forma a promover o 

desenvolv imento cul tural  dos alunos” (CARNEIRO, 2000: 90).

Como no Brasi l  atualmente não há um Currículo Of ic ia l ,  o MEC 

(Ministér io da Educação e Cul tura) propôs os PCN (Parâmetros 

Curr iculares Nacionais) ,  que não têm caráter obr igatór io,  mas 

estão servindo como base para o ensino no Brasi l .  As propostas 

dos PCN se apóiam numa tendência internacional  que conf igura 

o ensino da arte como o estudo crí t ico da Histór ia da Arte,  da 

Estét ica,  como também o desenvolv imento de atos art íst icos, 

sendo que seu eixo pr incipal  é a arte entendida como l inguagem 

pois,  como está nos PCN,

“O que dist ingue essencialmente a cr iação art íst ica 
de outras modal idades de conhecimento humano é a qual idade 
de comunicação entre os seres humanos que a obra de arte 
propic ia,  por uma ut i l ização part icular das formas de l inguagem, 
onde a percepção estét ica é a chave da comunicação.”  (MEC – 
PCN, Artes,  1997: 37 -  39)

O que propic ia essa comunicação são os elementos formais 

como l inhas, cores e texturas. 

De acordo com os PCN, part indo de que a pr incipal  intenção 

é preparar o aluno para contemplar,  anal isar e entender a obra 

art íst ica,  os Objet ivos Gerais para a área de artes v isuais 

pretendem capaci tar  o aluno para:
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conhecimento sobre as diversas técnicas, mater iais e procedimentos 

em artes;
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julgando os bens art íst icos das diversas culturas de di ferentes povos, 

através do conhecimento histór ico da arte.  Sabendo ident i f icar 

a arte como fato histór ico contextual izado, compreendendo as 

relações do homem com a real idade;
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colegas;
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resul tados do trabalho do art ista,  reconhecendo em sua própr ia 

exper iência de aprendiz,  aspectos deste processo;
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sobre as artes e os art istas,  através de documentos,  acervos 

públ icos,  museus, jornais,  revistas,  etc. . ” .  (MEC-PCN Artes,  1997: 

24) 

Os conteúdos para a mesma área devem procurar a 

compreensão sobre a produção art íst ica nacional  e internacional , 

colaborando para a formação do cidadão. 

As modal idades art íst icas t rabalhadas serão def in idas pelas 

equipes de cada escola na elaboração dos projetos curr iculares, 

com a f inal idade de que os recursos humanos e mater ia is disponíveis 

em cada comunidade possam ser melhor aprovei tados. 

As artes a serem trabalhadas podem abranger as seguintes 

modal idades:
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ar tesanato,  desenho industr ia l ;
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t ransformações estét icas a part i r  da modernidade”:  fotograf ia, 

ar tes gráf icas,  c inema, te levisão, vídeo, informát ica,  computação, 
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performance. (MEC-PCN Artes,  1997: 61).

De um modo em geral ,  os conteúdos devem:
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e de art iculação formal para a cr iação;
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formas de arte,  assim como sobre suas formas de divulgação, 

preservação e documentação.

Quanto aos cr i tér ios de aval iação, devem ter como base 

normas que ver i f iquem no aluno:
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art íst icas;
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pessoas;
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percepção;
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manifestações art íst icas,  pr incipalmente da arte local  e nacional ;
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as artes;
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gosto pessoal ;
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assim como opiniões e ideias sobre isto;
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à autonomia e à ét ica humanas, veiculados por manifestações 

art íst icas;
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integrante do processo cr iador” .  (MEC-PCN Artes,  1997: 40 – 41)

Pela exper iência que nos úl t imos anos venho adquir indo 

como formadora de professores de artes,  tenho visto que é muito 

di f íc i l  para que as propostas dos PCN sejam apl icadas à real idade 

cot id iana de muitas escolas do Brasi l .  Basicamente,  como foi 

exposto nos própr ios PCN,

“A questão central  do ensino da Arte no Brasi l  d iz 
respei to a um enorme descompasso entre a produção teór ica, 
que tem um trajeto de constantes perguntas e formulações, e o 
acesso dos professores a essa produção, que é di f icul tado pela 
f ragi l idade de sua formação, pela pequena quant idade de l ivros 
edi tados sobre o assunto,  sem falar nas inumeráveis v isões 
pré-concebidas que reduzem a at iv idade art íst ica na escola a 
um verniz de superf íc ie,  que visa as comemorações de datas 
cív icas e adornar o cot id iano escolar.”  (MEC – PCN, Artes, 
1997: 31)

Hoje,  apesar de já haver uma considerável  produção 

l i terár ia na área, ainda, há sér ios problemas a serem resolv idos. 

Além da problemát ica relacionada à estrutura f ís ica das escolas, 

normalmente não se direcionam recursos para at iv idades 

complementares como, por exemplo,  levar aos alunos a museus e 

mostras de artes,  uma vez que uma grande parte do meio escolar 

ainda considera que a arte tem uma função apenas decorat iva.  Em 

contrapart ida estão sendo colocados em todas as escolas do país, 

computadores,  impressoras e mult imídias,  mas há muito pouca 

informação que auxi l ie o professor a ut i l izar corretamente esses 
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equipamentos,  t ransformando sua apl icação em um apêndice sem 

fundamento educativo. 

Além disso, é importante ressal tar  que no Brasi l ,  a igual  que 

em muitos outros países, o ensino fundamental  se inst i tucional izou 

como uma prof issão t ip icamente feminina. Segundo Ruiz,  is to 

aconteceu por que

 “O exercíc io do ensino pr imário não impl ica uma ruptura 
radical  com as funções tradic ionalmente designadas ao sexo 
feminino, que consiste em cr iar  e educar os f i lhos.  O magistér io 
supor ia uma cont inuação destas,  sendo maior o número de 
cr ianças colocadas a cargo feminino em recinto di ferente do lar, 
e em troca de um salár io infer ior  ao de seus colegas homens.” 
(RUIZ,1996: 73).

Este fato provocou uma feminização do magistér io,  pois os 

baixos salár ios e as más condições de trabalho, assim como a 

pouca consideração social  desta prof issão afastou um grande 

número de homens, que part iu em direção ao ensino universi tár io. 

Segundo Marçal ,

“Muitos homens optaram pela universidade, e os poucos 
que ainda estão no ensino pr imário e secundár io,  em general , 
são da área de ciências ou educação f ís ica.  Dos que f icaram, os 
que percebem o predomínio feminino se sentem incomodados. 
Talvez,  a grade maior ia,  mesmo inconscientemente,  pref i ra não 
pensar no tema. Será uma porcentagem muito pequena aqueles 
homens que realmente estão compart i lhando a docência com 
as mulheres.  Estes,  possivelmente,  têm assumido seu anima  e 
podem ser sensíveis à real idade sem perder a mascul in idade”. 
(MARÇAL, 2006: 74)

No ensino da arte isso não é di ferente só aumentando a 

problemát ica em questão. 

Todo esse conjunto de fatos fez com que me interessasse 

em pesquisar como se dava o ensino das artes em outros países 

e quis saber como ocorr ia o ensino de artes v isuais em lugares 
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com outros  contextos histór icos e cul turais.  Visual izei  através 

de Gardner que muito poder ia “aprender mediante a observação 

cuidadosa, a documentação e a anál ise das prát icas que já se hão 

levado a cabo em outros lugares do mundo” (GARDNER, 1994: 

89). 

2° PASSO: O Processo de Doutoramento

Busquei,  então, um dos programas de doutoramento 

oferecidos pela Universidade de Barcelona que se encaixava 

em minhas expectat ivas.  Em Barcelona, procurei  uma escola de 

ensino fundamental  para matr icular minhas duas f i lhas.  Logo 

em meu pr imeiro contato com essa escola,  o diretor me expôs 

sobre os pr incípios em que ela se f i rmava e me contou um pouco 

de sua histór ia.  De pronto,  essa at i tude me fez pensar que seu 

comportamento não era comum, o que me despertou um grande 

interesse. Com o passar de algum tempo, percebi  que minhas 

f i lhas gostavam muito de i r  àquela escola a ponto de demonstrarem 

entusiasmo por f reqüentá- la.  Assim f i rmei minha atenção em quê e 

como ensinava o professor de artes v isuais.

Ao entrar em contato com esse professor,  perguntei- lhe se 

poder ia estudar suas aulas.  Intr igado quis saber as causas do 

interesse, perguntando-me o que me havia levado até al i .  Contei 

um pouco da pesquisa que havia acabado no Brasi l .  Disse- lhe 

sobre os projetos que f izeram parte de meu Mestrado e ele se 

mostrou part icularmente interessado pelo projeto da elaboração do 

l ivro de contos com papel  recic lado. Ele me disse que no próximo 

curso (98/99),  os alunos da 6ª sér ie de sua escola i r iam trabalhar 

com gravura.  Manifestou que ser ia interessante desenvolver um 
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l ivro de contos com eles,  propondo que real izássemos um projeto 

semelhante ao que eu havia real izado no Brasi l ,  a f im de que esse 

processo pudesse contr ibuir  com minha pesquisa. 

Tendo permissão para observar suas aulas in ic ie i  um estudo 

pi loto,  onde foi  possível  constatar que o professor em questão 

reproduzia alguns modelos de ensino de artes v isuais.  Para tentar 

entender porque isto acontecia,  tomei como hipótese de part ida a 

ideia de que os professores reproduzem a “prát ica v iv ida por eles 

mesmos, enquanto alunos, sob a direção de algum professor que 

os marcou indelevelmente. . .  se mantendo f ié is aos modelos que 

mais os impressionaram em sua juventude” (CANDAU, 2004: 90). 

No entanto,  com o desenvolver da pesquisa algumas perguntas 

mais específ icas começaram a se estruturar.

Dentro da histór ia do ensino de artes v isuais,  que modelos têm 

sido mant idos e por quê? É possível  ident i f icar l inhas ideológicas 

em que se possam classi f icar esses modelos e que razões levaram 

às mudanças concei tuais? Em que medida os modelos educat ivos 

inf luenciam o ensino de artes v isuais? Como se poder ia interfer i r 

nesse processo para que a prát ica não seja apenas repet ição? 

Desta forma, levando em consideração que

“A pesquisa no desenvolv imento das at iv idades que 
conf iguram o fazer c ient í f ico tem como pr incipal  objet ivo a 
elaboração de conhecimento acerca dos fenômenos f ís icos e 
sociais.  Conhecimento que possibi l i ta não só a descr ição destes 
fenômenos como também a expl icação relat iva a sua produção 
e,  como conseqüência,  sua eventual  modif icação” (SANCHO, 
em VVAA, 1989: 21),

determinei  como objet ivos pr incipais da pesquisa:
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especialmente,  a construção da ident idade docente é inf luenciada 
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pela reprodução de modelos educat ivos que vêm se mantendo ao 

longo do tempo, quase sempre sem quest ionamentos e até,  muitas 

vezes, inconscientemente.
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geraram di ferentes modelos educat ivos e porque alguns modelos 

cont inuam sendo prat icados. 
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v isuais que levem à inovação de prát icas que possam vir  a 

inf luenciar futuros professores no que se refere à construção de 

sua ident idade docente.
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sobre o ensino das artes v isuais  – expl ic i tando os métodos e 

procedimentos usados – para auxi l iar  a professores in ic iantes ou 

futuros professores a desenvolverem suas própr ias pesquisas ou, 

ainda, caso haja interesse por parte de algum outro pesquisador, 

seja possível  cont inuar o estudo in ic iado por mim.

Para fundamentar a pesquisa fo i  preciso,  pr imeiro,  entender 

como a ident idade docente se forma e quais foram os modelos 

educat ivos em artes visuais que surgiram durante o desenvolvimento 

da humanidade. 
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CAPÍTULO I  – IDENTIDADE DOCENTE 

“Uma identidade concretiza uma política, dá 
corpo a uma ideologia nesse emaranhado das relações 
sociais. No seu conjunto as identidades constituem a 
sociedade, ao mesmo tempo em que são constituídas, 
cada uma por ela.”                     

        Marcelo Silva de Souza Ribeiro

O Que é Identidade

Uma ident idade por mais que tenda a representar um alguém, 

não é algo completo e fechado em si  mesmo. É um conjunto de 

fatores e exper iências que se conf iguram, por meio de escolhas 

e renúncias,  em ideias e ações. Uma ident idade é conf igurada, 

assim, respaldada em fatores de ordem psicológica e cul tural . 

Dentro dos fatores psicológicos podemos ressal tar  a 

intencional idade ou in ic iat iva,  is to é,  a subjet iv idade da escolha 

que acaba por def in i r  o projeto de vida de alguém. De acordo com 

Ribeiro, 

“Quando o sujei to cr ia seu hor izonte existencial ,  no 
entrelaçamento dos encontros e desencontros e na histór ia 
compart i lhada, norteia a construção ident i tár ia,  pois esta 
será marcada por um direcionamento,  por um sent ido e por 
s igni f icados.”  (RIBEIRO, 2003: 67)
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A subjet iv idade da escolha depende da formação de concei tos 

que é determinada, em grande parte,  pelo modo como o sujei to 

percebe o mundo. A formulação de impressões está diretamente 

associada à const i tu ição emocional .  De acordo com Goleman

.
“Todas as emoções são, em essência,  impulsos legados 

pela evolução, para uma ação imediata,  para planejamentos 
instantâneos que visam a l idar com a vida. A própr ia raiz da 
palavra emoção é do lat im movere  – ‘mover ’ – acrescida do 
pref ixo “e-“ ,  que denota ‘afastar-se’ ,  o que indica que em 
qualquer emoção está implíc i ta uma propensão para um agir 
imediato.”  (GOLEMAN, 1995: 20)

Por impl icar em reações imediatas,  muitas vezes as emoções 

podem induzir  à formação prejudic ia l  de concei tos,  levando a 

prát icas insat isfatór ias.  Além disso, os di ferentes momentos da 

vida de um indivíduo constroem em sua personal idade pareceres 

que têm que ver,  justamente,  com a impressão subjet iva daquele 

momento.  A isto Marçal  chama de “cadeia emocional” .  Segundo 

ela,  a cadeia emocional

“É um ‘entrelaçamento’ de momentos e papéis que forma 
parte da dinâmica natural  da v ida. No entanto,  nos é mais fáci l 
percebê- lo à distância,  como ref lexão da exper iência v iv ida. 
Esta complexidade de si tuações põe em jogo as compreensões 
e incompreensões emocionais,  em um contínuo movimento da 
‘cadeia emocional ’ .  Nesta dinâmica podemos nos encontrar 
como ‘sujei to agente’ ,  ‘agente compressivo’ ou ‘agente imaturo’ , 
dependendo de nossa possibi l idade de compreensão emocional 
em função de nossa forma de ser e do contexto da exper iência.” 
(MARÇAL, 2006: 320)

No exercíc io desta cadeia emocional  nos deparamos com 

nossas aprendizagens e contradições, nossas di f iculdades e 

v i r tudes, nossos momentos de compreensão e incompreensão 

emocionais.  Por este mot ivo é preciso dar atenção especial  ao 

papel  das emoções na formação do professor.
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Como se Constitui  a Identidade Docente

De acordo com Garcia,  Hypol i to e Vieira, 

“Por ident idade prof issional  docente entendem-se 
as posições de sujei to que são atr ibuídas, por di ferentes 
discursos e agentes sociais,  aos professores e as professoras 
no exercíc io de suas funções em contextos laborais concretos. 
Refere-se ainda ao conjunto das representações colocadas em 
circulação pelos discursos relat ivos aos modos de ser e agir 
dos professores e professoras no exercíc io de suas funções 
em inst i tu ições educacionais,  mais ou menos complexas e 
burocrát icas.”  (GARCIA, HYPOLITO & VIEIRA: 48)

Isto s igni f ica que a construção da ident idade docente 

acontece numa interação entre a formação do professor e as 

característ icas do contexto escolar onde ele atua, agregadas a 

di ferentes elementos que envolvem sua prát ica. 

A formação se dá tanto pela construção de conhecimentos 

de uma maneira informal,  através da histór ia de vida (part icular) 

como também por v ia acadêmica. 

A histór ia de vida fundamenta a “cadeia emocional”  do futuro 

professor que constrói  seus pareceres a part i r  das exper iências 

v iv idas,  seja na infância,  juventude ou já adul to enquanto se 

prepara para a docência. 

O conhecimento acadêmico, por sua vez, não está apenas 

relacionado à formal idade dos modelos educat ivos que determinam 

posic ionamentos di ferentes com relação ao que é considerado 

importante em educação, mas também à cadeia emocional  que se 

const i tu i  a part i r  das relações entre os sujei tos escolares. 
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Segundo Marçal ,

“O entrelaçamento de esferas e exper iências impl ica um 
amplo campo de relações entre coordenadores, professorado, 
tutores,  v is i tantes,  estudantes e seus alunos de prát icas.  Todos 
estes sujei tos v ivenciam suas emoções e recebem a inf luência 
da emocional idade dos demais,  assim como de todo o contexto 
(Universidade, os di ferentes Inst i tutos onde os estudantes 
real izam suas prát icas,  o mundo, etc.) .  Isto impl ica que cada 
co-part ic ipe se encontre impl icado na biograf ia do outro.  Todos 
passam por todas as esferas dependendo da si tuação e de sua 
posição com relação a s i  mesmo e ao entorno. É uma dinâmica 
intersubjet iva,  que impl ica todas as at iv idades produzidas, toda 
ação manifestada, todo o que se vive dentro do contexto o qual 
também é chamado de: ‘mundo da exper iência’ .  A exper iência é 
v iv ida e compart i lhada por todos.”  (MARÇAL, 2006: 287)

Além disso, o contexto da escola também submete o 

professor a uma estrutura f ís ica (espaço, mater ia is e equipamentos 

disponíveis) ,  e a uma estrutura cul tural .  Além disso, o contexto 

escolar expõe ao professor uma sér ie de problemas de ordem 

prát ica em sala de aula que ele conseguirá resolver com o passar 

do tempo, enquanto ele constrói  novos conhecimentos a part i r 

da própr ia prát ica,  do desenvolv imento de pesquisas e de sua 

atual ização permanente.

Podemos, ainda, ressal tar  que a escola é uma inst i tu ição 

formada a part i r  de normas e modelos educat ivos que estão 

respaldados em uma ideologia dominante,  representando 

determinados valores e t radições que const i tuem os padrões 

cul turais de uma sociedade. 
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Quadro 1 – Formação da Identidade Docente

        

                         

A Identidade Docente Sob a Visão da Psicologia Cultural

Acredi tando que para entender como a construção da 

ident idade docente é inf luenciada pela reprodução de modelos 

educat ivos supor ia examinar,  ident i f icar e compreender o s istema 

que se forma a part i r  de um processo dialét ico entre o conhecimento 

teór ico e o prát ico dos professores e o meio em que vivem, acabei 

por me ident i f icar com referentes teór icos relacionados com a 

Psicologia Cul tural .  Segundo Hernández,

“. . .  se poder ia def in i r  a Psicologia Cul tural  como o campo 
de invest igação que estuda como as t radições cul turais e as 
prát icas sociais regulam, expressam, t ransformam e inf luem na 

Quadro 1 – Formação da Identidade Docen
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const i tu ição da psique (da mente).

A Psicologia Cul tural  se centra no estudo de como 
o sujei to e o objeto,  s i  mesmo (sel f )  e o outro,  a mente e a 
cul tura,  a pessoa e o contexto,  a f igura e seu suporte,  o prát ico 
e sua prát ica,  v ivem juntos,  se reclamam uns aos outros,  e se 
const i tuem mutuamente de uma maneira dialét ica e dinâmica” 
(HERNÁNDEZ, em LÓPEZ, HERNÁNDEZ e BARRAGÁN, 1997: 
100).

Através da Psicologia Cul tural  é possível  entender como as 

pessoas se comportam nos mundos intencionais (s imból icos),  is to 

é,  como se formam os concei tos pessoais e como esses concei tos 

e o entorno social  inf luenciam em suas at i tudes prát icas. 

A Psicologia Cul tural  desenvolve-se a part i r  das crenças e 

desejos pr imários da psicologia popular.  Segundo Bruner,  “nós 

acredi tamos que o mundo é organizado de uma certa forma, nós 

desejamos determinadas coisas,  a lgumas coisas importam mais 

do que outras e assim por diante” (BRUNER apud HERNÁNDEZ, 

1997: 43).  Para que a Psicologia Cul tural  possa fazer uso dessas 

crenças e desejos é preciso que eles sejam manifestados e isso 

pode ser fe i to através da narrat iva,  da histór ia oral  contada pelo 

sujei to.

Para entender o comportamento indiv idual  no colet ivo a Psi-

cologia Cul tural  muitas vezes faz uso dos pressupostos do Intera-

cionismo Simból ico,  que se refere à ideia de que o comportamento 

humano é respaldado na assimi lação subjet iva dos signi f icados, 

estabelecida num processo de interação social .  Isto é,  a formação 

e manutenção dos concei tos acontecem num processo de dialét ica 

entre o eu e o nós social ,  onde os indivíduos se condic ionam mu-

tuamente.  Segundo Daltoé, 
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“O Interacionismo Simból ico fundamenta-se em uma 
sér ie de concei tos básicos.  O pr imeiro deles diz respei to à 
natureza humana: os seres humanos são seres em ação, são 
agentes.  Outro concei to nos diz que a natureza dessa ação é um 
resul tado de um processo de interpretação. A interação social 
forma os comportamentos,  é const i tu inte,  fundante,  e fornece 
signi f icados para a construção, por parte dos sujei tos agentes, 
dos objetos.  Ao considerar a sociedade humana interat iva, 
observa-se que existe uma inf luência recíproca, isso é,  a ação 
de cada sujei to al tera o quadro de representação dos demais.” 
(DALTOÉ, 2008)

O professor de artes v isuais,  como qualquer membro de uma 

sociedade, constrói  sua ident idade ref let indo os valores da cul tura 

gerada a part i r  dos s istemas simból icos do mundo intencional 

dessa sociedade. 

Uma vez que o ensino de artes v isuais faz parte de um 

mundo intencional ,  e le está diretamente relacionado com a cul tura 

onde está inser ido,  abarcando concepções de ordens educat ivas, 

estét icas e art íst icas.  Logo, sua prát ica muda gradualmente, 

ref let indo sempre uma si tuação ideológica,  pol í t ica e econômica, 

inf luenciada pelas relações histór icas de cada época e lugar. 

No entanto,  muitas vezes as concepções geradas em um 

determinado momento se mantêm em cul turas poster iores a seu 

tempo sem, contudo, que suas teor ias fundamentais estejam claras 

para os professores,  gerando a reprodução mimét ica de algumas 

prát icas.  Como recorda Barragán, 

“Doyle af i rma que as prát icas pedagógicas do presente 
estão impregnadas de signi f icados de cul turas pedagógicas 
anter iores,  sendo que muitas vezes os professores não têm 
consciência de que as teor ias que regem sua prát ica estão 
determinadas por estas cul turas”.  (BARRAGÁN, em LÓPEZ, 
HERNÁNDEZ e BARRAGÁN, 1997: 167).
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Quando isto acontece, essas teor ias são denominadas implí-

c i tas.  Desta forma, os fundamentos do Interacionismo Simból ico 

vêm conectar-se diretamente a ideia das Teor ias Implíc i tas e das 

Prát icas Reprodut ivas.

Identidade Docente, Teorias Implícitas e Práticas Reprodutivas

A ideia das Teor ias Implíc i tas se fundamenta na prát ica 

pedagógica como ação signi f icat iva,  conseqüência de 

representações indiv iduais do mundo inser idas em representações 

colet ivas.  Elas estudam como o professor constrói  sua ident idade 

a part i r  de valores construídos cul turalmente sem que ele tenha 

consciência desse processo.

Desde o iníc io do século XX houve referências às Teor ias 

Implíc i tas em áreas que trataram das representações sociais, 

como a Sociologia e a Psicologia,  seja a part i r  de estudos sobre 

comunicação social  e a atr ibuição de valores,  ou ainda sobre as 

estruturas mentais,  códigos que sustentam os conhecimentos e as 

at i tudes humanas.

Alguns desses estudos refer i ram-se às Teor ias Implíc i tas a 

part i r  de di ferentes perspect ivas.  Segundo Marrero,  ser iam elas: 

1ª “Perspect iva do professor como cientí f ico intui t ivo”,  a qual 

d iz que “as pessoas.. . ,  expl icam-se a s i  mesmas, a seu entorno e 

aos acontecimentos possíveis de seu futuro,  construindo modelos 

e os aval iando de acordo com cr i tér ios pessoais. . . ” .

2ª “Perspect iva do professor ref lexivo”,  que diz que os 

professores elaboram teor ias acerca da educação que os ajudam 

a construir,  em função das característ icas de seu ambiente, 



83

modos de intervenção maleáveis,  que lhes permitem enfrentar os 

acontecimentos dentro de seu desenvolv imento prof issional . 

3ª “Perspect iva do professor como prof issional  prát ico”,  que 

diz que “a prát ica do ensino é uma at iv idade cul tural  e socialmente 

organizada”,  sendo que os professores elaboram, através de seus 

arquivos mentais,  as estratégias adequadas a cada si tuação. 

(MARRERO, 1988: 77-78)

Para Marrero,  as duas pr imeiras perspect ivas possuem 

uma or ientação cogni t iva,  onde “o conhecimento é algo que os 

indivíduos adquirem através de suas própr ias necessidades”,  sendo 

“conseqüência de sua própr ia ‘b iograf ia ’ ” .  Já a terceira possui 

um caráter antropológico e sociológico,  onde “o conhecimento é 

o resul tado da inf luência que o contexto exerce nos processos de 

interpretação crí t ica do mundo” (MARRERO, 1988: 79).  Ou seja,  “a 

cul tura e a sociedade condic ionam e determinam o conhecimento 

do indivíduo” ( :119). 

Marrero ainda coloca uma quarta perspect iva,  denominada 

sócio-construt iv ista que diz que:

“. . .  o conhecimento indiv idual  é uma construção pessoal 
a part i r  da aquis ição de característ icas (ou matér ias) cul turais. 
Di ta construção não é totalmente id iossincrát ica senão que está 
regulada pelo fato do indivíduo pertencer a determinadas classes 
(exposição a certos fatos,  aquis ição de certas habi l idades e 
prát icas cul turais,  etc.)”  (MARRERO, 1988: 119).

Esta perspect iva leva em consideração a histór ia de vida dos 

professores e o contexto sócio-cul tural  em que se encontram, ou 

seja,  sua formação informal e acadêmica, e as condições histór icas 

e f ís icas,  assim como as normas ou parâmetros curr iculares do 

meio onde atuam. A estes fatores Marrero denomina de Sistema 

Cognit ivo Indiv idual ,  Classe e Sistema Social .  
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Com relação à ideia das Prát icas Reprodut ivas está relacio-

nada à execução rot ineira da prát ica pedagógica de uma forma f ie l 

e copista,  na tentat iva de preservar os s istemas sociais,  garant in-

do uma vida organizada e previsível .  Segundo Rocha,

“Independentemente dos sent imentos part iculares dos 
indivíduos a respei to da função da reprodução na sociedade 
é impossível  a v ida humana sem a preservação dos sistemas 
simból icos e de produção mater ia l .  A reprodução cumpre o 
papel  de assegurar a outras gerações a manutenção de suas 
inst i tu ições sociais básicas.”  (ROCHA, 2002:158) 

Isto é,  em síntese, de acordo com a teor ia das Prát icas 

Reprodut ivas,  o fato de o professor desenvolver suas at iv idades 

pedagógicas seguindo alguns modelos educat ivos,  parte da 

necessidade dele reproduzir  o que considera mais relevante ou 

mais seguro,  na intenção de resguardar sua própr ia existência. 

Simbol icamente,  is to equivaler ia a manter alguns modelos 

consagrados cul turalmente porque permanecem signi f icat ivos e 

que “resistem a inovações porque prenhes de saberes vál idos às 

necessidades da real idade.”  (PIMENTA, 1999, p.19)
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CAPÍTULO II – MODELOS EDUCATIVOS EM ARTES VISUAIS

“As sociedades e as civilizações não começam 
do nada e tão pouco dos escombros históricos de seu 
passado. Os indivíduos preservam as instituições sociais 
básicas e também guardam em sua memória ideias 
relativas à conservação da sociedade.”

Maria Regina de Moura Rocha

Ao revisar a l i teratura em busca de mater ia l  que me ajudasse 

demonstrar como a construção da ident idade docente em artes 

v isuais é inf luenciada pela reprodução de modelos educat ivos, 

acabei  tendo que buscar dados na histór ia da educação. Nesse 

processo pude ident i f icar real idades cul turais,  prát icas e 

fundamentos ideológicos em di ferentes momentos histór icos que 

estabeleceram di ferentes ideias sobre o valor das artes v isuais 

e sobre educação, que acabaram por conf igurar a atuação do 

professor dentro de alguns modelos educat ivos nesta área.  Como 

nos diz Duarte Jr. ,

“ . . .  no decorrer do processo civ i l izatór io operaram-se 
profundas e radicais t ransformações. O conhecimento fo i  se 
ampl iando e na sociedade ocorreram div isões entre grupos 
de indivíduos. Tais div isões – fundamentalmente econômicas, 
baseadas na propr iedade pr ivada – impl icaram também uma 
div isão social  do saber.  Havia que se cr iar  especial istas,  pessoas 
que dominassem um determinado ramo do conhecimento 
(médicos, art istas,  marceneiros,  ferreiros,  etc.) ,  através do 
qual  ganhassem a vida.”  (DUARTE Jr. ,  2008: 29)

Ao f inal  dessa revisão ident i f iquei  t rês eixos pr incipais que 

resumem os concei tos que fundamentam o ensino das artes v isuais 

em di ferentes momentos da histór ia que classi f iquei  da seguinte 
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maneira:

� � ���`��
�����

���! �������	��
�����������+	>����?

� �����'�!�� ������������ ��� �' ����
�
����

�
�\� ! �������������	��

educação hol íst ica;

� � � �� ���
�������� �� ��	��

�
��� 
� �� 
���


��� ����� �	��

educação ref lexiva.

O Fazer Artesanal para uma Educação Pragmática

O fazer artesanal  para uma educação pragmática é uma das 

tendências mais ant igas no ensino das artes v isuais.  Ver i f icamos 

sua presença já nas pr imeiras grandes civ i l izações da Ant igüidade 

– como a egípcia,  a grega e a romana – mas também durante toda 

a Idade Média até o advento do Renascimento,  quando as artes 

v isuais passaram a ser relacionadas com uma sabedor ia div ina.  No 

entanto,  encontramos pressupostos dessa tendência em diversos 

modelos educat ivos da Modernidade e da Pós-modernidade. 

Condic ionando-se como uma educação tecnic ista,  sua 

pr incipal  característ ica é o ensino das artes v isuais através 

de trabalhos manuais para a real ização de obras.  A lógica do 

desenvolv imento deste modelo reside na necessidade de saber 

fazer,  construir  objetos,  para a edi f icação de uma sociedade.

Assim, até o advento da Modernidade o ensino das artes 

v isuais se manteve em ordem prát ica e distanciado do que se 

considerava saber intelectual .  Isto se expl ica pela concepção 

de arte que se t inha. De acordo com Tatarkiewicz os termos 

correspondentes à arte,  
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“ ‘������� ’ . . . ,  na Grécia,  ‘ars ’ em Roma e na Idade Média, 
inclusive  em  uma época tão tardia como o iníc io da época 
moderna, na época do Renascimento,  s igni f icava destreza, a 
saber,  a destreza que se requer ia para construir  um objeto, 
uma casa, uma estátua, um barco, a armação de uma cama, um 
recipiente,  uma peça de vest i r,  e ademais a destreza que se 
requer ia para mandar também em um exérci to,  para medir  um 
campo, para dominar uma audiência” (TATARKIEWICZ, 1990: 
39).

Na Grécia,  especi f icamente,  o aprendizado das at iv idades 

manuais era dest inado às c lasses infer iores da sociedade, f icando 

à margem do que se considerava importante para a formação plena 

de um indivíduo (entenda-se aqui  homens l ivres) que acontecia 

durante sete anos nas escolas estatais,  a part i r  da f i losof ia,  da 

oratór ia,  l i teratura,  gramát ica,  g inást ica e da música.  O único 

que aparece dentro das artes v isuais como saber super ior  é o 

desenho, proposto por ARISTÓTELES como um dos elementos 

format ivos que ter iam a capacidade de elevar as pessoas nobres à 

sabedor ia,  com a estr i ta f inal idade de que elas fossem preparadas 

para aprovei tar  melhor uma vida ociosa. 

Já em Roma, o ensino das artes v isuais adquire um pouco mais 

de respei to,  pois junto às escolas dos nobres foram desenvolv idas 

escolas dest inadas a formar soldados, agr icul tores e artesãos. Isto 

se deve ao fato de que al i  a prát ica artesanal  era mais valor izada, 

pr incipalmente para o desenvolv imento de afrescos e escul turas, 

vol tados para uma arte épica que di fundia o poder do império. 

Na Ant igüidade quem ministrava o conhecimento necessár io 

para se desenvolver as artes v isuais eram os prof issionais da área, 

responsáveis por alguma of ic ina.  Tais of ic inas se encontravam, em 

grande medida, nos palácios ou distr ibuídas nos grandes centros 

populacionais. 



88

O conhecimento era t ransmit ido através da educação fami l iar, 

estabelecido sobre bases classistas,  nas quais a função social 

era bem def in ida pela t radição, mantendo-se o concei to de que 

o fazer manual dever ia ser real izado pelas c lasses consideradas 

infer iores.

Na Idade Média a Igreja se t ransforma na inst i tu ição 

responsável  pela t ransmissão do conhecimento,  subst i tu indo 

aos poucos as escolas organizadas pelos Estados. Mantém-se 

a separação classista,  sendo que aos nobres era oferecido um 

t ipo de educação com base no conhecimento c lássico e,  para 

aqueles que t inham vocação ao sacerdócio,  a ta l  educação eram 

acrescentados estudos de Teologia. 

O desenvolv imento das artes manteve-se sob a 

responsabi l idade das of ic inas artesanais que passaram a ser 

controladas pela Igreja,  estando local izadas nos mosteiros, 

havendo ainda algumas poucas escolas palacianas e algumas 

of ic inas independentes nos feudos. O professor era um conhecedor 

dos fundamentos do Crist ianismo – um teólogo ou um monge. O 

aluno aprendia desenvolvendo trabalhos que representavam a 

iconograf ia cr istã,  or ientados teologicamente pelo professor ou 

copiando obras que já representavam os ícones que ele dever ia 

representar novamente.  De acordo com Jul io Plaza, 

“O  modelo  medieval   de  ensino  da  arte t inha como 
característ ica a relação direta e pessoal  entre mestre e 
discípulo,  v isava à convivência técnica e o aprendizado através 
de encomendas de obras de arte” (PLAZA em ARS, nº1,  2003).

Depois do ano mi l ,  com a retomada gradual  do comércio e 

do desenvolv imento urbano, as at iv idades art íst icas deixam de 

ser desenvolv idas nos mosteiros e os artesãos se convertem num 



89

grupo prof issional  própr io,  passando a real izar suas at iv idades 

em of ic inas urbanas que contavam com o apoio da Gui lda ,  uma 

espécie de sindicato que reunia prof issionais auto-governados, 

v isando a proteção de seus membros. Havia,  a inda, as Lodges 

que eram organizações que contratavam os art istas e artesãos 

sob a direção art íst ica e administrat iva de pessoas indicadas ou 

aprovadas pela ent idade (HAUSER, 1982: 329 a 334). 

Nessas of ic inas o aluno também recebia uma or ientação 

prát ica e não teór ica,  sendo que o curso de instrução começava 

“com toda espécie de estranhas tarefas,  ta is como a preparação 

de t intas e de pincéis e a impressão de gravuras”,  cont inuava com 

“a t ransposição, para os painéis,  de composições indiv iduais” ,  nas 

quais o aluno aprendia a executar “detalhes do vestuár io e das 

menos importantes partes do corpo”,  para,  f inalmente,  aprender 

a compor “ t rabalhos, part indo de simples esboços e indicações”, 

t ransformando-se, passadas todas essas etapas, em um ajudante 

(HAUSER, 1982: 416),  até que, passados sete anos de formação, 

pudesse se tornar também um mestre. 

Entretanto,  a educação do povo mant inha o caráter de 

aprendizagem informal,  com a intenção expl íc i ta de uma formação 

técnico-prof issional ,  nas of ic inas artesanais.  Apenas às c lasses 

al tas era dado o direi to de serem al fabet izadas em uma escola, 

fosse ela l igada à Igreja ou ao poder real ,  assim como ter acesso 

a conhecimentos considerados elevados nas artes l iberais.  De 

qualquer forma, nessas escolas não se abordavam as artes v isuais.

No século XV o Renascimento reascendeu o interesse pela 

estét ica e a busca pelo conhecimento c lássico fez surgir  d iversas 

ent idades que foram chamadas de academias, como na Ant igüidade 

grega. Embora não se saiba com certeza quais delas estavam 

associadas ao fazer art íst ico,  naquelas que se dedicavam a isto 
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o método de ensino-aprendizagem levava em conta a aquis ição 

de habi l idades e competências de uma forma progressiva,  a part i r 

da real ização de inúmeros exercíc ios,  nos moldes das of ic inas 

medievais,  até que o aprendiz conseguisse alcançar a perfeição 

estét ica desejada.

No século XVII ,  as artes v isuais associadas ao artesanato 

ganham força por const i tuírem uma das bases da economia de um 

país.  Esse direcionamento fo i  conseqüência indireta da descoberta 

da América.  A grande quant idade de ouro e prata que entrou na 

Europa fez mudar radicalmente a noção de desenvolv imento 

econômico, começando por uma grande al ta nos preços de qualquer 

mercador ia.  Para sobreviver aos preços abusivos,  quem podia,  ia 

comprar nos países viz inhos. 

Desta forma a r iqueza conseguida na exploração imediata 

da América,  pr incipalmente por Espanha, Portugal  e Inglaterra, 

tendia a se esvair.  Para conter esse processo vár ias medidas 

foram tomadas. Uma das pr imeiras fo i  a cr iação das “Leis contra 

a exportação de ouro e prata” (HUBERMAN, 1986: 120) e outra a 

taxação de produtos importados. No entanto,  uma das pr incipais 

medidas tomadas foi  a cr iação de comissões que pr imariam por 

discut i r  o que se devia fazer para que a população não necessi tasse 

comprar fora do país. 

Foi  a part i r  daí  que se começou a dar importância às 

indústr ias nacionais.  O negócio era exportar mercador ias de al to 

valor e importar,  quando necessár io,  mercador ias de baixo valor, 

o que resul tar ia num saldo posi t ivo e favorecer ia o crescimento 

do país.  As mercador ias de al to valor eram os bens de consumo 

manufaturados e as de baixo valor eram as matér ias-pr imas. 

As máquinas a vapor podiam trabalhar com muito mais 

ef icácia,  precisão e rapidez, do que o ser humano. Com isso, a 

produção industr ia l  se tornava mais barata do que a artesanal . 
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A part i r  desse momento os artesãos passam a se const i tu i r  

numa classe imprescindível  a ponto de se tomarem medidas para 

que tais pessoas fossem mant idas no país. 

A França de Luís XIV foi  um dos países na dianteira deste 

processo. Naquele momento Jean-Bapt iste COLBERT era o 

ministro de Estado e da economia e,  v isando tornar a França 

um dos países mais r icos da Europa, implantou o mercant i l ismo 

industr ia l ,  incent ivando a produção de manufaturas de luxo visando 

a exportação. 

Colbert  acredi tava que apenas o crescimento da economia, 

através do desenvolv imento da agr icul tura e das manufaturas,  

poder ia promover a cont inuidade do poder io do governo francês. 

Entre suas pr incipais ideias estava a administração pelo 

Estado daquelas fábr icas consideradas essenciais para o 

desenvolv imento do país.  Para tanto tomou medidas que iam 

desde a cópia de produtos importados, a concessão de prêmios e 

monopól io da at iv idade durante certo tempo, a isenção de impostos, 

até a contratação de artesãos estrangeiros ou (em úl t imo caso) 

ao rapto daqueles que não acei tavam o convi te.  Também eram 

punidos severamente aqueles que ensinavam seu of íc io ou suas 

descobertas a estrangeiros (HUBERMAN, 1986: 123 -  125).  

Além disso, ele cr iou os pr imeiros inst i tutos de educação 

técnica,  que também eram mant idos pelo governo. Esse t ipo de 

escola fo i  fundamental  para que no f inal  do século XIX e iníc io 

do século XX houvesse mão-de-obra preparada para a grande 

Revolução Industr ia l . 

Entretanto,  a Revolução Industr ia l  veio apresentar máquinas 

e mater ia is que ameaçavam el iminar as funções tradic ionais dos 

art istas e artesãos. 
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Isso fez com que alguns ingleses, como John RUSKIN e Wi l l iam 

MORRIS, começassem a se preocupar com o que poder ia acontecer 

com os art istas e artesãos. Deste fe i to,  ideal izaram um retorno 

aos produtos manuais o que fez surgir  o “Movimento de Artes e 

Ofíc ios”,  na Inglaterra.  Este movimento propunha uma associação 

entre a fábr ica artesanal ,  uma escola e uma galer ia para exibição 

e venda dos objetos produzidos. O problema deste movimento 

estava na resistência de seus membros ao uso das máquinas na 

produção.

No entanto,  o arqui teto alemão Gott f r ied SEMPER (1803-79) 

que viveu alguns anos na Inglaterra,  v is lumbrou que outro caminho 

poder ia ser possível ,  através de uma educação que permit isse 

aos artesãos o desenvolv imento de sua sensibi l idade art íst ica, 

assim como a aprendizagem sobre o funcionamento e exploração 

do uso da máquina. Isto é,  v is lumbrou a possibi l idade de se tratar 

art ist icamente os produtos industr ia is.  Em 1907, através de uma 

organização  denominada  Werkbund ,   fundada  pelo arqui teto 

Hermann Muthesius,  as indústr ias alemãs começaram a absorver 

os estudantes das escolas do Kunstgewerbe4 ,  como desenhistas 

de seus produtos. 

A Werkbund  era const i tuída por doze art istas e vár ios 

empresár ios industr ia is.  Em 1912, o alemão Walter GROPIUS se 

tornou um de seus membros e,  em 1915 ele fo i  convidado pelo 

duque da Saxônia-Weimar para dir ig i r  a escola de artes e of íc ios 

de Weimar.

Depois da guerra,  em 1919, Gropius uniu a Escola de Artes 

e Ofíc ios e a Escola de Arqui tetura de Weimar e deu- lhes o nome 

4 Denominação do Movimento de Artes e Ofícios em alemão.



93

de “Das Staat l iche Bauhaus Weimar ” .  De acordo com Whit ford, 

“A eleição do nome Bauhaus é reveladora.  Ainda 
que Bau  s igni f ica l i teralmente ‘edi f íc io ’ ou ‘construção’ em 
alemão evoca associações que Gropius,  evidentemente, 
quer ia explorar.  Na  Idade  Média,   os  Bauhütten  eram os 
grêmios construtores e decoradores dos que, por certo,  surgiu 
a maçonar ia.  Bauen  s igni f ica também ‘cul t ivar uma colhei ta ’ , 
e não cabe a menor  dúvida  de que Gropius pretendia que 
o nome da escola evocasse a idéia de semeadura, cul t ivo e 
f rut i f icação” (WHITFORD, 1995: 29).

Ainda de acordo com Whit ford,  a escola BAUHAUS apesar 

de haver mudado de or ientação por vár ias vezes, buscou alcançar 

sempre determinados objet ivos:

1o “ . . .  educar os artesãos, pintores e escul tores do futuro 

para integrá- los em projetos cooperat ivos,  que combinassem 

todos seus conhecimentos”; 

2º Fazer com que os arqui tetos conhecessem, a fundo, os 

recursos manuais;

3º Fazer com que os art istas t ivessem domínio profundo da 

técnica;

4º “ . . .   e levar  o  ar tesanato ao mesmo nível  das ‘Belas 

Artes’ ” ; 

5º “ . . .  estabelecer um ‘contato permanente com os 

responsáveis dos of íc ios e das indústr ias do país’ ”  (WHITFORD, 

1995: 10-11).

Para desenvolver a escola Bauhaus, Gropius ideal izou 

uma metodologia em duas etapas simultâneas ministradas por 

prof issionais di ferentes. 

Uma das etapas era desenvolv ida em of ic inas,  or ientada por 

“mestres de of ic ina”,  professores técnicos (artesãos),  cuja tarefa 

consist ia em proporcionar aos estudantes habi l idade manual e 
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conhecimento técnico sobre a ut i l ização de máquinas e mater ia is. 

A outra etapa era desenvolv ida em salas de aula,  or ientada 

por “mestres da forma”,  professores teór icos (art istas),  cuja 

tarefa consist ia em est imular a cr iat iv idade dos alunos, através 

de estudos estét icos,  como os efei tos de uma composição e de 

exercíc ios que est imulassem a busca de um novo t ipo de desenho.

Em vár ios momentos dentro desta etapa os estudantes eram 

levados a desenvolver at iv idades de meditação e relaxamento 

(muitas vezes através de música),  assim como de exercíc ios sobre 

formas e mater ia is,  como estudo de texturas,  cores,  s ignos etc. 

 É preciso destacar que o s istema de ensino dessa escola 

modif icou em boa medida a didát ica no ensino das artes durante o 

século XX. Como nos recorda Whit ford, 

“Durante sua breve existência,  a Bauhaus – para bem ou 
para mal – revolucionou o ensino das artes,  e sua inf luência 
pode apreciar-se ainda hoje.  Os estudantes que atualmente se 
propõem a seguir  um ‘curso de fundamentos’ em uma escola de 
arte,  têm que agradecê- lo à Bauhaus. Todas as escolas de arte 
que oferecem estudos de mater ia is,  teor ias da cor e desenho 
tr id imensional ,  devem isso em alguma medida aos exper imentos 
educacionais levados a cabo na Alemanha faz mais de seis 
décadas” (WHITFORD, 1995: 10).

A Bauhaus surgiu num momento em que era preciso renovar 

o ensino da arte,  cuja especial ização acontecia nas Academias, 

que mant inham um sistema de ensino r íg ido e t radic ionalmente 

pautado em regras absolutas,  e t rouxe uma nova proposta que se 

preocupava com a formação sensível  e cr iat iva do aluno. 

A preocupação com a cr iat iv idade no desenvolv imento do 

ensino na Bauhaus nos leva a uma segunda l inha ideológica que 

respalda o ensino das artes v isuais que tem como base, justamente, 
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a valor ização da cr iat iv idade e da sensibi l ização com a f inal idade 

de se alcançar a educação hol íst ica de um indivíduo. 

A Criatividade e a Sensibil ização para uma Educação Holístiva

A lógica do desenvolv imento deste modelo reside na formação 

do sujei to como indivíduo capaz de construir  seu própr io mundo 

e com discernimento diante das possibi l idades, emancipado e 

consciente.

Sua pr incipal  característ ica é o ensino das artes vol tado 

ao est ímulo da cr iat iv idade, como também ao desenvolv imento 

sensível  para a construção de um ser humano pleno, capaz de 

perceber e t ransformar a real idade, tendo como f im úl t imo o 

progresso da sociedade, onde Homem e sociedade formam um 

todo, sendo que não se pode visual izá- los separadamente.

Essa l inha tem or igem nas grandes transformações sociais que 

aconteceram a part i r  da conf iguração do humanismo renascent ista, 

cujas sementes se remetem à fundamentação de uma nova classe 

social ,  a burguesia,  que será a base da Modernidade. 

Os pr imeiros indíc ios desta l inha ideológica foram germinados 

ainda no século X, quando a cul tura árabe foi  est imulada com a 

cr iação da Casa das Ciências em Bagdá e Casas da Sabedor ia no 

Egi to e na Sír ia,  “em que se ensinavam – ao lado da teologia e do 

direi to – medicina, astronomia e matemát ica.“  (CAMBI,  1999: 170) 

Além disso, muitos textos foram traduzidos para o árabe, inclusive 

as obras da Ant igüidade grega. 
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“O que se traduz? Tudo, ou quase tudo. O que signi f ica, 
entre outros,  os grandes textos f i losóf icos gregos, especialmente 
os de Ar istóteles,  e os textos c ientí f icos,  a alquimia,  a medicina. 
O que se faz desses textos? Em pr imeiro lugar são l idos,  a seguir 
comentados; e,  por repercussão, concebem-se outros  a  part i r  
deles,   inventa-se,  inova-se, cont inua-se a herança humana; 
em suma, há o que chamaríamos hoje uma ‘v ida intelectual ’ ” 
(LIBERA, 1999: 99)

Mesmo para a cul tura árabe, que não def inhou como aconteceu 

no Ocidente Medieval ,  essa foi  a abertura para o conhecimento 

c ientí f ico. 

Este conhecimento chegou à Europa com o ressurgimento do 

comércio e o reaparecimento das cidades, entre os séculos X e XII . 

Junto à seda, às especiar ias e objetos val iosos, os comerciantes 

levavam manuscr i tos da cul tura greco-árabe. (LE GOFF, 2003: 37) 

As pr imeiras grandes cidades a incorporarem os novos ideais 

foram aquelas,  portanto,  que faziam parte da rota comercial  que 

l igava Oriente e Ocidente.  Uma via foram as cidades i ta l ianas, 

depois Flandres e o resto da Europa. Outra v ia foram as cidades 

sob domínio árabe, como Toledo e Granada.

Neste processo surgem as pr imeiras escolas urbanas 

desvinculadas da igreja.  Essas escolas,  que eram regradas 

por estatutos e controladas por uma corporação, acabaram se 

transformando no modelo de inst i tu ição educat iva que se manteve 

até os dias atuais.  Essas escolas,  pr imeiramente na França e 

na I tá l ia,  também, deram or igem às pr imeiras Universidades. 

Entretanto é preciso dizer que nessas inst i tu ições, nem as artes 

v isuais nem as at iv idades manuais ocupavam um patamar de 

relevância.

De qualquer forma, é assim que começam a ganhar 

consistência os novos ideais e valores burgueses: “o indivíduo, 



97

a l iberdade, a produt iv idade”,  que vão ser o pr incípio motor do 

Renascimento.   (CAMBI,  1999: 172) 

No século XV, Marsi l io FICINO (1433-99) redescobre as obras 

completas de Platão e as t raduz ao Lat im, acrescentando seus 

comentár ios.  Seu trabalho pr imou pelo intelecto humano, pois para 

ele,  o homem dever ia procurar Deus através do conhecimento,  da 

razão, valor izando assim, a intelectual idade. A apl icação imediata 

dessa valor ização dever iam ser as artes,  mais expl ic i tamente, 

a Poesia,  a Pintura e a Escul tura,  desenvolv idas através da 

teor ia e da estét ica c lássicas.  Com isso, cogi tou-se que as artes 

v isuais,  consideradas até então como habi l idade manual de pouco 

valor,  na verdade, escondiam um saber c ient í f ico,  independente 

do cr i tér io de ut i l idade. Assim, as artes v isuais adquir i ram uma 

elevação social ,  passando a ser consideradas “Belas Artes” e o 

art ista passou a ser valor izado, também, como um intelectual .

Já a ideia de arte com fundamentos c ientí f icos fo i  expressa, 

pr imeiramente,  pelo i ta l iano Leon Batt ista ALBERTI.  Segundo 

Hauser,  e le fo i 

“ . . .  o pr imeiro a expr imir  a ideia de que a matemát ica 
é terreno comum da arte e da ciência,  e que as teor ias das 
proporções e da perspect iva são ambas ciências matemát icas. 
Foi  também o pr imeiro a dar expressão clara àquela união do 
técnico exper imental  e do art ista que observa, que já havia 
s ido posta em prát ica por Masaccio e Ucel lo.  Ambos tentam 
compreender o mundo empir icamente e deduzir  le is racionais 
desta exper iência do mundo; ambos tentam conhecer e controlar 
a natureza; ambos se dist inguem por sua at iv idade cr iadora 
– um  poiein – dos professores universi tár ios,  puramente 
contemplat ivos e conf inados na escolást ica” (HAUSER, 1982: 
427-8).

Dando  cont inuidade ao pensamento de Albert i ,  Leonardo 

DA VINCI reforçou o valor das artes v isuais,  sustentando que arte 

e c iência são inseparáveis,  ou seja,  as artes são “coisa mental , 
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nascem do espír i to e não da mera habi l idade manual.”  (Teixeira 

Lei te,  texto não publ icado).  Neste momento,  tem iníc io a polêmica 

que, em grande medida, se mantém até hoje e separa as artes v i -

suais em arte e artesanato,  belas artes e artes apl icadas, ou artes 

maiores e artes menores. 

Por outro lado, durante o Renascimento fo i  tomando corpo a 

ideia de cr iat iv idade associada às artes,  mesmo que a palavra em 

si  a inda não fosse usada para ta l .  Segundo Tatarkiewicz, 

“Os escr i tores do Renascimento tentaram dar voz a este 
sent ido de independência e cr iat iv idade, procurando a palavra 
certa.  Provaram vár ias expressões, mas cr iat iv idade não foi 
incluída naquele momento.  O f i lósofo Marsi l io Fic ino disse que o 
art ista ‘ inventa’ (excogi tat io )  suas obras;  o teór ico da arqui tetura 
e pintura Albert i ,  d isse que pré-ordena (preordinazione ) ;  Rafael , 
que conforma o quadro a sua ideia;  Leonardo, que emprega 
formas que não existem na natureza ( forme che non sono in 
natura ) ;  Miguel  Angel ,  que o art ista plasma sua visão em vez 
de imitar a natureza; Vasar i ,  que a natureza é conquistada 
pela arte (natura v inta dal l ’ar te ) ;  o teór ico da arte veneziano 
Paolo  Pino,  que  a pintura  é ‘ inventar o que não é’ ;  Paolo 
Veronês, que os pintores se benef ic iam das mesmas l iberdades 
que os poetas e os loucos; Zuccaro,  que o art ista conf igura um 
mundo novo, novos paraísos ( i l  novo mundo, nuovi  paradis i ) ; 
C. Cesar iano, que os arqui tetos são semi-deuses (semidei ) . ” 
(TATARKIEWICZ ,1990: 282 – 83)

A palavra cr iat iv idade só será,  efet ivamente,  empregada para 

a arte no século XIX quando “  ‘Cr iador ’ chegou a ser s inônimo de 

art ista” (TATARKIEWICZ, 1990: 284)

Entretanto,  é ainda no Renascimento que essas ideias que 

associavam a arte a um conhecimento elevado começaram a ser 

consideradas importantes para que o art ista pudesse real izar 

suas obras,  provocando al terações no sistema do ensino das 

artes v isuais.  De forma gradual  fo i  se formando um corpo de 

conhecimentos que passou da instrução prát ica nas of ic inas à 

instrução com bases cientí f icas nas academias, a part i r  de novas 
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diretr izes baseadas na anatomia,  na geometr ia e na perspect iva. 

Todavia é preciso considerar que essa instrução cientí f ica,  num 

primeiro momento, resumia-se a algumas conferências e expl icações 

quase part iculares entre um mestre e alguns aprendizes e eram 

direcionadas à real ização de obras art íst icas. 

Foi  com esse redirecionamento que, no século XVI,  as artes 

v isuais ( le ia-se aqui  desenho, pintura e escul tura) começaram a 

ter grande importância para a formação do indivíduo, ainda que de 

forma muito selet iva,  uma vez que eram dest inadas à formação de 

alguns poucos jovens selecionados, ou porque possuíam apt idão 

e ser iam incorporados às of ic inas dos grandes mestres,  ou ainda 

porque faziam parte da corte e dever iam ser educados para “servir 

bem a seu príncipe” (HILSDORF, 2006: 57).  De qualquer forma 

esses jovens eram instruídos de forma part icular.

No entanto,  a inda nesse século se inst i tucional iza o colégio 

que passa a ser um caminho para a instrução e formação, dando 

iníc io,  segundo Cambi,  a “um processo de reorganização discipl inar 

da escola e de racional ização e controle do ensino, através de 

métodos de ensino/educação” (CAMBI,  1999: 205),  mas nesses 

colégios as artes v isuais não faziam parte das matér ias ensinadas.

No século XVII ,  com o progresso alcançado sob a força de 

Luiz XIV, a v ida da corte f rancesa passou a atrair  as atenções 

e a cul tura encontrou condições de desenvolv imento no amparo 

do rei  e de seu ministro COLBERT, sendo fundada, em 1648, a 

Academia Real de Pintura e de Escul tura,  redenominada mais 

tarde Academia de Belas Artes.  Segundo Pevsner,  a importância 

histór ica dessa academia reside no fato dela ser responsável  pelo 

absolut ismo no desenvolv imento das artes durante a metade f inal 

do século XVII ,  todo o XVII I  e grande parte do XIX, uma vez que 

proibia qualquer t ipo de aula de desenho, pintura ou escul tura 
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alheia a ela e,  portanto,  determinava não só como dever iam ser 

as  ar tes,   mas  também,  como  elas dever iam ser ensinadas. 

(PEVSNER, 2005)

No entanto,  como conseqüência do processo i luminista,  vão 

ser fundamentadas al terações signi f icat ivas na educação a part i r 

do século XVII I .  Al terações que ocorreram pr incipalmente no que 

diz respei to a sua f inal idade ou no modo como ela será real izada, 

de um modo em geral  e,  especi f icamente,  com relação às cr ianças.  

Agora a educação servirá para t ransformar o indivíduo em 

sujei to at ivo na sociedade, preparando-o para o raciocínio lógico e 

desvinculando, def in i t ivamente,  o conhecimento da fé.  Do mesmo 

modo mudam, também, as inst i tu ições de formação. Como nos diz 

Cambi,

“ . . .  toda a sociedade se anima a locais format ivos, 
a lém da famíl ia e da igreja,  como ainda da of ic ina;  também 
o exérci to,  também a escola,  bem como novas inst i tu ições 
sociais (hospi ta is,  pr isões ou manicômios) agem em função 
do controle e da conformação social ,  operando no sent ido 
educat ivo;  entre essas inst i tu ições, a escola ocupa um lugar 
cada vez mais central ,  cada vez mais orgânico e funcional  para 
o desenvolv imento da sociedade moderna: da sua ideologia (da 
ordem e da produt iv idade) e do seu sistema econômico (cr iando 
f iguras prof issionais,  competências das quais o s istema tem 
necessidade)”  (CAMBI,  1999: 198-99).

As t ransformações determinadas pelas ideias i luministas 

deram bases para a construção de uma educação universal ,  la ica 

e de caráter encic lopédico,  isto é,  que (supostamente) abrangesse 

todos os níveis do conhecimento. 

Como diz Genís,  “neste momento histór ico,  a educação se 

const i tu i  no grande instrumento do progresso e da l ibertação, se 

estabelecendo como o caminho para que os indivíduos desejassem 

tanto o saber como a fe l ic idade” (GENÍS, 1996: 27),  o que garant iu à 
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pedagogia um dos pr incipais papéis na sociedade contemporânea, 

como força e estratégia de transformação. 

Para Cambi, 

“São os i luministas,  de fato,  que del ineiam uma 
renovação dos f ins da educação, bem como dos métodos e 
depois das inst i tu ições, em pr imeiro lugar da escola,  que deve 
reorganizar-se sobre bases estáveis e segundo f inal idades 
civ is,  devendo promover  programas  de estudos radicalmente 
novos, funcionais para a formação do homem moderno (mais 
l ivre,  mais at ivo,  mais responsável  na sociedade) e nutr idos do 
‘espír i to burguês’ (ut i l i tár io e c ient í f ico)”  (CAMBI,  1999: 336).

Ao mesmo tempo, o processo de industr ia l ização provocou 

rupturas importantes nas tradições, desde a organização social , 

até a const i tu ição de novos valores,  passando por mudanças 

tecnológicas,  pol í t icas,  geográf icas e étnicas. 

A educação passa a ser o núcleo da vida em colet iv idade, 

uma vez que é através dela que os indivíduos são moldados para 

as novas normas sociais.  É,  assim, que começa a se formar a 

ideia de uma educação oferecida por inst i tu ições públ icas,  l igadas 

ao Estado, e para todos. 

Entretanto,  naquele momento o método de ensino ut i l izado 

era o de memorização e a formação elementar t inha como base 

a le i tura,  a escr i ta e,  também, a rel ig ião.  É preciso acrescentar 

que no século XVII I  o magistér io era v isto muito mais como um 

meio de ganhar a v ida do que como uma prof issão de relevância 

imprescindível  para a formação de indivíduos.

Alguns autores vão se opor ao sistema tradic ional  de 

educação, passando a considerar a cr iança como um indivíduo 

ímpar,  valor izando sua formação que passará a ser di ferenciada 

da do adul to,  pois,  até então, alunos de idades diversas eram 
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colocados em um mesmo grupo. 

Dentre  os  teór icos  mais  importantes  está  o  i ta l iano 

Giambatt ista VICO (1668-1744),  cuja maior contr ibuição ao 

ensino das artes fo i  a valor ização da cr iat iv idade, de um modo 

em geral ,  e da art íst ica,  em part icular.  Além disso, para ele era 

muito importante que a cr iança pudesse desenvolver a fantasia e a 

compreensão da cul tura através da pintura,  escul tura,  arqui tetura, 

da música,  da poesia e da eloqüência. 

Outro grande nome para a t ransformação da educação foi 

o f rancês Jean Jacques ROUSSEAU (1712-78),  considerado o 

pai  da pedagogia.  Com sua obra “Emil io” ,  Rousseau conf igurou 

seu pensamento pedagógico, part indo da ideia de que todas as 

cr ianças – ainda que ele dist inguisse a educação do menino e 

da menina – dever iam ser educadas apenas com a intenção de 

desenvolver suas potencial idades, pois,  segundo ele,  a natureza 

humana é boa e deve ser amadurecida por s i  só.  Neste processo, o 

papel  do professor ser ia o de conhecer cada fase da cr iança para 

adaptar o ensino a suas característ icas.  De acordo com Cambi,  as 

pr incipais contr ibuições de Rousseau estão f i rmadas sobre t rês 

aspectos: 
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de característ icas e f inal idades específ icas,  bem di ferentes da 

idade adul ta” ,  o que proporcionou o aparecimento de novas teor ias 

endereçadas a uma educação di ferenciada para as cr ianças.
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para a formação “ intelectual  e moral” ,  onde ocorre um processo 

natural  entre mot ivação e aprendizagem.
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autor idade (CAMBI,  1999: 346).

É preciso destacar que é com Rousseau que o ensino das 
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artes – aqui  entendido como educação estét ica – deixa de ser um 

apêndice na educação, um adorno para a boa formação de um 

cavalheiro ou de uma dama e passa a ter  importância na educação 

dos sent idos,  contr ibuindo para o amadurecimento espir i tual .  Para 

tanto,  era necessár io se levar em consideração que “antes da 

idade da razão a cr iança não recebe ideias,  mas sim imagens” 

(RANSOM, 1987: 179),  devendo-se, deste modo, dar importância 

às exper iências sensor ia is,  desenvolv idas através do desenho 

e da pintura (como também da cr iação de animais domést icos 

ou do cul t ivo do jardim),  que se colocavam dentro da evolução 

natural  do homem. Esse processo permit i r ia que os concei tos se 

formassem naturalmente,  e permanentemente,  na mente infant i l ,  o 

que ajudar ia que a cr iança concebesse as ideias de maneira c lara 

e precisa,  sem se sobrecarregar.

Segundo Genís,  o alemão Immanuel KANT (1724-1804), 

através de seu l ivro “Über Pädagogik ” ,  procurou dar mais coerência 

f i losóf ica ao “Emil io” ,  f i rmando a ideia de que a educação 

aperfeiçoar ia a humanidade (GENÍS, 1996: 28).  Contudo, Kant 

é contrár io à ideia rousseauneana sobre a bondade da natureza 

humana, af i rmando que o homem só chega a ser bom ou mau, ou 

seja,  um ser moral ,  através da educação. Para Cambi,  os pr incípios 

pedagógicos de Kant se f i rmam nas seguintes bases:
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e o ‘ ref ina’ ,  através das boas maneiras e da cortesia)”  e 
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1999: 363)

No  f inal   do  século  XVII I ,  o alemão Johann Christoph 

SCHILLER (1759-1805) aportou uma das maiores contr ibuições 
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ao ensino das artes,  pois al imentou a ideia de que o estét ico era 

o único meio para se chegar à l iberdade. 

De acordo com Cambi, 

“Schi l ler  se propôs a af i rmar um ideal  de homem que 
traga de vol ta à v ida a harmonia do homem grego, v isto como 
maximum da ‘humanidade’ .  A característ ica fundamental  deste 
novo homem é a harmonia que reina nele entre sensibi l idade e 
razão, e a mult i lateral idade do ‘exercíc io das faculdades’ que 
deve ser- lhe própr ia.  O instrumento adequado para formar esse 
novo t ipo de homem é a ‘educação do sent imento’ . 

Tal  educação encontra sua real ização na arte que se 
or ienta para a ‘união do possível  com o necessár io ’ e,  através 
da beleza, educa para a ‘verdade’ ,  mas para uma verdade 
reconhecida ao mesmo tempo com o ‘ intelecto’ e com o ‘sent ido’” 
(CAMBI,  1999: 421). 

Schi l ler  fo i  um ideal ista e pensava que “a le i  ú l t ima da natureza 

humana é a fe l ic idade”,  que pode ser alcançada pela beleza, 

aprendida pela educação estét ica.  Na verdade, para Schi l ler  a 

educação estét ica é tão importante que pode subst i tu i r  a educação 

moral ,  uma vez que faz o homem aceder naturalmente à beleza, 

repugnando-se com a fealdade, que compreende, também, os 

sent imentos ruins.  Schi l ler  estabeleceu um programa de estudos 

baseado na rel ig ião,  nas c iências naturais,  nas Línguas e na arte, 

que dever ia ser desenvolv ido através da tendência infant i l  ao jogo, 

onde o aluno estudar ia a natureza através de sua forma, ademais 

de sua energia e substância. 

Já  a  proposta  pedagógica  do  suíço Johann Heinr ich 

PESTALOZZI (1746-1827) possuía um forte direcionamento moral , 

a part i r  das ideias kant ianas nesta área, sendo que a educação 

intelectual  dever ia part i r  da intuição. Para ele,  a intuição se dá 

através da relação entre os objetos – o mundo exter ior  – e a 

percepção deles – o mundo inter ior.  De acordo com Barragán, 
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“O pensamento pedagógico de Pestalozzi  é de caráter 
global ,  já que o homem é coração (sent imento e moral idade), 
espír i to ( intel igência e razão) e fazer prát ico e at iv idade 
técnica.  Assim, as t rês forças naturais das que cada indivíduo 
dispõe para elevar-se à ordem moral ,  são as do coração, as da 
intel igência e as da arte” (BARRAGÁN, em LÓPEZ, HERNÁNDEZ 
& BARRAGÁN, 1997: 192).

Uma das pr incipais contr ibuições de Pestalozzi  para o 

âmbito do ensino das artes é sua especial  atenção ao ato cr iador, 

através do qual  a cr iança pode se manifestar espontaneamente 

para representar o mundo que a rodeia,  usando, para tanto, 

o número, a palavra e a forma. Além disso, para Pestalozzi ,  o 

importante educat ivamente era que a cr iança aprendesse a pensar 

e o pr imeiro passo para isto é “aprender a observar” ,  sendo o 

desenho “o meio idôneo” para conseguir  esse f im. (BARRAGÁN, 

em LÓPEZ, HERNÁNDEZ & BARRAGÁN, 1997: 192).

No  iníc io  do século XIX,  o  a lemão  Johann  Fr iedr ich 

HERBART (1776-1841) conseguiu,  pela pr imeira vez,  estruturar 

e organizar os problemas pedagógicos, convertendo, de acordo 

com Rodríguez, “os  estudos  da  pedagogia  em ciência,  com 

bases na f i losof ia  e  na  psicologia,   v istas  antes  confusamente  

por Pestalozzi”  (RODRIGUEZ, em COLOM et al l i ,  1998: 56).  Para 

Herbart ,  a educação dever ia centrar-se no interesse, fator pr incipal 

para est imular a atenção e enr iquecer a exper iência.  Segundo 

Barragán, “através da inf luência de Herbart ,  a v isão formal ista do 

desenho  que  proporcionara  Pestalozzi   se imporia até pr incípios 

do  século  XX”  (BARRAGÁN,  em  LÓPEZ,  HERNÁNDEZ  &  

BARRAGÁN, 1997: 193).

Ainda  no  iníc io do século XIX, o alemão Fr iedr ich Wi lheim 

August FRÖBEL (1782-1852),  part indo do ideal  roussouneano sobre 

a bondade humana, propôs a integração, sempre que possível ,  de 



106

todas as matér ias escolares em busca do desenvolv imento absoluto 

do ser humano. Fröbel  pensava que para adquir i r  conhecimento 

era necessár io poder se aproximar à contemplação do todo. 

Fröbel  fo i  o ideal izador do sistema de Jardim de Infância 

– Kindergarden  – no qual  o professor dever ia t rabalhar com as 

cr ianças através de jogos, que ele v ia como a at iv idade ideal  para 

que a cr iat iv idade e o sent imento pela arte fossem desenvolv idos. 

Para ele,  a at iv idade art íst ica era o meio pelo qual  o aluno poder ia 

se manifestar,  através da capacidade natural  para cr iar,  que é 

inata a todo ser humano. Segundo Aguirre,

“Fröbel  parte de que ‘a arte é a manifestação do interno 
do homem’ e por isto não entende o ensino da arte como a 
preparação para que ‘cada discípulo chegue a ser um art ista 
em determinada arte’ .  Pelo contrár io ‘pretende que sirva para 
que cada qual  se desenvolva até a pleni tude de suas faculdades 
e se ponham em condições de apreciar as produções da arte 
pura’ ”  (AGUIRRE, 2000: 191).

Nesse processo, o papel  do professor era apenas o de 

contr ibuir  para essa manifestação. 

No f inal  do século XIX foram promulgadas “ le is de 

escolar ização elementar e obr igatór ia na Europa cont inental ,  Grã 

Bretanha, Estados Unidos e Austrál ia,  que não foram apl icadas 

totalmente até f inais do século XX.”  (BARRAGÁN, em LÓPEZ, 

HERNÁNDEZ e BARRAGÁN, 1997: 165).  Essas le is v ieram a se 

const i tu i r  em um marco referencial  que direcionou os modelos 

educat ivos no século XX.

Um dos modelos mais representat ivos é o da chamada 

Escola Nova que surgiu entre o f inal  do século XIX e iníc io do 

XX, e part ia do pr incípio de que “A cr iança é espontaneamente 

at iva e necessi ta,  portanto,  ser l iberada dos vínculos da educação 
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fami l iar  e escolar,  que lhe permitam uma l ivre manifestação de 

suas incl inações pr imárias” (CAMBI,  1999: 514).  Esta condição 

determinou um direcionamento da educação fundamentada em 

uma “escola at iva”.  Assim, o papel  da escola ser ia o de assumir 

uma postura dinâmica no processo educat ivo,  devendo ser um 

laboratór io,  no qual  estar iam disponíveis à cr iança mater ia is e 

ferramentas que a ajudar iam a pesquisar,  construir  e cr iar.

Uma das conseqüências mais importantes desse movimento 

fo i  a fundamentação do Construt iv ismo, em contraposição às ideias 

condut istas que predominaram no iníc io do século XX, que viam o 

ser humano como sujei to passivo no processo de desenvolv imento 

da aprendizagem. De acordo com Col l , 

 “A concepção construt iv ista da aprendizagem e do 
ensino parte do fato óbvio de que a escola torna acessível 
a seus alunos aspectos da cul tura que são fundamentais 
para seu desenvolv imento pessoal ,  entendido de uma forma 
abrangente,  o que supõe incluir  também as capacidades de 
equi l íbr io pessoal ,  de inserção social ,  de relação inter-pessoal  e 
motr izes.  Parte também de um consenso já bastante assentado 
com relação ao caráter at ivo da aprendizagem, o que leva a 
acei tar  que esta é f ruto de uma construção pessoal ,  mas na 
que não intervém apenas o sujei to que aprende, os ‘outros’ 
s igni f icat ivos,  os agentes cul turais,  são peças imprescindíveis 
para essa construção pessoal ,  para esse desenvolv imento ao 
que aludimos” (COLL, 1995: 15).

Entre muitos teór icos da Escola Nova os que deram 

importância ao papel  das artes na formação do indivíduo foram 

Decroly,  Piaget,  Vygotski ,  Montessor i ,  Dewey, Steiner e Lowenfeld. 

O belga Ovide-Jean DECROLY (1871-1932) part iu de sua 

exper iência com cr ianças especiais,  através da pedagogia 

di ferencial ,  determinando a global ização do conhecimento como 

ponto central  de sua proposta.  Para ele,  a cr iança adquire 

conhecimento associando informações, part indo de um centro de 
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seu interesse, sobre o qual  vão se agregando dados através da 

observação, até o ponto de sent i r  necessidade de se expressar, 

cr iando. Segundo Cambi,  essa expressão pode ser “concreta ou 

abstrata;  a pr imeira se refere aos trabalhos manuais,  ao modelado 

e ao desenho; a segunda, à l inguagem, ou seja,  à le i tura e à 

escr i ta”  (CAMBI,  1999: 528-29). 

O suíço Jean Wil l iam Fr i tz PIAGET (1896-1980) fo i  um 

dos fundadores da Escola de Genebra que deu cont inuidade ao 

Inst i tuto Jean Jacques Rousseau. A proposta dessa escola girava 

em torno da indiv idual ização dos processos de aprendizagem, 

através da oferta de di ferentes at iv idades, entre as que a cr iança 

poder ia escolher l ivremente aquelas que iam de encontro com 

suas necessidades. O centro das at iv idades eram o jogo e o 

t rabalho. Al i  Piaget deu iníc io à conf iguração de sua Teor ia da 

Epistemologia Genét ica,  estudando as estruturas lógicas da mente 

e os processos cogni t ivos através dos quais elas se estendem.

Como um todo, suas teor ias foram muito importantes para 

o desenvolv imento da pedagogia contemporânea, pois,  através 

de suas invest igações, ele proporcionou uma nova concepção 

da mente infant i l .  Ao estabelecer fases para o desenvolv imento 

do pensamento infant i l ,  Piaget acabou por t raçar as bases para 

novas maneiras de se encarar a educação e,  conseqüentemente, 

bases para muitos métodos de ensino da atual idade.

Revisando as ideias de Piaget,  o russo Lev Semenovich 

VYGOTSKI (1896-1934) centrou sua invest igação no problema 

da cr iat iv idade e no processo de desenvolv imento mental 

das cr ianças. Seus estudos giraram entorno da relação entre 

l inguagem e pensamento.  Para ele,  o pensamento se estrutura de 

três modos di ferentes,  através da intuição, da percepção objet iva 

e da concei tuação lógica (o pensamento formal) . 
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As ideias de Vygotski  deram ênfase ao processo de 

desenvolv imento psicológico,  social ização e formação cul tural , 

através das prát icas comunicat ivas,  como a arte,  por exemplo.

Para Vygotski ,  a arte “representa o centro de todos os 

processos biológicos e sociais do indivíduo na sociedade, sendo 

o meio de estabelecer o equi l íbr io entre o homem e o mundo nos 

momentos mais cr í t icos e responsáveis da vida” (VYGOTSKI, 

1972: 316).  Sendo assim, a arte é o processo de educação que 

or ienta o comportamento humano, não só como elevação espir i tual 

e intelectual ,  mas também dentro da real idade social ,  favorecendo 

uma mudança duradoura de nosso modo de viver,  pois “nos 

impulsiona a desejar aqui lo que está além de nossa vida” ( :  310).

Durante seus estudos, Vygotski  chegou à conclusão que o 

fazer art íst ico era um ato cr iador e que estava int imamente l igado 

à intuição, não podendo ser reproduzido “mediante operações 

puramente conscientes. . . ”  (VYGOTSKI,  1972: 314).  No entanto, 

is to não signi f icava que o papel  da consciência t ivesse sido 

el iminado, pois,  segundo ele,

“Através da consciência penetramos no inconsciente, 
podemos em certo modo organizar al i  os processos conscientes, 
e todos sabem que o ato art íst ico inclui  como condição 
indispensável  os atos precedentes de conhecimento racional , 
compreensão, reconhecimento,  associação, etc.”  (VYGOTSKI, 
1972: 314).

Especi f icamente com relação à arte infant i l ,  Vygotski 

considerava que, para a cr iança, o ato cr iador tem característ icas 

lúdicas e é através dele que a cr iança organiza e af i rma as le is 

que regem o mundo real .

Vygotski  d iz ia que, por ser um ato inconsciente,  o ato 

cr iador não poder ia ser ensinado. Entretanto,  o educador poder ia 
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contr ibuir  para esse processo, est imulando a imaginação de seus 

alunos através de procedimentos lúdicos de educação. 

Quanto à i ta l iana Maria MONTESSORI (1870-1952),  e la 

fo i  inf luenciada pelas ideias de Rousseau, Pestalozzi ,  Herbart 

e Fröebel ,  cr iando um método de educação que respei ta o 

desenvolv imento natural  das cr ianças, na intenção de que aprendam 

a ser independentes,  f ís ica e afet ivamente,  preparando-as para a 

l iberdade. De acordo com Monés e Pujol-Busquets,  “No universo 

montessor iano, a l iberdade não é um pr incípio de raiz social  ou 

pol í t ica,  mas uma condição indispensável  para o desenvolv imento 

da vida, isto é,  das manifestações espontâneas” (VVAA, 2003: 27).

Para Montessor i ,  educar é favorecer o desenvolv imento que 

deve ser est imulado através da exper imentação e de at iv idades 

sensór io-motr izes,

“. . .  que  devem  ser  desenvolv idas  seja  por meio 
de ‘exercíc ios de vida prát ica’ (vest i r -se,  lavar-se,  comer, 
etc.) ,  seja por meio de um mater ia l  d idát ico c ient i f icamente 
organizado (encaixes  sól idos,  b locos geométr icos,  mater ia is 
para o exercíc io do tato,  da sensibi l idade cromát ica,  do ouvido, 
etc.)”  (CAMBI,  1999:531).

Os fundamentos educat ivos de Montessor i  buscam o 

desenvolv imento pleno do ser humano, respaldado na construção 

da autonomia pessoal  e da auto-est ima, assim como nas relações 

de convivência.  No método desenvolv ido por Montessor i  a cr iança 

é l ivre para aprender conforme suas necessidades, seja de forma 

indiv idual  ou t rabalhando em grupos. Uma das contr ibuições 

mais interessantes deste método para a educação talvez seja, 

justamente,  a colaboração espontânea que acontece quando se 

agrupam cr ianças, onde aqueles que sabem mais ensinam aqueles 

que ainda não sabem; ou aqueles que ainda não sabem aprendem 
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observando aqueles que já sabem.

Quanto ao ensino da arte,  para Montessor i ,  e le é uma forma 

de contr ibuir  para que a cr iança manifeste sua subjet iv idade e se 

comunique com o mundo externo. Além disso, segundo ela,  a arte 

pode ajudar a cr iança a desenvolver sua cr iat iv idade, para tanto 

é preciso est imulá- la através da “ambientação estét ica do entorno 

escolar”  (AGUIRRE, 2000: 191). 

John DEWEY (1859-1952) fo i  um teór ico norte-americano, 

muito importante para o movimento escolanovista.  A f i losof ia de 

Dewey gira entorno à ideia de que são os seres humanos, através 

do uso da lógica e de sua intel igência cr iat iva,  que devem ter o 

controle de suas exper iências.  Este procedimento,  que ele def in iu 

como método cientí f ico,  é sustentado pelo exper imental ismo, que 

aproxima a teor ia da prát ica,  em um intercâmbio at ivo e dialét ico, 

determinando uma escola laboratór io e dando bases à chamada 

“escola at iva”.  Neste processo, a imaginação e os s istemas 

simból icos,   e assim a arte,  têm um papel  fundamental .  Segundo 

Cambi,  para Dewey

“A arte é o momento de fruição e projetual- imaginat ivo 
presente em toda exper iência,  momento que é desenvolv ido 
organicamente na at iv idade estét ica,  a qual  deve tornar-se 
um fator central  da exper iência ( indiv idual  e social)  e de sua 
dimensão aval iadora,  inspirada na unidade–cont inuidade–
ident idade entre meios e f ins (como ocorre de uma maneira 
exemplar na arte.”  (CAMBI,  1999: 548).

Já o objet ivo do austr íaco Rudolf  STEINER (1861-1925) era 

desenvolver uma educação que levasse a uma compreensão plena 

do ser humano através da Antroposof ia.  Para ele era fundamental 

que a educação favorecesse a  indiv idual idade e a l iberdade, 

que só poder iam ser conseguidas com o desenvolv imento da 
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autoconsciência e da consciência ref lexiva sobre a real idade. 

Em 1919, Steiner fo i  convidado a dir ig i r  a Escola Waldorf ,  em 

Stut tgart ,  na Alemanha, direcionanda aos f i lhos dos funcionár ios 

da fábr ica de cigarros Waldorf-Astór ia.  Nesta escola,  Steiner  

estabeleceu um método pedagógico no qual  o professor deve 

respei tar  a natureza da cr iança, tomando como base a ideia de 

que o ser humano possui  um r i tmo inter ior  (eur i tmia) que deve ser 

t rabalhado para exter ior izar uma l inguagem através do corpo. 

No método de Steiner,  a arte é muito importante porque 

serve como terapia e ajuda a desenvolver a cr iat iv idade além de 

fornecer subsídios para o pensamento ref lexivo,  pois,  segundo 

Borges, 

“ . . .  o pensamento antroposóf ico af i rma que se pode 
compreender concei tualmente muito do que foi  t ransmit ido na 
Ant igüidade através de imagens como as dos mitos ant igos, 
assim como relatos do Ant igo e Novo Testamentos.  Essa 
compreensão resgata a cont inuidade histór ica,  mostrando 
como o ser humano atual  é a conseqüência de uma l inha de 
acontecimentos espir i tuais e f ís icos desde os pr imórdios do 
universo.”  (BORGES, 2005)

O pensamento ref lexivo deve levar ao desenvolv imento 

moral ,  baseado no amor al t ruísta. 

As ideias de Steiner t iveram grande inf luência,  não apenas 

na Alemanha, como também em outros países, entre eles o Brasi l , 

onde encontramos escolas atuantes no método Waldorf . 

Entre os teór icos que seguiram as ideias da Escola Nova é 

preciso c i tar,  a inda, à Viktor LOWENFELD (1903-60),  educador 

austr íaco que escreveu, junto à Lambert  BRITTAIN o l ivro “O 

Desenvolv imento da Capacidade Criadora” que durante muito 

tempo foi  usado como a Bíbl ia a ser seguida pelos professores de 

artes v isuais no Brasi l .
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Nessa obra a arte é proposta na educação como uma 

necessidade para desenvolver o ser humano em sua total idade, 

t rabalhando a parte emocional ,  intelectual ,  f ís ica,  perceptual , 

social ,  estét ica e cr iat iva.  Também é ressal tada a importância 

da sensibi l ização dos sent idos,  através de di ferentes métodos 

de conscient ização do entorno, uma vez que existem na infância 

di ferentes fases de desenvolv imento. 

Na obra “O Desenvolv imento da Capacidade Criadora” 

encontramos uma classi f icação dos processos cr iat ivos de 

acordo com essas di ferentes fases, e uma proposta para o uso 

de determinados mater ia is e procedimentos para cada uma delas, 

como forma de mot ivar art ist icamente a cr iança, para que ela 

possa se desenvolver de um modo mais abrangente,  tentando 

evi tar,  inclusive,  o desinteresse pela arte conforme estas cr ianças 

vão crescendo. Segundo Lowenfeld,  isso poder ia ser fe i to se 

as escolas invest issem em um programa que correspondesse 

às necessidades dos “ jovens adul tos”.  Tal  programa deve se 

preocupar em trabalhar as “emoções e reações do adolescente, 

em face de seu meio” e não ser “or ientado pela ideia de produzir 

ar t is tas” (LOWENFELD & BRITTAIN, 1970: 347, 349). 

Deste modo, o objet ivo ser ia preparar os alunos para a reso-

lução de problemas. Para tanto,  as aulas não devem seguir  “ho-

rár ios excessivamente r íg idos”,  encaixando o fazer art íst ico em 

projetos que estejam “mais de acordo com os interesses e impul-

sos dos jovens” (LOWENFELD & BRITTAIN, 1970: 359),  como, 

por exemplo,  no “planejamento de construções arqui tetônicas”, 

ou “no arranjo paisagíst ico de um jardim”,  ou ainda, para aqueles 

“ interessados pelas formas escul tór icas”,  na produção de objetos 

industr ia is.  (LOWENFELD & BRITTAIN, 1970: 359).

Nesse processo, o professor deve assumir o papel  de mestre, 
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guiando cada aluno pelos caminhos da invest igação. O professor 

não deve, num pr imeiro momento,  d izer qual  o melhor processo 

para que o aluno desenvolva o seu projeto;  isso contr ibuirá para 

que cada um invest igue e determine que técnicas,  ferramentas e 

mater ia is são mais adequados para tanto.  No entanto,  o professor 

deve proporcionar momentos para t roca de ideias e discussões em 

grupo e oferecer conferências ocasionais que ajudem na solução 

dos problemas que aparecerão. 

Segundo Lowenfeld,  o professor ao não apresentar mate-

r ia is específ icos,  proporcionará aos alunos a oportunidade de 

descobr i r  onde encontrá- los depois que o curso terminar,  pois                              
“com freqüência,  o interesse pela arte esmorece por causa da ina-

cessibi l idade de mater ia is adequados. Saber onde eles são adqui-

r idos,  quanto custam, como cuidar deles e manipulá- los pode ser 

importante na aprendizagem do trabalho art íst ico” (LOWENFELD 

& BRITTAIN, 1970: 364).

De um modo em geral ,  Lowenfeld aponta para o ensino das 

artes como o meio para a formação de indivíduos conscientes,  ao 

mesmo tempo que cr iat ivos e emocionalmente equi l ibrados para a 

resolução dos problemas com os quais eles se depararão durante 

toda a v ida.

A ideia de educação vol tada para a formação de indivíduos 

conscientes remete à úl t ima tendência em ensino das artes v isuais 

que abordarei .
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A Apreciação,  a  Compreensão e  a  Expressão para  uma Edu-

cação Ref lex iva

A tendência no ensino das artes v isuais que propõe a 

apreciação, a compreensão e a expressão para uma educação 

ref lexiva se f i rma na ideia de uma formação que prepare o aluno 

para a resolução de problemas, desenvolvendo-se como sujei to 

cr iat ivo capaz de visual izar múlt ip las possibi l idades com o que está 

estudando, aprendendo como agir  a part i r  de seus conhecimentos. 

Ela se f i rma na necessidade de formar pessoas que sejam 

maleáveis para a adaptação a um mundo com mudanças quase que 

imediatas,  uma vez que nunca antes na histór ia da humanidade o 

conhecimento fo i  tão efêmero, com inovações tão constantes e tão 

velozes nas áreas sociais,  cul turais e técnicas. 

Segundo Cambi,  as novas condutas format ivas se direcionam 

para  o exercíc io de um controle ref lexivo sobre essa mult ip l ic idade 

de saberes,  assim como para a af i rmação de muitas discipl inas 

auxi l iares/const i tut ivas do saber pedagógico-educat ivo,  com 

especial izações mais técnicas e setor ia is (CAMBI,  1999: 596). 

Isso determinou que a pr incipal  característ ica desta tendência se 

estabelecesse em bases formais,  como discipl inas específ icas 

dentro do curr ículo escolar. 

Essa l inha, apesar de se f i rmar mais recentemente,  tem 

or igem nas transformações ocorr idas como conseqüência da 

corr ida ao conhecimento in ic iada ainda no século XIX, uma vez que  

o  domínio do saber tecnológico e invent ivo passou a se const i tu i r 

em af i rmações de desenvolv imento e poder,  redirecionando a 

possibi l idade de ascensão social ,  através do apr imoramento de 

competências prof issionais.  Segundo Blainey,
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“Em 1900, nos Estados Unidos, na França, na Inglaterra 
e na Alemanha, o número de pessoas que t i ravam seu sustento 
do conhecimento de forma sat isfatór ia e bem remunerada era 
prat icamente o mesmo das pessoas que o t i ravam da posse de 
terras,  minerais e outros recursos.”  (BLAINEY, 2004: 293)

No entanto,  apenas após a Segunda Guerra Mundial  é que 

esse processo se intensi f icou, uma vez que foi  a part i r  daí  que a 

educação formal at ingiu a população em grande escala nos países 

ocidentais considerados, hoje,  como pr imeiro mundo, o que favo-

receu a formação de pessoas mais conscientes,  c idadãos capazes 

de quest ionar e decidir  sobre a sociedade em que vivem. Segundo 

Cambi,

“Foi  só com o segundo pós-guerra que as massas em 
quase toda a Europa t iveram acesso concreto à escola até a 
pré-adolescência,  assimi lando comportamentos cogni t ivos, 
informações e habi l idades que as introduziram a pleno t í tu lo 
na histór ia e na vida dos vár ios países, tornando-as sujei tos 
também pol i t icamente mais at ivos e responsáveis.  Desse modo, 
o ‘povo’ e levou-se a condições de cidadania,  tornou-se a pleno 
t í tu lo protagonista pol í t ico e social :  a escolar ização opera uma 
ascensão social ,  numa sociedade que se tornou cada vez mais 
art iculada e em expansão/transformação.”  (CAMBI,  1999: 626)

Na área do ensino das artes essa tendência teve no inglês 

Hebert  READ (1893-1968) um dos seus pr imeiros precursores, 

mas atualmente,  vár ias propostas a contemplam, entre elas as de 

Bruner,  Gardner,  Eisner,  Wi lson, do DBAE, a Proposta Tr iangular,  a 

Estét ica do Cot id iano e o Ensino das Artes a part i r  da Compreensão 

da Cultura Visual .

Read propôs um modelo educat ivo através da arte,  como 

meio de se lograr uma vida mais harmoniosa com a natureza. 

Na verdade, Read ident i f ica o seu modelo de educação com a 

educação rel ig iosa, mas como era pouco provável  que “os pr incípios 

expressos e as prát icas r i tuais de uma determinada crença” (READ, 
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1982: 268) v iessem a ser reintroduzidos na educação escolar,  e le 

suger iu a educação pela arte como meio para favorecer a inserção 

dos indivíduos na sociedade. 

Em seu l ivro “A Educação pela Arte”,  publ icado em 1958, 

Read, conf igura seu modelo educat ivo,  fundamentado em três 

at iv idades dist intas: 

 “ . . .  expressão pessoal  – a necessidade inata que o 
indivíduo sente de comunicar as outras pessoas pensamentos, 
sent imentos e emoções. . . .  observação – o desejo que o 
indivíduo tem de registrar as impressões sensíveis,  de 
c lar i f icar sua memória e construir  objetos que o auxi l iem nas 
suas at iv idades prát icas.  . . .  cr í t ica – a reação do indivíduo aos 
modos de expressão que lhe foram dir ig idos e,  de um modo 
em ge-ral ,  a resposta do indivíduo aos valores do mundo dos 
fatos. . . ”  (READ, 1982::  253)

Quanto à expressão pessoal ,  para Read, esta é inata e não 

pode ser ensinada. Para esta at iv idade, o papel  do professor é 

“o de um auxi l iar,  guia,  inspirador,  parteira psíquica”.  Já com 

relação à observação, ela pode ser favorecida pelo professor, 

através de uma “percepção dir ig ida”,  onde os órgãos dos sent idos 

são exerci tados. Quanto à cr í t ica,  apesar dela estar relacionada 

“com os t ipos psicológicos”,  com a indiv idual idade de cada um, 

ela também é considerada como “uma resposta aos modos de 

expressão dos outros indivíduos”,  desenvolvendo-se conforme 

nos adaptamos à sociedade (READ, 1982: 253-4).

Read acredi ta que a educação deve ser integral  e contínua, 

não havendo di ferenciação entre a metodologia ut i l izada na escola 

pr imária e na secundár ia,  aumentando-se, apenas, a complexidade 

dos conteúdos trabalhados no projeto in ic ia l ,  seguindo le is naturais 

de maturação f ís ica e mental .  Nesse processo, o papel  do professor 

é o de mestre que conduz o aprendiz e,  nesse relacionamento,  “o 
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desenvolv imento da conf iança, a el iminação do medo, a força do 

amor e da ternura” são os f ios condutores (READ, 1982: :  283). 

Ressal ta que dever ia ser permit ido que um professor cont inuasse 

com uma turma em todos os graus da educação escolar,  o que 

consol idar ia a integr idade de um grupo, que ele considera um dos 

fatores mais poderosos.  

O método de Read, que ele chama de quádruplo,  tem como 

bases o desenho, a expressão verbal ,  a expressão musical  e os 

t rabalhos manuais. 

Para a escola infant i l  – até os sete anos – propõe o 

desenvolv imento da percepção e da expressão cr iadora,  através 

de at iv idades lúdicas,  que devem ser dir ig idas pelo professor. 

Na escola pr imária – dos sete aos quatorze anos – ocorrerá, 

naturalmente,  um maior desenvolv imento na “expressão dramát ica 

e nas at iv idades construt ivas” (READ, 1982: 285).  É quando o 

professor deve começar a incluir  h istór ia,  geograf ia,  sociologia, 

economia, f ís ica,  química e matemát ica,  como forma de auxi l iar  o 

aluno a entender e resolver as questões que vão aparecendo. 

Na escola secundár ia – dos quatorze aos dezoi to anos – 

um novo fator será agregado no desenvolv imento da educação, 

que é a necessidade de preparar o aluno para “o seu lugar na 

sociedade”,  o que subentende a aprendizagem de um ofíc io e, 

para tanto,  a aquis ição de técnicas,  isto é,  a “aprendizagem 

intensiva,  de uma at iv idade em part icular”  ( :  289).  No entanto, 

Read ressal ta que se “dever ia providenciar a revelação gradual 

das apt idões indiv iduais” ,  através de um “curr ículo f lexível” ,  que 

fosse de encontro aos pontos de interesse e às “necessidades 

emergentes” de cada cr iança. ( :  290) 

Por úl t imo, no período vocacional  – entre os dezoi to e os v inte 
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e um anos ou mais – que é a fase universi tár ia,  o papel  da arte na 

educação dependerá “do valor que lhe é atr ibuído num curr ículo 

normal” .  No entanto,  e le sal ienta que para que seja possível 

est imular o estudante para o aprendizado sobre a arte é preciso 

que seja “reconhecido que a histór ia da arte é tão necessár ia numa 

cul tura geral  quanto são as histór ias da l i teratura,  da pol í t ica ou 

da ciência” (READ, 1982: 307).

Quanto ao norte-americano Jerome Seymour BRUNER, 

(1915 -  2012) ele teve forte inf luência de Piaget,  t rabalhando, 

também, a part i r  do desenvolv imento intelectual  infant i l ,  dando 

ênfase ao papel  das representações que surgem através da ação, 

da organização visual  e da l inguajem simból ica.  De acordo com 

Cambi,

“O estudo da função simból ica da l inguagem leva, todavia, 
Bruner a interessar-se também por formas de conhecimento 
não-cientí f icas,  como o mito ou a arte,  nas quais o símbolo é 
central ,  como imagem condensada e antecipação de poster iores 
conhecimentos anal í t icos.  Essas at iv idades têm um papel 
fundamental  na cul tura como também no processo cogni t ivo e 
em seu desenvolv imento,  e,  portanto,  também na educação,. . . ” 
(CAMBI,  1999: 614).

Bruner parte da ideia de que qualquer matér ia pode ser 

ensinada às cr ianças em qualquer idade. Para tanto,  e le sugere 

que a aprendizagem deve acontecer através da sobreposição 

hierárquica das estruturas do conhecimento.  Ou seja,  Bruner 

propõe a educação desenvolv ida através de um curr ículo em 

espiral ,  no qual  a aprendizagem acontece de uma forma escalonada, 

sendo que a um conhecimento in ic ia l  vão se agregando novos 

conhecimentos,  até chegar a um conhecimento maior que, para 

ele,  é a abstração. 

Entretanto,  Bruner crê que a educação não deve se l imi tar 
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à estruturação dos curr ículos.  Para ele,  a educação deve tentar 

resolver os problemas econômicos e sociais que a condic ionam. 

Deve, ainda, repensar suas convenções, pondo em discussão 

alguns preconcei tos importantes,  pr incipalmente aqueles que 

dizem respei to à formação do conhecimento desvinculado do 

cul tural  e,  portanto,  desvinculado do social ,  bem como aqueles 

que se f i rmam na crença de que as pessoas mais pobres da 

sociedade não são capazes, ou não lhes interessa, aprender sobre 

a cul tura dominante – seja ela boa ou não –,  impedindo que sejam 

real izadas intervenções, pr incipalmente educat ivas,  que permitam 

mudar essa si tuação. Bruner ressal ta,  a inda, a importância da 

educação através do desenvolv imento de habi l idades manuais e 

da aquis ição de conhecimentos sobre os valores cul turais,  o que 

pode ser fe i to através do ensino das artes. 

Já  o  norte-americano Howard GARDNER (1946),  junto a 

David Perkins,  fo i  chamado a part ic ipar do “Projeto Zero”,  fundado 

em 1967 por Nelson Goodman, na Harvard Graduate School  of 

Educat ion .  Este projeto fo i  const i tuído com a intenção de por em 

discussão as funções simból icas da arte e seu desenvolv imento, 

assim como o papel  do entorno na educação. A part i r  deste projeto, 

Gardner desenvolveu sua “Teor ia das Intel igências Múlt ip las” e sua 

“Teor ia Evolut iva”.  Estas teor ias est imularam os invest igadores 

a desenvolver outros projetos v inculados ao ensino das artes, 

entre eles o Arts-PROPEL, projeto fundamentado na efet iv idade 

do ensino das artes através da prát ica e do desenvolv imento do 

processo cogni t ivo das cr ianças. 

Para os invest igadores do Arts-PROPEL, a percepção, a 

reprodução e a ref lexão são os pr incipais elementos do ensino das 

artes,  que deve ser desenvolv ido nos âmbitos da música,  da escr i ta 

imaginat iva e do desenho, através de at iv idades diversas. Também 
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se const i tu i  um elemento muito importante no ensino das artes a 

aval iação, onde se destaca o uso do port fo l io ,  que consiste em um 

resumo do processo educat ivo,  contendo anotações importantes 

como, por exemplo,  a l terações ocorr idas no desenvolv imento das 

at iv idades, rascunhos, assim como ideias per i fér icas e perguntas 

levantadas. 

De acordo com Aguirre,  os cr i tér ios que formam a base dos 

port fo l ios  são os seguintes:

“-    auto-descr ições e aval iações

 -  pontuação sobre o número de formas nas que um 
estudante aborda um problema

 -  var iedade de or ientações com que um tema é v is i tado

 -  extensão do jogo interno entre os componentes 
produt ivo,  perceptual ,  ref lexivo

 -  evolução das ideias em um período de tempo 
signi f icat ivo

 -  habi l idade para introduzir  e lementos pessoais de uma 
forma efet iva

 -  aspecto f inal  de produto art íst ico” (AGUIRRE, 2000: 
65).

A proposta do norte-americano El l iot  EISNER gira em torno da 

ideia de que a estrutura curr icular deve levar o aluno a desenvolver 

sua habi l idade para produzir  obras art íst icas,  t rabalhando os 

aspectos estét icos,  expressivos e imaginat ivos.  Deve, ainda, 

proporcionar ao aluno a capacidade de comunicar seus própr ios 

sent imentos e incent ivá- lo a formar concei tos,  sabendo just i f icar 

seu própr io gosto.  Assim, é importante proporcionar ao aluno 

informações que lhe permitam contextual izar as obras art íst icas, 

t rabalhando cada período histór ico,  sem, contudo, especi f icar as 

obras.  

Na proposta curr icular do norte-americano Brent WILSON, o 
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papel  do professor é ensinar os meios ( ferramentas e modos) do 

desenvolv imento da estruturação visual ,  da compreensão de temas 

ou conteúdos, do estudo das relações formais,  da aprendizagem 

do contexto cul tural  da obra de arte,  do desenvolv imento da crí t ica 

e do estudo da estét ica e dos di ferentes cr i tér ios de cada teor ia 

para aval iar  essas obras. 

De acordo com Aguirre,  ser iam estes os conteúdos da 

proposta de Wilson:

“-   Meios,  ferramentas e processos de conf iguração.

 -   Estrutura v isual .

 -   Temas ou conteúdo.

 -   A forma da arte.

 -  Contexto cul tural  (Numera do 5.1 ao 5.5 por esta 
ordem: O art ista,  a data,  o período, o lugar e o est i lo.

 -   Teor ia cr í t ica da arte” (AGUIRRE, 2000: 242-3).

A proposta do DBAE (Discipl ined-Based-Art  Educat ion )  fo i  a 

que se f i rmou como modelo do sistema educat ivo norte-americano 

atual ,  onde o ensino das artes,  como o própr io nome indica, 

fundamenta-se em discipl inas.  Ela parte do projeto desenvolv ido 

por Clark,  Day e Dwaine Greer no Inst i tuto Getty para educadores 

em artes v isuais,  durante a década de 1980. Essa proposta se 

fundamenta na ideia do desenvolv imento do conhecimento em arte 

como um saber especial izado, f i rmando-se na prát ica,  na histór ia, 

na estét ica e na crí t ica,  buscando preparar o aluno para ser um 

adul to expert  em arte.  Para a prát ica,  propõe-se a exper iência 

direta,  na of ic ina,  com a f inal idade de se cr iar  um objeto art íst ico. 

Para a histór ia,  propõe-se conhecer sobre os art istas,  sua obra e 

o contexto em que ela fo i  cr iada e está inser ida. 

Para a estét ica,  propõe-se o conhecimento sobre os pr incípios 
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formais de uma obra e sua interpretação e aval iação crí t ica,  dentro 

de um contexto cul tural / ideológico,  assim como o desenvolv imento 

da capacidade imaginat iva no momento da cr iação art íst ica.  Para a 

cr í t ica,  propõe-se a descr ição e interpretação de obras art íst icas, 

levando em conta as teor ias da arte.

Apesar das propostas c i tadas promoverem o ensino das artes 

v isuais como discipl ina e,  conseqüentemente,  uma valor ização 

do conhecimento sobre arte,  ou seja,  um respei to ao ensino da 

arte como forma de conhecimento organizado, semelhante às 

discipl inas di tas c ient í f icas,  e las foram quest ionadas por alguns 

teór icos.  Resumo, a seguir,  as pr incipais questões que, segundo 

Aguirre,  foram levantadas:

1º O fato de ser agora uma discipl ina e,  portanto,  possuir 

saberes especial izados, faz com que esses saberes devam ser 

t ransmit idos por especial istas nos assuntos da arte.  Isso poder ia 

levar a uma especial ização nos conhecimentos gerados em torno 

da arte,  o que requerer ia muito tempo e pode não ser possível  para 

um único professor,  o que provocar ia uma fragmentação desses 

conhecimentos em áreas di ferentes,  com um professor di ferente 

para cada área, o que poder ia levar a uma descentral ização do 

ensino e a um “racional ismo tecnocrát ico”,  que determinar ia a 

existência de conteúdos específ icos e resul tados concretos e 

pré-def in idos, o que levar ia ,  por sua vez, a que o professor se 

f i rmasse no desenvolv imento de estudos sobre a arte apenas a 

part i r  da prát ica.

2º A determinação dos saberes que se há de ter em torno da 

arte parte de uma visão acadêmica, deixando pouco espaço ao 

desenvolv imento de “aspectos ideal istas,  expressivos,  pessoais 

e sociocul turais” .  Do mesmo modo, não favorece aos alunos a 

atenção à diversidade de conteúdos.

3º É di f íc i l  saber se a estét ica pode ser s impl i f icada para 
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ser compreendida pelas cr ianças, sem perder seu valor f i losóf ico. 

Além disso, há di ferentes formas de cul tura e,  conseqüentemente, 

d i ferenças de “gosto estét ico”.  Como também diversos momentos 

que tratam de estét ica:  “percepção estét ica,  estét ica f i losóf ica, 

estét ica psicológica, . . . ” .

4º Essas propostas são tendenciosas às chamadas Belas 

Artes,  uma vez que seu mater ia l  de estudo e anál ise parte delas, 

o que também torna a cr í t ica incl inada a determinados valores. 

Ou seja,  “a cr í t ica termina se convertendo, deste modo, em uma 

preparação para v is i tantes-consumidores de museus e em um 

modo de introduzir  através da arte os valores da classe média”.

5º Normalmente,  a aval iação nessas propostas ocorre 

mediante “provas estandardizadas”,  não enfocando o lado subjet ivo 

da construção do conhecimento (AGUIRRE, 2000: 252-3-4).

Entretanto há, ainda, a proposta Tr iangular,  a proposta 

denominada Estét ica do Cot id iano e a proposta do Ensino das 

Artes para a Compreensão da Cultura Visual .

A PROPOSTA TRIANGULAR cr iada e s istemat izada no Brasi l 

por Ana Mae  BARBOSA a part i r  da década de 1980 que, apesar de 

também se fundamentar no tr inômio fazer- ler-contextual izar obras 

de arte,  se di fere das anter iormente colocadas, por ser este t r inômio 

v isto de maneira integrada, s imultânea, e não como discipl inas 

separadas o que, caso isto acontecesse, realmente poder ia levar, 

segundo Ana Mae, “a um retorno ao academicismo”,  onde algumas 

escolas,  ou alguns professores menos atentos ensinar iam, apenas, 

a histór ia da arte – que poder ia se aproximar ao que ela chama de 

“histór ia do sl ide ”  (BARBOSA, 1991: 37).  Atualmente essa proposta 

vem se consol idando como um sistema cada vez mais aberto,  que 

usa de di ferentes enfoques estét icos e metodológicos,  abr indo-

se à Gestal t ,  ao empir ismo, à fenomenologia,  à mito-poét ica,  à 
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epistemologia etc.

A  proposta  denominada  ESTÉTICA DO COTIDIANO  tem 

como seus pr incipais divulgadores os brasi le i ros Ivone RICHTER 

e Marcos Vi l le la PEREIRA. Ela parte da ideia de que o ensino da 

arte deve trabalhar com a real idade diár ia,  próxima do ambiente do 

aluno, respei tando seu entorno, tanto o natural  quanto o cul tural . 

Esta proposta dá ênfase à sensibi l ização como forma de est imular 

a percepção deste entorno e sal ienta a necessidade de se valor izar 

o caráter mult icul tural  da arte brasi le i ra,  re lacionando-a com a 

arte internacional .  A Estét ica do Cot id iano trabalha a part i r  da 

proposta Tr iangular,  desenvolvendo at iv idades que visam o fazer, 

a le i tura e a contextual ização da arte. 

A  proposta do  ENSINO DAS ARTES PARA A COMPREENSÃO 

DA CULTURA VISUAL, apresentada pelo espanhol  Fernando 

HERNÁNDEZ, parte da ideia de interpretar – anal isar cr i t icamente 

– as imagens como objetos sociais,  ou seja,  como representações 

de sent imentos,  ideias e valores cul turais.  Essas imagens são, 

portanto,  real izadas por seres humanos e podem ser,  muitas 

vezes, complementadas com outros sent idos.  Isto quer dizer que 

podem ser objetos provenientes das chamadas Belas Artes,  do 

artesanato,  da arqui tetura,  do c inema, do teatro,  de performances, 

da televisão, do cyberespaço, da moda e muitos outros,  como por 

exemplo,  as propagandas comerciais,  os graf i tes etc.  Ou seja,  todos 

aqueles que Walker e Chapl in,  c lassi f icam como produzidos com 

“f inal idades estét icas,  s imból icas,  r i tuais ou pol í t ico- ideológicas” 

(WALKER & CHAPLIN apud HERNÁNDEZ, 1999: 8).  Não obstante, 

de acordo com Hernández, 

“Esta mult ip l ic idade e var iedade deve alertar para o 
per igo à tentação de homogeneidade e do tudo vale.  Cada 
manifestação cul tural ,  cada arte e cada meio têm umas 
característ icas e uma histór ia e,  na atual idade, a cul tura é cada 
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vez mais híbr ida,  o que faz com que os l imi tes da invest igação 
sobre os novos ‘objetos’ da Cul tura Visual ,  sejam cada vez 
mais imprecisos.  De aqui  que, um pr imeiro objet ivo de uma 
Educação à Compreensão da Cultura Visual ,  ser ia explorar as 
representações que os indivíduos, segundo suas característ icas 
sociais,  cul turais e histór icas,  constroem da real idade. Trata-
se de compreender o que se representa para compreender as 
própr ias representações“ (HERNÁNDEZ, 1999: 12).

Especi f icamente,  esta proposta t ratar ia de entender as 

manifestações cul turais de caráter v isual ,  como objetos formados 

por e formadores de concei tos,  proporcionando uma formação 

crí t ico/ref lexiva que, em pr incípio,  reduzir ia a distância entre as 

“artes menores” e as “Artes Maiores”,  ampl iando o entendimento 

delas e permit indo abordar,  a inda, novas formas de manifestações, 

como as imagens produzidas a part i r  do computador,  por exemplo, 

ou qualquer objeto v isual .  Do mesmo modo proporcionar ia uma 

visão menos mist i f icada dos saberes t radic ionais,  como a f i losof ia, 

a l i teratura,  a histór ia.  Também permit i r ia uma visão do mundo 

com menos preconcei tos e a consciência de que não existem 

verdades absolutas.  Segundo Hernández, a perspect iva do ensino 

das artes para a compreensão da cul tura v isual  se f i rmaria,  agora, 

nos seguintes termos:

“-  A prát ica art íst ica e o conhecimento histór ico da 
Arte são campos de conhecimento inter-v inculados que 
favorecem a compreensão da Cultura Visual ;

-  As representações art íst icas ref letem concepções 
cul turais,  das que também formam parte as questões 
formais;

-  O estudo da Cultura Visual  in ic ia-se no jardim 
de infância e chega até as inst i tu ições e os novos 
mediadores v i r tuais;

-  A Cul tura Visual  afronta v isões sobre os objetos de 
caráter mediador entre di ferentes épocas e cul turas.

-  O estudo da Cultura Visual  não se esgota nos quatro 
saberes t radic ionais em relação com a Arte;

-  O conhecimento da Cultura Visual  está relacionado 
com as interpretações sobre a real idade e sobre como 
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estas afetam a vida dos indivíduos;

-  O estudo da Cultura Visual  se mantém aberto em sua 
caracter ização” (HERNÁNDEZ, 1997: 155).

A part i r  daí ,  propõe-se um curr ículo aberto que estabeleça 

alguns conteúdos que sejam organizados de forma adequada em 

torno a um eixo,  que pode ser um tema, uma ideia chave, ou um 

problema. Propõe-se, também, que sejam ut i l izados di ferentes 

modos de interpretação, como o sociológico,  psicológico,  semiót ico, 

hermenêut ico,  formal ista,  estrutural ista etc. ,  part indo sempre de 

uma exper iência s ingular à general ização. A ideia de singular 

remete à exper iência de cada aluno, o que levar ia,  também, às 

at iv idades prát icas da arte como um dos pontos pr incipais para a 

ref lexão e entendimento das manifestações cul turais. 

Um dos modos de organização de um curr ículo aberto se 

v incula à real ização de projetos de trabalho, onde seja possível 

desenvolver as estratégias de ensino/aprendizagem de uma maneira 

mais abrangente,  sobre o cot id iano, sobre as preocupações reais e 

do interesse dos alunos. Isto supõe trabalhar além dos curr ículos 

escolares,  impl icando na real ização de at iv idades prát icas e de 

pesquisa,  em momentos indiv iduais e colet ivos,  dentro e fora das 

aulas,  em um processo que faci l i ta aos alunos e professores a 

compreensão de si  própr ios,  como também de seu meio cul tural . 

Vale destacar que nesse processo também é importante o uso do 

port fo l io  como meio de aval iação. 

Todas as propostas c i tadas, ao tratarem o ensino das artes 

como uma matér ia específ ica,  proporcionaram uma nova abordagem 

em contraposição às propostas expressionistas e condut istas, 

determinando avanços importantes na área. Segundo Hernández, 

estes avanços podem resumir-se aos seguintes termos:

“-  O conhecimento art íst ico está v inculado à exper iência 
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estét ica.  Para isto se requer uma formação especial  em que se 
destaquem tanto os aspectos de atenção, os percept ivos e os 
concei tuais (de l inguagem visual) .

 -  É uma fonte de conhecimento.

 -  É uma forma de desenvolver a consciência cr í t ica.

 -  É uma forma de desenvolver um pensamento f lexível .

 -  É um caminho para a compreensão e a apreciação da 
Arte” (HERNÁNDEZ, 1997: 187).

De um modo geral ,  os conteúdos das propostas para o 

ensino das artes v isuais na atual idade buscam a construção do 

pensamento cr í t ico-ref lexivo.  No entanto,  é preciso esclarecer em 

que medida essas propostas têm alcançado o cot id iano das salas 

de aula e se elas,  realmente,  têm contr ibuído para a formação dos 

concei tos do professor,  ou se a sua didát ica cont inua inf luenciada 

pela reprodução de modelos educat ivos que vêm se mantendo ao 

longo do tempo.

Para terminar esta parte exponho a seguir  um quadro 

s inópt ico que compreende as característ icas dos três pr incipais 

eixos que resumem os concei tos que fundamentaram o ensino das 

artes v isuais em di ferentes momentos da histór ia.

Ped est is eat volupta ectorehenia volo omnis nectotatem si tas 

as s i tatatem qui  necabor i tatur sequi  as aspero est ,  quam laborero 

quunt maximi l  mi l  ium ne andi t  a l iquo magni anis et  pro debi t  omnis 

am qui  renihi t  assimin venderum aut omnimporum quiatemquo 

tem ipsandae commolu ptatemp or i t is  dolupta tureium que nobis 

dolor am, quodis assinveni  bea vel  moluptaquo bere nihi l ignim 

rest ius al ic imet ut  qui  rem qui  berror ibus a imus earupi t  atenime 

modiossunt is re plabor aspis dendel i  c i l iqui  ut  laci is am necepel 

mos di  dolum la nis volecerfero iunt i is  et  labore conesequunt qui 

ut  prectaquides unt et  que voluptaerunt id que volor molorrum al i t 

off icabor aut od exeresecus ut  volupta imi,  off ic iam eum quis is
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CAPÍTULO I  – ESTUDO DE CASO

“Contar histórias, sobre nós mesmos e sobre os 
outros, a nós mesmos e aos outros é ‘a maneira mais 
natural e precoce de organizarmos nossa experiência 
e nosso conhecimento’ ”

                 Jerome Bruner 

A pesquisa real izada teve como suporte um estudo de 

caso, que me proporcionou um levantamento de dados sobre 

s i tuações relacionadas diretamente com a atuação de um 

determinado professor em sala de aula,  os quais faci l i taram a 

explanação dos problemas vinculados à inf luência dos modelos 

educat ivos na construção da ident idade docente.  No entanto,  no 

decorrer do processo foi  preciso redirecioná- la às perspect ivas 

teór ico-empír icas que se adequaram melhor à necessidade de 

aprofundamento a part i r  dos resul tados encontrados.

Um estudo de caso requer alguns procedimentos 

metodológicos específ icos de coleta de dados como forma de se 

evi tar  interpretações errôneas ou duvidosas ou até mesmo rever 

impressões equivocadas. Dawson sugere que o pesquisador faça 

uso de vár ios procedimentos na coleta de dados, estabelecendo 

uma “ t r iangulação das informações obt idas” (DAWSON apud 

ANDRÉ, 2000: 57).  Deste modo, t rabalhei  com di ferentes métodos 

como a observação direta e intensiva,  entrevistas,  a histór ia de 

vida e o estudo bibl iográf ico.
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A Observação Direta

Numa pr imeira etapa, ainda no estudo de campo, t rabalhei 

através de observação direta,  onde minha função foi  de observadora 

part ic ipante.  Observei  todo um conjunto de elementos que forma 

o corpo contextual  do caso, como a const i tu ição do bairro e os 

aspectos f ís icos e concei tuais da escola em questão, entre eles 

a organização pedagógica e o ensino das artes v isuais,  desde a 

conf iguração do espaço dedicado a essa discipl ina,  até a atuação 

do professor estudado. Segundo Lüdke e André,  a observação 

direta 

“ . . .   permite  que o observador chegue mais perto da 
‘perspect iva dos sujei tos’ ,  um importante alvo nas abordagens 
qual i tat ivas.  Na medida em que o observador acompanha in 
loco  as exper iências diár ias dos sujei tos,  pode tentar apreender 
a sua visão de mundo, isto é,  o s igni f icado que eles atr ibuem 
à real idade que os cerca e as suas própr ias ações (LÜDKE & 
ANDRÉ, 1986: 26).

Ainda de acordo com Lüdke e André,  para Bogdan e Bik len

“. . .  o conteúdo das observações deve envolver uma 
parte descr i t iva e uma parte mais ref lexiva.  A parte descr i t iva 
compreende um registro detalhado do que ocorre ‘no campo’, 
ou seja:

Descr ição dos sujei tos.  Sua aparência f ís ica,  seus 
maneir ismos, seu modo de vest i r,  de fa lar e de agir.  Os aspectos 
que os dist inguem dos outros devem ser enfat izados.

Reconstrução de diálogos. As palavras,  os gestos,  os 
depoimentos,  as observações fei tas entre os sujei tos ou entre 
estes e o pesquisador devem ser registrados. Na medida do 
possível  devem-se ut i l izar as suas própr ias palavras.  As 
c i tações são extremamente úteis para anal isar,  interpretar e 
apresentar os dados.

Descr ição dos locais.  O ambiente onde é fe i ta a 
observação deve ser descr i to.  O uso de desenhos i lustrando a 
disposição dos móveis,  o espaço f ís ico,  a apresentação visual 
do quadro de giz,  dos cartazes, dos mater ia is de classe podem 
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também ser elementos importantes a ser registrados.

Descr ição de eventos especiais.  As anotações devem 
incluir  o que ocorreu, quem estava envolv ido e como se deu 
esse envolv imento.

Descr ição das at iv idades. Devem ser descr i tas as 
at iv idades gerais e os comportamentos das pessoas observadas, 
sem deixar de registrar a seqüência em que ambos ocorrem.

Os comportamentos do observador.  Sendo o pr incipal 
instrumento da pesquisa,  é importante que o observador inclua 
nas suas anotações as suas at i tudes, ações e conversas com 
os part ic ipantes durante o estudo” (BOGDAN & BLIKEN apud 
LÜDKE & ANDRÉ, 1986: 30 e 31).

O conteúdo das observações real izadas foi  complementado 

com informações provenientes de diversas entrevistas que, como 

método fundamental  da Psicologia Cul tural ,  a juda a confrontar o 

que as pessoas fazem com o que elas dizem que fazem. 

As Entrevistas

Trabalhei  com entrevistas e conversas informais não só com 

o professor estudado, mas com outros professores da escola,  com 

a coordenadora pedagógica, com a direção, alunos, pais,  enf im, 

todos aqueles que pudessem acrescentar informações sobre o 

contexto e a s i tuação pesquisada, pois,

“Tratando-se de pesquisa sobre o ensino, a escola 
e seus problemas, o curr ículo,  a legis lação educacional ,  a 
administração escolar,  a supervisão, a aval iação, a formação 
de professores,  o planejamento do ensino, as relações entre 
a escola e a comunidade, enf im, toda essa vasta rede de 
assuntos que entram no dia-a-dia do sistema escolar,  podemos 
estar seguros de que, ao entrevistarmos professores,  d i retores, 
or ientadores,  supervisores e mesmo pais de alunos não lhes 
estaremos certamente impondo uma problemát ica estranha, 
mas, ao contrár io,  t ratando com eles de assuntos que lhes são 
muito fami l iares sobre os quais discorrerão com faci l idade” 
(LÜDKE & ANDRÉ, 1986: 35 e 36).
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Todas as entrevistas foram desenvolv idas de maneira aberta 

e informal.  Ou seja,  para cada entrevista eu estabelecia um 

tema e uma pergunta in ic ia l .  A part i r  daí ,  ia formulando as outras 

perguntas conforme as respostas do entrevistado, procurando 

cr iar  um ambiente relaxado e conf iável ,  para que meus informantes 

f icassem à vontade para se expressar l ivremente,  o que favoreceu 

a autent ic idade das informações. Tomei como base as palavras de 

Lüdke e André,  quando dizem que

“Especialmente nas entrevistas não totalmente 
estruturadas, onde não há a imposição de uma ordem rígida 
de questões, o entrevistado discorre sobre o tema proposto 
com base nas informações que ele detém e que no fundo são a 
verdadeira razão da entrevista.  Na medida em que houver um 
cl ima de est ímulo e de acei tação mútua, as informações f lu i rão 
de maneira notável  e autênt ica” (LÜDKE & ANDRÉ, 1986: 33 e 
34).

Para completar as informações levantadas com as 

observações e as entrevistas,  ut i l izei  o método da histór ia oral , 

onde pude me aproximar mais int imamente da histór ia de vida do 

professor estudado. 

Quase todas as observações e entrevistas foram gravadas 

em vídeo ou áudio ou, quando isso não foi  possível ,  escr i tas em 

um diár io.  Para escrever,  eu ut i l izava palavras-chaves ou frases 

que apareciam na aula e que foram consideradas importantes e, 

poster iormente,  as recuperava, estabelecendo relações que foram 

associadas com a bibl iograf ia estudada.
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A História de Vida

O uso da histór ia de vida vem se fundamentando como um 

meio importante de reconstrução do conhecimento.  Através da 

narração biográf ica podemos reconstruir  a histór ia de vida de uma 

pessoa dentro de um colet ivo,  com a possibi l idade de conhecer e 

compreender as t ransformações indiv iduais e suas relações com 

a sociedade. Ou seja,  a fonte de conhecimento da perspect iva 

biográf ica é a exper iência indiv idual  e subjet iva,  porque é nela 

que as ações se fundamentam.  Segundo Costa,

“A histór ia de vida tem como fator relevante recuperar 
interpretações não-of ic ia is sobre certos acontecimentos.  Ao 
contrár io dos documentos e arquivos,  a histór ia de vida relata 
novos aspectos dos acontecimentos – o ponto de vista de quem 
viveu e testemunhou. Esses testemunhos ajudam a enr iquecer 
os dados histór icos.  São relatos afet ivos e muitas vezes 
dissonantes de versões até então t idas como verdadeiras. 
E,  pr incipalmente,  são depoimentos de uma maior ia anônima 
nunca antes ouvida nos métodos de invest igação histór ica.” 
(COSTA, 2005: 368)

Quando o sujei to reconstrói  sua vida no momento da narração, 

ele a organiza em episódios s igni f icat ivos e,  no plano cul tural ,  is to 

serve para elucidar os valores que fundamentam as comunidades 

humanas. Estudar a histór ia de vida das pessoas comuns 

proporciona o esclarecimento de acontecimentos indiv iduais 

dentro da histór ia da humanidade, faci l i tando a compreensão 

dos caminhos percorr idos e a ident i f icação do que é realmente 

“universal  e substancial”  (PRADO & FERNÁNDEZ, 2000: 1). 

Segundo Ascanio, 

“O enfoque da trajetór ia v i ta l  ou perspect iva biográf ica 
é inovador enquanto introduz dimensões, escassamente 
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anal isadas, como são o tempo e a mudança social .  Existem 
dois níveis di ferentes no enfoque temporal :  o tempo histór ico 
e o tempo de vida; este como exper iência v iv ida,  v incula o 
indiv idual  com o colet ivo e tudo isso com a mudança histór ica” 
(ASCANIO apud AGUIRRE, 1995: 213).

Assim, a histór ia de vida contada através da oral idade (o 

que alguns teór icos chamam de histór ia oral)  se fundamenta como 

peça importante para entender a real idade, através das emoções 

e sent imentos,  em si tuações concretas e part iculares.  Garnica 

diz que a histór ia oral  ser ia o meio de reconstruir  a histór ia 

registrada, tornando importante a v isão dos atores sociais sobre 

os acontecimentos,  “que  nos  permitem (re)traçar um cenár io, 

um entrecruzamento do quem, do onde, do quando e do porquê” 

(GARNICA, 2004, p.87).

O Estudo Bibliográfico

O estudo bibl iográf ico fo i  real izado durante todo o 

desenvolv imento da tese na intenção de fundamentar teor icamente 

a pesquisa e ressal tar  dados que foram sendo ut i l izados como 

referência para a anál ise. 

Gostar ia de esclarecer que, como um dos meus objet ivos 

fo i  entender as mudanças de paradigmas que geraram di ferentes 

modelos educat ivos,  t ive de buscar informação em diversos autores 

que, muitas vezes, apresentavam posições opostas entre s i .
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O Processo de Análise

A anál ise em uma pesquisa é um processo dialét ico que 

integra a descr ição dos acontecimentos com as teor ias de 

base, favorecendo o entendimento das real idades observadas. 

Na verdade, esse processo ocorre durante toda a pesquisa se 

tornando mais metódico depois do encerramento do trabalho de 

campo. Segundo Lüdke e André, 

“Desde o iníc io do estudo, no entanto,  nós fazemos uso 
de procedimentos anal í t icos quando procuramos ver i f icar a 
pert inência das questões selecionadas frente às característ icas 
específ icas da si tuação estudada. Tomamos então vár ias 
decisões sobre áreas que necessi tam de maior exploração, 
aspectos que devem ser enfat izados, outros que podem ser 
el iminados e novas direções a serem tomadas. Essas escolhas 
são fei tas a part i r  de um confronto entre os pr incípios teór icos 
do estudo e o que vai  sendo <<aprendido>> durante a pesquisa, 
num movimento constante que perdura até a fase f inal  do 
relatór io”  (LÜDKE & ANDRÉ, 1986: 45).

É importante destacar que a anál ise serve para demonstrar 

uma perspect iva de resposta a um determinado problema, sendo 

necessár io se considerar que não há verdades absolutas.  Assim, 

não há uma versão única ou a correta,  deixando em aberto a 

possibi l idade para outras v isões que possam ser tão ou mais 

s igni f icat ivas do que a apresentada pelo pesquisador.  Essa 

maleabi l idade pode ser muito út i l  para abr i r  d iá logos e fomentar 

novas pesquisas que auxi l iem na transformação da real idade. 

Para anal isar os dados e para proceder com a real ização do 

relatór io f inal ,  há uma inf in idade de modos di ferentes,  mas num 

estudo de caso alguns autores,  entre eles André,  ressal tam que 

o pesquisador tem de fazer uso de “seus própr ios ta lentos,  sua 

cr iat iv idade e suas habi l idades pessoais”  (ANDRÉ, 2000: 54). 



144



145



146



147

O estudo de caso foi  desenvolv ido em uma escola públ ica de 

ensino fundamental  em Barcelona durante o ano let ivo de 1998/99, 

a part i r  das aulas de artes v isuais ministradas pelo professor da 

refer ida discipl ina,  sendo grande parte da pesquisa real izada em 

sala de aula com a classe da 6ª sér ie.

Em função de manter a pr ivacidade dos colaboradores da 

pesquisa,  a part i r  de agora,  a escola e o professor estudados 

serão chamados, respect ivamente,  de Escola e Jordi .

Nos próximos capítulos del imitarei  o corpo contextual  do 

estudo de caso, relatando o contexto da Escola,  desde seus 

aspectos f ís icos,  passando por sua organização pedagógica e o 

papel  esperado do ensino das artes nessa escola;  as at iv idades 

prát icas desenvolv idas na discipl ina de artes v isuais;  e a histór ia 

de vida de Jordi ,  com enfoque na sua formação. Porém, para poder 

local izar estes aspectos in ic iarei  expondo a s i tuação histór ica 

do ensino das artes v isuais na Espanha e,  precisamente,  na 

Catalunha, no município de Barcelona. 
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CAPÍTULO I  – O ENSINO DAS ARTES VISUAIS NA ESPANHA 

Retrospectiva

De acordo com Arañó, “Os precedentes da preocupação 

estét ica espanhola giram em torno dos mesmos temas que a estét ica 

cont inental  européia”.  Temas esses que podemos resumir em um 

problema argumentado “na relação entre Ciência e Arte” (ARAÑÓ, 

1988: 21 e 25),  entre o conhecimento erudi to e o fazer manual, 

seguindo uma tradição in ic iada, ainda, na Ant igüidade grega. Isto 

é,  o ensino das artes v isuais se enquadrava na formação técnica, 

pragmática,  de caráter funcional ,  estando associado à prát ica 

artesanal ,  de pouco valor.

Na Espanha o ensino das artes v isuais,  até o século XV, 

esteve l igado à formação de artesãos e se desenvolv ia nas 

of ic inas associadas a corporações trabalhistas – os grêmios –, 

sendo ministrado por artesãos de prest íg io.  Durante os séculos 

XV e XVI,  o ensino das artes v isuais cont inuou nessas of ic inas, 

mas elas passaram a const i tu i r -se em escolas semi-pr ivadas e 

pr ivadas.

Ainda no século XVI surgem as academias vinculadas às 

monarquias absolut istas e,  segundo Barragán, “o pr incípio que 

lhes dá sent ido é a crença na necessidade, por  parte  do art ista, 

do conhecimento  da  ‘norma absoluta’  (que  subst i tu i   em grande 

medida à categor ia anter ior  de aprendizagem da ‘habi l idade’)” 

(BARRAGÁN, em LÓPEZ, HERNÁNDEZ e BARRAGÁN, 1997: 

175).  O ensino das artes v isuais passa, assim, a ser regido por 

normas a part i r  de um caráter of ic ia l  e obr igatór io,  determinado 
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pelo poder real ,  o que favoreceu a polêmica entre Belas Artes e 

artes apl icadas. 

Por um lado i rá ocorrer uma especial ização do ensino das 

artes v isuais,  que passa a ter  normas muito determinadas, sendo 

regulada por meio de disposições legais,  através de um decreto 

de 1844, que passará a ser Regulamento um ano mais tarde. Essa 

especial ização ocorr ia tanto nas Academias Reais de Belas Artes 

quanto nas of ic inas pr ivadas, onde o gosto estét ico do art ista era 

o f io condutor.  Por outro lado, de acordo com Hernández,

“. . .  as ideias l iberais v inculadas aos pr incípios e ideias 
da i lustração terão de adaptar o país e as escolas ás mudanças 
que estão sendo produzidas na Europa. Estas mudanças eram 
ref lexo, sobretudo, dos efei tos do processo de urbanização 
e industr ia l ização e da apar ição de novas ideas sobre a 
sociedade  e sobre escolar ização. Estas ideas e exper iências 
terão um efei to importante nos valores estét icos e de gosto 
de alguns grupos minor i tár ios em áreas como Catalunha, onde 
o desenvolv imento industr ia l  vai  ser notór io”  (HERNÁNDEZ, 
1997: 76).

No entanto,  desde o f inal  do século XVII I ,  o desenho passou 

a ter  importância pr imordial ,  sendo inclusive proposto como ensino 

básico pelo Conde de Romanones, no “Discurso sobre a educação 

popular dos artesãos”,  de 1775. Além disso, o regulamento da 

Escola Gratui ta de Desenho, de 1776, também manifestava que a 

f inal idade da aprendizagem do desenho era “a de formar produtores 

e consumidores”.  (HERNÁNDEZ, 1997: 76-7).

A part i r  do f inal  do século XIX, os pr incípios da Escola Nova 

também est imularam o desenho na educação espanhola,  mas 

pelo “valor do desenho por sua contr ibuição à formação estét ica 

dos indivíduos”.  Ou seja,  a idea era “oferecer uma visão estét ica 

global  ao indivíduo que servisse de equi l íbr io e contraponto f rente 

a discipl inas como a Matemát ica ou a Gramática” . 
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Isto perdurou até f inais da Guerra Civ i l  Espanhola,  quando, 

com a promulgação da Lei  de Educação em 1939, o ensino do 

desenho passou a ter  um direcionamento funcional .  A f inal idade, 

então, era preparar os indivíduos para sobreviver em uma sociedade 

de pós-guerra,  contr ibuindo para o seu desenvolv imento. 

O f inal  da guerra c iv i l  provocou, ainda, a of ic ia l ização da 

existência das escolas super iores de Belas Artes,  através do 

Decreto de 21 de setembro de 1942. Isto perdurou até 1978, quando 

estas escolas foram transformadas em faculdades universi tár ias. 

A formação dos professores poder ia acontecer em três 

inst i tu ições di ferentes.  Para aqueles que ensinar iam desenho 

vol tado para a real ização de trabalhos manuais,  a formação dever ia 

acontecer nas Escolas de Magistér io (para os que atuar iam na 

educação pr imária) e nas Escolas de Belas Artes (para os que 

atuar iam na secundár ia) .  Para aqueles que ensinar iam desenho 

geométr ico,  a formação dever ia ser nas Faculdades de Belas Artes. 

O ensino do desenho foi  considerado tão importante que foi 

determinado como a designação of ic ia l  do ensino das artes v isuais 

no curr ículo espanhol  até 1970, quando a Lei  Geral  de Educação 

propôs sua mudança. 

A part i r  da década de 1970, as ideias de Lowenfeld sobre a 

necessidade de deixar que a cr iança se expressasse l ivremente 

v ieram a est imular uma renovação pedagógica que superasse a 

etapa franquista,  a ponto de serem colocadas de maneira expl íc i ta 

na Lei  Geral  de Educação de 1973. Mas, durante essa década 

houve outra corrente que inf luenciou o ensino das artes v isuais, 

cuja ideia pr incipal  era a concepção da arte como l inguagem, 

sendo que se dever ia preparar ao aluno para codi f icar e decodi f icar 

imagens.
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Durante a década de 1980, esta corrente se manteve, porém 

direcionando o ensino das artes para conteúdos específ icos, 

como histór ia da arte,  cr í t ica e estét ica,  sob uma visão global  e 

integradora,  a part i r  de um curr ículo organizado por projetos de 

trabalho. 

Esse posic ionamento seguia uma tendência geral  – na Europa 

ocidental  e nas Américas – para o ensino das artes v isuais,  onde 

a ideia era o desenvolv imento do conhecimento sobre arte como 

um saber especial izado.

Atualidade

Considerando a atual idade a part i r  da década de 1990, a 

Lei  de Ordenação Geral  do Sistema Educat ivo de 1990 (LOGSE), 

veio conf i rmar a tendência centrada no ensino das artes v isuais 

a part i r  do estudo da arte como l inguagem. Segundo Hernández, 

“A atual  proposta da área de Educação Visual  e Plást ica 
destaca a importância da le i tura da imagem, a anál ise e 
desfrute da obra art íst ica e o uso expressivo da representação 
plást ica.  A guia pr ior i tár ia da atual  proposta é educar para 
saber olhar,  anal isar e compreender a imagem e potencial izar 
a percepção de representações plást icas e da expressão de 
sent imentos e ideias.  Também se destaca a necessidade de 
introduzir  a anál ise e ref lexão acerca da produção art íst ica, 
com a f inal idade de descobr i r  valores de beleza em um objeto” 
(HERNÁNDEZ, 1997: 103).

De acordo com o Real Decreto 1344/1991, em que se 

estabelece o Curr ículo da Educação Pr imária na Espanha, l  o ensino 

das artes,  que é entendido como Música, Plást ica e Dramat ização, 

“deve contr ibuir  para o desenvolv imento da capacidade cr iadora, 
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assim como para os processos de social ização dos alunos” 

(Curr ículo Of ic ia l ,  Pr imária,  Área de Educação Art íst ica,  1992: 14).

Para a área de visual  e plást ica para o pr imeiro c ic lo do ensino, 

“a percepção e a expressão se apresentam como os eixos em torno 

aos quais se organiza a seqüência de capacidades e conteúdo” 

(Curr ículo Of ic ia l ,  Pr imária,  Área de Educação Art íst ica,  1992: 45). 

Sendo que, “Como percepção entende-se a exploração sensor ia l 

e lúdica do entorno” ( :  63),  e como expressão, “a exploração das 

possibi l idades expressivas do corpo e o movimento” ( :  68).

Especi f icamente,  dentre os objet ivos gerais no Currículo de 

Educação Pr imária da Catalunha para esta área, temos que os 

alunos deverão ser capazes de:
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para que possa apl icar a qualquer real ização visual  e plást ica;
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imagens e sua incidência nos meios de comunicação;
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obras e as de outras pessoas (Curr ículo de Educação Pr imária, 

1992: 59 -  60).

Quanto à aval iação, esta deverá proporcionar informações 

sobre o processo, os avanços e as di f iculdades do aluno. Sendo 

que, de acordo com o Currículo Of ic ia l ,  a aval iação é uma anál ise 

do processo de ensino e aprendizagem que permite ao professor 

comprovar e,  se for  o caso, modif icar o planejamento da ação 

educat iva,  de forma que seja coerente com os objet ivos propostos 

e adequada às necessidades e característ icas dos alunos. 

A aval iação, deste modo, deve ser fe i ta a part i r  dos 

objet ivos gerais.  No entanto,  os objet ivos gerais,  dado que 

remetem a capacidades do aluno, propõem certas di f iculdades 

em sua aval iação. Para dr ib lar  essas di f iculdades, o Curr ículo 

Of ic ia l  oferece ao professor alguns cr i tér ios de aval iação fei tos 

a part i r  da del imitação dos objet ivos e dos conteúdos gerais de 

cada área, essenciais nas di ferentes etapas educat ivas.  A part i r 

desses cr i tér ios,  através de um acordo entre os professores de 

cada uma dessas etapas, e tomando como base cada caso em 

part icular,  ou seja,  cada contexto educat ivo e sua def in ição de 

conteúdos e objet ivos,  se determinarão os cr i tér ios de aval iação. 

Os procedimentos para a aval iação serão:
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aluno se comporta – in ib ições, intervenções, formas de trabalhar 

em equipe, aquis ição de destrezas, habi l idades técnicas – na 

classe e nas vis i tas – antes e depois delas;

� � � �� �
'�
��� �
� ���\�!%�
�� �

�
� �� ����


�� ���� �� ��������

f inal ;

� � �����>!�+��
���
���
'�
��?

� �����������'�! ������
�������'�! ���������
��
'
	�

����������
�



154

em um caderno de registros.  (Curr ículo de Educação Pr imária da 

Catalunha, 1992: 137, 138, 139,141). 

Quanto à atuação do professorado de pr imária,  com referência 

ao ensino de matér ias de regime especial ,  que compreende o 

ensino das artes,  a LOGSE (Ley Orgánica de Ordenación General 

del  Sistema Educat ivo) através do art igo 16, estabelece que: 

“ . . .  a educação pr imária será ministrada por professores, 
que terão competência em todas as áreas deste nível .  O ensino 
da música,  da educação f ís ica,  dos id iomas estrangeiros ou 
daqueles ensinos que se determinem, será ministrado por 
professores com a especial ização correspondente.”

Isto,  de um modo em geral ,  s igni f ica que o ensino das 

artes v isuais não necessi ta especi f icamente ser ministrado por 

um especial ista.  Como constatei  na fa la de alguns professores, 

o que acontece na real idade é que quem desenvolve esse t ipo 

de educação, normalmente,  são os tutores das classes, isto é, 

aquele professor de pr imária que permanece, exclusivamente,  com 

uma única c lasse durante todo ano. E mais,  que muitas vezes o 

professor tem a formação específ ica em artes v isuais,  mas acaba 

tendo de ser responsável  por uma turma, desconsiderando sua 

formação, para poder exercer o magistér io.

Especif icamente quanto à formação do professor na Catalunha, 

esta é fe i ta através da universidade durante t rês anos. É uma 

l icenciatura específ ica,  sendo necessár io passar,  antes,  por uma 

prova de seleção. Há, ainda, a possibi l idade de especial ização, 

em alguma área, como educação infant i l ,  ou música,  por exemplo. 

Na verdade, o futuro professor deverá cursar um ano de matér ias 

gerais e dois de especial idades.

Há, ainda, cursos permanentes,  pensados para a formação 
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contínua do professorado. Alguns deles são desenvolv idos em 

centros específ icos,  como é o caso da escola de professores 

Rosa Sensat.  Essa escola,  em part icular,  é uma associação 

catalã,  de base não lucrat iva e não governamental ,  que possui 

uma vasta bibl ioteca e publ icações própr ias,  oferece assessor ia 

técnica e pedagógica, cursos, seminár ios,  formação de grupos 

de estudos, conferências e debates,  mesas redondas, assim 

como vis i tas e v iagens pedagógicas. Oferece, também, cursos de 

formação cont inuada para professores.  Esses cursos são pagos, 

mas, normalmente,  bastante acessíveis,  segundo a coordenadora 

pedagógica da Escola estudada. Outros são oferecidos de forma 

central izada, nos bairros,  durante as fér ias de verão. Tais cursos 

buscam supr i r  as necessidades de cada região, ident i f icadas 

anter iormente,  através de uma pesquisa com os professores e são 

sempre subsidiados pelo governo. 

Outro incent ivo para a recic lagem do professorado é um 

sistema de pontuação, estabelecido pelo governo da Catalunha: 

para cada curso que o professor faz,  e le acumula pontos e,  no 

f inal  de t rês anos, há um aumento de salár io de acordo com sua 

pontuação. O que acontece, segundo a coordenadora da Escola, 

é que os professores que estão há mais tempo em seus cargos, 

normalmente ganham mais e não se interessam pelo s istema de 

pontuação, assim não se qual i f icam, apesar de necessi tarem 

mais.  E,  ao contrár io,  os professores mais novos, justamente em 

busca de melhores salár ios,  fazem mais cursos, apesar de não 

necessi tarem tanto,  uma vez que se encontram mais atual izados 

devido a sua formação recente. 

Além disso, ul t imamente essa recic lagem do professorado 

vem sendo desest imulada pela s i tuação atual  do ensino das 

artes v isuais na Catalunha. Em 2003, a LOGSE reduziu para 
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duas horas semanais essas at iv idades para o pr imeiro c ic lo do 

ensino fundamental  e,  para o segundo cic lo,  e las apenas marcam 

presença, sendo que grande parte do alunado, depois dos 12 anos, 

deixará de receber formação nessa área.

Essa s i tuação tem provocado grande preocupação nos ex-

re i tores da Faculdade de Belas Ar tes da Univers idade de Barcelona 

(Josep Cerdà)  e  do Colégio de Doutores e L icenc iados em Belas 

Ar tes (Josep Ber t ran Guasp)  po is ,  segundo e les,  pode levar  ao 

desaparec imento das l icenc iaturas na área e,  conseqüentemente, 

ao desaparec imento da Educação Visual  e  Plást ica na educação 

formal  ou,  a inda,  uma d iminuição na qual idade e na quant idade 

de ar t is tas p lást icos e desenhis tas na Cata lunha. 

De acordo um art igo publ icado no jornal  “La Vanguardia”, 

de 05/12/2003, onde Cerdà e Bertran Guasp discorrem sobre 

o assunto,  neste momento na Catalunha está ocorrendo um 

desinteresse dos jovens adolescentes e dos cidadãos comuns (não 

prof issionais e não especial istas) pelas at iv idades format ivas e de 

di fusão relacionadas com as artes v isuais,  tanto nos museus como 

nos centros de arte,  apesar dos grandes invest imentos que são 

fei tos constantemente para fomentar a cul tura,  seja com gastos na 

infra-estrutura,  seja com o desenvolv imento de acontecimentos na 

área, ou como mostras e exposições. Segundo eles,  isso já pode 

r ia ser um ref lexo da LOGSE de 2003. 
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CAPÍTULO I I  -  O CONTEXTO DA ESCOLA 

Aspectos Físicos

A  Escola estudada está s i tuada no bairro de Montbau, na 

cidade de Barcelona. Montbau é um bairro residencial ,  construído 

entre 1957/65. Sua população é const i tuída por muitos t rabalhadores 

qual i f icados, funcionár ios e prof issionais l iberais,  ademais de um 

cont ingente considerável  de pessoas de idade avançada, em sua 

maior ia aposentados. 

A Escola está local izada em um lugar pr iv i legiado no que 

se refere ao entorno, pois está em meio à natureza, com espaços 

abertos,  tendo em suas costas a reserva f lorestal  da Serra de 

Col lserola.  Está instalada em um edi f íc io amplo,  cedido pela 

prefei tura,  com duas quadras de esportes e uma área de parque 

infant i l .

Foto 1 – Pátio da Escola
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Comporta,  a inda, as seguintes instalações:

História 

A Escola em questão foi  const i tuída como “Cooperat iva 

Escolar de Montbau” – sem f ins lucrat ivos – durante o curso de 

1966/67, “respondendo a inquietudes de um grupo de viz inhos que 

pretendiam melhorar as condições escolares do bairro” (Projeto 

Educat ivo do Centro,  1991: 6),  coincidindo com um movimento de 

renovação pedagógica na Catalunha. 

Durante o período franquista,  essa escola – como todas as 

                    Quadro 3 – 1o. e 2º.  Andares Escola    

Quadro 2 – Planta Baixa Escola
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outras formadas por cooperat ivas part iculares – const i tuía uma 

forma de resistência ao regime. Quando acabou a di tadura e se 

pode exercer novamente a democracia,  percebeu-se que elas 

não t inham mais sent ido.  A part i r  daí ,  acolhendo a Lei  14/1983, a 

escola passou, no ano de 1987 a f igurar,  já efet ivamente,  como 

escola públ ica.

Recebe pr incipalmente alunos procedentes dos bairros de 

Montbau, St.  Genis e Val l  d ’Hebrón. Acolhe, também, cr ianças do 

bairro Horta,  da parte al ta de Grácia e de Sant Gervasi .

Quanto à Língua falada na escola,  em geral ,  nos pr imeiros 

anos escolares,  30% dos alunos falam castelhano e 70% catalão; 

nos úl t imos anos, a porcentagem é de 50% para cada Língua. No 

entanto,  as aulas são ministradas em catalão, uma vez que esta 

é a l íngua de comunicação corrente na escola,  com exceção das 

aulas de castelhano e de inglês,  introduzidas a part i r  da 3ª sér ie. 

A escola se manifesta la ica,  respei tando as rel ig iões ou 

crenças de todos seus membros, permit indo que os professores 

expressem seus pareceres pessoais quanto ao tema, se os alunos 

assim o quiserem. 

Com relação às festas populares,  são vistas como tradição 

cul tural  do país,  sem cunho rel ig ioso. 

A escola se manifesta respei tosa com as diversas ideologias 

pol í t icas,  podendo o professor colocar seus alunos em contato 

com di ferentes opiniões sobre o assunto.  Além disso, para seus 

membros, é fundamental  o est ímulo à “aquis ição de valores e 

desenvolv imento de at i tudes que faci l i tem a convivência dentro de 

uma sociedade democrát ica” (Projeto Educat ivo do Centro,  1991: 

9).

Quanto à l inha metodológica,  a escola se diz construt iv ista, 
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comprometendo-se a fomentar no aluno uma at i tude crí t ica e 

invest igadora.  Segundo o construt iv ismo, a construção indiv idual 

está int imamente l igada à interação social .  E se constrói  ensinando 

e aprendendo a construir.  Estas concepções estão, c laramente, 

presentes nos pr incípios da Escola,  t ranscr i tos no Projeto Educat ivo 

do Centro,  que resumidamente diz que a Escola:
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coisas comuns e pela natureza;
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pessoas e dos povos, assim como a autonomia pessoal ;
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no desenvolv imento da educação, distr ibuindo funções e 

responsabi l idades, sendo que, em seu organograma funcional ,  o 

organismo máximo de representação e part ic ipação é const i tuído 

pelo Conselho Escolar.

Para seus membros, é muito importante a impl icação de 

todos, pr incipalmente no que se refere à tomada de at i tudes e às 

relações sociais que se estabelecem em uma comunidade como 

essa. Sempre se prefer iu dar importância às reuniões em classe 

e também a tudo o que está relacionado com a part ic ipação dos 

alunos, atr ibuindo- lhes algum t ipo de responsabi l idade. Segundo 
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a coordenadora pedagógica, anal isando si tuações que surgiam, 

os professores perceberam que havia grupos pouco respei tosos 

com o ambiente escolar e pensaram que se eles fossem mais 

envolv idos, sent i r -se- iam mais responsáveis e passar iam a cuidar 

mais da escola.  Para tanto,  reaf i rmaram um sistema de cargos, 

em que cada grupo cuidava de sua classe, e redirecionaram o seu 

papel ,  responsabi l izando os alunos pelo terr i tór io escolar como 

um todo.

Invest igação e o Aperfeiçoamento do Ensino

A escola se mostra aberta ao desenvolv imento de 

invest igações que possam contr ibuir  para aperfeiçoar sua prát ica 

pedagógica. Dentre as invest igações real izadas no decorrer da 

pesquisa,  uma estava sendo desenvolv ida em conjunto com a 

Universidade de Barcelona, sobre o s istema de aval iação da Escola. 

Essa invest igação começou devido a uma pesquisa in ic iada no 

curso de 96/97, quando foi  fe i to um levantamento sobre a opinião, 

de cada membro indiv idualmente,  sobre aval iação. A pesquisa 

constava de um quest ionár io,  def in ido como “muito completo” pela 

coordenadora pedagógica, que abrangia vár ios aspectos sobre o 

assunto.  Ao f inal ,  a Universidade convidou a Escola para cont inuar 

com o trabalho de invest igação, uma vez que aí  se valor izava, 

como aspecto dist into de outras escolas,  o tema da aval iação por 

grupos de at iv idades.

Uma outra invest igação ocorr ida durante esta pesquisa fo i 

sobre revisão curr icular e cr iação de conteúdos, que foi  pr imordial 

para que houvesse uma adaptação entre a prát ica e a teor ia.   
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 Segundo a coordenadora pedagógica, como a Escola surgiu 

de um grupo part icular,  o grupo de professores mudava muito 

pouco. Ou seja,  era uma escola pr ivada onde havia pessoas que 

durante muitos anos permaneceram nos mesmos cargos. Desta 

forma, ainda que a metodologia não est ivesse detalhadamente 

escr i ta,  havia toda uma tradição oral  que permanecia.  No entanto, 

depois que a escola passou a ser públ ica,  cada vez mais há pessoas 

novas na escola,  provocando a necessidade de uma revisão de 

concei tos que explanasse o que o grupo desejava manter ou t i rar, 

reformando a base metodológica,  com a f inal idade de produzir  um 

documento escr i to. 

Concretamente,  no pr imeiro t r imestre do curso 98/99, 

ocorreu um trabalho sobre ortograf ia e,  depois,  sobre l inguagem, 

matemát ica e assim por diante,  fazendo uma retrospecção 

metodológica,  ver i f icando, f inalmente,  a metodologia ut i l izada 

em geral .  Resumidamente,  a f inal idade dessa invest igação foi  a 

necessidade de se concret izar e atual izar a metodologia da escola.

Interdiscipl inar idade e o Aperfeiçoamento do Ensino

Na escola o grupo docente tenta promover a 

interdiscipl inar idade, com a f inal idade de favorecer o 

aperfeiçoamento do ensino. Aqui  a interdiscipl inar idade é 

entendida como o desenvolv imento de projetos em comum, onde 

cada professor faz a sua parte indiv idualmente.  De acordo com 

Japiassú, este t ipo de interdiscipl inar idade, na verdade, se 

const i tuí  como mult id iscipl inar idade. Segundo ele,
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“. . .  a mult id iscipl inar idade se caracter iza por uma ação 
simultânea de uma gama de discipl inas em torno de uma 
temát ica comum. Essa atuação, no entanto,  a inda é muito 
f ragmentada, na medida em que não se explora a relação 
entre os conhecimentos discipl inares e não há nenhum t ipo de 
cooperação entre as discipl inas.”  (JAPIASSÚ apud CARLOS, 
2009)

Um dos projetos mais est imulados nesse sent ido diz respei to 

ao desenvolv imento da f i losof ia no ensino pr imário e secundár io, 

onde cada professor t rabalha um aspecto do pensamento f i losóf ico.

A idéia desse projeto part iu de um curso que os professores 

f reqüentaram em um centro de aperfeiçoamento,  onde foi  colocada 

a importância da f i losof ia na educação para aprender a pensar. 

Esse projeto começou a ser desenvolv ido com cr ianças do Jardim 

da Infância e as acompanhou até a 6ª sér ie.  Os professores se 

mant iveram informados sobre o assunto através de seminár ios 

organizados pontualmente,  entre todas as escolas que fazem parte 

do projeto.  Esses seminár ios servem também para a apresentação 

de novos mater ia is,  assim como para a colocação de idéias de 

trabalho e de estratégias que possam faci l i tar  os diálogos e ajudar 

na part ic ipação do aluno na sala de aula.

Outro projeto interdiscipl inar era desenvolv ido conjuntamente 

pelas c lasses de 5ª e 6ª sér ies.  Nesse sistema, os professores 

repart iam os alunos em três grupos que iam real izando at iv idades 

em of ic inas dist intas,  sobre um mesmo tema. Isso ocorr ia em duas 

aulas de duas horas por semana. A cada três meses o assunto do 

projeto era modif icado. 

No f inal  de cada aula os alunos preenchiam uma folha, 

previamente preparada e outra ao f inal  de cada of ic ina,  cujos 

conteúdos buscavam aval iar  a real ização da of ic ina e sobre o 

quê e como os alunos aprendiam. Os alunos, também, deviam 
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apresentar um dossiê com, no máximo, uma folha, relatando os 

aspectos mais interessantes – ou os menos – da of ic ina real izada. 

O Ensino das Artes

O ensino das artes na Escola era mant ido através do 

desenvolv imento de classes de Música e de Plást ica.  Eram 

oferecidas, também, extra-aula,  at iv idades como teatro e dança. 

A Plást ica,  que é a parte relacionada com as artes v isuais, 

fo i  mant ida no curr ículo da escola porque grande parte de seus 

membros considera que suas at iv idades são indispensáveis para 

um bom desenvolv imento da educação. No entanto,  uma parte 

do meio escolar não concordava com isto,  pr incipalmente pelo 

aspecto econômico, uma vez que estas at iv idades eram pagas. 

No entanto,  a Plást ica realmente t inha um papel  muito 

importante nas at iv idades da escola.  Pude perceber isto 

pr incipalmente por dois fatores:  e la estava presente em todos 

os acontecimentos da escola durante o ano, inclusive através 

da interdiscipl inar idade com as outras at iv idades referentes ao 

ensino das artes – como o teatro,  por exemplo,  mas também com 

as discipl inas normais do curr ículo.

Além disso, as condições de trabalho oferecidas ao 

professor de Plást ica eram excelentes como, por exemplo, 

recursos f inanceiros para levar os alunos a mostras e exposições, 

instrumental  adequado – suf ic iente e de acordo com as sol ic i tações 

do professor – e espaço f ís ico própr io – amplo,  arejado e bem 

conf igurado – para o desenvolv imento de at iv idades prát icas. 



165

CAPÍTULO I I I  – O PROFESSOR DE PLÁSTICA 

“Faço da minha história minha singularidade, 
com minhas sabedorias e minhas ignorâncias, minhas 
certezas e minhas dúvidas, minhas escolhas e minhas 
vivências.

Faço na minha história a história coletiva, pois, 
sendo habitada pelo que me atravessa, não sou só eu 
mesma, tenho eus que são de outros e habito outros 
que me têm.

Faço minha história nas rotas de um mapa que 
está sempre sendo re-desenhado, que precisa estar 
sempre sendo re-desenhado, que nunca está pronto.

Faço história somente por saber que sou 
contemporaneamente roteirista de um território que a 
muitos pertence, mas que é de cada um: a vida.”

        Lúcia Gouvêa Pimentel

Dentro de uma invest igação que se sustenta em bases 

etnográf icas se ressal ta a importância de dar voz aos sujei tos. 

Por isto,  neste capítulo deixo que o professor estudado nos conte 

quem ele é.  Os relatos aconteceram a part i r  de duas longas 

entrevistas,  onde lhe pedi ,  na pr imeira,  que me just i f icasse porque 

era professor de Plást ica e,  na segunda, que tentasse buscar em 

suas memórias os aspectos que ele considerava mais relevantes 

no processo de formação de sua ident idade docente. 

De acordo com Passeggi ,  através de estudos real izados a 

part i r  de memoriais relatados por professores pode-se entender 

que

“. . .  na medida em que narra a histór ia de sua formação, o 
professor reinventa-se a s i -mesmo conduzido pela auto-ref lexão 
sobre t rês t ipos de saberes:  o saber concei tual  ( teór ico),  o 
saber fazer (prát ica docente e prát ica de escr i ta)  e o saber ser 
(consciência ident i tár ia) . ”  (PASSEGGI, 2000: 13-14)
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A intenção é procurar entender mais c laramente alguns dos 

fatores que fundamentaram seu modo de ensinar,  assim como suas 

crenças e conhecimentos f rente à educação e à arte.  Ao mesmo 

tempo, durante a anál ise,  tentarei  reconhecer em seu relato os 

referentes dessa postura.
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CAPÍTULO IV –  DESCRIÇÃO  DA  PRÁTICA  E  PRIMEIRAS  

CONSIDERAÇÕES ANALÍTICAS

N e s t e  c a p í t u l o  p r o c e d e r e i  à  d e s c r i ç ã o  d a s  a u l a s  d e 

P l á s t i c a  m i n i s t r a d a s  p e l o  p r o f e s s o r  e s t u d a d o  d u r a n t e  o 

e s t u d o  d e  c a m p o ,  a o  t e m p o  q u e  i n i c i a r e i  u m  p r i m e i r o  n í v e l  d e 

a n á l i s e  q u e  d e m o n s t r e  a  i n f l u ê n c i a  d o s  m o d e l o s  e d u c a t i v o s 

n a  c o n s t r u ç ã o  d a  i d e n t i d a d e  d o c e n t e .

Para a descr ição das aulas de Plást ica ut i l izarei  as informações 

provenientes das entrevistas e das observações diretas real izadas. 

Para in ic iar  uma fala usarei  letras maiúsculas que representarão 

os atores:  a letra J fa lará por Jordi ,  a letra D, pela professora 

Deise, a letra A será a voz dos alunos. Quando não aparecer 

qualquer letra ao iníc io da frase, sou eu quem faz os comentár ios.

Grupo de Trabalho e Ambiente

A turma da 6ª sér ie daquele ano era composta por 17 

adolescentes:  o i to meninas e nove meninos ( foto 2),  todos eles 

com cerca de 11 anos de idade.

Quase todas as at iv idades desenvolv idas nas aulas de 

Plást icas foram real izadas em uma of ic ina disponibi l izada a esta 

discipl ina.  Nesta of ic ina,  o professor Jordi  procurou cr iar  um 

ambiente r ico em estímulos. 
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A of ic ina está repleta de informações, assim como de ma-

ter ia is e ferramentas var iadas, disponíveis para o uso imediato, 

por qualquer um que necessi te,  dentro ou fora das aulas de Plás-

t ica.  Aqui  vemos uma ideia escolanovista,  onde o papel  da es-

cola ser ia o de assumir uma postura dinâmica no processo edu-

cat ivo,  construindo um ambiente r ico em estímulos,  devendo ser 

um laboratór io,  no qual  estar iam disponíveis à cr iança mater ia is 

e ferramentas que a ajudar iam a pesquisar,  construir  e cr iar.

 Na parede onde está a porta de entrada da of ic ina,  estão 

pendurados diversos t ipos de ferramentas – com um quadro 

expl icat ivo sobre elas –,  marionetes,  molduras e armários com 

outros muitos objetos ( foto 3). 

Foto 2 – A turma da 6ª série 98/99
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Na parede à esquerda da entrada, estão empi lhados muitos 

mater ia is para recic lagem, além de diversos t ipos de papéis ( foto 

4).  Na parede em frente da entrada há um painel  que o professor 

mantém sempre com muitos t rabalhos de alunos e detalhes sobre 

artes em geral  ( foto 5);  a lguns permanentes,  outros cambiáveis de 

acordo com os temas tratados no decorrer de cada ano. No centro 

se encontram quatro grandes mesas de madeira,  com banquinhos 

removíveis,  com al tura também ajustável .
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Muitas informações espalhadas em torno às salas de aula, 

pr incipalmente ao redor da of ic ina ( fotos 6,  7,  8,  9) ,  manifestam 

uma inf luência montessor iana, na medida em que concret izam 
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a ideia de que a ambientação estét ica do entorno escolar pode 

ajudar a cr iança a desenvolver sua cr iat iv idade.
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Plano de Trabalho

Depois dos pr imeiros contatos,  f icou resolv ido que parte das 

aulas de Plást ica ser ia dedicada à real ização de um projeto para 

o desenvolv imento de um l ivro de contos.  A pr incipal  referência 

para o mesmo, como já mencionei  no in ic io deste t rabalho, fo i 

um dos projetos real izados por mim durante meu mestrado. Junto 

a esse novo projeto,  também ser iam desenvolv idas algumas 

at iv idades própr ias da discipl ina de Plást ica nessa escola que, 

segundo o professor,  v isavam ao aprofundamento cul tural  dos 

alunos (como vis i tas a mostras e exposições) e ao envolv imento 

total  da comunidade escolar (como a decoração e comemoração 

das festas t íp icas). 

Por um lado vemos aqui ,  um posic ionamento construt iv ista que 

diz que a escola deve tornar acessíveis a seus alunos aspectos da 

cul tura que são fundamentais para seu desenvolv imento pessoal . 

Por outro lado, vemos outro posic ionamento,  muito comum com 

relação ao ensino da arte e que está apoiado na ideia de que as 

at iv idades art íst icas na escola têm uma função apenas ornamental , 

lúdica e sem fundamentos teór icos.

Com relação especi f icamente ao projeto do l ivro,  Jordi  t raçou 

um plano de ação onde a pretensão era t rabalhar em conjunto 

com a tutora da classe. Sob a responsabi l idade dele f icar iam a 

confecção dos papéis,  a i lustração e a impressão dos textos.  Sob a 

responsabi l idade dela estar iam o desenvolv imento dos textos com 

os alunos e o acompanhamento no processo das invest igações 

sobre os temas e os desenhos.

O projeto do l ivro começou a ser conf igurado a part i r  de uma 

pr imeira reunião onde foram determinados quantos l ivros i r iam ser 
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fei tos,  o t ipo de técnica art íst ica que ser ia ut i l izada para a i lustra-

ção e o formato dos textos.  Nesta reunião pude perceber,  tanto por 

parte de Jordi ,  quanto de Deise uma preocupação com a l iberdade 

de expressão, uma teor ia que tem seu iníc io nas ideias de Fröbel 

que pensava que a at iv idade art íst ica era o meio pelo qual  o aluno 

poder ia se manifestar e que, nesse processo, o papel  do professor 

era apenas o de contr ibuir  para essa manifestação. Descrevo, a 

seguir,  o teor dessa reunião, onde aparecerão expressões como 

“ l ivre”,  “part ic ipar at ivamente”,  “d izer coisas”,  “d izer como que-

rem”,  “o que gostar iam fazer” ,  que conf i rmam minha colocação.

J – Teremos que olhar o que é mais prát ico:  fazer um l ivro 

cada cr iança é interessante,  pois cada uma f icará com seu l ivro, 

mas ser ia bom se cada um desses l ivros t ivesse um pouco de 

cada uma. Há duas possibi l idades: cada cr iança f ica com seu 

l ivro,  d i ferente dos demais;  ou um l ivro igual  para todos com uma 

histór ia de cada cr iança. Mas, a histór ia de cada uma não pode 

ser muito extensa; pode ser inclusive poemas, ou poesias,  ou 

qualquer coisa deste t ipo.  Pode ser,  a inda, um l ivro colet ivo com 

muitas coisas di ferentes,  não só um tema.

D – Ou dentro do tema cada uma escolhe a histór ia que goste 

mais. 

Proponho que os alunos escolham o tema.

D – Isso tem duas var iantes:  há alunos que em seguida se 

manifestam e escolhem um tema; há outros que se não têm al-

guma pauta que lhes diga “entre este,  este e este tema, escolha 

o que você mais gosta”,  f icam sem saber o que fazer.  Eu vejo 

mais do ponto de vista da l inguagem, que é o que conheço mais. 

Por exemplo,  normalmente quando se propõe um texto l ivre,  há 

cr ianças que têm enormes di f iculdades, sendo um sacr i f íc io que o 

façam. Se lhes damos um tema elas podem acolher com mais fa-
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ci l idade. Para não l imi tarmos, poderíamos deixá- las que sugiram 

o tema e para ajudar,  poderíamos prepará- las,  fa lando de mui-

tos temas, fazer colóquios,  d iá logos, o que seja;  então elas i rão 

colhendo ideias.  A part i r  daí  podemos dizer “de tudo isto podem 

escolher” .  Podemos, ainda, deixar uma porta aberta para que as 

cr ianças possam dizer coisas,  d izer como querem seu l ivro,  de 

que temas elas gostar iam que fossem seu l ivro,  o t ipo de dese-

nho. Pois podem fazer coisas,  não todas, mas em algumas partes 

deste processo elas podem part ic ipar at ivamente e dizer o que 

gostar iam fazer.  Podemos apresentar propostas,  mas deixar que 

elas também part ic ipem, pois sent i rão muito mais que o l ivro será 

delas e não, apenas, uma at iv idade imposta por Jordi .

J – Adaptar mais à maneira de trabalhar que temos aqui . 

Agora,  em pr incípio,  no pr imeiro t r imestre devíamos trabalhar com 

os textos e começar a fazer i lustrações e também o plano do projeto 

para que no f im do tr imestre já tenhamos, em def in i t ivo,  o texto e o 

desenho de cada cr iança. No segundo tr imestre vamos fazer uma 

of ic ina – cada ano fazemos of ic inas misturando alunos da 5ª e da 

6ª sér ie – este ano a of ic ina,  coincidentemente,  será sobre formas 

de impressão. Vamos tentar imprimir  com l inóleo, com cartões, 

com diversos mater ia is.  Então, a part i r  daí  poderíamos eleger 

a técnica para imprimir  os desenhos do l ivro,  depois imprimir  e 

encadernar.

Pergunto como faríamos para imprimir  os textos.

J – Para imprimir  os desenhos será fáci l ,  mas para os textos 

não. Gravar os textos em l inóleo não pode ser;  poder ia ser no 

computador,  mas teremos que provar se a impressora se adapta 

ao papel .

Lembro que não poderíamos deixar de considerar que havia 

de deixar um espaço para o texto e um para o desenho.
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D – Que ser ia? Uma folha para cada cr iança?

J – Para cada cr iança duas páginas – uma para o desenho, 

outra para o texto.  Isto representa 34 páginas.

Lembro, ainda, que era necessár io considerar uma página 

para o índice e outra para a apresentação da equipe, o que 

resul tar ia num total  de 36 páginas.

J – Se pudermos imprimir  nas duas laudas de cada folha, o 

l ivro terá dez folhas.

Digo que será necessár io fazer uma prova com a impressora 

para ver se não haverá problema de passar t inta de um lado a 

outro das folhas.

J – Pr imeiro o que temos que fazer é fabr icar o papel ,  pois 

assim já teremos como fazer provas. Espero que não haja problemas 

com a t inta,  pois este papel  depois de fei to f ica muito poroso. Mas, 

como será gravura,  temos a possibi l idade de imprimir  em outro 

papel ,  recortar e colar.

Pergunto a Deise se é ela a professora que ensina os alunos 

a t rabalharem com o computador.

D – Algumas vezes fazemos um texto,  mas quem é o professor 

de informát ica é o diretor.  Como os alunos da 6ª sér ie vão ter aulas 

no computador,  ta lvez esse possa ser o momento em que passem 

para a máquina os textos e façam testes,  procurando espaço, lugar, 

colocando-os. Como essas aulas acontecem durante todo o curso, 

não haverá problema, podem ir  fazendo. E, se não for suf ic iente, 

podemos ut i l izar momentos das minhas aulas ou das de Plást ica.

J – Seguramente que faremos outros t rabalhos, mas este 

será pr ior i tár io.  Além disso, no tr imestre teremos oi to sessões, 

descontando os dias em que não haverá aulas,  ou seja,  os dias de 
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acampamento e os dedicados a algumas festas.

Pergunto,  af inal ,  quantas fo lhas ter iam que ser fe i tas.

J – Dez folhas por cr iança.

D – Então, a ideia é dar a cada cr iança um or ig inal  e não uma 

fotocópia,  certo?

O que resul tar ia em uns 25 l ivros,  mais ou menos.

J – Contamos para cada l ivro dez folhas. São 250 folhas 

como mínimo. Além disso, teremos de fazer umas mais espessas 

para as capas. Fal tam os bast idores;  is to é o pr imeiro que tenho 

que fazer.

Lembro que não havíamos, ainda, falado sobre a encadernação.

J – Bem, há dois s istemas bastante manuais.  Um deles 

eu nunca f iz,  um sistema japonês pelo qual  podemos costurar 

as fo lhas com um f io grosso. Se virmos que nos custa muito 

encadernar assim, usaremos grampos. Mas eu tentar ia costurar, 

pr imeiro.  Porém, temos que prever que no f inal  de maio o l ivro 

esteja acabado.

D – Ou seja,  façamos um l ivro colet ivo,  e les que pensem em 

um texto que possamos calcular a quant idade de palavras,  mas 

que seja um texto com formato l ivre:  um poema, uma canção ou o 

que se decida.

Pergunto sobre se haver ia um tema para o l ivro. 

D – Talvez uma or ientação. Não podemos deixá- los l ivres 

totalmente,  ou seja,  que eles escolham entre alguns. Considerando 

a possibi l idade de que eles digam temas e vasculhem outros temas.

J – Podemos dizer um tema geral ,  como animais,  ou algo 

que tenha relação com o nome que, normalmente,  escolhem para 
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a classe.

D – Então, o texto também o deixamos. Isto é,  o t ipo de texto 

poderá ser uma pequena histór ia,  uma narração ou um poema. 

Cada um pode fazer o que quiser,  não?

J – Ou, inclusive,  mais l ivre,  mais v isual… Ou se ocorre 

a alguém fazer com colagem de letras e imagens, isto ser ia um 

pouco di f íc i l ,  mas…

D – Sim, ainda mais quando temos o computador.

J – Podemos propor um tema que tenha que ver com recic lagem 

ou com ecologia.

Deste modo, Jordi  propôs um programa de Plást ica,  que 

transcrevo a seguir,  para que fosse possível  desenvolver o projeto 

ao mesmo tempo em que se cumprisse o compromisso que ele 

assumia de decorar e comemorar com seus alunos as festas do 

ano, além de levá- los a uma exposição cul tural .

Assim, enquanto Jordi  levar ia alguns alunos para a of ic ina 

de Plást ica,  a f im de desenvolver at iv idades prát icas,  os outros 

f icar iam com Deise para t rabalhar os temas e elaborar os textos.  

Em todas vezes, Jordi  e Deise in ic iar iam juntos as aulas, 

separando-se depois de estruturado o plano de trabalho do dia.

Desenvolvimento da Prática e Reflexões

A descr ição das at iv idades prát icas,  a qual  i re i  acrescen-

tando minhas considerações, será real izada a part i r  da dinâmica 

das aulas.  Entretanto,  gostar ia de antecipar que a prát ica de Jordi 
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apresenta uma mescla de concepções educat ivas fundamentadas 

nos modelos educat ivos da Escola Nova e da Bauhaus, respalda-

da, ainda, por ideias construt iv istas e por uma visão pragmatista 

do ensino da arte.

Da Escola Nova vemos ideias deweyanas e montessor ianas, 

assim como a ideia geral  de favorecer a cr iat iv idade e a pesquisa 

para a construção do conhecimento,  fundamento também 

construt iv ista. 

A pr incipal  ideia de Dewey que aparece é a do ensino através 

da exper imentação. Já de Montessor i  aparecem as ideias de ensinar 

demonstrando como se faz e a da colaboração espontânea quando 

se agrupam indivíduos de idades di ferentes,  para que aqueles que 

sabem mais ensinem os que sabem menos. 

Da Bauhaus aparece o desenvolv imento de exercíc ios a 

part i r  dos fundamentos da l inguagem visual ,  como planos, l inhas, 

texturas e cores.

At iv idades Específ icas

No pr imeiro dia de aula,  15 de setembro de 1998, houve certa 

agi tação entre os alunos, por minha presença na classe, com uma 

câmara de vídeo. No entanto,  ta l  inquietude não durou mais que 

meia hora.  Depois desse tempo e levando-se em consideração uma 

ou outra ocorrência sem maior importância,  como piadinhas ou 

caretas para a câmera, eu havia s ido completamente incorporada 

aos demais objetos do ambiente.  Devo dizer que os alunos já me 

conheciam como mãe das meninas brasi le i ras e que já estavam 

inteirados de que desenvolveríamos um projeto. 
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Desse modo, Jordi  e Deise naquele dia in ic iaram a aula 

expl icando sobre o que i r íamos fazer.  Pr imeiro Jordi  fa lou do 

papel  ar tesanal  e,  rapidamente sobre como se procedia para sua 

confecção. Repart iu entre os alunos um álbum de f igur inhas, fe i to 

com papel  recic lado, cujo tema era “O Papel”5.

Esse álbum tratava da histór ia do papel  desde sua extração, 

o problema do meio ambiente e a preocupação com a recic lagem, 

assim como sobre o processo de produção do papel  ar tesanal . 

Jordi  conseguiu o mater ia l  através do Ministér io de Sanidade e 

Consumo, Inst i tuto Nacional  do Consumo. 

A seguir,  Jordi  expôs sobre as característ icas da tarefa,  ou 

seja,  como ser ia a confecção do l ivro.

J – Nas próximas aulas nós faremos um l ivro de contos, 

i lustrado por vocês. Cada um de vocês ganhará uma cópia.  Esse 

l ivro terá uma histór ia de cada um, i lustrada através de gravura 

com l inóleo, interpretando o texto com um desenho. Em cima 

desta mesa há alguns l ivros e algumas gravuras em l inóleo para 

que vocês tenham ideia de como podemos trabalhar o l ivro. 

Hoje já começaremos a olhar algumas coisas.  Trouxe algumas 

e gostar ia que vocês fossem procurando outras:  desenhos para 

i lustrar textos,  ou l ivros i lustrados; se alguém tem alguma coisa, 

pode trazer que vamos olhar.  Sem copiar,  vamos colher ideias. 

Se vocês pegarem os jornais,  no meio dos art igos,  normalmente, 

há um desenho referente ao tema do art igo.  Estes desenhos são 

i lustrações fei tas com gravura.  O trabalho que faremos será um 

desenho que vai  ref let i r  o texto,  ou seja,  será uma i lustração. 

As i lustrações que vemos nos jornais costumam ser em branco e 

5 Mais detalhes deste álbum encontram-se nos anexos.
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preto,  que é como nós imprimiremos. Porque cada cor é uma vez 

mais a imprimir :  se são cinco cores,  há de se imprimir  c inco vezes, 

e isto acaba sendo mais compl icado e mais caro.  Provavelmente, 

t rabalharemos com apenas uma cor,  como nos jornais.  Então, nós 

ut i l izaremos uma única cor ou, no máximo, duas. Atentem para que 

se f izermos desenhos color idos devemos imaginá- los em branco e 

preto,  ou branco e uma cor:  branco e marrom, branco e vermelho, 

branco e azul .  O meio que teremos para imprimir  será o l inóleo. 

Este fo i  fe i to aqui  na escola.

Mostra uma prancha de l inóleo trabalhada.

J – Vocês conhecem o l inóleo? Já haviam visto uma gravura 

deste t ipo? 

Mostra umas gravuras que fez. 

J – É um processo simples:  o l inóleo é uma prancha que será 

escavada com umas ferramentas própr ias,  as goivas,  part indo-

se de um desenho. Onde colocamos a t inta f icará color ido;  nas 

partes baixas da prancha, f icará branco. Bem, vamos escolher 

um tema; depois,  começaremos a desenhar algumas coisas,  a inda 

sem compromissos com o tema, apenas para buscar ideias. 

Ofereceu alguns l ivros de contos i lustrados e pediu para 

que os alunos que t ivessem algo em suas casas o t rouxessem. 

Acrescentou que podíamos encontrar i lustrações não apenas em 

textos de l ivros,  como também nos jornais.  Enf im, o propósi to,  em 

suas palavras,  era “colher ideias”.

J – Alguém pensou em algum tema? Alguém tem alguma 

ideia? 

Os alunos começam a suger i r.

J – Vamos tentar buscar temas em que caibam muitas coisas. 
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J – Bem, vamos fazer uma votação para decidir  sobre o tema 

que será t rabalhado.

Muitos temas foram repet idos.  Então, os temas semelhantes 

foram agrupados e aqueles que foram ci tados uma única vez, 

foram el iminados. 

J – Vamos tentar buscar temas em que caibam muitas dessas 

coisas.  O que há em comum no mar,  nos desertos,  nos bosques, 

nos dinossauros,  nas i lhas,  nos povoados e nas montanhas?

A – Animais.

J – Não está mal,  se bem que poderíamos fazer um l ivro 

mais poét ico,  sobre música,  por exemplo,  ou números. Mas, já 

temos um tema para começar a t rabalhar.  Já temos uma direção 

determinada. Aqueles que pr imeiramente haviam escolhido as 

montanhas ou as i lhas,  ou os desertos,  podem falar de um animal 

relacionado com esses lugares.  Quanto àqueles que se decidiram 

Fundo do mar
O Deserto
Esportes
Espaço
Bosque
Dinossauros
Ilhas
Vulcões
O Triângulo das Bermudas
Pessoas
Cidades
Montanhas

Quadro 4 -  Temas escolhidos 
para o livro
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pelos dinossauros,  podem falar de um animal em ext inção ou que 

já não existe mais.

O tema escolhido, ao f inal ,  fo i  “Os Animais”.                                     

Em seguida, a c lasse foi  d iv id ida, mas Jordi  e Deise 

permaneceram juntos na mesma sala.  Parte dos alunos começou, 

com ajuda de Deise, a procura por informações escr i tas sobre 

animais;  com Jordi ,  se dedicaram a procurar uma imagem do 

animal que se propunham a representar.

Dia 22 de setembro de 1998: Nesse dia Jordi  propôs um 

exercíc io para passar as pr imeiras noções sobre l inhas e texturas, 

ponto chave da gravura.  O exercíc io consist ia em cont inuar uma 

foto,  t rabalhando justamente l inhas e texturas,  ut i l izando lápis 

preto para desenho. Para cada aluno foi  apresentada uma cartol ina 

com uma foto no centro.  O trabalho consist ia em cont inuar o 

desenho da foto,  com l inhas de di ferentes espessuras,  seguindo 

para di ferentes direções. Nesse dia,  Deise permaneceu na mesma 

sala auxi l iando os alunos, com a or ientação de Jordi .  As cr ianças 

puderam conversar e se movimentar pela sala,  quando sent iam 

necessidade. Tudo correu tranqüi lamente e as conversas foram 

informais.

No dia 29 de setembro o grupo foi  d iv id ido em dois.  Parte 

permaneceu com Deise, fazendo os pr imeiros desenhos sobre o 

animal que haviam escolhido para representar,  apoiando-se em 

outros desenhos ou fotos de l ivros e revistas que os alunos haviam 

trazido de casa ou da bibl ioteca da escola.  Os outros alunos 

foram com Jordi  para a of ic ina de Plást ica.  Na of ic ina ( foto 10), 

a at iv idade era t rabalhar o exercíc io da aula anter ior  com t inta 

nanquim e pincel .  A proposta era dar atenção às espessuras e,  a 

part i r  delas,  ver i f icar o efei to de volume que se podia conseguir. 
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No dia 6 de outubro,  as at iv idades foram as mesmas, mas 

trocando os grupos.

Na semana seguinte,  os alunos não foram à of ic ina, 

permanecendo juntos em sala de aula.  A proposta de Jordi  era que 

os alunos desenhassem, em cartol ina,  com lápis preto,  a s i lhueta 

de seu animal escolhido, em tamanho grande. A intenção era que os 

alunos fossem capazes de imaginar o negat ivo da f igura,  uma vez 

que, no processo da gravura,  era o que ser ia impresso no papel .  A 

proposta era t rabalhar sobre papel  colante preto,  sem um desenho 

prévio,  cortando com tesouras os animais que depois ser iam 

colados sobre papel  branco. Esse exercíc io teve cont inuidade na 

semana seguinte,  invertendo-se as cores dos papéis.

Na outra semana, os alunos permaneceram em sala de aula, 

para i lustrar alguns fragmentos de textos,  ret i rados do “Livro da 

                                                         
Foto 10 – Jordi em uma de suas aulas 
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Selva”.  Jordi  pretendia que eles se fami l iar izassem com o processo 

de i lustração. 

No dia 10 de novembro, o grupo foi  d iv id ido. Na classe, 

parte dos alunos cont inuou com a tarefa da aula anter ior  e parte 

começou a i lustrar seus própr ios textos.  Aqueles que seguiram para 

a of ic ina in ic iaram a fabr icação do papel  ar tesanal ;  Jordi  expl icou 

como fazê- lo,  passo a passo, demonstrando. Depois,  permaneceu 

acompanhando e or ientando o t rabalho. Nas duas aulas seguintes, 

as at iv idades cont inuaram as mesmas, mas trocando os grupos.

Entre os dias 1° e 22 de dezembro, foram desenvolv idas 

at iv idades para a preparação da Festa de Natal .  At iv idades 

interrompidas, apenas, no dia 11 de dezembro para uma vis i ta à 

exposição de Magri t te,  na Fundació Miro.

Depois,  as at iv idades foram interrompidas devido ao recesso 

de Natal  e se reinic iaram no dia 12/01/99. Nesse dia Jordi  resolveu 

adiantar o t rabalho sobre o l ivro,  não real izando, como havia 

programado, uma at iv idade sobre a exposição de Magri t te.  Assim, 

naquele dia,  parte da classe que já havia terminado a tarefa 

anter ior  in ic iou a gravura no l inóleo; os outros cont inuaram, com 

Deise, a i lustração de seus textos.

Na outra aula não foi  possível  começar a imprimir  os textos, 

ou fazer provas de impressora,  contrar iando os planos de Jordi , 

mas os alunos que ainda não haviam fei to a gravura começaram 

a trabalhar a gravura no l inóleo. Os outros f icaram com Deise 

fazendo correções ortográf icas em seus textos.

Os dias entre 26 de janeiro e 04 de março foram dedicados a 

uma of ic ina part ic ipava entre a 5ª e a 6ª sér ie.  Agora as aulas de 

Plást ica serão duas vezes por semana. Como já havia mencionado, 

nesse ano o tema era a gravura.  Assim, além da gravura em 
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l inóleo, os alunos de 6ª sér ie t iveram a oportunidade de aprender 

algumas técnicas di ferentes que foram ensinadas nessa of ic ina 

em conjunto,  cujo conteúdo relato a seguir. 

26/01/1999: Na classe da 6ª sér ie,  Jordi  comunica que 

começará a of ic ina.  Expressões de fel ic idade. Passa pela sala da 

5ª sér ie e diz que eles deverão levar o guarda-pó. 

Segue para a of ic ina de Plást ica com os alunos lhe seguindo. 

Entra e,  enquanto os alunos se acomodam, senta-se em uma das 

mesas. Os alunos se misturam (os de 5ª com os de 6ª sér ie) . 

No painel  da sala,  Jordi  colocou informações sobre gravura:
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manchete diz ia “La Pedrera,  apresenta uma ampla mostra de arte 

de Durero como gravador” ;
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também do “El  País”,  de 23/09/1998;
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aconteceu no Museu de Zoologia,  entre 17/09 e 29/11/1998.
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J – O quê? 

E os alunos respondem:

A – O que o quê?

J – O que faremos?

A – Of ic ina de papel .

J – Não. Não faremos papel .  Enganei  vocês, um pouco. 

Faremos of ic ina de estampa. Of ic ina de estampa quer dizer of ic ina 

de imprimir.  Imprimir  quer dizer pegar um desenho, uma letra,  ou 

o que seja,  gravá- lo em um mater ia l  duro,  ent intá- lo e marcá- lo 
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no papel  por meio de pressão, por uma prensa ou simplesmente 

fazendo força. A impressão é um processo que serve para reproduzir 

um desenho ou algo escr i to.  Pr imeiro faremos os desenhos em 

pranchas de papel ,  de madeira ou outro mater ia l .  Na hora de fazer 

os desenhos é preciso levar em conta o que imprimiremos, o que 

está em relevo.

Mostra um trabalho em l inóleo e vár ios t rabalhos impressos 

nas paredes da of ic ina.  Xênia pergunta o que é uma prensa. Jordi 

aproxima-se da prensa e mostra.

J – Toda a of ic ina não será disto,  mas os da 6ª sér ie, 

pr incipalmente,  terão de prestar muita atenção porque ut i l izaremos 

esta técnica para imprimir  os l ivros. 

Mostra o resul tado de algumas impressões e pergunta sobre 

as pranchas com maior quant idade de espaços negros e brancos. 

Xênia responde que as em negro foram menos trabalhadas com 

as goivas.

J – Muito bem. É fei to um or ig inal ,  depois se coloca t inta e se 

reproduz no papel .  Trabalharemos maneiras s imples de estampar. 

Hoje faremos provas. Todas as provas serão guardadas. 

Mostra uma gravura do l ivro de Kampmann, Lothar (1970). 

“ Impresiones em Colores”.  Sér ie Cr iaciones Art íst icas.  França: 

Pol ina  – p.  50.  E determina os exercíc ios.

J – Pr imeiro t rabalho com rolhas ou pedaços de espuma e 

facas. Cuidado para não manchar o papel  com os dedos. Segure-o 

com um pedaço de revista,  pela ponta.

Demonstra como sulcar a rolha. Depois prepara a t inta 

enquanto os alunos trabalham. Ut i l iza t inta em pasta para 

aquarelas,  solúvel  em água. Car les termina e pede t inta.  Jordi  a 

t raz e,  segurando a rolha de Carles,  impr ime uma pr imeira prova 
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em seu papel .

J – Quem se interessa em saber como faz,  que olhe. Estamos 

tentando fazer uma espécie de mosaico com as estampas. Próvem 

mais juntas e mais separadas.

Mart ín esfrega sua rolha no papel .

J – Não é para esfregar;  é para apertar a rolha sobre o papel .

Põe para secar os pr imeiros t rabalhos num varal  com 

prendedores de roupa.

J – Estes papéis,  para salvá- los,  poderemos fazer outra 

coisa na próxima aula.  Agora vamos fazer algo mais interessante. 

Uma outra técnica.

Pede para os alunos guardarem os jornais e as rolhas, 

el iminando os jornais sujos com t inta. 

J – No pr imeiro procedimento a f inal idade era marcar um 

mesmo mot ivo com cores di ferentes.  Agora t rabalharemos uma 

outra técnica:  a impressão. Como faremos? Com algumas outras 

ferramentas.

Pega pranchas de l inóleo, rolos de impressão, t intas,  jornais 

e algumas pranchas de madeira para dar suporte ao processo de 

gravura.

J – Neste caso faremos assim: colocamos a t inta na prancha 

de madeira;  passamos o rolo na t inta;  t ranspassamos a t inta em 

di ferentes mater ia is.

Demonstra com um pedaço de renda, imprimindo em negat ivo 

numa folha de papel .  A seguir  faz umas formas vazadas, recortando 

um jornal  e as coloca sobre a prancha de madeira e,  sobre elas, 

uma folha de papel .  Imprime em posi t ivo.
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J – A estas duas técnicas nós podemos chamar de monot ip ia. 

Os da 6ª sér ie que levem em consideração que podem apl icar 

estas técnicas para a impressão do l ivro. 

Apresenta uma caixa com panos de di ferentes tecidos, 

pr incipalmente,  muito textur izados, além de cartões, isopor e 

tesouras.  Depois de algumas provas mostra f ios e cordões. 

Os alunos acolhem com entusiasmo. O tempo passa sem que 

percebamos. 

28/01/1999:  É dada cont inuação à of ic ina.  Com umas pranchas 

de l inóleo usadas Jordi  propõe a seus alunos que exper imentem 

trabalhar com goivas.  Expl ica como posic ioná- las em uma prancha 

de madeira,  própr ia para o t rabalho, o que evi tar ia que os alunos 

se fer issem. Mostra algumas gravuras fe i tas por alunos de 

outros anos. Os alunos, com entusiasmo, começam a trabalhar. 

Em seguida apresenta pranchas novas e pede aos alunos que 

desenhem nelas com lápis. 

J – Vocês da 6ª t rabalhem o desenho para o l ivro que estão 

preparando. 

Os desenhos foram, antecipadamente,  fotocopiados de 

maneira reduzida.

                                                                                
                                                                                 Figura 1 - Prancha para gravura  
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J – Não se esqueçam que os desenhos terão de ser fe i tos 

de forma invert ida.  Coloquem a folha de papel  em frente à janela 

e calquem o desenho na parte inversa. Usem papel  carbono para 

passar os desenhos para as pranchas de l inóleo.

Recorre a alguns l ivros para mostrar gravuras em l inóleo.

Acontecem alguns acidentes.

J – Se deram conta dos efei tos pernic iosos da goiva em 

contato com a carne humana?

Na semana seguinte as at iv idades prosseguiram sem grande 

var iação.

04/02/1999: Jordi  está na of ic ina e espera pelos alunos. Mal 

os da 6ª sér ie chegam, já começam a trabalhar. 

Chegam os da 5ª sér ie que observam os colegas no processo.

J – Vocês da 5ª peguem uma prancha de l inóleo para exerci tar. 

Ser ia interessante que todos f izessem uma prova, ao menos, com 

suas pranchas. 

Conforme todos vão terminando o t rabalho e guardando os 

mater ia is e ferramentas usados, encaminham-se para suas salas.

09/02/1999: Chegam os alunos.

J – Vamos cont inuar o t rabalho do outro dia.  Lembrem que 

quando trabalharem com a prancha devem ter muito cuidado para 

não dani f icarem seus desenhos.

A – Já é def in i t ivo?

J – Homem?! Claro! ! !

11/02/1999: Os alunos estão inquietos e Jordi  se zanga.

J – Se quiserem que in ic iemos as 16:00 H e terminemos 



199

as 18:00 H, podemos fazer.  Nai la,  se este horár io não está bem, 

in ic iamos mais tarde, ainda, e sairemos mais tarde. O trabalho de 

hoje é terminar de gravar estas pranchas e imprimir.  Passar t inta 

e imprimir.  Tranqüi lamente,  porque para imprimir  é preciso i r  à 

prensa.

Aproxima-se da prensa e demonstra como fazer usando uma 

das pranchas gravadas.

J – Não é preciso que a prancha já esteja toda gravada. 

Imprime-se uma prova. Ver i f ica-se como f icou, que efei tos têm, se 

é possível  fazer mais alguma coisa,  e cont inua-se a t rabalhar.  Para 

l impar a prancha, só é preciso água, mas não é preciso banhá-

la.  Fazemos isso com um trapo um pouco úmido, ou um jornal  e 

podemos cont inuar t rabalhando; corr ig i r  o que for preciso e fazer 

uma outra prova. Podemos fazer prova com uma cor e depois 

imprimir  sobre essa prova com outra cor.

Forma-se uma f i la para a impressão na prensa. 

J – Aos de 6ª:  faremos mais de uma cópia.  Uma para vocês, 

uma para mim, uma para guardar,  como mínimo. Mas podemos 

fazer as que forem necessár ias.  Podemos fazer di ferentes provas 

e vár ias cópias da mesma prova. Exper imentem! Imprimam 

di ferentes cópias com di ferentes cores.  Hoje faremos isto.  Ah! 

Teve um problema outro dia que é o seguinte.  Por mais que eu 

expl ique como segurar a goiva e a prancha, houve uma grande 

quant idade de gente que cortou a mão, porque estava usando a 

goiva de forma errada. Por isso tenham em conta que hoje não é 

o pr imeiro dia e que já temos exper iência.

Enquanto a f i la anda, dir ige-se a um dos alunos da 6ª sér ie 

que t inha desenhado um elefante enjaulado para i lustrar seu texto.

J – Decidi  que você fará duas pranchas, uma para o elefante 
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e outra para a jaula.  O elefante de uma cor e a jaula de outra.  Eu 

far ia assim. De acordo?

Percebo aqui  um descompasso com as concepções 

escolanovistas e construt iv istas,  através de uma manifestação 

imperat iva do professor,  a inda que dissimulada pela expressão “De 

acordo?”.  Esse posic ionamento é característ ico de uma educação 

autor i tár ia,  is to é,  aquela que “ . . .  l imi ta,  repr ime ou aniqui la as 

manifestações de autonomia e auto-af i rmação da cr iança e do 

adolescente,  muitas vezes sob o protesto de os or ientar”6. 

Em seguida Jordi  d i r ige-se a todos:

J – É hora de que começar a terminar.  Mais um pouco, uns 

dois minutos e paramos. Vamos, vamos! Outro dia terminamos.

Os alunos não querem parar.

A – Não. Já -  já nós paramos.

J – Pendurem os trabalhos e recolham os mater ia is.

Depois de tudo guardado, Jordi  espera que todos se calem.

J – Como vocês já sabem, nestas of ic inas temos que 

preencher umas f ichas da aval iação, dizendo o que f izemos. Eu 

não penso em di tar- lhes,  eu lhes disse vár ias vezes os nomes das 

coisas.  No úl t imo dia da of ic ina,  vocês as devem me entregar.

Reparte as f ichas entre os alunos.

Entre os dias 16 de fevereiro e 04 de março os alunos 

cont inuaram o trabalho de impressão sem ocorrências di ferentes. 

As únicas recomendações a mais foram duas: a turma da 5ª sér ie, 

conforme ia acabando as at iv idades dever ia confeccionar uma 

capa que acondic ionasse os t rabalhos desenvolv idos; e todos – os 

6 (INEP,  http://www.inep.gov.br/pesquisa/thesaurus,  09/01/2009, 20:07).
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de 5ª e os de 6ª sér ie – dever iam preencher as fo lhas de aval iação 

e entregar- lhe.  Termina aqui  a of ic ina em conjunto entre essas 

classes.

Os dias 09, 16 e 23 de março foram usados para imprimir 

os textos escr i tos pelos alunos sob or ientação da professora 

Deise, com ajuda do computador e do professor de informát ica, 

contrar iando as expectat ivas de Jordi  que havia programado 

confeccionar os l ivros no dia 23.

O dia 13 de abr i l  fo i  usado para os Jogos Florais.

Os dias entre 20 de abr i l  e 11 de maio foram usados para a 

confecção dos l ivros. 

As fotos a seguir  (11 a 28) mostram as páginas do l ivro.

Foto 11 – 1ª e 2ª Páginas do livro dos alunos
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Foto 12 – 3ª e 4ª Páginas do livro dos alunos

Foto 13 – 5ª e 6ª Páginas do livro dos alunos
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Foto 14 – 7ª e 8 Páginas do livro dos alunos

Foto 15 – 9ª e 10ª Páginas do livro dos alunos
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Foto 16 – 11ª e 12ª Páginas do livro dos alunos

Foto 17 – 13ª e 14ª Páginas do livro dos alunos
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Foto 18 – 15ª e 16ª Páginas do livro dos alunos

Foto 19 – 17ª e 18ª Páginas do livro dos alunos
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Foto 20 – 19ª e 20ª Páginas do livro dos alunos

Foto 21 – 21ª e 22ª Páginas do livro dos alunos
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Foto 22 – 23ª e 24ª Páginas do livro dos alunos

Foto 23 – 25ª e 26ª Páginas do livro dos alunos
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Foto 24 – 27ª e 28ª Páginas do livro dos alunos

Foto 25 – 29ª e 30ª Páginas do livro dos alunos
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Foto 26 – 31ª e 32ª Páginas do livro dos alunos

Foto 27 – 33ª e 34ª Páginas do livro dos alunos
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Contratempos e Êxi tos do Projeto

Durante o desenvolv imento do projeto,  foram levantadas 

algumas considerações que apontaram quais foram os contratempos 

e os êxi tos do processo. 

Quanto aos contratempos: 

1o Não foi  possível  fazer um l ivro para cada um dos alunos, 

sendo que alguns alunos não conseguiram imprimir,  em def in i t ivo 

suas gravuras,  o que resul tou em páginas apenas com textos.  Isso 

deveu-se pr incipalmente aos fatores tempo e exclusiv idade. 

2º Os alunos f icaram, ao f inal ,  desmot ivados. É provável  que 

isto se deva ao tempo, muito longo, dedicado ao projeto,  provocado 

pelo distanciamento entre as aulas de Plást ica que só aconteciam 

uma vez por semana, sendo que parte delas fo i  dedicada a outras 

Foto 28 – 35ª e 36ª Páginas do livro dos alunos
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at iv idades além do desenvolv imento do l ivro. 

Quanto aos êxi tos:

1º A interdiscipl inar idade foi  est imulada ao envolver o 

professor de Plást ica,  a tutora da classe (que também era a 

professora de Catalão) e o diretor da escola (que também era 

o professor de Informát ica),  ut i l izando o instrumental  e as 

ferramentas já existentes na escola.

2º Foi  possível  recolher mais informações que fossem 

signi f icat ivas sobre os alunos que part ic iparam do projeto, 

aportando um novo mater ia l  que pode ser ut i l izado em outras 

pesquisas.

Outras At iv idades 

Como já havia mencionado, durante o processo de elaboração 

do l ivro Jordi  desenvolveu com seus alunos outras at iv idades. 

Essas at iv idades eram referentes à “Festa da Castanhada”,  à v is i ta 

a uma exposição de Magri t te,  à “Semana Cultural” ,  aos “Jogos 

Florais”  e à “Festa Maior”  da Escola. 

É importante destacar que, nessas at iv idades, toda a 

comunidade escolar – professores,  pais e mães – é convidada a 

part ic ipar e o mais interessante é que todos part ic ipam juntos.  Os 

professores desenvolvem seus programas durante o ano pensando 

como contr ibuir  com cada tema escolhido para comemorar cada 

festa.  Os pais t ratam sobre os temas em suas casas, ou mandam 

informações, ou ainda, vão à escola para ajudar a confeccionar a 

decoração. 

Essa part ic ipação massiva não ocorre apenas durante as 
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festas,  mas em todos os momentos,  pr incipalmente nas reuniões 

de caráter pedagógico. Em conversas que t ive com pais e mães 

de alunos, eles me disseram que, para eles,  era muito importante 

o s istema como os professores ensinam seus f i lhos. 

As pr imeiras at iv idades desenvolv idas sobre esse esquema 

foram no dia 27/10/98 para a “Festa da Castanhada”,  que se 

comemora durante o outono, época de castanhas. Nesse ano, o 

tema da festa fo i  “A Caça” ( foto 29).  Por toda a Escola se v iam 

painéis ou objetos referentes a esse tema.

Nos dias 1°,  15 e 22/12/98 as at iv idades visavam preparar a 

decoração e a apresentação de um concerto para o Natal .   Naque-

le ano o assunto t ratado foi  “As Viagens”:  a estação de trens; os 

art istas que se apresentam nas ruas, de passagem pelas c idades 

– algo t íp ico de uma cidade turíst ica como Barcelona; a remessa 

de mensagens pelo correio e vár ias outras coisas que recordas-

sem o i r  e v i r  ( fotos 30 a 36).

Foto 29 – Painel para a Festa da Castanhada
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No dia 11/12/98 Jordi  levou os alunos a uma vis i ta à expo-

sição de Magri t te que estava sendo real izada na Fundação Miro, 

em Barcelona.

Foto 30 – Decoração 1 para a festa do 
Natal

Foto 31 – Decoração 2 para a festa do 
Natal

Foto 32 – Decoração 3 para a festa do Natal
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Foto 36 – Decoração 4 para a festa do Natal

Foto 33 – Painel 1 para a festa do Natal

Foto 34 – Painel 2 para a festa do Natal

Foto 35 – Painel 3 para a festa do Natal
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O dia 23/03/1999 foi  usado para preparar a Semana Cultural , 

que normalmente acontece no iníc io da pr imavera e mobi l iza toda 

a Escola.  As at iv idades de artes consist i ram em confeccionar toda 

a decoração, contando com a ajuda dos professores,  funcionár ios, 

pais e mães. É importante sal ientar que durante essa semana, 

alunos de di ferentes idades trabalham juntos,  sendo que os maiores 

or ientam e cuidam dos menores, ensinando o que já aprenderam 

e aprovei tando, em contrapart ida,  o caráter lúdico destes.  O tema 

da Semana Cultural  desse ano foi  “Os Dinossauros” ( fotos 37 a 

53). 

Foto 37 – Decoração 1 para a Semana 
Cultural – vista a

Foto 38 – Decoração 1 para a Semana 
Cultural – vista b
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Foto 41 – Decoração 4 para a Semana Cultural 

Foto 40 – Decoração 3 para a Semana Cultural 

Foto 39 – Decoração 2 para a Semana Cultural 
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Foto 44 – Decoração 7 para a Semana Cultural

Foto 43 – Decoração 6 para a Semana Cultural

Foto 42 – Decoração 5 para a Semana Cultural
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Foto 45 – Decoração 8 para a Semana Cultural 

Foto 46 – Decoração 9 para a 
Semana Cultural

Foto 47 – Decoração 10 para a 
Semana Cultural 
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Foto 48 – Decoração 11 para a Semana Cultural

Foto 49 – Decoração 12 para a 
Semana Cultural

Foto 50 – Decoração 13 para a 
Semana Cultural
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Foto 51 – Crianças trabalhando para a Decoração da 
Semana Cultural

Foto 52 – Crianças trabalhando para a Decoração da 
Semana Cultural

Foto 53 – Professora trabalhando para a Decoração da 
Semana Cultural
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No dia 13/04/1999 Jordi  t rabalhou com os alunos a 

elaboração do palco onde ser iam apresentadas as at iv idades 

dos Jogos Florais.  Esses jogos, também desenvolv idos durante a 

pr imavera,  consistem em uma compet ição entre os alunos, a part i r 

de textos,  poemas e desenhos. Aqueles que forem mais votados 

são selecionados para fazer parte de um l ivro.  Todo ano, Jordi 

t rabalha sobre um escr i tor ;  nesse ano o escolhido foi  o poeta 

Antonio Machado e as at iv idades da discipl ina de artes consist i ram 

em cr iar  e confeccionar todo o aparato de decoração do palco 

( foto 54) e convi tes para a data.

As úl t imas at iv idades desenvolv idas por Jordi  e seus alunos 

foram para preparar a “Festa Maior” ,  usando os dias entre 18 de 

Foto 54 – Apresentação de teatro para os Jogos Florais
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maio e 1º de junho de 1999. A Festa Maior encerra o ano let ivo e 

coincide com as festas juninas – a entrada do verão na Europa. 

Nela,  há dois pontos chaves: um é o desf i le pelos pát ios da escola, 

com dois dragões que, como tais,  sol tam fogo – nesse momento 

são acesas centenas de fogos de art i f íc io.  O outro ponto pr incipal 

da festa é a compet ição de pael las,  onde, uma vez mais,  todos 

part ic ipam, cada classe com seus alunos e respect ivos fami l iares, 

preparando as fantasias,  a música e a dança sobre um tema 

escolhido por cada um dos grupos e,  é c laro,  a preparação da 

comida. Nesse ano, o tema foi  “As I lhas”.  Essa é uma compet ição 

onde todos saem vencedores: ou por or ig inal idade, ou pelo grupo 

mais divert ido,  ou pela melhor comida e,  sempre, pela f raternidade 

e pela diversão.

18/05/1999: Jordi  não sabe o que fazer,  pois o projeto do 

l ivro encontra-se atrasado e urgem os preparat ivos para a Festa 

Maior.  Dir ige-se aos alunos para que eles opinem.

J – Tenho um di lema. Tenho um di lema porque não sei  o que 

fazer hoje.  Tem coisa começada? Temos que decidir  o que fazer: 

Pr imeiro cont inuaremos com o papel ;  segundo imprimiremos as 

gravuras;  terceiro,  se já estão terminados os textos para o l ivro, 

podemos pensar na decoração do dia da pael la,  pr incipalmente 

o bar.  Havia pensado em algo tropical  como palmeiras e coisas 

destas,  f rutas,  . . . .

Desta forma, direciona a maior parte das at iv idades à Festa 

Maior.  Faz um desenho na lousa, representando o que ser ia o bar. 

Os alunos opinam:

A – O fundo poder ia ser o mar e palmeiras;  poderíamos 

pendurar f rutas no bar;  na parte externa do bar poderíamos pintar 

um painel  com uma moça de biquíni ,  segurando o cardápio.

Está decidido. Reúne toda a c lasse e a div ide em grupos. 



223

Os que farão o mural  saem para medir  o lugar;  os que farão as 

f rutas começam a desenhá- las no papel  cartão. Enquanto isso, 

alguns alunos cont inuam a impressão de suas gravuras e outros 

cont inuam com o processo de fabr icação do papel .  Até o f inal  da 

aula,  os alunos trabalham, cada um em sua equipe e com grande 

autonomia, para real izar as tarefas propostas.  Quando surgem 

dúvidas, Jordi  é consul tado.

Na semana seguinte Jordi ,  novamente,  d iv ide a c lasse em 

pequenos grupos e lhes atr ibui  funções:
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foto da classe.

J – Hoje será um dia di f íc i l .  Os do painel ,  já têm claro o 

desenho, as cores e tudo isto? Bem, temos que marcar o desenho, 

sem detalhes porque pintaremos sem que leve muito tempo. 

Começaremos a pintar as partes maiores:  o céu, as palmeiras,  o 

mar.  Pensem que vocês i rão colocar o hor izonte,  a l inha entre o 

céu e o mar a 1,65 m do chão. Está c laro?

Vai à lousa e desenha, expl icando.

As cr ianças não param de cantar,  mas todos trabalham.

J – Lauras,  Adr iana e Mart í :  aqui  há f rutas que já estão secas, 

portanto,  envernizá- las! 

Ensina como fazê- lo.
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J – Para quem já terminou o t rabalho, l impem a of ic ina!

As fotos 55 a 64 mostram alguns momentos da festa,  com os 

trabalhos real izados nas aulas de Plást ica 

Foto 56 – Decoração 2 para a Festa Maior

Foto 55 – Decoração 1 para a Festa Maior
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Foto 59 – Alunos e avós fazendo 
Paella para a Festa Maior

Foto 58 – Casal vestido com   
trajes típicos da Catalunha para a 

Festa Maior

Foto 57 – Alunos caracterizados para a Festa Maior
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Foto 61 – Decoração de uma das Paellas para a Festa Maior

Foto 60 – Finalização de uma das Paellas para a Festa Maior
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Foto 64 – Dragão 2 confeccionado para a Festa Maior

Foto 63 – Dragão 1 confeccionado para a Festa Maior (vista b)

Foto  62 – Dragão 1 confeccionado para a Festa Maior (vista a)



228

O Processo de Avaliação das Aulas de Plástica

A aval iação real izada ocorreu apenas com relação 

às at iv idades dedicadas ao projeto do l ivro e às at iv idades 

desenvolv idas na of ic ina em conjunto entre 5ª e 6ª sér ies – o que 

era corrente.  Isto é,  normalmente,  não há aval iação para todas 

as outras at iv idades real izadas nas aulas de Plást ica.  A aval iação 

foi ,  assim, desenvolv ida de duas formas.

A pr imeira forma de aval iação foi  através do sistema de 

plani lhas de aval iação – expl icado no tópico “O Contexto da 
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Escola”,  quando do desenvolv imento da of ic ina em conjunto entre 

5º e 6ª sér ies.  Nessa aval iação, prat icamente,  são os alunos que 

se auto-aval iam.

Numa das plani lhas o foco da aval iação é o desenvolv imento 

comportamental .  Na outra,  o foco é o interesse do aluno no 

desenvolv imento da of ic ina interdiscipl inar.  As perguntas são, 

inclusive,  d i recionadas à subjet iv idade do aluno como, por exemplo,  

“Você achou interessante a of ic ina?”,  “Você se divertiu?” 

“Escreva três coisas mais interessantes  que você aprendeu nessa 

of ic ina”,  apenas quando o professor é chamado a aval iar  e le deve 

relacionar a at i tude do aluno com seu rendimento e apresentar um 

pequeno dossiê que deve caber na folha da plani lha,  o que l imi ta 

imensamente sua aval iação. 

Esse t ipo de aval iação f i rma a ideia de que o ensino da arte 

é algo desprovido de construção de conhecimento.

A segunda forma de aval iação ocorreu com relação ao 

desenvolv imento do projeto do l ivro.  Apenas Jordi  fez essa 

aval iação .  Deise se manteve à margem do processo, restr ingindo 

sua part ic ipação apenas às plani lhas de aval iação. Nessa 

aval iação, Jordi  pode ref let i r  sobre o desenvolv imento do projeto 

do l ivro,  chegando às seguintes conclusões:

1º Ensinar através de projeto “é bom, mas, ta lvez,  os projetos 

tenham que ser mais curtos.  Projetos desenvolv idos, ta lvez,  por 

t r imestre,  pois as cr ianças se cansam. O professor tem claro o 

processo, mas por este ter  s ido longo, as cr ianças se desmotivaram. 

Em nosso caso, ta lvez,  t ivéssemos que ter proposto um projeto de 

forma mais s imples,  para que as cr ianças vissem os resul tados 

mais imediatamente.  O problema disto é que fomos real izando 

tarefas preparatór ias,  preparatór ias,  mas sem ver um resul tado 

direto”. 
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2º É necessár io se dedicar plenamente a um projeto.  De 

acordo com Jordi ,  “o tempo que foi  dedicado à of ic ina em conjunto 

com 5ª e 6ª sér ies,  no segundo tr imestre,  não ajudou; fo i  uma 

interrupção mais que nada”.

3º É necessár io haver uma preparação técnica prel iminar. 

De acordo com Jordi ,  os alunos “não estavam preparados, pois 

era a pr imeira vez que trabalhavam com gravura,  e t rabalhavam 

com a mental idade do desenho, não aprovei tando as qual idades 

da gravura.  Se t ivessem trabalhado com gravura antes,  agora já 

ter iam obt ido um resul tado melhor e mais grat i f icante para eles”. 

4º Que uma hora por semana é muito pouco tempo para 

dedicar-se a um projeto.  Segundo ele,  “deveríamos haver fe i to 

seções mais curtas e com menos espaço de tempo entre elas. 

Uma semana entre uma seção e outra é muito tempo”. 
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CAPÍTULO I  – QUANTO À IDENTIDADE DOCENTE E A 

I N F L U Ê N C I A  D O S  M O D E L O S  E D U C A T I V O S 

Ao anal isar os dados do estudo de caso, procurei  esclarecer 

em que medida a construção da ident idade docente do professor 

em questão foi  inf luenciada pelos modelos educat ivos que se 

mant iveram ao longo do tempo, a part i r  dos t rês eixos concei tuais 

que fundamentaram o ensino das artes v isuais em di ferentes 

momentos da histór ia,  quais sejam: “O fazer artesanal  em uma 

educação pragmática”,  “A valor ização da cr iat iv idade e da 

sensibi l ização para uma educação hol íst ica” e “A apreciação, a 

compreensão e a expressão para uma educação ref lexiva”.

No comportamento de Jordi  fo i  possível  ident i f icar 

característ icas de vár ios modelos educat ivos,  pr incipalmente da 

Escola Nova e da Bauhaus, respaldados ainda no desenvolv imento 

de at iv idades prát icas com f inal idade decorat iva.

Da Escola Nova, pr incipalmente das ideias de Dewey e 

Montessor i ,  podemos ident i f icar como característ icas fundamentais 

a l iberdade de expressão, a construção de um ambiente r ico em 

estímulos e o modo de ensinar baseado na or ientação, como 

forma de favorecer a exper imentação e a cr iat iv idade. Essas 

característ icas,  por sua vez, estão respaldadas nas ideias de 

Fröbel ,  como também nas de Pestalozzi ,  quando sugerem que é 

preciso dar uma atenção especial  ao ato cr iador,  pois é através 

dele que a cr iança pode se manifestar para representar o mundo 

que a rodeia.

É possível  perceber essas característ icas em diversos 

momentos como, por exemplo,  pelo fato de Jordi  ter  se preocupado 

em cr iar  um ambiente r ico em estímulos na of ic ina de Plást ica, 
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através de vár ios mater ia is e ferramentas colocadas à disposição 

dos alunos, assim como através de diversas informações 

apresentadas a eles que complementavam os assuntos t ratados 

no decorrer do curso, fosse através de um painel  presente na 

própr ia of ic ina,  fosse nos painéis ao redor desta,  ou através de 

l ivros,  revistas,  ar t igos de jornais,  t rabalhos já real izados ou, 

ainda, através de exposições e mostras de arte.

Os pr incípios da Escola Nova aparecem, também, no fato de 

Jordi  sempre permit i r  que as cr ianças pudessem conversar e se 

movimentar pela sala de aula enquanto t rabalhavam. 

Mas a l iberdade de expressão parecia algo fortemente 

embut ido na performance de Jordi .  Podemos perceber isto em 

vár ios momentos como, por exemplo,  quando ao ser quest ionado 

por Deise se cada aluno poder ia t rabalhar l ivremente com relação 

ao tema do l ivro artesanal ,  Jordi  lhe responde: “Ou, inclusive, 

mais l ivre,  mais v isual…” Ou, ainda, quando diz aos alunos: “Sem 

copiar,  vamos colher ideias,  a inda sem compromissos com o 

tema, apenas para buscar ideias ” .

Além disso, Jordi  constantemente inci tava os alunos a 

exper imentar mater ia is,  ferramentas e formas de trabalhar 

di ferentes e,  sempre, assumia o papel  de or ientador dos processos. 

Pude constatar,  a inda, outra característ ica escolanovista, 

desenvolv ida com mais profundidade por Maria Montessor i :  a 

ideia de ensinar demonstrando como se faz,  para que o aluno não 

se f i ra ou se al tere caso ocorra algum imprevisto.  Jordi ,  sempre, 

demonstrava o processo uma pr imeira vez.

Por outro lado, também montessor iano é o posic ionamento 

da escola com relação ao desenvolv imento de at iv idades em 

que todos os alunos eram chamados a part ic ipar conjuntamente, 
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colaborando uns com os outros. 

Outros momentos que exempl i f icam esse posic ionamento 

estão na real ização de at iv idades comuns diár ias como, por 

exemplo,  quando alunos maiores ajudavam na hora de servir  o 

almoço, desde colocar e recolher a mesa, ajudar os menores no 

asseio para comer,  ou ainda quando ajudavam a arrumar o le i to e 

posic ionar os pequenos para a soneca vespert ina.  Também dentro 

deste posic ionamento era o desenvolv imento de uma of ic ina 

real izada em conjunto,  todos os anos, entre as c lasses de 5ª e 6ª 

sér ies,  na qual  Jordi  estava diretamente envolv ido.

Há, ainda, a questão da interdiscipl inar idade que aparece em 

diversos projetos desenvolv idos na escola,  e que apareceu também 

no desenvolv imento do projeto de confecção do l ivro artesanal ,  em 

que Jordi ,  Deise e o diretor t rabalharam em conjunto.  O tema da 

interdiscipl inar idade também se fundamenta num dos pr incípios 

da Escola Nova, part indo das ideias de Fröbel  sobre a integração 

das matér ias como modo de se chegar ao conhecimento de uma 

forma hol íst ica.

Quanto às característ icas do comportamento de Jordi 

associadas aos fundamentos educat ivos da Bauhaus, o que se 

sobressai  é o uso de exercíc ios sobre l inhas, planos, textura e 

volume como forma de est imular a cr iat iv idade. Exercíc ios como 

cont inuar o desenho de uma foto com l inhas, seguindo para 

di ferentes direções, dando as espessuras destas para que o aluno 

pudesse ver i f icar o efei to de volume que se podia conseguir. 

Esse posic ionamento ele adquir iu,  pr incipalmente,  f reqüentando 

a escola Massana que, segundo ele,  era “uma Bauhaus catalã”,  e 

a escola Eina. 

As escolas Massana e Eina contr ibuíram, assim, para que 

Jordi  f i rmasse seu modo de ensinar a part i r  da prát ica,  pois estas 
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duas escolas se apoiavam no modelo educat ivo da Bauhaus. A 

preocupação da Massana era,  e ainda é,  desenvolver at iv idades 

educat ivas a part i r  de vár ias especial idades art íst icas,  que 

são ensinadas através de um sistema de laboratór ios,  onde se 

estabelece um vínculo entre arte e artesanato.  (Mart ínez em VVAA, 

1994: 193-202). 

Quanto à Eina, é interessante notar que eina em catalão 

quer dizer ferramenta,  o que sugere que a escola está direcionada 

ao desenvolv imento do ensino através de at iv idades prát icas para 

a real ização de objetos.  Na verdade, quando da sua fundação 

em 1967, a Eina recorreu à pedagogia da Bauhaus, incorporando, 

no entanto,  d iversas outras exper iências como a da escola de 

Ulm, a do design i ta l iano, assim como da cul tura popular e dos 

estudos desenvolv idos a part i r  da semiologia.  Desde 1994, a Eina 

passou a estar v inculada à Universidad Autónoma de Barcelona, 

oferecendo uma t i tu lação de graduação super ior  em Design que 

contempla t rês i t inerár ios,  design de inter iores,  design gráf ico e 

design de produto.

Todas as at iv idades desenvolv idas por Jordi  estavam, 

de qualquer forma, respaldadas na prát ica.  Mesmo quando ele 

t rabalhava com seus alunos a part i r  de alguma exposição que 

vis i taram, as at iv idades real izadas, normalmente,  eram a relei tura 

das novas obras de arte conhecidas. Esse posic ionamento tem 

vár ias razões que vão desde o pr imeiro contato de Jordi  com 

a arte,  quando na infância ajudava seu avô a fazer presépios, 

passa por seu aprendizado no Inst i tuto Laboral ,  onde a tônica do 

ensino eram as at iv idades prát icas direcionadas para o t rabalho 

no campo, e se incorpora quando ele f reqüentou a escola de Artes 

e Ofíc ios,  a escola Massana e a Eina.
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As Teorias Implícitas e as Práticas Reprodutivas

Conversando com Jordi  sobre seu modo de ensinar,  fo i  notór io 

que ele não t inha claro a presença de pr incípios escolanovistas na 

sua atuação. Para ele,  suas grandes inf luências foram a escola 

Massana e a escola Eina, conf igurando-se, assim, algumas teor ias 

implíc i tas relacionadas ao modelo educat ivo que fundamenta o 

ensino nessas escolas. 

Entretanto,  há outras teor ias implíc i tas que pude ver i f icar 

no pensamento de Jordi  como, por exemplo,  re lacionar o ensino 

da arte,  quase sempre, com a produção de objetos decorat ivos, 

fosse propondo a relei tura de uma obra de arte ou produzindo a 

decoração para as festas ou comemorações real izadas na escola 

durante o ano let ivo.

Outra teor ia implíc i ta é sobre a fa l ta de ser iedade do ensino 

da arte,  manifestada por Jordi  através das seguintes f rases: “Lia 

muitos l ivros e revistas de arte,  mas sem pensar que poder ia me 

dedicar a isto,  porque as saídas que me ofereciam era que eu t inha 

que procurar um trabalho para toda a v ida, algo sério.” ,  “porque 

tampouco sou muito sér io e depois porque a matéria tampouco 

o é” .   De certa forma isto está relacionado ao desenvolv imento 

apenas de at iv idades prát icas e não teór icas,  nas aulas de Jordi . 

Como nos diz Hernández, o embasamento no ensino de arte em 

um

“.. .  caráter prát ico e manual levou a que esta matér ia 
tenha sido considerada como um saber informal ou uma 
habi l idade funcional  de pouca relevância e não um campo de 
conhecimentos organizados que pode ajudar-nos a interpretar 
o passado, compreender melhor o presente e a nós mesmos” 
(HERNÁNDEZ, em El Bolet ín de 1997).
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Outra característ ica relacionada a isto é a fa l ta de uma 

aval iação sistemát ica sobre todas as at iv idades art íst icas 

desenvolv idas durante o ano escolar ou dos objetos produzidos a 

part i r  delas.  Isso desfavorece o concei to sobre o ensino da arte, 

colocando-o como at iv idade sem importância para a formação 

intelectual  de um indivíduo. Essa é uma ideia que acaba sendo 

manifestada, de um modo em geral ,  pelo meio escolar.  Como 

disse Jordi ,  “em geral  a área de Plást ica não é considerada ; 

nesta escola o professor de Plást ica permaneceu porque são os 

pais que o pagam; ou seja,  a Plástica é um luxo.  Aqui  na Espanha 

se conseguiu que as escolas tenham um professor para cada 

discipl ina,  mas um especial ista de música,  de educação f ís ica, 

de inglês,  ou Plástica, não” .  Mas isto também me manifestou a 

coordenadora pedagógica da escola durante uma entrevista.  Ela 

me disse: “por parte dos pais se questiona constantemente se 

há necessidade de um especial ista em Plástica .  Quest iona-

se, pr incipalmente,  pelo aspecto econômico. … “Penso que se 

f izéssemos uma votação com os pais eles dir iam que não vêem a 

Plást ica como fundamental . ”

Podemos, ainda, perceber como teor ia implíc i ta a ideia 

românt ica que Jordi  tem sobre as artes,  manifestada muitas vezes: 

“nunca t ive c laro as atividades art íst icas como vocação ” ,  “Eu 

gostava de desenho gráf ico porque era uma coisa pouco conhecida 

e para mim t inha um prestígio como coisa quase alternativa ” , 

“Sou um art ista que trabalha no ensino; não sou um professor 

que pinta” . 

A ideia de vocação art íst ica,  tanto quanto a ideia de prest íg io 

como algo al ternat ivo, está l igada a conceitos românticos sobre a arte 

que, no entanto,  começaram a surgir  a inda no f inal  da Idade Média 

e foram tomando corpo com o humanismo renascent ista.  Durante 
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os séculos XII  e XII I ,  tanto com Huges de Saint-Víctor quanto com 

São Tomás de Aquino, começa a se formar a ideia das artes como 

prolongamento da manifestação div ina e,  conseqüentemente,  do 

art í f ice como instrumento dessa manifestação e,  por isso mesmo, 

um sujei to especial .  No século XV, Marsí l io Fic ino cogi ta o valor 

das artes como saber super ior,  sendo respaldado, em seguida, 

por Leon Batt ista Albert i  e Leonardo da Vinci ,  o que acaba por 

conceder um grande prest íg io aos art istas a part i r  daí .  Essa ideia 

f i rma-se, def in i t ivamente,  a part i r  do século XVII I ,  quando certo 

sent imental ismo passa a se conf igurar como uma característ ica da 

classe média contra a ideologia “ f r ia e intelectual”  da ar istocracia 

dominante (Hauser,  1980: 701-2).  

Com relação a prát icas reprodut ivas,  f ica c laro que, ao manter 

alguns modelos educat ivos,  mesmo que isso seja fe i to de modo 

inconsciente sob a forma de teor ias implíc i tas,  Jordi  se resguarda 

de crí t icas mais profundas e consegue manter-se na função de 

professor de Plást ica e,  conseqüentemente,  manter o emprego que 

lhe assegura a sobrevivência.  Isso ele própr io manifesta quando 

diz:  “Ao f inal  a gente encontra um caminho cômodo  que é t rabalhar 

em um lugar relacionado com o que se gosta e tem uns ingressos 

mínimos f ixos ,  . . . ” .  Entretanto,  cabe colocar que esta é uma 

necessidade geral  das pessoas que vivem em uma sociedade. Por 

exemplo,  podemos perceber essa at i tude na atuação do professor 

de desenho de Jordi  quando ele estudou no Inst i tuto Laboral :  “as 

aulas de desenho do inst i tuto não nos propunham nada criativo , 

era  uma questão mecânica ,  onde copiávamos umas lâminas ou 

desenvolvíamos o desenho técnico”,  “O professor era um bom 

desenhista,  era um bom pintor,  mas era muito acadêmico, fazendo 

exatamente o que o programa educativo dizia que ele t inha 

que fazer ,  e o s istema educat ivo não ajudava em nada.”  Como já 

fo i  d i to antes,  a execução rot ineira da prát ica pedagógica de uma 
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forma f ie l  e copista parte da necessidade do professor reproduzir 

o que considera mais relevante ou mais seguro,  na intenção de 

resguardar sua própr ia existência. 

Por úl t imo, gostar ia de ressal tar  um tema latente na 

ident idade de Jordi  que se refere à educação ambiental ,  que 

perpassa todas as suas at i tudes, seja recolhendo e oferecendo 

aos alunos uma grande var iedade de mater ia is recic láveis,  seja 

fa lando de preservação do ambiente em suas aulas ou, ainda, 

sendo responsável ,  junto com os alunos, pela horta cul t ivada na 

escola que acaba servindo a própr ia escola. 

Isso, provavelmente,  está relacionado com vár ios fatos 

que envolvem a vida de Jordi :  e le é proveniente de um pequeno 

povoado, cuja economia se estabelece a part i r  da agr icul tura; 

estudou num Inst i tuto Laboral  onde o ensino era vol tado às 

at iv idades agropecuár ias;  v ive em um país em que não há espaço 

para se acumular l ixo e onde há preocupação até com a recic lagem 

da água. Além disso, a questão da ecologia,  desde o iníc io da 

década de 1960, vem sendo debat ida com freqüência. 

Quando a jornal ista Rachel  Carson, em 1962, denunciou 

a destruição provocada pelo homem em todo o mundo, em seu 

l ivro “Pr imavera Si lenciosa” teve iníc io uma sér ie de encontros 

internacionais que promoveram a preocupação com a conservação 

do meio-ambiente,  entre eles a Conferência das Nações sobre o 

Ambiente Humano real izada em Estocolmo em 1972, tendo como 

um dos pr incipais resul tados a Declaração sobre o Ambiente 

Humano e a real ização, em 1975 na cidade de Belgrado, do 

pr imeiro Encontro internacional  em Educação Ambiental . 

Desde então essa é uma questão que vem sendo considerada 

de extrema importância,  devido à aceleração dos problemas 

ambientas em todo o globo terrestre,  conf igurando uma l inha de 
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pensamento e ação frequente,  que abrange desde a preocupação 

com a recic lagem e/ou reut i l ização de objetos,  o uso consciente 

dos recursos ambientais,  a pesquisa e cr iação de novas fontes de 

energia e mater ia is,  passando pelo desenvolv imento da educação 

ambiental .  Jordi  faz parte do grupo mundial  de pessoas que se 

encaixam em tal  comportamento.  

Confluências e Incongruências

Para concluir  a anál ise vou pontuar a inf luência de alguns 

modelos educat ivos na construção da ident idade do professor 

estudado. Para tanto,  farei  uma síntese relacional  entre as 

propostas destes modelos e a prát ica do professor,  ressal tando 

em que pontos o seu modo de agir  converge, ou não, para os 

fundamentos destes modelos. 
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CAPÍTULO I I  – A MALHA 

“Criação é coisa

que com esforço se talha:

o ato de criar envolve em sua malha

a criatura tanto quanto o criador:

enquanto a criatura perde-se na teia

o criador enovela-se

nas artimanhas da própria dor

saindo algumas vezes ferido

em sangue esvaindo-se

mas quase sempre

profundamente

recompensado

ao imprimir nos veios

da criatura

as marcas do pranto:

rasuras nas obras de arte

são entrelinhas do desencanto.” 

                 Esther Torinho

Durante o desenvolv imento desta tese pude constatar que 

o ensino das artes v isuais se const i tu i  por toda uma reunião de 

fatores que me fez pensar em uma grande malha, um conjunto de 

entrelaçamentos,  de f ios interconectados, canais,  v ias que formam 

uma trama, um enredo que conta uma histór ia.  Dentro desta 

histór ia,  muitas outras histór ias indiv iduais são contadas. Como 



246

diz Walter Benjamin (1994),  h istór ias indiv iduais ref letem histór ias 

colet ivas,  micro-histór ias carregam em si  macro-histór ias. 

O caminho que percorr i  no levantamento dos modelos 

educat ivos em artes v isuais desenvolv idos durante o decorrer 

da histór ia,  me atentou para um fato:  escolhas foram tomadas 

que determinaram a formação de eixos concei tuais nesta área 

em di ferentes momentos.  Mas a existência de eixos concei tuais 

denuncia,  por um lado, a manutenção de alguns modelos que podem 

ser c lassi f icados a part i r  de determinadas ideias pr incipais.  Por 

outro lado, di ferentes eixos concei tuais conf iguram a existência 

de di ferentes paradigmas, que se fundamentam nas mudanças 

histór icas acontecidas. Entretanto,  como se expl ica o surgimento 

de novos paradigmas se, como já fo i  colocado, “é impossível  a v ida 

humana sem a preservação dos sistemas simból icos”,  sendo que 

sua “reprodução cumpre o papel  de assegurar a outras gerações 

a manutenção de suas inst i tu ições sociais básicas”? (ROCHA, 

2002:158) 

Estagnação e Mudança

As inst i tu ições sociais são conseqüência da ident idade social 

de um povo. No entanto,  é preciso lembrar que o social  é a soma 

de muitos indivíduos e que cada um incorpora a ident idade social 

na sua ident idade pessoal .  Isto é,  a ident idade pessoal  é,  também, 

conseqüência da sociedade onde o indivíduo está inser ido. 

No entanto,  a construção da ident idade pessoal  não é 

determinada, apenas, por uma relação de causa e efei to com a 

ident idade social .  Ela impl ica escolhas tomadas baseadas na 
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existência de crenças e,  pr incipalmente,  de desejos subjet ivos, 

que conf iguram a autonomia de um sujei to.  No processo de 

social ização, isto é no processo de dialét ica entre o eu e o nós 

social ,  muitos desejos são confrontados. Esse confronto de 

desejos provoca mudanças estruturais na sociedade, o que gera a 

dinâmica da Histór ia.  De acordo com El ias, 

“ . . .  p lanos e ações, impulsos emocionais e racionais 
de pessoas isoladas constantemente se entrelaçam de modo 
amistoso ou host i l .  Esse tecido básico,  resul tante de muitos 
planos e ações isolados, pode dar or igem a mudanças e modelos 
que nenhuma pessoa f ís ica isolada planejou ou cr iou.  Dessa 
interdependência de pessoas surge uma ordem sui  gener is , 
uma ordem mais i r resist ível  e mais for te do que a vontade e a 
razão das pessoas isoladas que a compõem. É essa ordem de 
impulsos e anelos humanos entrelaçados, essa ordem social , 
que determina o curso da mudança histór ica,  . . . ”  (ELIAS, 1993: 
194)

.  Um novo paradigma surge pela necessidade de se fazer 

valer crenças e convicções geradas, por suposto,  a part i r  de 

um outro paradigma. O que determina a conf iguração de novas 

crenças e convicções está na necessidade pr imeira de se manter 

v ivo,  is to é,  nas “ forças propulsoras elementares como a fome”, 

assim como “o desejo de propr iedade, de segurança permanente 

ou de uma posição social  e levada a confer i r  poder e super ior idade 

sobre os demais” (ELIAS, 1994: 43-4).

Da mesma forma, a manutenção de alguns modelos se 

expl icar ia pela necessidade humana de resguardar sua existência 

e a conservação dos seus – sejam eles entes quer idos ou 

valores cr iados. No entanto,  isso só é possível  quando existe 

uma ident idade social ,  onde os sujei tos se apóiam a part i r  de 

mecanismos colet ivos e que, portanto,  não dependem da vontade 

indiv idual .  Nesse sent ido prevalece o que Durkheim chama de 

consciência colet iva que, segundo ele,  “não ser ia apenas o produto 

das consciências indiv iduais,  mas  algo  di ferente,   que se imporia 
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aos indivíduos e perdurar ia através das gerações” (DUTKHEIM 

apud COSTA, 2005: 86).

Quando os modelos mant idos através das gerações deixam 

de ser suf ic ientes,  as sociedades entram em cr ises,  surgindo novos 

paradigmas. Como nos expl ica Costa, 

“Quando novos obstáculos se apresentam, exigindo a busca de 
diferentes formas de pensar o mundo, o conhecimento existente evita 
que se parta do zero para buscar novas fórmulas a serem aplicadas 
aos problemas, permitindo, assim, a elaboração de propostas mais 
adequadas e úteis às soluções das dificuldades enfrentadas.” (COSTA, 
2005: 15)

Nesse processo, o que determina quais serão as propostas 

mais adequadas e úteis às soluções das di f iculdades enfrentadas 

está relacionado, vol to a mencionar,  às “ forças propulsoras 

elementares como a fome”,  assim como “o desejo de prosper idade, 

de segurança permanente ou de uma posição social  e levada a 

confer i r  poder e super ior idade sobre os demais”,  que garantam a 

manutenção da existência.  Aqueles que conseguirem se impor sobre 

os demais conseguirão determinar os modelos mais adequados 

a seus propósi tos.  “As doutr inas e ideologias dominantes 

dispõem, igualmente,  da força imperat iva que traz a evidência aos 

convencidos e da força coerci t iva que susci ta o medo in ib idor nos 

outros.”  (MORIN, 2000: 27)

Vár ias são as formas de imposição ou coerção. As formas 

mais elementares são a super ior idade f ís ica e a super ior idade 

bél ica.  No entanto,  existem outras formas, menos óbvias,  que 

são af i rmadas pela inter ior ização de hábi tos e costumes, como a 

educação e a arte,  por exemplo.  Segundo Durkheim, 

“A ‘educação’ – entendida de forma geral ,  ou seja,  a 
educação formal e a informal – desempenha uma importante 
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tarefa nessa conformação dos indivíduos à sociedade em que 
vivem, a  ponto  de,   após algum tempo, as regras estarem 
internal izadas nos membros do grupo e t ransformadas em 
hábi tos.”  (DURKHEIM apud COSTA, 2005: 82)

Da mesma forma, a arte,  enquanto representação máxima 

dos valores de uma sociedade, também adéqua os indivíduos a 

costumes e prát icas relevantes desta sociedade.

Entretanto,   a educação e a arte podem, em contrapart ida, 

ser usadas para a construção de novos paradigmas. 

“Ao assumir funções de reprodução simból ica – valores, 
normas, crenças, esquemas interpretat ivos – a escola presta-
se ao papel  da reprodução funcional  da sociedade, contr ibuindo 
para a manutenção do própr io s istema social .  A t ransmissão 
de forma expl íc i ta ou velada de esquemas simból icos/
interpretat ivos a serviço da heteronímia não lhe t i ra totalmente 
o potencial  cr í t ico à resistência,  pois é na escola que se pode 
aprender novas condutas,  outros esquemas de visão de mundo, 
novos valores,  novas at i tudes.”  (GROSS, 2006: 2 e 3)

O que vai  determinar como a arte e a educação vão ser 

usadas será uma questão ideológica. 

Assim, as mudanças de paradigmas no ensino das artes 

v isuais estão sustentadas nas mudanças de crenças, ideias 

e valores que aconteceram em função de di ferentes momentos 

histór icos.  Essas mudanças geradas a part i r  de fatos histór icos 

relevantes aconteceram quando as sociedades entraram em 

cr ises e a necessidade de novos modelos para superá- las fo i 

pr imordial .  Estamos em um desses momentos.  Nestes úl t imos 

doze anos em que vim desenvolvendo esta tese est ive em contato 

com diversos professores de diversas áreas e pude constatar uma 

preocupação geral  a todos eles que é o descrédi to no sistema 

escolar da atual idade, no mundo ocidental .  Um sistema que pr ima 

pelo saber lógico-abstrato,  que reduz o conhecimento a um saber 
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descontextual izado e f ragmentado, e que considera as partes de 

forma isolada.  Segundo Morin,

“O pr incípio de redução leva naturalmente a restr ingir  o 
complexo ao simples.  Assim, apl ica às complexidades vivas e 
humanas a lógica mecânica e determinista da máquina art i f ic ia l . 
Pode também cegar e conduzir  a excluir  tudo aqui lo que não 
seja quant i f icável  e mensurável ,  e l iminando, dessa forma, o 
elemento humano do humano, isto é,  paixões, emoções, dores 
e alegr ias.  Da mesma forma, quando obedece estr i tamente 
ao postulado determinista,  o pr incípio de redução ocul ta o 
imprevisto,  o novo e a invenção.”  (MORIN, 2000: 42)

O saber lógico-abstrato,  justamente por abstrair,  is to é, 

extrair   “um objeto do seu contexto e de seu conjunto” (MORIN, 

2000: 41) se desvincula da real idade cot id iana. Segundo Duarte 

Jr. ,

“Nossa mente é selet iva:  apenas aprendemos aqui lo que 
percebemos como importante para a nossa existência.  Tudo 
que foge aos nossos valores,  tudo que não percebemos como 
necessár io ao nosso dia-a-dia,  é esquecido.”  (DUARTE JR., 
2008: 23)

Se assim é,  f ica c laro entender porque esse t ipo de sistema 

escolar não promove nos alunos o interesse pela aprendizagem, 

tornando tão di f íc i l  para o professor ensinar. 

Todavia,  no decorrer da pesquisa pude demonstrar que 

mesmo com mudanças de paradigmas, alguns modelos de ensino 

da arte foram mant idos.  Por isso vol to a perguntar:  como se 

poder ia interfer i r  nesse processo para que a prát ica não seja 

apenas repet ição? 

No próximo capítulo gostar ia de apontar algumas 

possibi l idades que podem se const i tu i r  em prát icas pedagógicas 

inovadoras que auxi l iem aos futuros professores de artes v isuais 

na construção de sua ident idade docente. 
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CAPÍTULO I I I  – POSSIBILIDADES

“Da arte de aprender ao ofício de ensinar”

                 Maria Ines Laranjeira

Para pensarmos propostas que possam contr ibuir  para 

a construção da ident idade docente é preciso ter  c laro que 

ela está f i rmada na interação entre a formação do professor e 

as característ icas do contexto escolar,  agregadas a di ferentes 

elementos que envolvem sua prát ica,  como a estrutura f ís ica 

e a ideologia da escola onde ele atua, assim como na solução 

dos problemas que envolvem diretamente a dialét ica ensino/

aprendizagem das artes v isuais,  ou seja a prát ica pedagógica. 

Como não é possível  def in i r  com precisão l imi tes quanto às 

característ icas escolares e,  muito menos quanto às manifestações 

de ensino/aprendizagem, é possível  apenas trabalhar com 

propostas direcionadas à formação do professor que vis lumbrem 

a diversidade do cot id iano.

Estamos no momento da formação de um novo paradigma 

chamado de Pós-Modernidade que, como já mencionei ,   está 

t ransformando todos os hábi tos,  costumes e estruturas,  exigindo 

uma nova at i tude da humanidade. De acordo com Duarte Jr. ,

“O sujeito de que necessitamos para atravessar a presente 
crise não pode mais ser entendido como aquele preconizado pelo 
iluminismo, com toda a ênfase recaindo sobre a sua capacidade 
racionalizante, a sua capacidade estrita de construir e se adequar a 
um conhecimento universal e, portanto, desencarnado e desterrado. 
Ao contrário, necessita-se primordialmente de um sujeito antes de 
tudo sensível, aberto às particularidades do mundo que possui a sua 
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volta, o qual, sem dúvida nenhuma, deve ser articulado à humana 
cultura planetária.” (DUARTE JR., 2001: 172)

Neste novo paradigma, se é preciso formar um indivíduo 

“sensível”,  ou seja, que sente e que reage, “aberto às part icularidades 

do mundo que possui  a sua vol ta” ,  is to é,  sem impedimentos para  

enxergar e entender como as coisas acontecem, então, é preciso 

formar um indivíduo hol ist icamente consciente e ref lexivo.  Se 

assim for,  como devemos repensar o ensino da arte para contr ibuir 

a essa formação? E, conseqüentemente,  como deve ser preparado 

o professor para esta matér ia?

Uma das respostas a essa pergunta,  ta lvez esteja em el iminar 

o que Edgar Morin chama de as “cegueiras do conhecimento”,  is to 

é “evidenciar e promover a ref lexão sobre o poder imperat ivo e 

proibi t ivo que conf igura um paradigma e os meios de impô-lo”. 

Segundo ele, 

“O poder imperat ivo e proibi t ivo conjunto dos paradigmas, 
das crenças of ic ia is,  das doutr inas reinantes e das verdades 
estabelecidas determina os estereót ipos cogni t ivos,  as ideias 
recebidas sem exame, as crenças estúpidas não-contestadas, 
os absurdos tr iunfantes,  a rejeição de evidências em nome da 
evidência,  e faz reinar em toda parte os conformismos cogni t ivos 
e intelectuais.”  (MORIN, 2000: 27)

Para isto é necessár io formar o professor em sua capacidade 

crí t ico-ref lexiva.  No entanto,  este posic ionamento cr í t ico para 

não se tornar parcial ,  ou tendencioso, precisa ser t rabalhado de 

forma hol íst ica.  Isto impl ica em desenvolver o conhecimento em 

toda sua complexidade, ou seja,  a part i r  da formação sensível ,  da 

concei tuação lógica e de sua ref lexão circunstancial ,  onde a arte 

ser ia um dos meios mais favoráveis por est imular o sensor ia l  e 

carregar impl ic i tamente toda a s igni f icação simból ica que a gerou. 
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Conjuntamente,  o professor necessi ta estar apto para favorecer 

a cr iat iv idade em seus alunos, de forma consistente e ref lexiva, 

através de uma postura at iva,  inter l igando visões e percepções do 

mundo. 

Para contemplar esta formação, no Brasi l ,  quatro propostas 

vêm sendo in ic iadas: os Estudos Culturais,  a Cognição Imaginat iva, 

a Educação Estésica e o Curr ículo Integrado.

De acordo com Souza e Nunes, 

“O ponto estratégico dos Estudos Culturais está baseado 
nas relações entre cul tura,  conhecimento e poder e o estudo 
dessas relações é que estar ia possibi l i tando para a educação, e 
para a formação de professores,  uma nova perspect iva cul tural 
e a construção de um novo olhar sobre ela.  A prát ica pedagógica 
torna-se um ato pol í t ico,  e não de transmissão de conhecimentos 
e o professor deixa de ser quem apenas professa o seu saber.” 
(SOUZA & NUNES, 2008: 961-2)

Assim, o fundamento dos Estudos Culturais ser ia a formação 

crí t ica,  o reconhecimento dos vínculos que se estabelecem entre 

fatos que acabam por direcionar,  de forma imposi t iva,  a v ida dos 

indivíduos. 

A matér ia dos Estudos Culturais é,  pois,  a cul tura.  Mas a 

cul tura v ista de forma abrangente,  não el i t izada, que considerada 

todas as manifestações sociais,  incluindo-se aquelas que até o 

iníc io do século XX eram desprezadas pelos estudos cientí f icos, 

como as populares e as de grupos considerados, até então, 

infer iores ou de menor importância como os negros,  os índios, 

os pobres e as mulheres,  como, por exemplo,  a arte popular, 

o artesanato,  o Rap, a cul inár ia t íp ica,  as festas regionais,  as 

novelas,  etc. .  Especi f icamente em artes v isuais,  os Estudos 

Culturais se relacionam int imamente com a proposta do Ensino para 



254

a Compreensão da Cultura Visual  que vai  t ratar,  precisamente,  do 

que os artefatos contam sobre s i  mesmos e sobre a cul tura,  os 

valores e ideais daqueles que os geraram. Segundo Hernàndez, 

“As obras art íst icas,  os elementos da cul tura v isual  são 
objetos que levam a ref let i r  sobre as formas de pensamento 
da cul tura na qual  se produzem. Por essa razão, olhar uma 
manifestação art íst ica de outro tempo ou de outra cul tura 
impl ica uma penetração mais profunda do que a que aparece no 
meramente v isual :  é um olhar na vida da sociedade e,  na v ida 
da sociedade representada nesses objetos.  Essa perspect iva de 
olhar a produção art íst ica é um olhar cul tural . ”  (HERNÁNDEZ, 
2000: 53)

Também a proposta da Cognição Imaginat iva t rabalha com a 

ideia da formação crí t ico-ref lexiva.  No entanto,  e la se fundamenta 

na auto-crí t ica,  a part i r  da mediação entre o auto-reconhecimento 

e o conhecimento do outro,  através da metáfora.  A estrutura 

metafór ica permite inser i r -se no lugar do outro,  propic iando uma 

analogia de signi f icados, tornando possível  perceber,  d ist inguir 

e compreender os di ferentes valores das cul turas humanas. 

Segundo Johnson “O discernimento,  através da observação 

atenta e sensível  de uma si tuação, abre novas dimensões do 

mundo, permit indo prever o que fazer diante das circunstâncias.” 

(JOHNSON, 1993: 185-216) Especi f icamente com relação ao 

ensino das artes v isuais,  a proposta da Cognição Imaginat iva 

aprovei tar ia o potencial  representat ivo dos objetos como forma 

de fundamentar o conhecimento s igni f icat ivo sobre aqui lo que é 

indiv idual  e di ferente e o que é colet ivo e universal .  De acordo 

com Ef land,

“A arte é educacionalmente importante porque equipa 
indivíduos com relevantes ferramentas para desenhar seu 
mundo. As ferramentas ou estratégias cogni t ivas envolv idas 
nesse processo de aprendizagem incluem a imaginação como 
uma função esquematizadora e suas extensões pelas projeções 
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metafór icas.  A metáfora em part icular,  constrói  l igações 
que nos permitem entender e estruturar o conhecimento em 
di ferentes  domínios,  para estabelecer conexões entre coisas 
aparentemente não relacionadas.”  (EFLAND, em VVAA, 2005: 
343)

Por outro lado, a Educação Estésica,  ou Educação do 

Sensível  t ratar ia de desenvolver as possibi l idades percept ivas 

através de todos os órgãos do sent ido,  procurando contemplar 

uma compreensão mais apurada da mult ip l ic idade de formas 

percept ivas do entorno, cot id ianamente.  Para Duarte Jr,  o saber 

sensível  é pr imário,  corporal ,  quase intui t ivo,  e antecede a 

convencional idade, o concei to.  Assim, é abrangente e hol íst ico, 

sendo fundamental  desenvolvê- lo como forma pr imeira de 

conhecimento,  pr incipalmente em um momento histór ico como 

este que vem dando pr ior idade apenas à v isual idade e,  a uma 

visual idade padronizada pelo s istema de comunicação. Segundo 

ele,

“Mais do que nunca, é preciso possibi l i tar  ao educando 
a descoberta de cores,  formas, sabores,  texturas,  odores,  etc. 
d iversos daqueles que a v ida moderna lhe proporciona. Ou, 
com mais propr iedade, é preciso educar o seu olhar,  a sua 
audição, seu tato,  paladar e ol fato para perceberem de modo 
acurado a real idade em vol ta e aquelas outras não acessíveis 
em seu cot id iano.”  (DUARTE JR.,  2001: 26)

A proposta do Currículo Integrado vol ta-se para o ensino como 

um todo, onde as discipl inas são ferramentas da aprendizagem 

através do desenvolv imento de ideias,  problemas, questões 

contemporâneas que são fundamentais ao entendimento da 

vida em comum, incent ivando di ferentes pontos de vista.  A base 

desta proposta é,  pois,  a integração que incorpora sensações, 

sent imentos e ideias part iculares aos valores universais.   Segundo 
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Parsons,
“A integração ocorre quando a aprendizagem faz sent ido 

para os estudantes,  especialmente quando a conectam com os 
própr ios interesses, exper iências de mundo e v ida. Finalmente, 
é a mente do estudante que é integrada. É claro que, quando 
se diz ‘mente’ ,  incluímos emoções, intuições, valores e 
exper iências sensor ia is.”  (BARBOSA, 2005: 296)

Estas propostas,  de uma forma ou de outra,  convergem 

para uma visão abrangente do ser humano. Todas elas com suas 

part icular idades apontam para uma formação que vis lumbra a 

integração do ser humano com o entorno natural  e social ,  sem 

que se possa pensar ou agir  de forma isolada, onde os fatos são 

causa e conseqüência do todo. 

Isso impl ica que o professor na Pós-Modernidade precisa, 

no mínimo, dentro de sua formação, adquir i r  uma cul tura ampla e 

abertura para cont inuar aprendendo sempre.  
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SÍNTESE DO DESENVOLVIMENTO DA TESE 

“A apresentação de uma pesquisa relata 
o caminho do invest igador,  como um i t inerár io 
que descreve o t ra jeto seguido. No entanto,  um 
i t inerár io não é uma cômoda estrada que nos 
faci l i ta o percurso, nem tampouco o caminho 
em si .  É tão somente um conjunto de indicações 
detalhadas que podem servir  de referência a 
futuros caminhantes.”                                

Inez Maria Marçal

Quando me propus a desenvolver esta tese, como úl t imo 

objet ivo estava o registro de cada uma das etapas da pesquisa, 

expl ic i tando os métodos e procedimentos usados, como forma 

de auxi l iar  a professores in ic iantes ou futuros professores a 

desenvolverem suas própr ias pesquisas ou, ainda, caso houvesse 

interesse por parte de algum outro pesquisador,  fosse possível 

cont inuar o estudo in ic iado por mim. Procederei ,  assim, neste 

tópico a real izar meu úl t imo objet ivo.

O Alvo

A intenção pr incipal  desta tese foi  demonstrar como o ensino 

de artes v isuais e,  especialmente,  a construção da ident idade 

docente é inf luenciada pela reprodução de modelos educat ivos 

que vêm se mantendo ao longo do tempo. 

Neste processo foi  preciso,  pr imeiro,  entender como a 
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ident idade docente se const i tu i  e,  segundo, pontuar os modelos 

educat ivos em artes que se destacaram durante a histór ia.  Para 

tanto fo i  necessár io estudar as histór ias da educação e da arte, 

ressal tar  as mudanças histór ico- ideológicas que aconteceram 

e classi f icar os modelos educat ivos em artes dentro dos 

di ferentes paradigmas que const i tuíram a base dessas mudanças. 

Conjuntamente,  fo i  preciso entender porque alguns desses modelos 

têm sido mant idos.

O Caminho

A metodologia ut i l izada para o desenvolv imento da tese foi 

um estudo de caso real izado em uma escola públ ica de ensino 

fundamental  em Barcelona durante o ano let ivo de 1998/99, a 

part i r  das aulas de artes v isuais ministradas pelo professor da 

refer ida discipl ina,  sendo grande parte da pesquisa real izada em 

sala de aula com a classe da 6ª sér ie. 

In ic ie i  este estudo levantando dados sobre s i tuações 

relacionadas diretamente com a atuação do professor,  onde 

observei  a const i tu ição do bairro e os aspectos f ís icos e concei tuais 

da escola em questão, entre eles a organização pedagógica e o 

ensino das artes v isuais,  assim como a conf iguração do espaço 

dedicado a essa discipl ina,  até a atuação do professor estudado. 

Para poder local izar estes aspectos estudei  a s i tuação histór ica 

do ensino das artes v isuais na Espanha e na Catalunha, onde está 

Barcelona. 

Para complementar as informações levantadas neste estudo 

e tentar evi tar  interpretações equivocadas trabalhei  com di ferentes 
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métodos como o estudo bibl iográf ico,  a observação direta e 

intensiva,  entrevistas e o relato da histór ia de vida do professor 

estudado, com enfoque em sua formação. 

Implicações Teóricas

Entendendo a Formação da Ident idade Docente

A ident idade por mais que tenda a representar um alguém é, 

na verdade  um conjunto de fatores formados a part i r  de escolhas 

e renúncias pessoais tomadas dentro de um contexto social 

fundamentado em crenças, valores e ideais.  É preciso lembrar que 

o social  é a soma de muitos indivíduos e que cada um incorpora a 

ident idade social  na sua ident idade pessoal .  Isto é,  a ident idade 

pessoal  é,  também, conseqüência da sociedade onde o indivíduo 

está inser ido.  A construção da ident idade pessoal  é determinada, 

assim, tanto por fatores de ordem psicológica quanto cul tural . 

Isto s igni f ica que a construção da ident idade docente 

acontece numa interação entre a formação do professor e as 

característ icas do contexto escolar onde ele atua, agregadas a 

di ferentes elementos que envolvem sua prát ica. 

Quanto à formação ela acontece tanto de maneira informal, 

através da histór ia part icular,  como também por v ia acadêmica. 

A histór ia de vida fundamenta o emocional  do futuro professor 

que constrói  seus pareceres a part i r  das exper iências v iv idas, 

seja na infância,  juventude ou já adul to enquanto se prepara 

para a docência.  O conhecimento acadêmico, por sua vez, não 
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está apenas relacionado à formal idade dos modelos educat ivos 

que determinam posic ionamentos di ferentes com relação ao que 

é considerado importante em educação, mas também à cadeia 

emocional  que se const i tu i  a part i r  das relações entre os sujei tos 

escolares.  Além disso, o contexto da escola submete o professor 

a uma sér ie de problemas de ordem prát ica em sala de aula.

Pontuando os Modelos Educat ivos em Artes que se Destacaram 

Durante a Histór ia

A  escola é uma inst i tuição formada a part i r  de normas e modelos 

educat ivos que estão respaldados em uma ideologia dominante, 

representando determinados valores e t radições que const i tuem 

os padrões cul turais de uma sociedade. Conseqüentemente,  o 

ensino de artes v isuais abarca concepções de ordens educat ivas, 

estét icas e art íst icas de cada sociedade e,  portanto,  sua prát ica 

muda gradualmente,  ref let indo sempre uma si tuação ideológica, 

pol í t ica e econômica, inf luenciada pelas relações histór icas de 

cada época e lugar. 

Durante o desenvolv imento do estudo das histór ias da 

educação e da arte pude ident i f icar t rês eixos pr incipais que 

resumem os concei tos que fundamentam o ensino das artes v isuais 

em di ferentes momentos da histór ia que classi f iquei  da seguinte 

maneira:
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aparece desde a Ant igüidade, na Idade Média,  Renascimento, 

mantendo-se em diversos modelos educat ivos da Modernidade e da 

Pós-modernidade. Fundamenta-se como uma educação tecnic ista. 
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Sua pr incipal  característ ica é o ensino das artes v isuais através 

de trabalhos manuais para a real ização de objetos. 

� �������!�� ��������������� �' ����
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Educação Holíst ica,  cuja pr incipal  característ ica é o ensino das 

artes v isuais vol tado ao est ímulo da cr iat iv idade, como também ao 

desenvolv imento sensível  para a construção plena do Homem na 

sociedade, sendo que não se pode visual izá- los separadamente.
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Educação Ref lexiva,  cuja f inal idade é preparar o aluno para a 

resolução de problemas de forma cr iat iva e maleável ,  adaptando-

se às mudanças e aprendendo como agir  a part i r  de seus 

conhecimentos. 

Considerações Finais

Mudanças histór icas são determinadas e determinantes da 

const i tu ição de novos paradigmas. Um novo paradigma surge pela 

necessidade de se fazer valer crenças e convicções geradas a part i r 

de um outro paradigma. O que determina a conf iguração de novas 

crenças e convicções ou, por outro lado, mantém determinados 

modelos,  está na necessidade pr imária da sobrevivência.  Isto é,  a 

força propulsora da mudança ou da manutenção é a mesma.  

No processo de social ização, quando di f iculdades são 

apresentadas, se exige dos indivíduos estratégias para a solução 

dos problemas. No confronto de ideias prevalecerão aquelas que 

conseguirem se impor sobre as demais,  determinando as propostas 

mais adequadas. Isto indicará a manutenção de determinados  

modelos ou, em contrapart ida,  a geração de novos paradigmas.
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Várias são as formas de imposição ou coerção. As formas 

mais elementares são a super ior idade f ís ica e a super ior idade 

bél ica.  No entanto,  existem outras formas, menos óbvias,  que 

são af i rmadas pela inter ior ização de hábi tos e costumes, como a 

educação e a arte,  por exemplo.  Em contrapart ida a educação e a 

arte podem ser usadas para a construção de novos paradigmas. O 

que vai  determinar como a arte e a educação vão ser usadas será 

uma questão ideológica. 

Neste momento histór ico,  a que chamamos de Pós-

Modernidade, enfrentamos a formação de um novo paradigma. 

Todas as estruturas sociais estão se transformando e buscando 

bases ideológicas que se adaptem de forma mais adequada a nova 

sociedade. Uma sociedade em que o tempo, o espaço, as relações 

pessoais e mesmo as necessidades mais básicas do ser humano 

estão mediadas pela c ibernét ica.  Uma sociedade que se vê díspar, 

muitas vezes eclét ica,  tantas outras xenófoba, onde di ferenças 

são reconhecidas, mas nem sempre acei tas,  onde os níveis de 

informação são al t íssimos, mas a compreensão da real idade e 

as ref lexões sensíveis,  que dever iam fundamentar a Humanidade, 

têm deixado muito a desejar.

A educação caracter izada na sociedade moderna já não 

contempla mais esta nova real idade. Hoje é preciso uma formação 

do ser humano que o torne consciente e ref lexivo e capaz de 

pensar soluções abrangentes,  que respei tem os di ferentes 

valores das cul turas humanas. Para contemplar esta formação, 

recentemente no Brasi l ,  a lgumas propostas vêm sendo in ic iadas, 

entre elas destaco os Estudos Culturais,  a Cognição Imaginat iva, 

a Educação Estésica e o Curr ículo Integrado. Entretanto,  as 

possibi l idades podem ser inúmeras, mas o que deve prevalecer é 

uma conscient ização sensível ,  abrangente e cr í t ica da real idade, 
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assim como um enfoque cr iat ivo do entorno.

Especi f icamente com relação à formação do professor é 

preciso que ele tenha consciência do processo de construção 

de sua ident idade e possa abr i r -se a di ferentes possibi l idades, 

adequando-as a sua real idade imediata ou, ainda, buscar soluções 

part iculares,  mas que contemplem a formação de competências e 

habi l idades apropr iadas para a v ida na sociedade pós-moderna e 

a promoção do conhecimento do ser humano no universo.

“Todos aqueles envolvidos no processo educativo devem dar-se conta 
de que todo aprendiz tem a capacidade de converter-se em docente e cada 
docente necessita ter capacidade de converter-se em aprendiz.”

             Peter Woods
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PRESENTACIÓN Y JUSTIFICATIVA

Este t rabajo es un estudio sobre la inf luencia de los 

modelos educat ivos en la  enseñanza de las artes v isuales y en la 

construcción de la ident idad docente. 

La reunión de informaciones concretas sobre la relación que 

los profesores de esta discipl ina establecen entre sus teorías y sus 

práct icas en la actual idad emerge de la necesidad de elucidar este 

proceso para alcanzar una descr ipción más detal lada y precisa 

sobre este tema.

Para entender esta real idad es indispensable descubr i r  como 

los profesores construyen sus ident idades y que factores interf ieren 

en la formación de sus conceptos t ratando de comprender cómo 

esto inf luye en sus práct icas.  Los resul tados alcanzados durante 

este proceso, por mostrar relaciones causales,  provenientes de la 

real idad, poseen un potencial   s igni f icat ivo que puede auxi l iar  en 

la búsqueda y or ientación de nuevas metodologías direccionadas 

a la formación de los profesores en el  área de las artes v isuales.

Por otra parte, es necesario resaltar la importancia que adquiere 

el  desarrol lo de invest igaciones relacionadas específ icamente a 

las artes v isuales y su enseñanza, una vez que el  ar te es un área 

de conocimiento que se considera fundamental  para la formación 

crí t ica y creat iva del  indiv iduo. A través de la enseñanza de las 

artes v isuales es posible incrementar la percepción de la real idad 

y alcanzar una comprensión más profunda de los s istemas 

simból icos,  lo que contr ibuye signi f icat ivamente para la formación 

de conceptos y actúa como estímulo a la creat iv idad. 

El  ar te es una de las construcciones simból icas más 
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signi f icat ivas que poseemos, pues, como exponente de la cul tura 

y de la histor ia de la humanidad es un instrumento pr iv i legiado 

para el  reconocimiento de la ident idad y de la diversidad de los 

pueblos,  favorece la comprensión de los dist intos valores de cada 

lugar e  nos posibi l i ta la dimensión humana frente al  universo. 

Teniendo en cuenta que la formación de nuestra ident idad 

emerge de un proceso de internal ización de la cul tura en donde 

viv imos y al  mismo t iempo de nuestra indiv idual ización en este 

medio,  la educación, sea informal o académica, t iene un valor 

fundamental . 

Al  asociar la comprensión del  ar te en una cul tura a la 

importancia de la educación en la construcción de la ident idad, 

nos damos cuenta de que la enseñanza del  ar te es fundamental , 

no sólo,  como importante al iada para l levar a cabo una profunda 

ref lexión e interpretación de la cul tura,  s ino como faci l i tadora en 

la formación de conceptos.  De acuerdo con Hernández, con la 

ref lexión y la interpretación de una cul tura,  es posible favorecer 

el  pensamiento cr í t ico y la tomada de consciencia de los alumnos 

sobre sí  mismos y sobre el  mundo del  que forman parte,  ayudando 

a “construir  ‘v is iones’ y ‘versiones’ a l ternat ivas no sólo ante las 

exper iencias cot id ianas, s ino ante otros problemas y real idades 

alejados en el  espacio y en el  t iempo” (HERNÁNDEZ, 1997: 29).

En la educación en general ,  y en la enseñanza de las artes 

v isuales en part icular,  una de las c laves para la construcción de 

nuevas vis iones sobre el  mundo es el  profesor.  El  modo de enseñar 

del  profesor es de suma importancia,  pues, es a t ravés de sus 

práct icas que él  contr ibuye para el  proceso de indiv idual ización y 

social ización de sus alumnos y en donde, de forma consciente o 

no, revela sus propias teorías.
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A pesar de todo esto,  la importancia de la enseñanza de las 

artes para la cul tura y su papel  en la formación del  indiv iduo  aún 

sigue siendo en muchas ocasiones negl igenciada. Para Gardner, 

“ los especial istas están de acuerdo que el  indiv iduo desarrol lado 

es capaz del  pensamiento lógico-racional  como el  enseñado por 

matemát icos,  c ient í f icos y otros especial istas de nuestra cul tura.” 

(GARDNER, 1994: 26).  Sin embargo, el  t ipo de conocimiento que 

es est imulado a t ravés de la enseñanza de las artes,  o sea, el 

conocimiento intui t ivo y el  conocimiento s imból ico-cogni t ivo – que 

impl ica interpretar,  t ransformar y recrear la real idad – han sido 

puestos al  margen de la educación. 

El  surgimiento de dist intas ideas sobre  las formas del  saber 

– por ejemplo,  las ideas sobre las intel igencias múlt ip les o sobre 

la intel igencia emocional  – empiezan a contr ibuir  para cambiar 

esta v is ión.  Pero,  la construcción de una nueva relación educat iva 

a part i r  de las artes v isuales impl ica t iempo, comunicación y más 

invest igación en el  medio educat ivo que est imule la ref lexión y 

compruebe, entre otras cosas, qué estrategias pedagógicas los 

profesores ut i l izan y cómo este conocimiento se construye.

Si  l levamos en consideración que las imágenes son capturadas 

por  nuestro cerebro de forma, muchas veces subconsciente o 

aún inconsciente,  se torna evidente la necesidad de br indar una 

atención especial  a las artes v isuales que están inser idas en el 

concepto más ampl io de la cul tura v isual .  El  concepto de cul tura 

v isual  aborda las artes v isuales como objetos sociales,  o sea, como 

representaciones de sent imientos,  ideas y valores cul turales. 
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Origen y Fines de la Investigación

El or igen de esta invest igación está v inculado a la real ización 

de mis estudios de posgrado en nivel  de Máster,  concluidos a 

f inales de 1997. En aquel la oportunidad mi invest igación se centró 

en torno a c i rcunstancias de la enseñanza de las artes v isuales 

a t ravés de la educación social  y de la educación públ ica en la 

Educación Pr imaria en Brasi l  con exper iencias l levadas a cabo en 

inst i tuciones de la c iudad de Bauru,  en el  inter ior  del  Estado de 

São Paulo. 

En aquel la ocasión la invest igación busco una aproximación 

entre asuntos como educación, artes y ecología.  Trabajé a part i r 

de la apl icación de proyectos educat ivos basados en práct icas 

art íst icas nos que incluyesen procesos de recic la je con mater ia les 

de desecho, part icularmente el  papel ,  como estrategia para in ic iar 

a los alumnos, no solo en la práct ica art íst ica,  s ino también 

en asuntos t ransversales como la educación ambiental  y la 

concient ización ecológica.  Fueron ut i l izados preponderantemente 

los recursos disponibles en la propia comunidad, pues estoy de 

acuerdo con la idea de que cuando es valorado el  contexto,  o sea, 

cuando respetamos las condic iones existentes y la cul tura del  lugar 

donde se vive,  se pueden desarrol lar  con mayor faci l idad valores 

ét icos y humanitar ios que contr ibuyen para una convivencia social 

más fraterna. 

En el  ámbito de la educación social ,  pretendí,  en aquel 

momento,  t rabajar con niños y jóvenes con edad entre c inco y 

veinte años provenientes de las c lases más humildes de mi barr io. 

Un barr io que presenta,  más al lá de la diversidad natural ,  un 

contraste social  acentuado. El  barr io posee característ icas propias 

que consiguen reproducir  por semejanza y proporción la estructura 



271

social  brasi leña. Un verdadero microcosmos que permite recuperar 

en escala  las problemát icas más relevantes de la real idad social 

de Brasi l .  Un lugar donde juegos infant i les coexisten en muchas 

ocasiones con esquemas marginales v inculados al  cr imen o al 

t ráf ico de drogas. 

Una de las ideas que l levé a cabo fue buscar formas de 

incent ivar la formación de grupos para  real izar act iv idades 

que pudiesen contr ibuir   para el  desarrol lo de la economía de 

subsistencia del  barr io y,  a la vez,  est imular  e l  interés por la 

act iv idad art íst ica,  consol idando procesos af i rmat ivos o de 

autoest ima, que inclusive  auxi l iaron  en  procesos  de reinserción 

social .  Simultáneamente,  también, pretendí ver i f icar s i  e l  desarrol lo 

de  proyectos podría consol idar un enfoque social  más adecuado 

de la enseñanza de las artes v isuales en nuestro medio,  de una 

manera coherente y próxima a la real idad, ya que  el  t rabajo que la 

escuela del  barr io habi tualmente real iza parece distante de el la.

De este modo, fueron ideal izados tres proyectos de 

educación por el  ar te en los cuales se estableció que el  pr incipal 

mater ia l  ut i l izado sería el  papel  recic lado. Esto debido a la  

gran abundancia de este mater ia l  en nuestro medio s in generar 

ningún costo.  Los dos pr imeros proyectos fueron desarrol lados 

en mi propio ta l ler,  “El  Teatro de Muñecos en la Comunidad de la 

Favela” y “Producción Art íst ico Artesanal  en la Educación Popular 

I  y I I ” .  Estos dos proyectos fueron l levados a cabo con el  apoyo 

inst i tucional  de la Secretaría de Cultura del  Estado de São Paulo 

a t ravés de la Of ic ina Cul tural  “Glauco Pinto de Moraes”.  El  tercer 

y úl t imo proyecto,  que recibió el  nombre de “La I lustración de 

Textos en Papel  Recic lado por Niños de 4ª Ser ie  de 1º Grado de la 

Escuela Públ ica” fue real izado en las instalaciones de la escuela 

públ ica del  barr io.  Por este mot ivo,  este úl t imo proyecto tuvo que 
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ser adecuado a las exigencias propuestas en los cambios que el 

Minister io de la Educación acabara de implantar en el  s istema 

educacional  brasi leño. 

Durante la exper iencia real izada en el  Máster me fue posible 

constatar una ser ie  de problemas y di f icul tades que existen en la 

enseñanza del  ar te y que const i tuyen un gran desafío a ser superado. 

Inclusive,  muchos de los problemas que han sido detectados 

y apuntados anter iormente por otros invest igadores en otras 

regiones del  país aún permanecen sin una solución efect iva.  Debo 

destacar la labor de Ana Mae Barbosa en cuyas invest igaciones  

real izadas algunos años antes fueron constatados algunos de los 

problemas que la enseñanza del  ar te v iene entrañando en nuestro 

país.  Como el la mismo dice, 

“En Brasi l ,  las artes v isuales son enseñadas sobre todo 
como diseño geométr ico,  s iguiendo aún la t radic ión posi t iv ista, 
o el  ar te en las escuelas es ut i l izada en la celebración de 
f iestas,  en la producción de regalos para el  día de las madres 
y el  de los padres y,  en la mejor de las hipótesis,  apenas como 
l ibre-expresión.”  (BARBOSA, 1999: 17).

En general ,  ya se ha demostrado que los problemas que 

ocurren y que per judican el  desarrol lo de act iv idades art íst icas 

en las escuelas públ icas están vinculados a la inadecuación de 

aspectos v i ta les que dimensionan el  s istema educacional  como 

la infraestructura f ís ica,   e l  proyecto pedagógico y el  cuerpo 

docente.  La inadecuación de los espacios f ís icos dedicados a las 

act iv idades escolares y de los proyectos pedagógicos, aunado a 

la ausencia de profesores especial istas const i tuyen un desafío a 

ser superado incansablemente en el  s istema educacional .

Sobre el  proceso pedagógico sabemos que en la mayoría de 

las escuelas la información es t ransmit ida de acuerdo con el  f lu jo 
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profesor/alumno, las c lases son exposi t ivas y el  anál is is se real iza 

de manera lógica -  abstracta.  Además, el  ar te no es v isto como 

instrumento de ref lexión y hay poca apl icación práct ica de nuevos 

conocimientos.

Todavía es f recuente encontrar profesores mal preparados 

que confunden la enseñanza del  ar te con act iv idades de pintura 

l levadas a cabo sobre dibujos reproducidos a t ravés de mimeógrafos 

o fotocopiadoras,  o que apenas promueven acciones de l ibre-

expresión. Una si tuación que persiste en el  Estado de São Paulo, 

considerada una de las regiones de mayor desarrol lo económico 

de Brasi l .

Toda esa problemát ica fue observada personalmente en 

di ferentes c i rcunstancias.  Desde aquel las que se relacionan 

directamente al  desarrol lo del  Máster,  en 1997, hasta la que se 

relaciona con la exper iencia docente que tuve impart iendo desde 

el  año de 2005 algunos cursos de formación cont inuada que me 

permit ieron acumular muchas y val iosas informaciones  sobre 

profesores de educación fundamental .  Una exper iencia que l levé 

a cabo en diversas inst i tuciones de educación super ior,  en var ias 

c iudades del  Estado de São Paulo.

Otra c i rcunstancia relevante que debo mencionar está 

v inculada a la discipl ina de “Práct ica de la Enseñanza del  Arte” 

que impart í  durante el  año de 2001, en el  curso de Graduación en 

Educación Art íst ica de la UNESP en Bauru.  En esa oportunidad 

pude extraer muchas informaciones a part i r  del  contacto directo 

con el  a lumnado.  

En suma, durante el  proceso de invest igación in loco  o a 

t ravés del  estudio bibl iográf ico he podido observar que existe 

una si tuación conf l ic t iva en la enseñanza de las artes v isuales en 

Brasi l .  Cur iosamente,  la mayor sorpresa que tuve fue cuando me 
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di  cuenta de que, como yo, otros profesores permanecieron con 

muchísimas dudas al  respecto de qué, cómo y porqué enseñar, 

de acuerdo con el  contenido y el  enfoque que los cursos de arte 

adquieren en las escuelas brasi leñas.

Al  anal izar más a fondo mis preocupaciones y de mis 

compañeros de área, me fue posible comprobar que la formación 

académica que mi generación recibió resul tó muy precar ia en 

ciertos aspectos.

En relación a nuestra formación universi tar ia,  específ icamente 

de Graduación en Educación Art íst ica,  e l  desarrol lo del 

pensamiento ref lexivo fue muy insuf ic iente.  Un ejemplo de esto 

quedó patente cuando l levé a cabo el  anál is is de los programas de 

las asignaturas del  curso que real icé.  En los refer idos programas 

no pude encontrar elementos que propic iasen una aproximación 

más profunda y contundente a las teorías de la educación, ni  a 

la enseñanza de las artes v isuales.  No habiendo al  menos una 

postura cr í t ica al  respecto de las estructuras de la educación, y 

mucho menos, al  respecto de la enseñanza del  ar te en las escuelas 

de nivel  pr imario o secundar io.

Me di  cuenta,  todavía,  de que no fueron ofrecidas asignaturas 

importantes como Fi losofía o Histor ia del  Arte Brasi leño. Esto 

ha mot ivado una interpretación confusa y def ic iente sobre las 

dist intas posturas (dist intos modelos educacionales) que vienen 

siendo adoptadas en la enseñanza de las artes v isuales.  Esto 

aunado con una fuerte idea de la enseñanza del  ar te dir ig ida para 

el  recic la je y para la real ización apenas de trabajos manuales, 

ha comprometido la comprensión de conceptos fundamentales en 

nuestra formación.

También es necesar io destacar que en aquél  momento los 

cursos de grado en Educación Art íst ica ofrecían discipl inas de 
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forma semestral ,  s iendo posible hacer las s in una cont inuidad 

razonable.  Lo que signi f icara que era posible elegir,  por ejemplo, 

una asignatura del  pr imer semestre del  pr imer año para hacer la 

en el  tercero del  segundo año, o entonces, una del  segundo para 

hacer la en el  cuarto.  Este proceso favorecía la desagregación 

de los grupos evi tando que los alumnos mantuvieran un contacto 

más próximo y permanentemente entre el los durante su curso, lo 

que frustraba  la formación de grupos que podrían consol idar una 

fuerza pol í t ica. 

Esas circunstancias propic iaron inúmeras def ic iencias en 

la formación de los nuevos profesores pues comprometieron, no 

sólo,   su  propia  capacidad ref lexiva sobre la real idad en que 

vivían, s ino la posibi l idad de enseñar a niños y adolescentes a 

ref lexionar cr í t icamente f rente a su real idad.

Desafortunadamente,  a l  anal izar el  actual  p lan de estudios del 

curso de Graduación en Educación Art íst ica de 2006 y comparar lo 

con el  p lan de estudios del  curso que yo real icé y confrontar lo al 

p lan de estudios del  curso de 1972, cuando in ic ió esta facul tad, 

fue posible constatar que hubo muy poco cambio. 

Lo que he notado, a pesar del  cambio de nombres de algunas 

discipl inas y de la introducción o el iminación de algunas otras,  no 

ocurr ió ningún cambio profundo en el  contenido programát ico.  Lo 

que signi f ica que durante estos úl t imos 40 años, el  curso se ha 

mantenido práct icamente el  mismo. 

Cuando este curso fue creado en 1969, evolucionando de 

una escuela de Bel las Artes,  las discipl inas básicas eran: Diseño 

Art íst ico,  Geométr ico y Técnico,  además de Inic iación a la Histor ia 

del  Arte.  En 1972, cuando empezó a funcionar la Facul tad de 

Artes y Comunicación, las asignaturas fueron repart idas,  según 

su programa, de acuerdo con su contenido del  s iguiente modo:
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Fundamentos de Expresión y Comunicación Humanas: 

Introducción a las Ciencias Sociales,  Teoría de la Comunicación; 

y Cul tura Infanto-Juveni l .
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Art íst ico I ,  I I ,  I I I  y IV;  Diseño Geométr ico I  y I I ;  Artes Escénicas I  y 

I I ;  Expresión  Musical ;  Expresión Cinét ica I  y I I ,  Pintura I ,  I I  y I I I ; 

Grabado I  y I I ;  Diseño de Inter iores.
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Gráf ica I  y I I .
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Segundo Grado (EFE1°e 2°G).
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Este plan de estudios se mantuvo hasta 1990, cuando las 

asignaturas básicas fueron las s iguientes:
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Cinét ica I ;  Diseño de Inter iores;  Tapicería I  y I I ;  Modelado; Plást ica 

I  y I I ;  Pintura I ;  y Cine.
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Fundamentos de la Educación; Didáct ica;  y Estructura y 

Funcionamiento de la Educación de Pr imer e Segundo Grados.
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Introducción a las Ciencias Sociales,  Teoría de la Comunicación; 

y Cul tura Infanto-Juveni l ;  Diseño I ;  y Escul tura I .
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Expresivos (AETME); y Proyecto de las Artes Plást icas I ,  I I ,  I I I .
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Diseño I I ,  I I I  y IV;  Artes Escénicas I  y I I ;  Escul tura I I ;  Expresión 

Musical ;  Fotograf ía I  y I I ;  Expresión Cinét ica I I ;  Pintura I I  y I I I ;  y 

Grabado I I .

En este nuevo plan de estudios fueron añadidas apenas 

asignaturas relacionadas al  desarrol lo de proyectos en Artes 

Plást icas.  Fueron el iminadas las s iguientes asignaturas:  Lengua 

Portuguesa, Geometría Descr ipt iva,  Composic ión, Elementos 

de Comunicación Visual  I  y I I ,  Expresión de la Superf ic ie y del 

Volumen I  y I I ,  Evolución de las Artes Visuales,  Práct ica de la 

Enseñanza de las Artes Plást icas;  y Matemát ica I  y I I .  Práct ica de 

la Enseñanza de Educación Art íst ica fue reducida a un crédi to.  Las 

demás asignaturas,  básicamente,  se mantuvieron con el  mismo 

contenido programát ico,  cambiando sólo su nomenclatura o la 

c lase a que estaban relacionadas, como por ejemplo Elementos 

de Producción Gráf ica. 

Desde entonces hasta el  año 2006 el  curso se mantuvo 

sin un nuevo proyecto pedagógico, permaneciendo básicamente 

el  mismo plan de estudios de 1990. Algunas asignaturas fueron 
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ret i radas, como Diseño de Inter iores,  Cine, Expresión Cinét ica, 

Estudio de los Problemas Brasi leños I  y I I ,  y Educación Física I  y 

I I .  Fue  otra vez añadida la Evolución de las Artes Visuales,  que 

t iene, s in embargo, su contenido confundido con la Histor ia del 

Arte de Brasi l .  Fueron introducidas Metodología de la Invest igación 

en Artes y Mult imedios en Educación, pero estas dos nuevas 

asignaturas t ienen como problema la ausencia de profesores 

expertos preparados para enseñar las.  Proyecto de Artes Plást icas 

fue reducida en cuatro crédi tos y t iene el  mismo problema de las 

asignaturas refer idas previamente.  Lo que cambió en real idad, fue 

que casi  todas las asignaturas pasaron a ser anuales;  s iguieron 

semestrales apenas Introducción a las Ciencias Sociales y Teorías 

de la Comunicación. 

En 2006 hubo un leve cambio en el  p lan de estudios del 

curso:

Fueron añadidas las asignaturas de Diseño Estructural ,  Arte 

Text i l ,  Histor ia del  Arte de Brasi l ,  Práct icas Supervisadas I  y I I , 

Elementos de Semiología,  Proyecto de Artes Plást icas,  Métodos 

y Técnicas de Pesquisa,  y  Trabajo de Conclusión de Curso. 

Algunas asignaturas tuvieron sus nomenclaturas cambiadas: Artes 

Escénicas cambió para Artes Corporales,  Expresión de Superf ic ie 

y Volumen para Expresión Tr id imensional ,  Psicología Educacional 

para Psicología de la Educación, Folc lore para Antropología de las 

Cul turas Populares,  Estructura y Funcionamiento de la Educación 

de 1º e 2º grados (EFE 1°e 2°G) para Estructura y Funcionamiento 

de la Enseñanza Fundamental  y Media (EFEFM), y Mult imedios en 

Educación cambió para Recursos Didáct icos en Arte Educación. 

Práct ica de la Enseñanza de Educación Art íst ica y Artes Plást icas 

en la Educación Infant i l ,  Enseñanza Fundamental  y Media tuvieron 

su carga reducida en 04 crédi tos.  Evolución de las Artes Visuales 
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fue el iminada del  p lan de estudios.

El   anál is is  que  real icé  v ino a comprobar lo que af i rman 

Si lveira y Reis en relación a muchos de los cursos de Graduación en 

Educación Art íst ica,  o sea, que el los presentan graves problemas 

que t ienen or igen de más de treinta años, y que se mantuvieron 

como sin mudanzas y verdades enseñadas colect ivamente: 

“La crí t ica fundamental  a l  curso de Graduación en 
Educación Art íst ica se debe a su atomización y fa l ta de 
organic idad, quizás provenientes de las vert ientes de Escuelas 
de Bel las Artes que no tenían intención de formar profesores 
para el  1° e 2° grados, y después, de las directr ices para formar 
profesores de Diseño y Plást ica,  de 1969. No consiguiendo, 
los alumnos, una suf ic iente formación práct ico-teór ica en los 
contenidos del  área pedagógica, pasaron a creer que en este 
sector de la educación dominaría s iempre la improvisación, la 
espontaneidad, la fa l ta de clar idad de las metas y,  lo peor que 
hacer Educación Art íst ica era elogiar indiscr iminadamente la 
<<creat iv idad>>, el  nuevo por el  nuevo, o enseñar técnicas.” 
(SILVEIRA & REIS, 1990: 112)

Todo este panorama me ha impulsado a buscar su comprensión. 

En este proceso fue necesar io considerar,  todavía,  que en la 

actual idad están ocurr iendo transformaciones fundamentales 

en nuestra sociedad a una velocidad nunca vista,  que abarcan 

todos nuestros hábi tos y costumbres y todas las estructuras de la 

humanidad, entre el las la cul tura,  e l  ar te y la educación. Estamos 

en un proceso al  que muchos se ref ieren como postmodernidad. 

De acuerdo con Colom,

“La postmodernidad se conforma como una al ternat iva 
de futuro que fundamentalmente se asienta en el  desarrol lo 
del  pensamiento a part i r  de la obra de Nietzsche, sobre todo, 
en lo que se ref iere a la concreción del  superhombre y a la 
‘muerte de Dios’ ,  a l  demostrar la posibi l idad de un mundo sin 
absoluto y s in postulados axiológicos,  en dónde la relat iv ización 
y las capacidades humanas son sust i tutos superadores de las 
‘verdades’ que el  hombre de la modernidad necesi taba y requería 
para asentar sus creencias y aun su propr ia mismidad. En la 
postmodernidad el  hombre se bastará a sí  mismo y no necesi tará 
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de falsas apoyaturas,  inventadas para su supervivencia y para 
salvaguardar sus fa lsas segur idades (valores,  Dios,  verdad, 
etc.) . ”  (en COLOM et al l i ,  1998: 138).

Estas t ransformaciones están produciendo nuevos intereses 

y incert idumbres en la sociedad, a pesar de la declaración de 

Colóm de que el  hombre no requiere,  en este momento,  “de lo 

externo ( la sociedad, los valores etc.)” . 

En part icular,  lo que observé durante mi invest igación del 

Máster es que las personas pasaron a desear cosas nuevas y 

perdieron sus segur idades ideológicas.  Me di  cuenta de un cambio 

muy profundo en la conformación y en la art iculación de las fami l ias 

con las cuales he trabajado como, por ejemplo,  la reformulación 

del  núcleo fami l iar,  la ruptura de la rel ig ión y la construcción de 

nuevos paradigmas art íst icos. 

El  núcleo fami l iar,  muchas veces, ya no t iene más al  padre 

como jefe de la fami l ia,  pero sí ,  la madre. En real idad, muchas 

fami l ias con las que mantuve contacto durante el  proceso del 

Máster son const i tu idas de una madre y var ios hi jos,  entre t res 

y seis,  casi  s iempre todos de padres di ferentes.  Ha ocurr ido, 

además, una pérdida de la fe y las personas ya no saben en lo que 

creer y cambian, a menudo, de rel ig ión o asumen var ias rel ig iones 

a la vez. 

Con respecto al  ar te,  la mayoría de las personas t ienen 

muy poco contacto con lo que la sociedad occidental ,  de or igen 

europea, ha establecido como arte.  Su mayor contacto con el  ar te 

ocurre a t ravés de la te levis ión,  de los graf i t is  en los muros de 

las casas y de las músicas comerciales o el  “h ip hop”,  exponiendo 

valores cul turales al ternat ivos. 

Fue posible darse cuenta,  de que la formación académica 
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de estas personas, cuando existe,  está competamente separada 

de su real idad, no l legando a cumpl i r  sus expectat ivas y,  tampoco 

les ofrece la enseñanza de nuevas áreas, como la informát ica, 

por ejemplo,  lo que ayudaría a preparar las para algunos de los 

requis i tos del  actual  mercado de trabajo.  O sea, la educación 

fragmentada por la especial ización, considerando todavía el 

desarrol lo de nuevas tecnologías,  se presenta insipiente y no 

mot iva los estudiantes,  causando muchos trastornos a la propia 

sociedad. De este modo, las escuelas no consiguen, en su mayoría, 

proponer soluciones ef icaces a la resolución de los problemas que 

se plantean. 

Mi pr imer paso para entender toda esta s i tuación de conf l ic to 

fue buscar el  or igen de esta real idad, intentando si tuar la dentro 

de la histor ia de la enseñanza de las artes en Brasi l . 

1° Paso: Entendiendo la Enseñanza de las Artes en Brasi l

La enseñanza de las artes en Brasi l  hasta el  año 1800 mantuvo 

una concepción que pr iv i legió la práct ica de las artesanías en 

los ta l leres.  La pr incipal  act iv idad era enseñar una adaptación 

del  Barroco portugués para el  Barroco brasi leño, a t ravés del 

t rabajo manual y a part i r  de ejercic ios de dibujo,  con copias de 

estampas. Exactamente en el  año de 1800, por la carta real  del  20 

de noviembre, surge en Rio de Janeiro la pr imera escuela de artes 

en Brasi l ,  la Aula Públ ica de Dibujo y Figura,  bajo la dirección del 

p intor Manuel Dias de Ol iveira,  e l  “Brasi l iense”.  En esta escuela 

la enseñanza del  ar te se real izaba a t ravés de clases de dibujo a 

part i r  de modelo v ivo.
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Cuando en 1808 l lega a Brasi l  e l  Rey D. João VI y su corte 

surge la preocupación de modernizar la educación. Así,  en 1816, por 

orden de D. João VI,  l legaron a Brasi l  a lgunos art istas e artesanos 

franceses con la intención de crear y conducir  una escuela de 

ciencias,  ar tes y artesanías,  con f ines teór icos y práct icos y con la 

f inal idad de establecer avances estructurales en este país.  En el 

mismo año surge en Rio de Janeiro la Escuela Real  de Ciencias, 

Artes y Artesanías,  dónde la educación art íst ica era v ista como un 

accesor io para la modernización de otros sectores.  En 1820, se 

funda la Academia Real de Bel las Artes,  en ámbito super ior.  De 

este modo, la organización tanto del  l iceo como de la academia 

quedó a cargo de los f ranceses, con pr incipios neoclásicos.  Según 

Barbosa,

“Lebreton, l íder del  grupo que después pasó a ser 
l lamado de Misión Francesa, era secretar io perpetuo del 
Inst i tuto de Francia y director de la Sección de Bel las Artes 
del  Minister io del  Inter ior  de aquél  país,  ocupándose, incluso, 
de instalar en el  recién creado Museo del  Louvre (1793) la 
colección resul tante del  ancho espol io de Napoleón Bonaparte 
en los países conquistados.

Con la caída de Napoleón y el  retorno de los Bourbon 
al  poder,  los bonapart istas del  Inst i tuto de Francia cayeron en 
desgracia.”  (BARBOSA, 1978: 16-17)

A cargo de art istas y artesanos franceses la Academia Real 

de Bel las Artes prosperó y tuvo su nombre modif icado var ias veces, 

pasando a l lamarse Academia Real de Dibujo,  Pintura,  Escul tura y 

Arqui tectura Civ i l ,  en seguida Academia de Artes y luego Academia 

Imperial  de Bel las-Artes,  y,  a l  f inal  con la Repúbl ica,  Escuela 

Nacional  de Bel las-Artes.  (BARBOSA, 1978: 17). 

Durante el  período en que la Misión Francesa estuvo en 

Brasi l ,  la enseñanza super ior  de las artes se mantuvo centrada en 

la Academia Imperial  de Bel las Artes,  a pesar de los esfuerzos del 
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gobierno para di fundir la hasta las provincias más importantes,  lo 

que sucedió a t ravés de los l iceos de artes y of ic ios.

De acuerdo con Amaral ,  d i ferente del  método académico, 

el  método de enseñanza en el  l iceo tenía como fundamento la 

ut i l ización del  d ibujo de una forma ecléct ica,  depreciando el  est i lo 

neo-clásico y dando “ l ibertad para que los alumnos pudiesen 

mezclar est i los y crear nuevas formas a part i r  de su imaginación. 

No tenía intención de formar art istas,  así  como la Academia de 

Bel las Artes,  pero sí  t rabajadores para la construcción civ i l ,  así 

como trabajadores en general . ”  (AMARAL, 2007: 5)

Con  respecto a la academia, hubo un fuerte repudio por 

Francia,  no sólo por razones pol í t icas,  como también por el 

desprecio manifesto por estos en relación al  Barroco brasi leño 

considerado arte pobre.  Este hecho hizo con que las Bel las Artes 

de los f ranceses fueran despreciadas y colocadas como “act iv idad 

superf lua,  un adorno, un accesor io de la cul tura.”  (BARBOSA, 1978: 

20).   Esto terminó por valorar el  s istema jesui ta de la enseñanza 

del  ar te,  que se incl inaba más a la l i teratura.

Estos dos hechos f i rmaron, todavía más, la separación, entre 

arte y artesanía,  ya establecida en Europa desde el  f inal  de la 

Edad Media,  manteniéndose con fuerza hasta hoy en la sociedad 

brasi leña. O sea, lo que era conocido como Bel las Artes fue l igado 

a la burguesía y era un lu jo de las c lases ociosas, mientras que 

otras act iv idades art íst icas,  como habían sido desarrol ladas, 

hasta entonces, por esclavos, no eran por consiguiente adecuadas 

para hombres l ibres,  s iendo una atr ibución de la gente más 

desfavorecida en la sociedad. 

De 1808 a 1870, la educación públ ica de las artes fue ofrecida 

sólamente a nivel  super ior.  En el  ámbito de la educación pr imaria 

y secundar ia el la exist ía sólo en las escuelas part iculares que se 
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mantuvieron bajo inf luencia f rancesa.

Apart i r  de 1870, cuando empezó el  proceso de industr ia l ización 

y la abol ic ión de la esclavi tud,  que coincide con la creación del 

Part ido Republ icano, la enseñanza de las artes recibió una fuerte  

inf luencia  de  las  ideas  de  Walter Smith y que fueron absorvidas 

en el  curr ículum de educación pr imaria y secundar ia,  a t ravés de 

la enseñanza del  d ibujo. 

De este modo, la enseñanza de las artes en Brasi l  quedó bajo 

la inf luencia del  posi t iv ismo francés, como también del  l iberal ismo 

norte-americano, de cuya mezcla resul tó la introducción de un t ipo 

de Dibujo Geométr ico en el  curr ículum de secundar ia.  Segundo 

Barbosa,  

“El  pr imer año debería incluir  e l  d ibujo a mano alzada con 
apl icación especial  a l  ornamento geométr ico plano; el  segundo 
año, para estudios de sól idos geométr icos acompañados de 
pr incipios práct ico de ejecución de sombras y ornamentos en 
rel ieve; el  tercer año, dibujo l inear geométr ico,  e lementos de 
perspect iva práct ica a la v ista;  e l  cuarto año, elementos de 
dibujo geométr ico con representación real  de los cuerpos.” 
(BARBOSA, 1985: 80)

En la escuela secundar ia,  la enseñanza de las artes proponia 

el  desarrol lo de trabajos hechos a mano, s iendo que las niñas 

aprendían cul inar ia,  bordado y a te jer ;  los niños, carpintería. 

Este t ipo de educación, a pesar de los cambios ideológicos 

que ocurr ieron, se mantuvo en el  p lan de estudios de muchas 

escuelas hasta la década de 1960. Sin embargo, después de la 

Semana de Arte Moderna de 1922, las ideas de John Dewey y 

de la Escuela Nueva empezaron a tener una inf luencia sobre la 

enseñanza de las artes en Brasi l ,  pr incipalmente con respecto al 

desarrol lo de exper iencias en act iv idades creat ivas.  No obstante, 

a l  pr incipio,  estas act iv idades estaban siempre asociadas a 
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proyectos desarrol lados por otras asignaturas.

Todavía,  las ideas progresistas sólo causaran profundos 

cambios a part i r  de 1930, cuando una “buena” educación art íst ica 

para niños pasó a tener como punto fundamental  e l  est ímulo a la 

creat iv idad, donde el  t rabajo del  profesor consist ía estr ictamente 

en posibi l i tar  la creat iv idad. 

A pesar de uno de los pr incipios de la Escuela Nueva 

fundamentarse en la idea de Dewey de adaptar la escuela al  medio 

social  y f ís ico,  y también introducir  aspectos de este medio en el 

programa escolar con la f inal idad de preparar a los niños para 

la v ida,  las ideas más incorporadas a la enseñanza de las artes 

en Brasi l  están relacionadas, por un lado, a la exper imentación, 

al  proceso evolut ivo del  aprendizaje y al  proceso expresivo y, 

por otro lado, a la percepción del  entorno y a la interpretación y 

búsqueda del  s igni f icado del  ar te.  Hay que recordar que las ideas 

de aquel  momento buscaban una interpretación universal ista de la 

obra de arte.

Durante el  gobierno de Getúl io Vargas, los profesores de 

la Escuela Nueva, por sus ideas l iberales,  fueron perseguidos e 

demit idos.  Con la caída de Vargas, a part i r  de una campaña para 

recuperar la educación nacional ,  e l  ar t is ta Augusto Rodr igues 

creó, en  1948,  la  “Escol inha  de  Artes  do  Brasi l ” ,   dónde la 

inf luencia pr incipal   fue  de  pensadores  como  Herbert   Read  e  

Victor  Lowenfeld. 

En esta escuela fueron preparados los profesores que, diez 

años más tarde, actuarían en algunas clases exper imentales en la 

escuela pr imaria y secundar ia.

Durante cuarenta años, a pesar del  entumecimiento durante 

el  gobierno de Vargas, las ideas modernistas acabaron por 
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incorporarse como teorías implíc i tas en el  comportamiento de 

muchos profesores  de artes  y  acabaron  por  generar  conceptos 

que Freedman (FREEDMAN, 1998: 3 e 4) separa en dos vertentes.

La pr imera se ref iere a que lo importante es el  proceso 

art íst ico y no el  producto f inal ;  que los niños perciben el  mundo 

más claramente que los adul tos;  que el  profesor no debe de hablar 

sobre arte,  porque esto puede pervert i r  la creación; y que el  ar te de 

los niños no debe de ser evaluada. Una interpretación equivocada 

del  proceso de l ibre-expresión, tan arraigado en la enseñanza del 

ar te en Brasi l .

La segunda dice que el  ar te es un lenguaje universal ;  puede 

ser estudiado sin contexto de producción y de apreciación; t iene 

un valor que es inherente a sí  mismo; y puede ser anal izada según 

algunos modelos estét icos.  Esto ha causado una fuerte convicción 

de que la interpretación del  ar te está sólo en el  dominio de los 

especial istas.  Además, ha reforzado las ya existentes dist inciones 

entre las “Bel las Artes” y las “artes menores”,  estableciendo 

intensas di ferencias entre las formas de arte de cul turas dist intas, 

s iendo las artes indígena y afro-brasi leñas puestas en las escuelas 

como algo exót ico y para recordar hechos histór icos.  Esto ha 

contr ibuido para que se formase una verdadera adoración a las 

obras de arte – aquel las establecidas como tal  –,  que pasaron a 

ser el  punto in ic ia l  de la enseñanza del  ar te. 

Cuando  la  f inal idad del  proceso educat ivo paso a ser la 

creación de obras de arte los fundamentos educat ivos pasaron a 

preocuparse con las condic iones dadas a la creación del  objeto 

estét ico que además proporcionaban subsidios para  que el 

estudiante pudiera anal izar y teor izar estét icamente sobre las 

obras art íst icas,  s iguiendo nociones de estét ica expresionista y 

formal ista.  Apoyándose en el  expresionismo, el  anál is is debería 
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centrarse en la personal idad indiv idual  de cada art ista.  Esto 

favoreció aún más la construcción de la imagen del  ar t is ta como 

una persona especial ,  que posee un don div ino.  Apoyándose en 

el  formal ismo, el  anál is is debería centrarse en las característ icas 

f ís icas y de percepción del  ar te objetual ,  como pr incipios y 

elementos del  d ibujo ( l ínea, forma, color,  r i tmo, equi l ibr io y unidad). 

La “Escol inha de Artes do Brasi l ”  s iguió formando profesores 

hasta 1973, cuando el  gobierno creó el  curso universi tar io de 

Licenciatura en Educación Art íst ica,  después que, en 1971, la Ley 

de Directr ices y Bases de la Educación Nacional  (LDB) 5692/71 

introdujo la enseñanza de las artes en el  curr ículum escolar como 

un contenido obl igator io. 

Sin embargo, esta ley dispuso la educación art íst ica 

como “act iv idad educat iva” (MEC-PCN Artes,  1997: 28) y no 

como asignatura.  No tengo la intención  aquí de cuest ionar el 

“ reduccionismo” al  que las asignaturas están sometidas. Pero,  en 

cuanto act iv idad educat iva y no como asignatura,  dejaba entrever 

una despreocupación con su desarrol lo.  Esto contr ibuyo para 

que, durante los casi  veinte años poster iores,  e l  desarrol lo de 

las act iv idades de este contenido permaneciese  a cr i ter io de los 

profesores,  que por lo general  estaban mal preparados, teniendo 

aún que enfrentarse a las múlt ip les facetas del  ar te,  lo que se ha 

convenido en l lamar de “pol ivalencia”.  Eso ha generado muchas 

incert idumbres en la actuación del  profesor en la c lase. Al  f inal  de 

la década de 1970, de acuerdo con una pesquisa bajo or ientación 

de Ana Mae Barbosa, 

“ . . . los profesores estaban en dudas acerca de la 
metodología y involucrados en la tarea de entender su función 
de agentes de la “pol ivalencia”;  preocupados en obedecer la 
legis lación, enseñaban -  s in saber cómo -  música,  teatro y 
las artes plást icas,  todo al  mismo t iempo. En la mejor de las 
hipótesis,  e l  resul tado de las c lases era un show de var iedades 



288

dónde se oían discos, se gest iculaba y se dibujaba lo que se 
quería.  El  profesor cumplía su tarea de animador de audi tor io, 
pero seguía ignorando la f inal idad de la animación.”  (BARBOSA, 
1985: 24)

La nueva LDB que empezó a ser estructurada en 1988, en un 

pr imer momento,  excluyó las artes en el  p lan de estudios de las 

escuelas de 1° y 2° grados. De acuerdo con Barbosa, la just i f icat iva 

de los autores de este proyecto era de que  “ la educación brasi leña 

precisa ser recuperada por los contenidos y Arte no t iene contenido” 

(BARBOSA, 1989: 6).  Afortunadamente esa ideia no ha sido 

aprovada, pues a part i r  de la sanción de esta ley,  en deciembre 

de 1996, de acuerdo con el  Art .26,  Párrafo 2º,  “La enseñanza del 

ar te const i tu i rá componente curr icular obl igatór io,  en los diversos 

níveles de la educación básica,  de forma a promover el  desarrol lo 

cul tural  de los alunos” (CARNEIRO, 2000: 90).

Como actualmente en Brasi l  no hay un Currículo Of ic ia l , 

e l  MEC (Minister io de Educación y Cul tura) propone los PCN 

(Parámetros Curr iculares Nacionales),  que no t iene un carácter 

obl igator io pero s i rve como base para la enseñanza en Brasi l .  Las 

propuestas de los PCN t ienen como base la tendencia internacional 

que establece la enseñanza del  ar te como el  estudio cr í t ico de 

la Histor ia del  Arte,  de la Estét ica,  y también el  desarrol lo de 

act iv idades art íst icas,  s iendo que su eje pr incipal  es el  ar te 

entendido como lenguaje pues, como está en los PCN,

 
“Lo que dist ingue esencialmente la creación art íst ica 

de otras modal idades del  conocimiento humano es la cal idad 
de comunicación entre los seres humanos que la obra de 
arte proporciona, por una ut i l ización part icular de las formas 
del  lenguaje,  donde la percepción estét ica es la c lave de la 
comunicación.”  (MEC – PCN, Artes,  1997: 37 -  39) 
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Lo que proporciona la comunicación son los elementos 

formales como l íneas, colores y texturas. 

De acuerdo con los PCN, la pr incipal  intención es preparar 

al  a lumno para contemplar,  anal izar y entender la obra art íst ica, 

de este modo, los Objet ivos Generales para el  área de las artes 

v isuales t ienen la intención de habi l i tar  e l  a lumno para:
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conocimiento sobre las diversas técnicas,  mater ia les y 

procesamientos en artes;
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y juzgando los bienes art íst icos de las diversas cul turas de 

dist intos pueblos,  a t ravés del  conocimiento histór ico del  ar te. 

Sabiendo ident i f icar el  ar te como hecho histór ico contextual izado, 

entendiendo las relaciones del  hombre con la real idad;
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los resul tados del  t rabajo del  ar t is ta,  reconociendo en su propia 

exper iencia de aprendiz,  aspectos de este proceso;
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sobre las artes y los art istas,  a t ravés de documentos,  colecciones 

públ icas,  museos, per iódicos,  revistas,  etc. . . ” .  (MEC-PCN Artes, 

1997: 24) 

Los contenidos para la misma área deben buscar la 

comprensión de la producción art íst ica nacional  e internacional , 

contr ibuyendo para la formación del  c iudadano. 

Las modal idades art íst icas t rabajadas serán def in idas por 

los equipos de cada escuela en la elaboración de los proyectos 

curr iculares,  con la f inal idad de que los recursos humanos y las 

mater ias pr imas disponibles en cada comunidad puedan ser más 
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bien aprovechados. Aún pueden incluir  las modal idades que se 

siguen:
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artesanías,  d iseño industr ia l ;

� � ���	�
� ��
� �

�! ���� �
� ��'���

� �
���!�+���
� ­�

t ransformaciones estét icas a part i r  de la modernidad”:  fotograf ía, 

ar tes gráf icas,  c ine,  te levis ión,  vídeo, informát ica,  computación, 

performance. (MEC-PCN Artes,  1997: 61).

En general ,  los contenidos deben:

� ���@
�
��
! ��� �
���	�����	�����
�
���

����­���	���������?

� � � ���!��� � 
 !
	
���
� \>
���
� ����� 
! � �

����! !�� �������� �
�

art iculación formal para la creación;
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formas del  ar te,  así  como sobre sus formas de divulgación, 

preservación y documentación.

En cuanto a los cr i ter ios para evaluación, estos deben tener 

como base normas que comprueben en el  a lumno:
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y de otras personas;
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manifestación art íst ica,  pr incipalmente el  ar te local  y nacional ;
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disfrutar de las artes;
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el  gusto personal ;
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estét icas,  así  como opiniones y ideas al  respecto;
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contrar ios a la autonomía y a la ét ica humanas, di fundidas por 

manifestaciones art íst icas;
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del  proceso creador” .  (MEC-PCN Artes,  1997: 40 – 41)

Por mi exper iencia acumulada en los úl t imos años como 

formadora de profesores de Arte,  he v isto que es muy di f íc i l  que 

las propuestas de los PCN sean apl icadas a la real idad cot id iana 

de muchas escuelas de Brasi l .  Cur iosamente,  los própios PCN 

exponem que

 “La cuest ión central  de la enseñanza del  Arte en Brasi l 
se ref iere a un enorme desajuste entre la producción teór ica, 
que t iene un trayecto de constantes preguntas y formulaciones, 
y el  acceso de los profesores a esa producción, que se hace 
di f íc i l  por la f ragi l idad que t iene su formación, por la pequeña 
cant idad de l ibros edi tados sobre el  tema, eso sin decir  en las 
innumerables v is iones preconcebidas que reducen la act iv idad 
art íst ica en la escuela a un barniz superf ic ia l ,  que visa las 
conmemoraciones de fechas cív icas y adornar el  cot id iano 
escolar.”  (MEC – PCN, Artes,  1997: 31)

Aunque hoy en día disponemos cant idade considerable de 

l i teratura en esta área, tenemos todavía ser ios problemas para 

resolver.  Además de la problemát ica relacionada a la estructura 

f ís ica  de  las escuelas,  normalmente no hay recursos para las 
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act iv idades complementares como, por ejemplo,  l levar los alumnos 

a museos y exposic iones de arte,  pues buena parte del  medio 

escolar aún considera que el  ar te sólo t iene una función decorat iva. 

Por otro lado, a pesar de estar s iendo instalados en todas las 

escuelas del  país ordenadores, impresoras y projectores,  fa l ta 

información suf ic iente para instruir  a l  profesor a un uso correcto 

de estos equipamientos,  comprometiendo su f inal idad.

Además, es importante resal tar  que en Brasi l ,  así  como 

en muchos otros países, la enseñanza se ha inst i tucional izado 

professionalmente como una act iv idade t íp icamente femenina. De 

acuerdo con Ruiz,  esto pasa por que

 “El  e jerc ic io de la educación pr imaria no impl ica en una 
ruptura radical  con las funciones tradic ionalmente relacionadas 
al  sexo femenino, que se const i tuye en crear y educar a los 
hi jos.  La enseñanza representaría una cont inuación de estas 
funciones, s iendo mayor el  número de niños puestos a cargo 
femenino en recinto dist into del  hogar,  y al  cambio de un sueldo 
infer ior  a l  de sus compañeros hombres.. . ”  (RUIZ, 1996: 73). 

Este hecho ha provocado una feminización de la enseñanza, 

pues los bajos sueldos y las malas condic iones de trabajo,  así 

como la poca valoración social  de esta profesión, alejó a un 

gran número de hombres, que se han dir ig ido a la educación 

universi tar ia.  Segundo Marçal ,

“Muchos hombres optaron por la universidad, y los pocos 
que todavía s iguen en la educación pr imaria y secundar ia, 
en general ,  son del  área de ciencias o educación f ís ica.  De 
los que quedaron, los que notan el  predominio femenino se 
sienten incómodos. Quizás, la grande mayoría,  aun que 
inconscientemente,  pref ieren no pensar sobre el  tema. Serán 
un porcentaje muy pequeño aquel los hombres que realmente 
comparten la enseñanza con las mujeres.  Estos,  probablemente, 
han asumido su anima  y pueden ser sensibles a la real idad sin 
perder la mascul in idad”.  (MARÇAL, 2006: 74)
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En la enseñanza del  ar te eso no es di ferente,  aumentando 

entretanto su problemát ica.

De este modo, me ha interesado invest igar como ocurr ía 

la enseñanza de Arte en otros países, específ icamente en las 

artes v isuales en lugares que poseen otros contextos histór icos y 

cul turales.  He vis lumbrado a t ravés de Gardner que mucho se podría 

“aprender mediante la observación cuidadosa, la documentación 

y el  anál is is de las práct icas que se han l levado a cabo en otros 

s i t ios del  mundo” (GARDNER, 1994: 89). 

2° Paso: El  proceso del  Doctorado

Dando cont inuidad al  postgrado busqué uno de los programas 

de doctorado ofertados por la Universidad de Barcelona que me 

pareció ser el  más adecuado a mis expectat ivas.  Estando en  

Barcelona, busqué una escuela de educación fundamental  para 

matr icular a mis dos hi jas.  En mi pr imer contacto con la escuela, 

tuve la oportunidad de que su director me presentase los pr incipios 

e ideales que norteaban la inst i tución y me contase un poco de 

su histor ia.  Su act i tud me sorprendió,  pues su comportamiento no 

era usual  y esto acabo despertándome un mayor interés sobre la 

escuela.  Pasado algún t iempo, me di  cuenta de que a mis hi jas les 

gustaba mucho i r  a la escuela al  punto de manifestar entusiasmo 

en frecuentar la.  A part i r  de ese momento decidí  que sería oportuno 

observar más atentamente el  proceso escolar,  pr incipalmente lo 

qué y cómo enseñaba el  profesor de artes v isuales.

Al  ponerme en contacto con ese profesor,  le consul té s i 
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podría estudiar sus c lases. Intr igado, quiso saber los mot ivos de 

mi interés.  Le conté,  entonces, al  respecto de la invest igación 

que había hecho en Brasi l .  Le mencioné los proyectos que l levé a 

cabo en mi máster y él  se mostró part icularmente interesado por 

el  proyecto que incluía la construcción del  l ibro de cuentos con 

papel  recic lado. Él  me expl icó que en el  próximo curso (98/99),  los 

alumnos del  sexto año de la escuela iban a t rabajar con grabado. 

Manifestó que sería interesante desarrol lar  un l ibro de cuentos con 

el los y que estaba dispuesto  a real izar un proyecto semejante al 

real izado por mí en Brasi l ,  ahora de modo que pudiese contr ibuir 

con mi invest igación.

Teniendo permiso para observar sus c lases in ic ié en la 

oportunidad un estudio exper imental ,  donde fue posible constatar 

que el  profesor en cuest ión reproducía algunos modelos de la 

enseñanza de artes v isuales.  Para intentar entender porque esto 

sucedía,  he tomado como hipótesis de part ida la idea de que 

los profesores reproducen la “pract ica v iv ida por el los mismos, 

mientras eran alumnos, sobre la dirección de algún profesor que 

los ha marcado indeleblemente. . .  manteniéndose f ie les a los 

modelos que más los ha impresionado en su juventud” (CANDAU, 

2004: 90).  Mientras tanto,  con el  desarrol lo de la invest igación, 

algunas preguntas más específ icas empezaron a estructurarse.

¿Dentro de la histor ia de la enseñanza de las artes v isuales, 

que modelos han permanecido y porqué? ¿Es posible ident i f icar 

t razos o l íneas ideológicas donde se pueda clasi f icar estos 

modelos y que razones l levaron a los cambios conceptuales? 

¿En qué medida los modelos educat ivos inf luyen en la enseñanza 

de las artes v isuales?  ¿Cómo sería posible interfer i r  en este 

procedimiento  para que la práct ica no sea hecha apenas de 

repet ic iones? De esta manera, l levando en consideración que
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 “La invest igación en el  desarrol lo de las act iv idades 
que conf iguran el  hacer c ient í f ico t iene como pr incipal  objet ivo 
la elaboración de conocimiento sobre los fenómenos f ís icos y 
sociales.  Conocimiento que hace posible no solo la descr ipción 
de estos fenómenos como también la expl icación relat iva a su 
producción y,  como consecuencia,  su eventual  modif icación” 
(SANCHO, en VVAA, 1989: 21),

he determinado como objet ivos pr incipales de la invest igación:
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especialmente,  la construcción de la ident idad docente,  está 

inf luenciada por la reproducción de modelos educat ivos que se han 

mantenido a lo largo del  t iempo, casi  s iempre sin cuest ionamientos 

y incluso, muchas veces, inconscientemente.
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que han generado dist intos modelos educat ivos y porque algunos 

de el los s iguen siendo pract icados.
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de las artes v isuales que l leven a la innovación de práct icas que 

puedan venir  a inf lu i r  los futuros profesores al  respecto de la 

construcción de su ident idad docente.
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sobre la enseñanza de las artes v isuales -  expl icando los métodos 

y procedimientos ut i l izados -  para ayudar a los profesores 

pr incipiantes o los futuros profesores a desarrol lar  sus propias 

invest igaciones o,  todavía,  s i  hubiere interés por parte de algún 

otro invest igador,  sea posible cont inuar el  estudio in ic iado por mí.

Para fundamentar la invest igación fue necesar io,  pr imero, 

entender como la ident idad docente se const i tuye y cuáles han 

sido los modelos educat ivos de las artes v isuales que han surgido 

durante el  desarrol lo de la humanidad.
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IDENTIDADE DOCENTE

“Una ident idad se concreta como pol í t ica 
dando cuerpo a la ideología en el  enmarañado 
de las relaciones sociales.  En su conjunto las 
ident idades const i tuyen la sociedad, al  mismo 
t iempo en que son const i tu idas por cada una 
de el las.”  

Marcelo Si lva de Souza Ribeiro

Lo que es Identidad

Una ident idad, por más que trate de representar a alguien, 

no es algo completo y ais lado en si  mismo. Es un conjunto de 

factores y exper iencias que se conf iguran, por medio de decis iones 

y renuncias,  en ideas y acciones. Una ident idad se conf igura,  de 

esta forma, respaldada por factores de orden psicológica y cul tural . 

Dentro de los factores psicológicos podemos resal tar  la 

intencional idad o la in ic iat iva,  o sea, la subjet iv idad de las opciones 

que acaban por def in i r  e l  proyecto de vida de alguien. De acuerdo 

con Ribeiro, 

“Cuando el  sujeto crea su hor izonte existencial ,  en el 
entrelazamiento de los encuentros y desencuentros y en la 
histor ia compart ida,  indica la construcción ident i tár ia,  pues 
esta será marcada por una dirección, por un sent ido y por 
s igni f icados.”  (RIBEIRO, 2003: 67)

La subjet iv idad elect iva depende de la formación de 

conceptos que es determinada, de cierta forma, por el  modo como 

el  sujeto percibe el  mundo. La formulación de impresiones está 
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directamente asociada a la const i tución emocional .  De acuerdo 

con Goleman 

“Todas las emociones son, en esencia,  impulsos 
legados por la evolución, para una acción inmediata,  para 
plani f icaciones instantáneas que visan confrontar la v ida.  La 
propia raíz de la palabra emoción del  lat ín movere  – ‘mover ’ 
– acrecida del  pref i jo ‘e- ’ ,  que denota ‘a le jarse’ ,  lo que indica 
que en cualquier emoción está implíc i ta una propensión a una 
reacción inmediata.”  (GOLEMAN, 1995: 20)

Por impl icar en reacciones inmediatas,  muchas veces, 

las emociones pueden inducir  a una formación per judic ia l  de 

conceptos,  l levando a práct icas insat isfactor ias.  Además, los 

di ferentes momentos v iv idos por un indiv iduo contr ibuyen para 

el  establecimiento de su opinión personal ,  la cual  ref le jará, 

precisamente,  una impresión subjet iva de aquel  momento.  A 

esto Marçal  l lama de “cadena emocional” .  Según el la,  la cadena 

emocional

“Es un ‘entrelazamiento’ de momentos y papeles que 
forman parte de la dinámica natural  de la v ida.  Entretanto, 
es más fáci l  de percibir  a distancia,  como ref le jo de la 
exper iencia v iv ida.  Esta complej idad de si tuaciones pone en 
juego las comprensiones e incomprensiones emocionales,  en 
un movimiento cont inuo de la ‘cadena emocional ’ .  En esta 
dinámica podemos nos encontrar como ‘sujeto agente’ ,  ‘agente 
comprensivo’ o ‘agente inmaduro’ ,  dependiendo de nuestra 
posibi l idad de comprensión emocional  en funcione de nuestra 
forma de ser y del  contexto de la exper iencia.”  (MARÇAL, 2006: 
320)

En el  e jerc ic io de esta cadena emocional  nos deparamos 

con nuestras enseñanzas y contradicciones, nuestras di f icul tades 

y v i r tudes, nuestros momentos de comprensión y incomprensión 

emocional .  Por estos mot ivos tórnase necesar io conceder una 

atención especial  a las emociones durante la formación del 

profesor.
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Como se Constituye la Identidad Docente

De acordo com Garcia,  Hypól i to e Vieira, 

“Por ident idad profesional  docente se ent ienden las 
posic iones del  sujeto atr ibuidas a él  en los di ferentes discursos  
de los agentes sociales,  profesores y profesoras en el  e jerc ic io 
de sus funciones en contextos laborales concretos.  Se ref iere 
todavía al  conjunto de las representaciones puestas en 
circulación por discursos relat ivos a los modos de ser y actuar 
de los profesores y profesoras en el  e jerc ic io de sus funciones 
en inst i tuciones educacionales,  más o menos complejas y 
burocrát icas.”  (GARCÍA, HYPOLITO & VIEIRA: 48)

Esto s igni f ica que la construcción de la ident idad docente se 

establece en la interacción entre la formación del  profesor y las 

característ icas del  contexto escolar donde actúa, incluyéndose 

los di ferentes elementos que integran su práct ica. 

La formación ocurre durante la construcción de conocimientos 

de una manera informal,  a t ravés de su histor ia de vida (part icular) 

y también por la vía académica. 

La histor ia de vida es el  fundamento de la “cadena emocional” 

del  futuro profesor que construye sus opiniones a part i r  de las 

exper iencias v iv idas,  sea en su infancia,  su juventud o en estado 

adul to,  en cuanto se prepara para la docencia. 

El  conocimiento académico, a su vez, no está relacionado 

apenas a la formal idad de los modelos educat ivos que determinan 

posturas di ferentes con relación a lo que es considerado importante 

en educación, s ino que también ref le ja la cadena emocional  que 

se construye a part i r  de relaciones que se establecen entre los 

sujetos escolares.  Según Marçal ,
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“O entrelazamiento de esferas y exper iencias impl ica un 
ampl io campo de relaciones entre coordinadores,  profesorado, 
tutores,  v is i tantes,  estudiantes y sus alumnos de práct icas.  Todos 
estos sujetos v ivencian sus emociones y reciben la inf luencia 
de la emocional idad de los demás, como también de todo el 
contexto (Universidad, los di ferentes Inst i tutos en donde los 
estudiantes real izan sus práct icas,  e l  mundo, etc.) .  Esto impl ica 
que cada copart ic ipe se encuentre impl icado en la biograf ía 
del  otro.  Todos pasan por todas las esferas dependiendo de 
la s i tuación y de su posic ión con relación a sí  mismo y a su 
entorno. Es una dinámica intersubjet iva,  que impl ica todas las 
act iv idades producidas, toda la acción manif iesta,  todo lo que se 
vive dentro del  contexto al  cual  también se le l lama de: ‘mundo 
de la exper iencia’ .  La exper iência “es v iv ida y compart ida por 
todos.”  (MARÇAL, 2006: 287).

Por otra parte,  e l  contexto de la escuela también somete al 

profesor a una estructura f ís ica determinada (espacio,  mater ia les e 

herramientas disponibles),  y también a una determinada estructura 

cul tural .  Además, el  contexto escolar coloca al  profesor f rente 

a una ser ie de problemas de orden práct ico en la sala de aula. 

Problemas  que él  tendrá que resolver a medida que el  t iempo 

vaya pasando, durante la construcción de nuevos conocimientos, 

a part i r  de su propia exper iencia práct ica,  en el  desarrol lo de sus 

invest igaciones o en su  actual ización permanente.

Podemos, aún, resal tar  que la escuela es una inst i tución 

estructurada a part i r  de normas y modelos educat ivos respaldados 

por una ideología dominante,  que representa determinados valores 

y t radic iones que const i tuyen padrones cul turales de la sociedad. 

La Identidad Docente bajo la Visión de la Psicología Cultural

Para entender como la reproducción de modelos educat ivos 

inf luye en la construcción de la ident idad docente debemos 
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examinar,  ident i f icar y comprehender el  s istema  como un todo. Un 

sistema que se establece a part i r  de un proceso dialéct ico entre el 

conocimiento teór ico y el  práct ico generado por los profesores y el 

medio en que viven. En este proceso me he ido ident i f icando con 

referentes teór icos relacionados a la Psicología Cul tural .  Segundo 

Hernández,

“. . .  se podría def in i r  la psicología cul tural  como el  campo 
de invest igación que estudia como las t radic iones cul turales y 
las práct icas sociales regulan, expresan, t ransforman y  inf luyen 
en la const i tución de la psique (de la mente).

La psicología cul tural  se centra en el  estudio de como el 
sujeto y el  objeto,  s i  mismo (sel f )  y el  otro,  la mente y la cul tura, 
la persona y el  contexto,  la f igura y su soporte,  lo práct ico y 
su práct ica,  v iven juntos,  se reclaman unos a los otros,  y se 
const i tuyen mutuamente de una manera dialéct ica y dinámica” 
(HERNÁNDEZ, en LÓPEZ, HERNÁNDEZ & BARRAGÁN, 1997: 
100).

A t ravés de la Psicología Cul tural  es posible entender como 

las personas se comportan en mundos intencionales (s imból icos), 

o sea, como se forman los conceptos personales y como estos 

conceptos y el  entorno social  inf luyen en sus act i tudes práct icas. 

La Psicología Cul tural  se desarrol la a part i r  de las creencias y 

deseos pr imarios de la psicología popular.  Según Bruner,  “nosotros 

creemos  que el  mundo está organizado de una cierta forma, 

nosotros deseamos determinadas cosas, algunas cosas importan 

más que otras e así  por delante” (BRUNER apud HERNÁNDEZ, 

1997: 43).  Para que la Psicología Cul tural  pueda hacer uso de esas 

creencias y deseos es preciso que los mismos sean manif iestos 

y esto puede ocurr i r  a t ravés de la narrat iva,  de la histor ia oral 

re latada por el  sujeto.

Para entender el  comportamiento indiv idual  en lo colect ivo 

la Psicología Cul tural  hace uso muchas veces de suposic iones 
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proveniente del  Interaccionismo Simból ico,  e l  cual  sustenta la 

idea de que el  comportamiento humano está respaldado por la 

asimi lación subjet iva de los s igni f icados, establecidos en un 

proceso de interacción social .  O sea, la formación y la manutención 

de conceptos sucede en medio a un proceso dialéct ico entre el  yo 

y lo social ,  y donde los indiv iduos se condic ionan mutuamente. 

Según Andrel ise Dal toé, 

“El  Interaccionismo Simból ico se fundamenta en una 
ser ie de conceptos básicos.  El  pr imero de el los dice respecto a 
la naturaleza humana: los seres humanos son seres en acción, 
son agentes.  Otro concepto nos dice que la naturaleza de esa 
acción resul ta de un proceso interpretat ivo.  La interacción 
social  forma los comportamientos,  y const i tuye, funda, y  
proporciona signi f icados para la construcción, de parte de 
los sujetos agentes,  de los objetos.  Al  considerar la sociedad 
humana interact iva,  se observa la existencia de una inf luencia 
recíproca, o sea,  la  acción de cada sujeto al tera el  cuadro de 
representación de los demás.”  (DALTOÉ, 2008)

El  profesor de artes v isuales,  como cualquier otro miembro 

de la sociedad, construye su ident idad ref lexionando sobre los 

valores de la cul tura generada a part i r  de los s istemas simból icos 

del  mundo intencional  en esa misma sociedad. 

Una vez que la enseñanza de las artes v isuales se real iza como 

parte de un mundo intencional ,  e l la está directamente relacionada 

con la cul tura donde está inser ida,  abarcando concepciones de 

ordenes educat ivas,  estét icas e art íst icas.  Luego, su práct ica 

muda gradualmente,  ref le jando siempre una si tuación ideológica, 

pol í t ica y económica, inf luenciada por las relaciones histór icas de 

cada época. 

No obstante,  muchas veces las concepciones generadas 

en un determinado momento cul tural  consiguen persist i r  en 

c i rcunstancias poster iores a su t iempo. Esta s i tuación suele 
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provocar la reproducción mimét ica de algunas práct icas que, a 

pesar de sus teorías fundamentales no ser de dominio de los 

profesores,  s iguen siendo reproducidas. Como recorda Barragán, 

“Doyle af i rma que las práct icas pedagógicas del  presente 
estão impregnadas de signi f icados de cul turas pedagógicas 
anter iores,  sendo que muchas veces los profesores no t ienen 
consciencia  de  que  las  teor ias  que r i jen su práct ica estan 
determinadas por estas cul turas”.  (BARRAGÁN, en LÓPEZ, 
HERNÁNDEZ & BARRAGÁN, 1997: 167).

Cuando esto ocurre,  estas teorías se denominan implíc i tas. 

De esta forma, los fundamentos del  Interaccionismo Simból ico se 

pueden relacionar directamente con la concepción propuesta por 

las Teorías Implíc i tas y por las Práct icas Reproduct ivas.

Ident idad Docente ,  Teor ías  Impl íc i tas  y  Práct icas 

Reproduct ivas

La concepción de las Teorías Implíc i tas se fundamenta en 

la práct ica pedagógica como acción signi f icat iva,  consecuencia 

de representaciones indiv iduales del  mundo inser idas en 

representaciones colect ivas.  El las estudian como el  profesor 

construye su ident idad a part i r  de valores construidos cul turalmente 

s in que él  tenga consciencia de ese proceso.

Desde el  inÍc io del  s ig lo XX hubo referencias a las Teorías 

Implíc i tas en áreas que trataron de las representaciones sociales, 

como la Sociología y la Psicología,  sea a part i r  de estudios sobre 

comunicación social  y la atr ibución de valores,  o todavía sobre las 

estructuras mentales,  códigos que sustentan los conocimientos y 
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las act i tudes humanas.

Algunos de estos estudios se ref ieren a las Teorías Implíc i tas 

a part i r  de di ferentes perspect ivas.  Segundo Marrero,  ser ian el las: 

1ª “Perspect iva del  profesor como cientí f ico intui t ivo”,  la cual 

d ice que “ las personas.. . ,  se expl ican a sí  mismas, a su entorno y 

los acontecimientos posibles de su futuro,  construyendo modelos 

y avaluando los mismo de acuerdo con cr i ter ios personales. . . ” .

2ª “Perspect iva del  profesor ref lexivo”,  que dice que los 

profesores elaboran teorías acerca de la educación que los ayudan 

a construir,  en función de las característ icas de su ambiente, 

modos de intervención maleables,  que les permiten enfrentar los 

acontecimientos en medio a su desarrol lo profesional . 

3ª “Perspect iva del  profesor como profesional  práct ico”,  que 

dice que “ la práct ica de la enseñanza es una act iv idad cul tural 

socialmente organizada”,  s iendo que los profesores elaboran, a 

t ravés de sus archivos mentales,  las estrategias más adecuadas a 

cada si tuación. (MARRERO, 1988: 77-78)

Para Marrero,  las dos pr imeras perspect ivas poseen una 

or ientación cogni t iva,  donde “el  conocimiento es algo que los 

indiv iduos adquieren a t ravés de sus propias necesidades”,  s iendo 

una “consecuencia de su propia ‘b iograf ía ’ ” .  Ya la tercera posee un 

carácter antropológico y sociológico,  en donde “el  conocimiento es 

el  resul tado de la inf luencia que el  contexto ejerce en los procesos 

de interpretación crí t ica del  mundo” (Marrero,  1988: 79).  O sea, 

“ la cul tura y la sociedad condic ionan y determinan el  conocimiento 

del  indiv iduo” ( :119). 

Marrero coloca todavía una cuarta perspect iva,  denominada 

sócio-construct iv ista,  la cual  d ice que:
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“. . .  e l  conocimiento indiv idual  es una construcción 
personal  a part i r  de la adquis ic ión de característ icas (o mater ias) 
cul turales.  Dicha construcción no es totalmente id iosincrásica 
s ino que está regulada por el  hecho del  indiv iduo pertenecer a 
determinadas clases (exposic ión a c ier tos hechos, adquis ic ión 
de cier tas habi l idades y práct icas cul turales,  etc.)”  (MARRERO, 
1988: 119).

Esta perspect iva l leva en consideración la histor ia de vida de 

los profesores y el  contexto sociocul tural  en que se encuentran, 

o sea, su formación informal y académica, y las condic iones 

histór icas y f ís icas,  así  como las normas o parámetros curr iculares 

del  medio donde actúan. A estos factores Marrero los denomina de 

Sistema Cognit ivo Indiv idual ,  Clase e Sistema Social .  

La idea de las Práct icas Reproduct ivas está relacionada a 

la ejecución de rut ina de la práct ica pedagógica de una forma 

f ie l  y copista,  un intento de preservar los s istemas sociales, 

garant izando una vida organizada y previs ib le.  Según Rocha,

“Independientemente de los sent imientos part iculares de 
los indiv iduos al  respecto de la función de la reproducción en 
la sociedad es imposible la v ida humana sin la preservación 
de los s istemas simból icos y de producción mater ia l .  La 
reproducción cumple el  papel  de asegurar a otras generaciones 
la manutención de sus inst i tuciones sociales básicas.”  (ROCHA, 
2002:158) 

Esto s igni f ica,  en síntesis,  que el  hecho del  profesor 

desarrol lar  sus act iv idades pedagógicas s iguiendo algunos modelos 

educat ivos parte de la necesidad de reproducir  lo que considera 

más relevante o más seguro,  con la intención de resguardar su 

propia existencia.  Simból icamente,  esto equivale a mantener 

algunos modelos consagrados cul turalmente porque permanecen 

signi f icat ivos y “resisten a las innovaciones porque están repletos 

de saberes vál idos a las necesidades reales.”  (PIMENTA, 1999, 

p.19)
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ESTUDIO DE CASO

  “Contar histor ias,  sobre nosotros 
mismos y sobre los otros,  a nosotros mismos y 
a los otros es ‘ la manera más natural  y precoz 
de organizar nuestras exper iencias y nuestro 
conocimiento’ ”

 Jerome Bruner  

La invest igación tuvo como fundamento un estudio de caso. 

El  estudio de caso me proporciono datos importantes sobre 

las s i tuaciones relacionadas directamente a la actuación del 

profesor.  Los datos obtenidos han faci l i tado la comprensión de los 

problemas relacionados a la inf luencia de los modelos educat ivos 

en la construcción de la ident idad docente.  No obstante,  durante 

el  proceso, hubo la necesidad de redireccionar los datos hacia 

otras perspect ivas metodológicas que resul taron más adecuadas 

para profundizar la teoría.

El  estudio de caso requiere la apl icación de ciertos 

procedimientos específ icos en la recopi lación de los datos cuya 

f inal idad es evi tar  interpretaciones equivocadas o dudosas, e 

incluso permit i r  su revis ión para evi tar  impresiones incorrectas. 

Dawson sugiere que el  invest igador ut i l ice var ios procedimientos 

en la recopi lación de datos,  estableciendo una “ t r iangulación de las 

informaciones obtenidas” (DAWSON apud ANDRÉ, 2000: 57).  Por 

este mot ivo he empleado métodos di ferentes como la observación 

directa e intensiva,  las entrevistas,  los relatos de la histor ia de 

vida y el  estudio bibl iográf ico.
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La Observación Directa

En un pr imer momento,  aún durante en el  estudio de campo, 

t rabajé mediante la observación directa,  donde ejerci  función 

como observadora part ic ipante.  Observé todo el  conjunto de 

elementos que forman el  cuerpo contextual  del  caso, como la 

const i tución del  barr io y los aspectos f ís icos y conceptuales de 

la escuela mencionada, entre el los la organización pedagógica 

y la enseñanza de las artes v isuales,  desde la conf iguración del 

espacio f ís ico dedicado a esta asignatura,  hasta la actuación del 

profesor que mot iva  este estudio.  De acuerdo con Lüdke e André, 

la observación directa 

“. . .  permite que el  observador l legue cerca de la 
‘perspect iva de los sujetos’ ,  un importante objet ivo en los 
enfoques cual i tat ivos.  A medida que el  observador acompaña 
in loco  las exper iencias diar ias de los sujetos,  pueden intentar 
aprehender su v is ión de mundo, esto es,  e l  s igni f icado que el los 
atr ibuyen a la real idad que los rodea y a sus propias acciones 
(LÜDKE & ANDRÉ, 1986: 26).

Todavía de acuerdo con Lüdke y André,  para Bogdan e Bik len 

“. . .  e l  contenido de las observaciones debe resul tar 
en una parte descr ipt iva y una parte más ref lexiva.  La parte 
descr ipt iva comprende un registro detal lado de lo que ocurre 
‘en campo’,  o sea:

Descr ipción de los sujetos.  Su apar iencia f ís ica,  sus 
pecul iar idades, su forma de vest i r,  de hablar,  su gestual idad. 
Aspectos que los dist ingan de los demás deben ser enfat izados.

Reconstrucción de diálogos. Las palabras,  los gestos, 
las declaraciones, las observaciones hechas entre los sujetos o 
entre los invest igadores deben ser registrados. En la medida de 
lo posible debese ut i l izar sus propias palabras.  Las c i taciones 
son extremamente út i les para anal izar,  interpretar y presentar 
los datos.

Descr ipción del  local .  El  ambiente donde se hace la 
observación t iene que ser descr ipto.  La real ización de dibujos 
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para i lustrar la disposic ión de los muebles,  del  espacio f ís ico, 
la presentación visual  del  p izarrón, de los carteles,  de los 
mater ia les de la c lase suelen ser elementos importantes de 
registro.

Descr ipción de eventos especiales.  Los apuntes t ienen 
de incluir  lo que sucedió,  quien estaba presente y como fue su 
part ic ipación.

Descr ipción de las act iv idades. Deben de ser descr iptas 
las act iv idades generales y los comportamientos de las 
personas observadas, s in dejar de registrar la secuencia en 
que los acontecimientos ocurr ieron.

Los comportamientos del  observador.   Por ser el  pr incipal  
instrumento de la invest igación, es importante que el  observador 
incluya en sus apuntes,  sus act i tudes,  acciones y char las  con 
los part ic ipantes durante el  estudio”  (BOGDAN e BIKLEN apud 
LÜDKE & ANDRÉ, 1986: 30 e 31). 

El  contenido proveniente de las observaciones real izadas 

fue complementado con informaciones de var ias entrevistas que 

incluyen la Psicología Cul tural  como método fundamental  que nos 

ayuda a confrontar lo que las personas hacen con lo que dicen 

hacer.

Las Entrevistas 

He trabajado con entrevistas y conversaciones informales, 

no solamente con el  profesor de la escuela,  s ino también con la 

coordinadora pedagógica, con el  d i rector,  los alumnos, los padres, 

o sea, todos aquel los que pudieran añadir  informaciones sobre el 

contexto y la s i tuación invest igada, pues, 

“Al  t ratarse de una invest igación sobre la educación, la 
escuela y sus problemas, el  curr ículo,  la legis lación educat iva, 
la administración escolar,  la supervis ión,  la evaluación, la 
formación del  profesorado, el  p laneamiento de la enseñanza, 
las relaciones entre la escuela y la comunidad, en f in,  toda 
una ampl ia red de temas que están en el  día a día del  s istema 
escolar,  estamos seguros de que, al  entrevistar a los profesores, 
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directores,  or ientadores,  supervisores y inclusive a los padres 
de los alumnos, no les estaremos imponiendo una problemát ica 
extraña, pues estaremos tratando con el los temas que les son 
fami l iares y sobre los cuales hablaran con faci l idad” (LÜDKE & 
ANDRÉ, 1986: 35 e 36).

Todas las entrevistas fueron desarrol ladas de manera abierta 

e informal.  O sea, en cada entrevista se establecía un tema y una 

pregunta in ic ia l .  A cont inuación se iban formulando otras preguntas 

de acuerdo con las respuestas dadas por el  entrevistado. Se buscó 

crear un ambiente agradable,  descontraído y conf iable,  para que 

los informantes se s int ieran a gusto para expresarse l ibremente 

pues se pretendía favorecer la autent ic idad de las informaciones. 

Tuve como base las palabras de Lüdke y André,  cuando dicen que

“Especialmente en las entrevistas no totalmente 
estructuradas, en donde no existe la imposic ión de un orden 
r íg ido de cuest iones, el  entrevistado habla sobre el  tema 
propuesto teniendo como base las informaciones que det iene 
y que en el  fondo son la verdadera razón de la entrevista.  A 
part i r  del  momento en que ocurre un cl ima de est ímulo y de 
aceptación mutua, las informaciones f lu i rán de manera notable 
y autent ica” (LÜDKE & ANDRÉ, 1986: 33 e 34).

Para complementar las informaciones resul tantes de las 

observaciones y las entrevistas,  ut i l icé el  método de la histor ia 

oral ,  que me permit ió aproximarme más ínt imamente a la histor ia 

de vida del  profesor anal izado. 

Casi  todas las observaciones y entrevistas fueron registradas 

en video o audio y,  cuando esto no fue posible,  fueron transcr iptas 

en un diar io.  En el  registro ut i l icé palabras-claves o f rases 

que surgían durante las c lases y que por ser ien consideradas 

importantes poster iormente,  fueron recuperadas estableciéndose 

relaciones con la bibl iograf ía estudiada.
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La Historia de Vida

La ut i l ización de la histor ia de vida se fundamenta en la 

capacidad que esta posee como medio importante para la 

reconstrucción del  conocimiento.  Mediante la narración biográf ica, 

podemos reconstruir  la histor ia de vida de una persona dentro 

de un colect ivo.  Con la posibi l idad de conocer y comprender las 

t ransformaciones indiv iduales y sus relaciones con la sociedad. 

O sea, la fuente del  conocimiento en la perspect iva biográf ica es 

la exper iencia indiv idual  y subjet iva,  porque es en el la que las 

acciones se fundamentan.  Según Costa,

“La histor ia de vida t iene como factor pert inente recuperar 
las interpretaciones no of ic ia les sobre algunos eventos.  De 
forma dist inta a los documentos y archivos,  los relatos de 
la histor ia de vida proporcionan nuevos aspectos sobre los 
acontecimientos -  e l  punto de vista de alguien que ha viv ido y 
ha sido test igo.  Estos test igos ayudan a enr iquecer los datos 
histór icos.  Son informes afect ivos y muchas veces disonantes 
de versiones hasta entonces tenidas como verdaderas.  Y, 
pr incipalmente,  son test imonios de una mayoría anónima nunca 
antes consideradas en los métodos de invest igación histór ica.” 
(COSTA, 2005: 368)

Cuando un sujeto reconstruye su vida, en el  momento de 

la narración, la organiza en episodios s igni f icat ivos.  Esto,  en el 

p lano cul tural ,  s i rve para elucidar los valores que fundamentan 

las comunidades humanas. Estudiar la histor ia de la v ida de 

las personas permite elucidar eventos indiv iduales dentro de la 

histor ia de la humanidad, lo que faci l i ta la comprensión de los 

caminos recorr idos y la ident i f icación de lo que es “universal  y 

sustancial”  (PRADO & FERNÁNDEZ, 2000: 1). 

De acuerdo con Ascanio, 

“El  enfoque de la t rayector ia de vida o perspect iva 
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biográf ica es innovador mientras introduce dimensiones, poco 
anal izadas, como son el  t iempo y el  cambio social .  Existen dos 
niveles dist intos en el  enfoque  temporal :  e l  t iempo histór ico 
y el  t iempo de vida; este como exper iencia v iv ida v incula lo 
indiv idual  con lo colect ivo y todo esto con la mudanza histór ica.” 
(ASCANIO apud AGUIRRE, 1995: 213).

La histor ia oral  se fundamenta como una parte importante 

para entender la real idad, mediante las emociones y los 

sent imientos,  en s i tuaciones concretas y part iculares.  Garnica dice 

que la histor ia oral  sería el  medio más adecuado de reconstruir  la 

histor ia registrada, tornando importante la v is ión de los actores 

sociales sobre los acontecimientos,  “que  nos  permite  ( re) t razar  

un  escenar io,  una intersección  de  quién,  de  dónde, de cuándo 

y del  porqué” (GARNICA, 2004, p.87).

El Estudio Bibliográfico

El estudio bibl iográf ico fue real izado durante todo el 

desarrol lo de la tesis con la intención de fundamentar teór icamente 

la invest igación y destacar los datos que fueron ut i l izados como 

referencia para el  anál is is.

Me gustaría aclarar que, como uno de mis objet ivos fue 

entender los cambios de paradigmas que generaron dist intos 

modelos educat ivos,  tuve que buscar informaciones en var ios 

autores que, muchas veces, presentaban vis iones opuestas entre 

sí .
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El Proceso de Análisis

El anál is is en una invest igación es un proceso dialéct ico que 

integra la descr ipción de los acontecimientos con las teorías de 

base, favoreciendo la comprensión de las real idades observadas. 

En real idad, este proceso ocurre durante toda la invest igación y 

se hace más metódico después del  c ierre del  t rabajo de campo. 

De acuerdo con Lüdke e André, 

“Desde el  pr incipio del  estudio,  s in embargo, nosotros 
ut i l izamos procedimientos anal í t icos cuando buscamos 
ver i f icar la pert inencia de cuest iones seleccionadas frente a las 
característ icas específ icas de la s i tuación estudiada. Tomamos 
entonces var ias decis iones sobre áreas que necesi tan de mayor 
exploración, aspectos que deben de ser destacados, otros que 
pueden ser el iminados y nuevas direcciones a ser tomadas. 
Estas decis iones son hechas a part i r  de un enfrentamiento entre 
los pr incipios teór icos del  estudio y el  que va siendo ‘aprendido’ 
durante la invest igación, en un movimiento constante que 
permanece hasta la fase f inal  del  informe” (LÜDKE & ANDRÉ, 
1986: 45).

Es importante destacar que el  anál is is s i rve para demostrar 

una perspect iva de respuesta a un determinado problema, 

s iendo necesar io considerar que no hay verdades absolutas. 

De esta manera, no hay una versión única y correcta,  dejando 

abierta la posibi l idad para otras v is iones que puedan ser tan 

o más signi f icat ivas que la propuesta por el  invest igador.  Esta 

maleabi l idad puede ser muy út i l  para abr i r  d iá logos y promover 

nuevas invest igaciones que ayuden en la t ransformación de la 

real idad. 

Para anal izar los datos y para real izar el  informe f inal ,  hay una 

inf in idad de modos dist intos de proceder,  pero en el  estudio de caso 

algunos autores,  entre el los André,  destacan que el  invest igador 
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t iene que ut i l izar de “sus propios ta lentos,  su creat iv idad y sus 

habi l idades personales” (ANDRÉ, 2000: 54)

Descripción del Estudio de Caso

El estudio de caso fue desarrol lado en una escuela públ ica 

de enseñanza pr imaria fundamental  en Barcelona durante el 

año lect ivo de 1998/99, a part i r  de las c lases de artes v isuales 

ministradas por el  profesor de la refer ida asignatura,  s iendo que 

gran parte de la invest igación fue real izada en la sala de aula de 

la 6ª ser ie.

Con la intensión de respetar la pr ivacidad de los colaboradores 

de la invest igación y preservar su ident idad, a part i r  de ahora,  la 

escuela y el  profesor de este estudio pasaran a ser l lamados, 

respect ivamente,  de Escuela y Jordi .

A part i r  de aquí del imitaré el  cuerpo contextual  del  estudio 

de caso, relatando el  contexto de la Escuela,  desde sus aspectos 

f ís icos,  pasando por su organización pedagógica y el  papel 

esperado de la enseñanza del  ar te en esta escuela;  las act iv idades 

práct icas desarrol ladas en la asignatura de artes v isuales;  y la 

histor ia de vida de Jordi ,  con foco en su formación. Entretanto, 

para  poder  local izar estos aspectos presento in ic ia lmente la 

s i tuación histór ica de la enseñanza de las artes v isuales en España 

y,  part icularmente,  en Cataluña, en el  municipio de Barcelona.
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La Enseñanza de las Artes Visuales en España

De acuerdo con Arañó, “Los precedentes de la preocupación 

estét ica española giran en torno de los mismos temas que la 

estét ica cont inental  europea”.  Temas estos que podemos resumir 

en un problema argumentado “en la relación entre Ciencia y Arte” 

(ARAÑÓ, 1988: 21 e 25),  entre el  conocimiento erudi to y el  quehacer 

manual,  s iguiendo una tradic ión in ic iada en la Ant igüedad gr iega. 

O sea, la enseñanza de las artes v isuales se encuadraba en la 

formación técnica,  pragmática,  de carácter funcional ,  estando 

asociada a la práct ica artesanal ,  de menor valor.

En España la enseñanza de las artes v isuales,  hasta el  s ig lo 

XV, estuvo vinculado a la formación de artesanos y se desarrol laba 

en tal leres asociados a las corporaciones de trabajadores – los 

gremios –,  s iendo ministrada por artesanos de prest ig io.  Durante 

los s ig los XV y XVI,  la enseñanza de las artes v isuales permaneció 

en los ta l leres pero estos se t ranformaron en escuelas seme-

pr ivadas y pr ivadas.

Todavía en el  s ig lo XVI surgen las academias vinculadas a 

las monarquías absolut istas y,  según Barragán, “el  pr incipio que 

les da sent ido es que creen en la necesidad, de parte del  ar t is ta, 

del  conocimiento de la ‘norma absoluta’ (que subst i tuye en buena 

medida la categoría anter ior  de aprendizaje de la ‘habi l idad’)” 

(LÓPEZ, HERNÁNDEZ & BARRAGÁN, 1997: 175).  La enseñanza 

de las artes v isuales pasa, de esa forma, a ser regido por normas 

a part i r  de un carácter of ic ia l  y obl igator io,  determinado por el 

poder real ,  lo que favoreció la polémica entre las Bel las Artes y 

las artes apl icadas.

Por un lado ocurr ió una especial ización de la enseñanza de 
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las artes v isuales,  que paso a tener normas muy bien determinadas, 

s iendo regulada por medio de disposic iones legales,  a t ravés 

de un decreto de 1844, que pasó a ser Reglamento un ano mas 

tarde. Esa especial ización ocurr ió tanto en las Academias Reales 

de Bel las Artes cuanto en las of ic inas pr ivadas, donde el  gusto 

estét ico del  ar t is ta era el  f io conductor.  Por otro lado, de acuerdo 

con Hernández,

“. . .  las ideas l iberales v inculadas a los pr incipios e 
ideas  de la I lustración, van a t ratar de adaptar el  país y las 
escuelas a los cambios que se están produciendo en Europa. 
Estos cambios se ref le jaban, sobre todo, en los efectos del 
proceso de urbanización e  industr ia l ización y en la apar ic ión 
de nuevas ideas sobre la sociedad y la escolar ización. Estas 
ideas y exper iencias tendrán un efecto importante en los 
valores estét icos y de gusto de algunos grupos minor i tar ios en 
áreas como Cataluña, donde este desarrol lo industr ia l  va a ser 
notor io.”  (HERNÁNDEZ, 1997: 75-76).

De este modo, el  d ibujo pasó a tener importancia pr imordial , 

s iendo inclusive propuesto como enseñanza básica por el  Conde 

de Romanones, en el  “Discurso sobre la educación popular de los 

artesanos”,  de 1775. Además, el  reglamento de la Escuela Gratui ta 

de Dibujo,  de 1776, también manifestaba “que la f inal idad del 

aprendizaje del  d ibujo es la de formar productores y consumidores”. 

(HERNÁNDEZ, 1997: 76-7).

A part i r  del  f inal  del  s ig lo XIX, los pr incipios de la Escuela 

Nueva también est imularon el  d ibujo en la educación española, 

pero por “el  valor del  d ibujo por su contr ibución a la formación 

estét ica de los indiv iduos”.  Es decir,  la idea era “ofrecer una vis ión 

estét ica global  a l  indiv iduo que sirv iera de equi l ibr io y contrapunto 

f rente  a  d iscipl inas  como  la  Matemát ica  o  la  Gramát ica” 

(HERNÁNDEZ, 1997: 78).

Esto perduro hasta f inales de la Guerra Civ i l  Española, 
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cuando, con la promulgación de la Ley de Educación en 1939, la 

enseñanza del  d ibujo pasó a tener un direccionamiento funcional . 

La f inal idad, entonces, fue preparar a los indiv iduos para sobreviv i r 

en una sociedad de pos-guerra,  contr ibuyendo para su desarrol lo.

El  f inal  de la guerra c iv i l  provocó, todavía,  la of ic ia l ización 

de la existencia de las escuelas super iores de Bel las Artes,  a 

t ravés del  Decreto de 21 de set iembre de 1942. Esto perduro hasta 

1978, cuando estas escuelas fueran transformadas en facul tades 

universi tar ias.

La formación de los profesores podría ocurr i r  em tres 

inst i tuciones di ferentes.  Para aquel los que enseñarían dibujo 

dir ig ido a la real ización de trabajos manuales,  la formación debería 

ocurr i r  en las Escuelas de Magister io para los que actuarían en 

la educación pr imaria,  y en las Escuelas de Bel las Artes para 

los que atuarían en secundar ia.   Para  aquel los que enseñarían 

dibujo geométr ico,  la formación debería ocurr i r  en las Facul tades 

de Bel las Artes.

La enseñanza del  d ibujo fue considerada tan importante que 

fue determinada como la designación of ic ia l  de la enseñanza de 

las artes v isuales en el  curr ículo español  hasta 1970, cuando la 

Ley General  de Educación se propuso al terar esta denominación.

A part i r  de la década de 1970, las ideas de Lowenfeld sobre 

la necesidad de dejar que un niño se exprese l ibremente v in ieron 

a est imular una renovación pedagógica que pudiese superar la 

etapa franquista,  a l  punto de ser incluida de manera expl íc i ta en 

la Ley General  de Educación de 1973. Pero,  durante esa década 

hubo  otra  corr iente  que inf luenció la enseñanza de las artes 

v isuales,  cuya idea pr incipal  fue la concepción del  ar te como 

lenguaje,  s iendo que este debería ser capaz de preparar el  a lumno 

para codi f icar e decodi f icar imágenes.
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Durante la década de 1980, esta corr iente se mantuvo, no 

obstante direccionando la enseñanza de las artes para contenidos 

específ icos,  como la histor ia del  ar te,  la cr í t ica y la estét ica,  bajo 

una vis ión global  e integradora,  a part i r  de un curr ículo organizado 

por proyectos de trabajo.

Este  posic ionamiento seguía una tendencia general  – en 

Europa occidental  y en las Américas – para la enseñanza de las 

artes v isuales,  donde la idea era el  desarrol lo del  conocimiento 

sobre el  ar te como un saber especial izado.

Desde la década de 1990, la Ley de Ordenación General  del 

Sistema Educat ivo (LOGSE), ha conf i rmado la tendencia centrada 

en la enseñanza de las artes v isuales a part i r  del  estudio del  ar te 

como lenguaje.  Según Hernández,

“El  actual  p lanteamiento del  área de Educación Visual 
y Plást ica destaca la importancia de la lectura de la imagen, 
el   anál is is y disfrute de la obra art íst ica y el  uso expresivo 
de la representación plást ica.  La guía pr ior i tar ia de la actual 
propuesta es educar para saber mirar,  anal izar y comprender la 
imagen y potenciar la percepción de representaciones plást icas 
y de la expresión de sent imientos e ideas. También se destaca 
la necesidad de introducir  e l  anál is is y la ref lexión acerca de 
la producción art íst ica,  con la f inal idad de descubr i r  valores de 
bel leza en un objeto” (HERNÁNDEZ, 1997: 103).

De acuerdo con el  Real  Decreto 1344/1991, en el  que se 

estableció el  Curr ículo de la Educación Pr imaria en España, en 

el  cual  la enseñanza del  ar te,  que comprende música,  p lást ica y 

dramat ización, “debe contr ibuir  para el  desarrol lo de la capacidad 

creadora,   así   como para los procesos de social ización de los 

alumnos” (Curr ículo Of ic ia l ,  Pr imaria,  Área de Educación Art íst ica, 

1992: 14).

Para el  área de visual  y plást ica para el  pr imer c ic lo de la 

enseñanza, “ la percepción y la expresión se presentan como ejes 
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en torno de los cuales se organiza la secuencia de capacidades 

y contenidos” (Curr ículo Of ic ia l ,  Pr imaria,  Área de Educación 

Art íst ica,  1992: 45).  Siendo que, “Como percepción se ent iende 

la exploración  sensor ia l   y  lúdica  del   entorno”  ( :  63),  e como 

expresión, “ la exploración de las posibi l idades expresivas del 

cuerpo y el  movimiento” ( :  68).

Específ icamente,  entre los objet ivos generales en el  Curr ículo 

de Educación Pr imaria de Cataluña para esta área, tenemos que 

los alumnos deberán ser capaces de:
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obras y las de otras personas (Curr ículo de Educación Pr imaria, 

1992: 59 -  60).

En cuanto a la evaluación, esta deberá proporcionar 

informaciones sobre el  proceso, los avances y las di f icul tades 

del  a luno. Siendo que, de acuerdo con el  Curr ículo Of ic ia l ,  la 

evaluación es un anál is is del  proceso de enseñanza y aprendizaje 

que permite al  profesor comprobar y,  s i  fuera necesar io,  modif icar 

la plani f icación de la acción educat iva para que se mantenga 

coherente con los objet ivos propuestos y adecuados a las 

necesidades y característ icas de los alumnos.

La evaluación, de este modo, debe ser real izada a part i r 

de los objet ivos generales.  No obstante,  los objet ivos generales, 

dado que remiten a las capacidades del  a luno, propugnan ciertas 

di f icul tades en su evaluación. Para superar estas di f icul tades, el 

Curr ículo Of ic ia l  ofrece al  profesor algunos cr i ter ios de evaluación 

hechos a part i r  de la del imitación de los objet ivos y de los contenidos 

generales de cada área, esenciales en las di ferentes etapas 

educat ivas.  A part i r  de estos cr i ter ios,  a t ravés de un acuerdo 

entre los profesores de cada una de esas etapas, y teniendo como 

base cada caso en part icular,  o sea, cada contexto educat ivo y su 

def in ic ión de contenidos y objet ivos,  se determinaran los cr i ter ios 

de evaluación. Los procedimientos para la evaluación serán:
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anotadas en un cuaderno de registros.  (Curr ículo de Educación 

Pr imaria de Cataluña, 1992: 137, 138, 139,141).

En cuanto a la actuación del  profesorado de pr imaria,  con 

referencia a la enseñanza de mater ias de régimen especial ,  que 

comprehenden la enseñanza de las artes,  la LOGSE a través del 

ar t ículo 16, establece que:

“. . .  la educación pr imaria será real izada por profesores, 
que tendrán competencia en todas las áreas de este nivel .  La 
enseñanza de la música,  de la educación f ís ica,  de los id iomas 
extranjeros o de aquel los conocimientos que se determinen, 
será real izada por profesores con la especial ización 
correspondiente.”

Esto,  en general ,  s igni f ica que la enseñanza de las artes 

v isuales no necesi ta específ icamente ser real izada por un 

especial ista.  Como constaté conversando con algunos profesores, 

lo que sucede en real idad es que quien desarrol la este t ipo de 

educación, normalmente,  son los tutores de las c lases, o sea, 

aquel  profesor de pr imaria que permanece, exclusivamente,  con 

una única c lase durante todo el  año. Y aún más, muchas veces el 

profesor t iene una formación específ ica en artes v isuales,  pero 

acaba teniendo de ser responsable por una clase, desconsiderando 

su formación, para poder ejercer el  magister io.

Específ icamente en relación a la formación de profesores 

en Cataluña, esta se real iza a t ravés de la universidad durante 

t res años. Es una l icenciatura específ ica,  s iendo necesar io 

pasar,  previamente,  por una prueba select iva.  Existe,  todavía,  la 

posibi l idad de especial ización, en algúna área, como educación 

infant i l ,  o música,  por ejemplo.  En verdad, el  futuro profesor deberá 

cursar un año de mater ias generales y dos de especial idades.

Existen, aún, cursos permanentes,  pensados para la 
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formación  cont inuada  del   profesorado.  Algunos  de  el los  son 

desarrol lados en centros específ icos,  como es el  caso de la escuela 

de profesores Rosa Sensat.  Esa escuela,  en part icular,  es una 

asociación catalana, s in caracter  lucrat ivo y no gubernamental , 

que posee una vasta bibl ioteca y publ icaciones propias,  ofrece 

asesoría técnica y pedagógica, cursos, seminar ios,  formación de 

grupos de estudios,  conferencias y debates,  mesas redondas, así 

como vis i tas y v ia jes pedagógicos. Ofrece, también, cursos de 

formación cont inuada para profesores.  Estos cursos son pagos, 

pero,  normalmente,  son bastante accesibles,  según la coordinadora 

da Escuela.  Otros son ofrecidos de forma central izada, en los 

barr ios,  durante las vacaciones de verano. Estos cursos buscan 

supl i r  las necesidades de cada región, ident i f icadas anter iormente 

a t ravés de una invest igación con los profesores y son siempre 

subsidiados por el  gobierno.

Otro incent ivo para el  recic la je del  profesorado es un sistema 

de puntuación, establecido por el  gobierno de Cataluña: para cada 

curso que el  profesor real iza,  é l  acumula puntos y al  f inal  de t res  

años  hay  un  aumento  de  sueldo de acuerdo con su puntuación. 

Lo que sucede es que los profesores que están a más t iempo 

en sus cargos, normalmente,  ganan más y no se interesan por  

e l  s istema de puntuación, y no se cual i f ican, a pesar de tener 

una necesidad mayor.  Y,  a l  contrar io,  los profesores más nuevos, 

justamente en busca de mejores sueldos, hacen más cursos, 

a pesar de no necesi tar  tanto,  una vez que se encuentran más 

actual izados debido a su formación reciente.

Por otra parte,  ú l t imamente ese recic la je del  profesorado 

viene siendo desest imulado por la s i tuación actual  de la enseñanza 

de las artes v isuales en Cataluña. En 2003, la LOGSE redujo para 

dos horas semanales esas act iv idades para el  pr imer c ic lo de la 
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enseñanza fundamental  y,  para el  segundo cic lo,  e l las apenas 

marcan presencia,  s iendo que gran parte del  a lumnado, después 

de los 12 años, dejará de recibir  formación en esta área.

Esa si tuación provoco gran preocupación en los ex-decanos 

de la Facul tad de Bel las Artes de la Universidad de Barcelona 

(Josep Cerdà) y del  Colegio de Doctores y Licenciados en Bel las 

Artes (Josep Bertran Guasp),  pues puede l levar al  desaparecimiento 

de las l icenciaturas en esta área y,  consecuentemente,  a l 

desaparecimiento  de la Educación Visual  y Plást ica en la educación 

formal o,  aún, una disminución en la cual idad y en la cuant idad de 

art istas plást icos y dibujantes en Cataluña.

De acuerdo con um art igo publ icado en “La Vanguardia”,  de 

05/12/2003, donde Cerdà e Bertran Guasp abordan el  asunto,  en 

aquél  momento en Cataluña estaba ocurr iendo un desinterés por 

parte de los jóvenes adolescentes y por parte de los c iudadanos 

comunes (no profesionales y no especial istas) por las act iv idades 

format ivas y de di fusión relacionadas con las artes v isuales,  tanto 

en los museos como en los centros de arte,  a pesar de las grandes 

inversiones que se han hecho constantemente para fomentar la 

cul tura,  sea con gastos en la infraestructura,  sea con la real ización 

de grandes eventos en esta área, como muestras y exposic iones. 

Según el los,  eso ya podría ser un ref le jo de la LOGSE de 2003.

El Contexto de la Escuela

La escuela estudiada está s i tuada en el  barr io de Montbau, 

c iudad de Barcelona. Montbau es un barr io residencial ,  construido 

entre 1957/65. Su población es const i tu ida por muchos trabajadores 
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cual i f icados, funcionar ios y profesionales l iberales,  además de un 

cont ingente considerable de personas de edad avanzada, en su 

mayoría jubi lados.

La Escuela está local izada en un lugar pr iv i legiado en lo 

que se ref iere al  entorno, pues está en medio a la naturaleza, con 

espacios abiertos,  pues t iene en sus espaldas la reserva forestal 

de la Sierra de Col lserola.  Está instalada en un edi f ic io ampl io, 

cedido por el  ayuntamiento de Barcelona.

La escuela en cuest ión fue construida como “Cooperat iva 

Escolar de Montbau” – s in f ines lucrat ivos – durante el  curso de 

1966/67, “respondiendo a las inquietudes de un grupo de vecinos 

que pretendían mejorar las condic iones escolares del  barr io” 

(Proyecto Educat ivo del  Centro,  1991: 6),  coincidiendo con un 

movimiento de renovación pedagógica en Cataluña. 

Durante el  período franquista,  esa escuela – como todas las 

otras escuelas formadas por cooperat ivas part iculares – const i tuía 

una forma de resistencia al  régimen. Cuando acabó la dictadura y 

se pudo ejercer nuevamente la democracia,  se entendió que el las 

no tenían más sent ido.  A part i r  de ahí y con la entrada en vigor de 

la Ley 14/1983, la escuela pasó a f igurar,  en el  ano de 1987, ya 

efect ivamente,  como escuela públ ica.

Recibe pr incipalmente alumnos procedentes de los barr ios 

de Montbau, St.  Genis y Val l  d ’Hebrón. Acoge, también, niños del 

barr io Horta,  de la parte al ta de Grácia y de Sant Gervasi .

En cuanto al  id ioma ut i l izado en la escuela,  en general , 

en los pr imeros años escolares,  30% de los alumnos ut i l izan la 

Lengua Castel lana y 70% la Lengua Catalana; en los úl t imos 

años, el  porcentaje es de 50% para cada id ioma. Sin embargo, las 

c lases son impart idas en catalán, una vez que esta es la lengua de 
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comunicación corr iente en la escuela,  con excepción de las c lases 

de castel lano y de inglés,  introducidas a part i r  de la 3ª ser ie.

La escuela mant iene una postura la ica,  respetando las 

rel ig iones y las creencias de todos sus miembros, permit iendo que 

los profesores expresen sus opiniones personales en relación al 

tema, se los alumnos así  lo requieren y es oportuno.

Con relación a las f iestas populares,  son vistas como tradic ión 

cul tural  del  país,  s in cuño rel ig ioso.

La escuela se manif iesta respetuosa con las diversas 

ideologías pol í t icas,  pudiendo el  profesor colocar sus alumnos en 

contacto con di ferentes opiniones sobre el  asunto.  Además, para 

sus miembros, es fundamental  est imular la “adquis ic ión de valores 

y desarrol lar  act i tudes que faci l i ten la convivencia dentro de una 

sociedad democrát ica” (Proyecto Educat ivo del  Centro,  1991: 9).

En cuanto a la vert iente metodológica,  la escuela se ent iende 

construct iv ista,  comprometida en fomentar en los alunos una act i tud 

cr í t ica e invest igadora.  Según el  construct iv ismo, la construcción 

indiv idual  está ínt imamente v inculada a la interacción social .  Y se 

construye enseñando y aprendiendo a construir. 

Para sus miembros, es muy importante la part ic ipación de 

todos, pr incipalmente en lo que se ref iere a tomar act i tudes y a 

las relaciones sociales que se establecen en una comunidad como 

esa. Siempre se pref iere dar importancia a las reuniones en clase 

y también a todo lo que está relacionado con la part ic ipación de 

los alumnos, atr ibuyéndoles algún t ipo de responsabi l idad. Según 

la coordinadora pedagógica, anal izando si tuaciones que surgían, 

los profesores percibían que había grupos poco respetuosos 

con el  ambiente escolar y han pensado que sí  e l los fuesen más 

part ic ipat ivos,  se sent i r ían más responsables y pasarían a cuidar 
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más de la escuela.  Para tanto,  establecieron un sistema de cargos, 

en que cada grupo cuidaría de su clase, al  redireccionar su papel , 

otorgaron a los alumnos la responsabi l idad por el  terr i tor io escolar.

En relación a la enseñanza del  ar te esta se desarrol la en 

clases de Música y de Plást ica.  También son ofrecidas clase extra 

de act iv idades como teatro y danza.

La Plást ica,  que es la parte relacionada con las artes 

v isuales,  se mant iene en el  curr ículo de la escuela porque una 

gran parte de sus miembros considera que estas act iv idades 

son indispensables para un buen desarrol lo de la educación. No 

obstante,  una parte del  medio escolar no t iene la misma opinión a 

este respecto,  pr incipalmente por el  aspecto económico, una vez 

que estas act iv idades son pagas a parte por los padres.

Entre tanto,  la Plást ica realmente tenía un papel  muy 

importante en las act iv idades de la escuela.  Pude percibir  esto 

pr incipalmente por dos factores:  e l la estaba presente en todos los 

acontecimientos de la escuela durante el  año, inclusive a t ravés 

de la interdiscipl inar idad con otras act iv idades relacionadas a la 

enseñanza de arte – como el  teatro,  por ejemplo,  pero también 

con las discipl inas normales del  curr ículo.

Además, las condic iones de trabajo ofrecidas al  profesor de 

plást ica eran excelentes como, por ejemplo,  recursos f inancieros 

para l levar a los alumnos a muestras y exposic iones, instrumental 

adecuado – suf ic iente y de acuerdo con las sol ic i taciones del 

profesor – y espacio f ís ico propio – ampl io,  vent i lado y bien 

conf igurado – para el  desarrol lo de act iv idades práct icas.
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El Profesor de Plástica

Dentro de una invest igación que se apoya en bases 

etnográf icas debemos resal tar  la importancia de dar voz a los 

sujetos.  Por este mot ivo,  e l  re lato sobre el  profesor de Plást ica 

fue real izado a part i r  de dos largas entrevistas con este profesor. 

En la pr imera entrevista pedí que él  me expl icase porque era 

profesor de Plást ica y,  en  la segunda, que tratase de buscar en 

sus memorias los aspectos que él  consideraba más relevantes en 

el  proceso de formación de su ident idad docente.

De acuerdo con Passeggi ,  a t ravés de estudios real izados a 

part i r  de memoriales relatados por profesores se puede entender 

que

“. . .  en la medida en que narra la histor ia de su formación, 
el  profesor reinventase a s i  mismo conducido por el  autoref lexión 
sobre t res t ipos de saberes:  e l  saber conceptual  ( teór ico),  e l 
saber hacer (práct ica docente y práct ica de escr i ta)  y el  saber 
ser (consciencia ident i tár ia) . ”  (PASSEGGI, 2000: 13-14)

La intención es t ratar de entender más claramente algunos 

de los factores que fundamentaron su modo de enseñar,  así  como 

sus creencias y conocimientos f rente a la educación del  ar te.  Al 

mismo t iempo, durante el  anál is is,  t rataré de reconocer en su 

relato los referentes de esa postura.

Información Obtenida Durante las Entrevistas

Jordi  se dice un art ista que trabaja en la enseñanza; no un 
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“profesor que pinta”.  O sea, él  no es formado en pedagogía.  Antes 

se dedicó a otras act iv idades y,  desde los 20 años ha venido 

dedicándose al  ar te.  Después de un cierto período de t iempo 

encontró t rabajo en una escuela y fue a part i r  de al l í  que se 

transformó en profesor.

Jordi  se considera un art ista v ivo,  pero no posee una carrera 

art íst ica propiamente dicha, pues af i rma que no es conocido. 

Produce para sí  y,  solo de vez en cuando, real iza algunas 

exposic iones. Por eso sus energías son todas direccionadas para 

la escuela.

Cuenta que “en España profesor de Plást ica no existe”,  o sea, 

que of ic ia lmente no existe.  Pero en la escuela en que actua, por esta 

ser di ferente,  y ta lvez por haber se or ig inado de una cooperat iva 

part icular creada como resistencia al  gobierno de Franco, entonces 

la Plást ica fue colocada en el  curr ículo.  No obstante ele af i rma que, 

hoy, este área no recibe mucha consideración. O sea, “el  profesor 

de Plást ica es un especial ista que se mant iene ahí desde cuando 

eran los padres quien pagaban por las c lases y consideraban que 

esta asignatura era importante.”  Segun él ,  hay pocas escuelas 

que t ienen un especial ista de Plást ica;  las que t iene  son  las que 

se or ig inaron precisamente de las ant iguas cooperat ivas. 

Jordi  af i rma que en España se consiguió que las escuelas 

tengan un profesor para casi  todas las asignaturas,  con excepción 

de Música,  de Educación Física,  de Inglés,  o Plást ica.  Dice que, en 

contrapart ida,  en las escuelas de magister io estaban ocurr iendo 

muchas pos-graduaciones de educación visual  y plást ica,  pero 

que, de todas formas no había un lugar en la escuela para este 

área. O sea, mismo que el  profesor tuviese una especial ización de 

Plást ica,  no tendr ia asegurado un lugar en la escuela.  “Lo mejor 

que podría conseguir  ser ia enseñar matemát icas o ser tutor de 



327

una clase.”

En cuanto a la formación de Jordi ,  de manera informal,  su 

gusto por las artes v iene del  estrecho contacto que él  tubo con su 

abuelo que confeccionaba pesebres y que, a pesar de él  mismo 

considerar la una act iv idad menor,  la considera su mayor inf luencia.

En el  aspecto académico, Jordi  d ice que, por ser de un 

pueblo,  no tuvo una formación urbana, o sea, “con mucho contacto 

con información.”  Cursó la escuela pr imaria en un colegio de 

padres,  un colegio part icular de prest ig io.  A part i r  de los diez 

años, f recuentó una escuela públ ica,  un Inst i tuto Laboral ,  con 

especial idad agrícola – pecuar ista.  No obstante,  había un sector 

de tal leres,  con carpintería y mecánica, donde “ lo que hacían 

era,  práct icamente,  conocer las herramientas,  los mater ia les y 

las máquinas.”  Además  de esto,  había c lases de dibujo donde 

aprendían copiando láminas o desarrol lando dibujos técnicos.

En esta época Jordi  empezó a interesarse por dibujo,  pero 

solo in ic ió su dedicación a las artes por casual idad cuando empezó 

a t rabajar en la of ic ina de un abogado que poseía una bibl ioteca 

“muy completa” y que en los momento l ibres le permit ía consul tar. 

Él  leía mucho, sobretodo, l ibros y revistas de arte,  lo que acabó 

est imulando su af ic ión por la fotograf ía. 

Concluida la secundar ia,  como tenia interés en diseño 

gráf ico ingresó en la escuela Massana, permaneciendo durante 

un año. Otro año fue a la escuela EINA, que él  considera una 

escuela de diseño de prest ig io como la Bauhaus. Entretanto como 

esas escuelas eran part iculares,  é l  no podía pagar.  A los 23 años 

ingresó en la escuela de Artes y Of ic ios y empezó a dedicarse a la 

producción de carteles,  af iches, artesanías,  muebles y ser igraf ía. 

En  77  t rabajó  una temporada con un amigo que tenía 
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un tal ler  de encuadernación. Al  mismo t iempo, un otro amigo le 

convidó para dar c lases de Plást ica en una escuela.  Jordi  d ice 

que no sabia nada sobre dar c lases, pero que aprendió durante el 

proceso. 

En aquel la escuela había que trabajar en la sala de aula, 

pues  no había ta l ler.  Él  t rabajaba con dibujo,  cera y arci l la. 

Hacían, todavía,  un fest ival  de f inal  de curso o part ic ipaban en las 

act iv idades del  barr io con otras escuelas.  Para evaluar,  Jordi  d ice 

que lo hacía de manera muy subjet iva y que, “al  f inal ,  s iempre fue 

así . ”

Cuando Jordi  sal ió de esa escuela fue t rabajar con un amigo 

cantor que tenía un proyecto patrocinado por la Caja de Pensiones, 

a t ravés de un programa donde se montaban act iv idades para las 

escuelas.  Él  fue chamado para real izar la decoración y los guiones 

para la real ización de reci ta les. 

Luego retornó a las act iv idades escolares.  Pr imero para 

sust i tu i r  un profesor en una escuela y,  después, ingresando 

def ini t ivamente en la escuela donde fue real izada esta invest igación, 

en la cual  permaneció hasta su jubi lación.
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DEL DESARROLLAR DE LA TESIS

“La presentación de una invest igación 
informa el  camino del  invest igador,  como un 
i t inerar io que descr ibe el  t rayecto seguido. 
Sin embargo, un i t inerar io no es una cómoda 
carretera que nos hace fáci l  la ruta,  n i  tan poco 
el  camino en sí .  Es solamente un grupo de 
indicaciones detal ladas que pueden servir  de 
referencia a futuros caminantes.” 

Inez Maria  Marçal

Cuando propuse desarrol lar  esta tesis,  tuve como uno de los 

objet ivo el  registro de cada uno de los pasos de la invest igación, 

expl ic i tando los métodos y los procedimientos ut i l izados, como 

forma de ayudar a los profesores pr incipiantes o futuros profesores 

a desarrol lar  sus propias invest igaciones o,  todavía,  s i  hubiese 

interés por parte de otro invest igador,  le fuera posible cont inuar 

el  estudio in ic iado por mí.  Procederé,  entonces, en este tópico a 

real izar mi úl t imo objet ivo.

El Albo

La intención pr incipal  de esta tesis fue demostrar como la 

enseñanza de las artes v isuales y,  especialmente,  la construcción 

de la ident idad docente está inf luenciada por la producción de 

modelos educat ivos que se ha mantenido en el  t iempo.

En este proceso fue necesar io,  en pr imer lugar,  entender cómo 
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la ident idad docente se const i tuye y,  en segundo, ident i f icar los 

modelos educat ivos en artes que se han destacado histór icamente. 

Para el lo,  ha s ido necesar io estudiar las histor ias de la educación 

y del  ar te,  destacar los cambios histór ico- ideológicos que 

ocurr ieron y c lasi f icar los modelos educat ivos de artes dentro 

de los dist intos paradigmas que const i tuyeron la base de estos 

cambios.  Conjuntamente,  fue necesar io entender porque algunos 

de estos modelos se s iguen manteniendo.

El Camino

La metodología ut i l izada para el  desarrol lo de la tesis fue un 

estudio de caso real izado en una escuela públ ica de educación 

pr imaria en Barcelona durante el  año lect ivo 1998/99, a part i r  de 

las c lases impart idas por el  profesor de la asignatura de artes 

v isuales.  La mayor parte de la invest igación fue real izada durante 

las c lases con alumnos del  sexto año.

Empecé el  estudio recogiendo datos sobre las s i tuaciones 

relacionadas directamente al  desempeño didáct ico-pedagógico 

del  profesor.  Observé también las característ icas del  barr io; 

los aspectos f ís icos y conceptuales de la escuela en cuest ión, 

su organización pedagógica en general  y part icularmente la 

enseñanza de las artes v isuales incluyéndose la conf iguración 

del  espacio dedicado a esta asignatura.  Para poder contextual izar 

estos aspectos estudié la s i tuación histór ica de la enseñanza de 

las artes v isuales en España y en Cataluña, donde se local iza 

Barcelona.

Para complementar las informaciones recogidas en este 
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estudio,  buscando evi tar  interpretaciones equivocadas, he 

trabajado con  dist intos  métodos  como el  estudio bibl iográf ico,  la 

observación directa e intensa, entrevistas y el  informe de la histor ia 

de vida del  profesor invest igado, con enfoque en su formación.

Entendiendo la Construcción de la Identidad Docente

La ident idad, por más que se dest ine a representar a alguien 

en part icular,  es en verdad un conjunto de factores establecidos 

a part i r  de decis iones y renuncias personales hechas dentro 

de un contexto social  y fundamentado en creencias,  valores e 

ideales.  Es necesar io recordar que la sociedad es el  conjunto de 

los indiv iduos en el  que cada cual  incorpora la ident idad social 

en su ident idad personal .  O sea, la ident idad personal  es también 

una consecuencia de la sociedad donde el  indiv iduo está inser ido, 

pues la construcción de la ident idad personal  es determinada tanto 

por factores psicológicos cuanto por factores cul turales.

Esto s igni f ica que la construcción de la ident idad docente 

ocurre en la interacción entre la formación del  profesor y las 

característ icas del  contexto escolar donde este actúa y los dist intos 

elementos relacionados a su práct ica.

La formación del  profesor ocurre concomitante a dos t ipos 

de exper iencias:  la exper iencia informal proveniente de las 

c i rcunstancias de su histor ia part icular y la exper iencia formal 

que se obt iene a t ravés de la vía académica. La histor ia de vida 

fundamenta las emociones del  futuro profesor que construye sus 

opiniones a part i r  de las v ivencias acumuladas durante la infancia, 

la juventud o en su estado adul to mientras se prepara para la 
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docencia.  El  conocimiento académico, a su vez, no se puede 

relacionar únicamente a los modelos educat ivos que determinan 

las dist intas posic iones sobre lo que se considera importante 

en educación, s ino que recibe inf luencia también de la cadena 

emocional  que se construye a part i r  de las relaciones escolares 

que ocurren entre los sujetos.  Por otra parte,  es necesar io l levar 

en consideración las inf luencias provenientes del  contexto escolar 

que somete al  profesor a una ser ie de problemas de orden práct ico 

en sus clases.

Puntuando  los  Modelos  Educativos  en  Artes que se han 

Destacado durante la Historia

La escuela es una inst i tución formada a part i r  de normas y 

modelos educat ivos que se apoyan en una ideología dominante, 

representando valores y t radic iones que const i tuyen los padrones 

cul turales de una sociedad. De este modo, la enseñanza de las arte 

v isuales incluye concepciones educat ivas,  estét icas y art íst icas 

relat ivas a cada sociedad, y su práct ica se modif ica gradualmente 

ref le jando siempre una si tuación ideológica,  pol í t ica y económica, 

inf luenciada por las relaciones histór icas de cada época y lugar.

Durante el  desarrol lo del  estudio sobre la histor ia de la 

educación y del  ar te,  pude ident i f icar t res ejes pr incipales que 

resumen los conceptos que fundamentan la enseñanza de las artes 

v isuales en dist intos momentos de la histor ia que he clasi f icado 

de la s iguiente manera:

� � � *�� ���
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desde la Ant igüedad, permanece durante la Edad Media,  e l 
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Renacimiento y se mant iene en dist intos modelos educat ivos 

de la Modernidad y de la Postmodernidad. Se clasi f ica como 

una educación mecanic ista y su pr incipal  característ ica es la 

enseñanza de las artes v isuales a t ravés de trabajos manuales 

para la real ización de objetos.

� � � *�� ��
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Holíst ica,  cuya pr incipal  característ ica es la enseñanza de las 

artes v isuales or ientadas al  est imulo de la creat iv idad, y también 

al  desarrol lo sensible para la construcción completa del  Hombre en 

la Sociedad, s iendo que no se puede visual izar los por separado.
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Educación Ref lexiva,  que t iene por f inal idad preparar los alumnos 

para la resolución de problemas de manera creat iva y versát i l , 

empleando sus conocimientos de forma adecuada.

Consideraciones Finales

Cambios histór icos son determinados y determinantes de la 

const i tución de nuevos paradigmas. Un nuevo paradigma surge de 

la necesidad de val idar nuevas creencias y convicciones generadas 

en el  paradigma anter ior.  Lo que determina la conf iguración de 

nuevas creencias y convicciones o la manutención da las v igentes 

es s iempre la necesidad pr imaria de supervivencia.  O sea, la fuerza 

motr iz para el  cambio o para el  mantenimiento,  es la misma.

En el  proceso de social ización, cuando se presentan 

di f icul tades, se exige de los indiv iduos estrategias para solucionar 

los problemas. En la confrontación de ideas, prevalecerán aquel las 

que se imponen sobre las demás, determinando así  cuales son 
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las propuestas más adecuadas. Esto indicará la manutención 

de determinados modelos o,  en contrapart ida,  la generación de 

nuevos paradigmas.

Muchas son las maneras de imposic ión y coerción. Las formas 

más elementales son la super ior idad f ís ica y la super ior idad bél ica. 

Sin embargo, existen otras formas, menos evidentes,  que son 

af i rmadas por la internal ización de hábi tos y costumbres, como la 

educación y el  ar te.  No obstante,  la educación y el  ar te pueden 

ser ut i l izadas para la construcción de nuevos paradigmas. Lo que 

determinará como el  ar te y la educación van a ser ut i l izadas será 

una cuest ión de posic ionamiento ideológico.

En este momento histór ico,  a l  que l lamamos de 

Posmodernidad, enfrentamos  la formación de un nuevo paradigma. 

Todas las estructuras sociales se están transformando y buscando 

bases ideológicas que se adapten de la mejor manera a la nueva 

sociedad. Una sociedad donde el  t iempo, el  espacio,  las relaciones 

personales e incluso las necesidades más elementales de un ser 

humano están mediadas por la c ibernét ica.  Una sociedad que es 

dispar,  muchas veces ecléct ica,  otras tantas xenófoba, donde las 

di ferencias son reconocidas, pero no siempre aceptadas, donde 

los niveles de información son muy al tos,  pero la comprensión de 

la real idad y las ref lexiones sensibles,  que deberían fundamentar 

la Humanidad, dejan mucho que desear.

La educación caracter izada en la sociedad moderna ya no 

comprende esta nueva real idad. Hoy es preciso una formación del 

ser humano que se haga consciente y ref lexivo y capaz de pensar 

en soluciones de gran alcance, que respeten los dist intos valores
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en la diversidad de las cul turas humanas. Para contemplar esta 

formación, recientemente,  en Brasi l ,  a lgunas propuestas han siendo 

exploradas, entre el las hay que destacar los Estudios Cul turales, 

la Cognic ión Imaginat iva,  la Educación Estésica y el  Curr ículo 

Integrado. Sin embargo, las posibi l idades pueden ser numerosas, 

pero lo que tendr ia que prevalecer es una concient ización sensible, 

exhaust iva y cr i t ica de la real idad, así  como un enfoque creat ivo 

del  entorno.

Específ icamente en relación a la formación del  profesor 

es necesar io que él  mismo tenga consciencia del  proceso de 

construcción de su ident idad y esté dispuesto y abierto a dist intas 

posibi l idades, adecuándolas a su real idad inmediata.  Todavía, 

deberá ser capaz de buscar soluciones part iculares que contemplen 

la formación de competencias y habi l idades que sean apropiadas 

a la v ida en la sociedad postmoderna y para la promoción del 

conocimiento del  ser humano en el  universo.

“Todos aquel los involucrados en el  proceso educat ivo 
deben darse cuenta de que todo aprendiz t iene la capacidad de 
convert i rse en docente y cada docente necesi ta tener la capacidad 
de convert i rse en aprendiz.”

             Peter Woods
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ANEXO II  – ENTREVISTAS

Nas entrevistas,  a letra J representa Jordi ,  a letra D, a 

professora Deise, a letra C, representa Cr ist ina a coordenadora 

pedagógica da escola e a letra E, eu.  

Entrevista 17 

E – ¿Cómo pensáis en desarrol lar  e l  proyecto del  l ibro?

J – Penso que tenemos que mirar lo que es más práct ico. 

Penso que hacer un l ibro para cada niño está bien pero,  a l  f inal , 

¿cada uno se quedará con el  suyo o todos tendrán de los demás? 

Es decir,  hay dos posibi l idades: cada niño quedarse con su l ibro, 

d ist into de los demás o un l ibro igual  para todos, con una histor ia 

de cada uno.

D – Tal  vez sea mejor que se haga un l ibro colect ivo,  con una 

copia para cada niño.

J – Si ,  esto economizaría t iempo. Además, por el  formato la 

histor ia de cada uno no puede ser muy larga. Puede ser incluso 

poemas o poesía.  Puede ser aún un l ibro con muchas cosas 

dist intas,  no sólo un tema.

D – Y dentro del  tema, cada un escoge la histor ia que le 

7 Reunião para determinação do projeto do libro de contos, com Jordi e Deise.
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guste.

E – ¿Y se propusiéramos para que el los el i jan el  tema?

D – Esto t iene dos var iantes.  Hay los que enseguida se 

apuntan y otros que si  no t ienen alguna pauta,  a veces les costa 

mucho saber lo que hacer.  Yo lo veo mas del  punto de la lengua 

-  que es lo que conozco mas - ,  por ejemplo,  todo lo que es texto 

l ibre,  hay niños que les costa mucho, es un sacr i f ic io hacer les 

hacer un texto l ibre.  Si  se les da un tema, ayúdales mucho. 

Pero,  podemos preparar les,  hablando de muchos temas, 

hacer coloquios,  d iá logos. Así el los van cogiendo ideas. A part i r 

de ahí les puede decir :  “de todo esto,  puedes escoger” .

Hay todavía otra manera de plantear.  O bien nosotros pr imero 

nos lo planteamos, o dejamos una puerta abierta para que los 

niños puedan decir  como quieren su l ibro,  que tema les gustaría, 

e l  t ipo de dibujo. . .  Dar propuestas,  pero dejar que el los también 

part ic ipen, pues sent i rán mucho mas que es su l ibro y no es un 

l ibro impuesto por nosotros.

J – Cuanto a esto,  podríamos hacer una votación en clase. 

Ahora,  en pr incipio,  en el  pr imero tr imestre,  tenemos que determinar 

un plan para el  proyecto,  t rabajar con los textos y empezar a hacer 

i lustraciones. En el  f in del  t r imestre,  deberá estar cada niño con 

su texto y su dibujo.  Pues, en el  segundo tr imestre vamos hacer 

un tal ler,  mezclando 5ª y 6ª ser ies y,  este año el  ta l ler  será sobre 

formas de impresión. Vamos intentar imprimir  con l inóleo, con 

cartones y otros mater ia les.  A part i r  de ahí podrían elegir  la técnica 

para imprimir  los dibujos del  l ibro,  para imprimir  y encuadernar.

E – ¿Cómo pensas imprimir  a los textos?
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J – Para imprimir  los dibujos será fáci l ,  pero para los textos 

no. Grabar a los textos en l inóleum no puede ser.  Esta no sería la 

técnica más adecuada para imprimir  a los textos,  ta l  vez lo mejor 

fuese ut i l izar el  ordenador,  pero habría de probar s i  la impresora 

se adaptaría a la textura del  papel .  Además, hay que considerar 

que habrá un espacio para el  texto y uno para la i lustración. Habrá 

que hacer una prueba para cert i f icarnos que, al  impr imir,  no pasará 

t inta para el  verso del  papel ,  donde se encontrará la i lustración.

Pr imero lo que hay que hacer es fabr icar papel ,  pues así 

ya tenemos para pruebas. Caso haya problemas con la t inta, 

pues este papel  se queda muy poroso, tenemos la posibi l idad, en 

grabado, de imprimir  en otro papel ,  recortar y pegar.

E – ¿Quién será el  responsable por el  t rabajo con el 

ordenador?

D – Quién trabaja con la 6ª ser ie en el  ordenador es el 

d i rector,  ta l  vez él  pueda asumir esta parte.  Es decir,  como la 6ª 

ser ie va hacer c lases de informát ica con el  d i rector,  ta l  vez pueda 

ser este el  momento en que vayan pasando los textos y de esta 

manera probando, buscando espacio y determinando la colocación 

de los textos.  Al  f inal ,  haremos un l ibro colect ivo,  s iendo que los 

alumnos pensarán en un texto l ibre,  que puede ser un poema, una 

canción, ¿no? 

J – O incluso más l ibre,  más visual . . .  Puede que a alguien 

le ocurra hacer un colage de letras e imágenes. Esto costará 

más, pero. . .  Es decir,  tendremos mucho trabajo.  Pero este será 

pr ior i tar io.  En el  t r imestre tendremos 8 sesiones, descontando los 

días en que no habrá c lases, los días de acampamiento y los 

dedicados a algunas f iestas.  Si  consideramos que serán 10 hojas 
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de papel  para cada niño, unos 25 l ibros,  serán 250 hojas como 

mínimo. Además, hay que hacer unas más gruesas para las tapas. 

Para la encuadernación, hay s istemas bastantes manuales. 

Hay un sistema japonés donde se puede cocer con un hi lo bastante 

grueso. En el  caso de que no funcione, grapas. Pero,  vamos 

intentar cocer lo.

Tenemos que prever que al  f inal  de mayo esté acabado el 

l ibro.

E – ¿Cómo se procederá la evaluación?

D – Cuando trabajamos con los ta l leres,  hay dos t ipos de 

evaluaciones. Una que es el  autoevaluación, que se hace el 

mismo alumno, al  f inal  de cada sesión. Y, al  f inal  de todas las 

sesiones del  ta l ler,  e l  a lumno t iene un guía,  una hoja,  donde hay 

unas preguntas,  e laboradas por nosotros profesores,  para que se 

planteen cual  ha s ido su act i tud,  qué creen que han aprendido. 

En esta muestra l levamos en cuenta que unos alumnos, 

mismo que de años infer iores,  superan a los mayores.  Creo que lo 

que se valora es la act i tud del  a lumno delante del  t rabajo.  Como 

la mayoría de estos t rabajos son en grupo, se valora la act i tud de 

cada uno dentro de ese grupo y él  indiv idualmente.

Al  f inal ,  cada alumno acaba con un dossier del  ta l ler  que es 

la parte escr i ta de lo que él  ha real izado y aprendido.

Es decir,  pr imero ha una autoevaluación, segundo la 

evaluación sobre la act i tud – que miramos nosotros – sobre el  interés 

que el  a lumno ha demostrado dentro del  grupo e indiv idualmente, 

y por úl t imo, la evaluación del  t rabajo real izado, donde hacemos 

un contrapunto entre lo que fue dado al  a lumno durante el  ta l ler  y 

el  t rabajo f inal . 
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E – ¿Estáis acostumbrados a t rabajar a t ravés de proyectos?

D – Aquí lo que entendemos por proyectos es justamente el 

t rabajo que hacemos  en los ta l leres.  Hic imos muchas cosas en 

proyectos de lengua y a muchos niveles.  Incluso, ayuntamos niños 

de cursos dist intos.  Por ejemplo,  en el  2º t r imestre,  con la 5ª y 

6ª ser ies,  hacemos un tal ler  que juntamos Plást ica,  Naturales, 

Sociales – esto depende del  tema – y Lengua, normalmente. 

Mezclamos los alumnos, hacemos tres grupos.

J – Ha también el  ta l ler  de la “Semana Cultural” .

D – Ahí se t rabaja incluso no sólo entre c ic los,  s ino de 

una manera más abierta toda la escuela.  Ha act iv idades en que 

part ic ipan todos los alumnos. Por ejemplo,  cada clase prepara 

sobre un tema – este año fue sobre el  mar – y,  cada grupo con 

el  nombre de su clase – este año eran is las - ,  prepara un trabajo 

exposi t ivo para otro grupo de otra c lase. Por ejemplo,  los de P3 

este año prepararon una exposic ión para los de la 6ª ser ie;  los de 

la 6ª ser ie,  para los de 5ª;  los de 5ª,  para los de 4ª.  Es un trabajo 

general  en que part ic ipa toda la escuela.

No obstante,  no desarrol lamos toda la enseñanza solos a 

t ravés de proyectos.

J – Lo que pasa es que no es fáci l  de apl icar los proyectos. 

Depende de las c i rcunstancias de cada curso. Depende de si  los 

profesores podemos contar uno con los otros o no, s i  se puede 

l igar con otras cosas de otras mater ias.  Ya hemos hecho esto, 

pero realmente depende de que todos los profesores part ic ipantes 

estén realmente interesados o no.

Hubo var ias veces que hic imos proyectos,  pero s iempre 
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t ienen que estar impl icadas otras mater ias.  Por ejemplo,  hubo un 

año que hic imos el  barr io,  e l  barr io de Montbau, con la c lase de 

5º.  En la hora de ciencias sociales estudiaban cosas del  barr io y 

conmigo fuimos hacer un i t inerar io con las escul turas del  barr io, 

h ic imos una maqueta del  barr io,  que todavía está por aquí. 

Recogimos información de los nombres de las cal les,  h ic imos 

una cosa parecida a una página web, muy rudimentar io porque 

no teníamos mucho conocimiento sobre esto,  pero que tuviera 

estos sal tos de hipertexto,  con palabras act ivas.  A t ravés  de esto 

descubr imos como se hace este t ipo de cosas, fu imos incluso a 

buscar asesoramiento con otras personas que sabían más del 

asunto.  Fue bueno, pero fue muy costoso.

Entrevista 28 

E – Me gustaría saber cuales son los proyectos desarrol lados 

en este momento en esta escuela.

C – En el  momento hay un proyecto general  permanente con 

relación al  comportamiento social .  Aquí,  desde hace muchos años, 

se ha tenido en cuenta lo que ahora la reforma promulga también, 

que además del  tema de contenidos, es importante el  tema de  la 

act i tud y de las relaciones sociales,  que se establecen en una 

comunidad como es la escuela.  Es decir,  esta muy bien venir  a la 

escuela para aprender,  adquir i r  muchos conocimientos,  pero no 

8 Entrevista com a coordenadora pedagógica da escola estudada, sobre os Projetos  e a 
situação do ensino da arte na escola estudada,  assim como sobre a formação permanente 
de seus profesores.
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podemos descuidar toda la parte format iva del  a lumno, toda la 

parte de relación que en un grupo de clase se genera. 

En esta escuela,  desde siempre se ha prefer ido dar 

importancia a reunión en clase, así  como a todo lo que es la 

part ic ipación del  a lumno en la escuela,  dándoles algún t ipo de 

responsabi l idad. Por ejemplo,  cada clase cuida un ámbito de la 

escuela,  pues, anal izando grupos o s i tuaciones, nos encontramos 

con grupos poco respetuoso y pensamos que, quizás,  s i  estos 

fuesen impl icados más en las cosas, se sent i r ían más responsables 

a cuidar de la escuela. 

De ahí v ino la idea de que cada curso tuviera un cargo en la 

escuela.  Este es el  2º año en que esto se pasa. Siempre ha habido 

los cargos de clase, pero lo que pasaba era que todo se quedaba 

muy cerrado en el  mundo de la c lase, pareciendo que el  resto de 

la escuela no era terr i tor io de nadie.  Fue ahí que pensamos en 

buscar cosas más colect ivas.

Con relación al  exter ior  de la escuela,  hay un proyecto que 

hace parte de un grupo de trabajo de la Universidad de Barcelona, 

que está invest igando sobre evaluación. Hace dos cursos, el 

pasado y el  anter ior,  que nos pidieron se queríamos colaborar, 

l levando una encuesta sobre lo que opinábamos, indiv idualmente, 

sobre evaluación. Fue un cuest ionar io,  muy largo y muy completo, 

que cogía todos los aspectos de la evaluación: lo que evalúas, 

porque evalúas, que evalúas en cada ámbito,  s i  evalúas en grupo, 

s i  sólo evalúas indiv idual idades. Nos pidieron para cont inuar la 

invest igación, por que el les valoraban como aspectos dist intos de 

otras escuelas el  hecho de que en nuestro centro asumíamos una 

evaluación en grupo.  Este año, lo que hacen es compactar con 

los tutores dist intas s i tuaciones de evaluación con tres mater ias, 

Catalán, Matemát ica y Ciencias Sociales,  así  como poder venir  a 

f i lmar estas sesiones para poder contrastar las.  Para nosotros,  lo 
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más importante será cuando nos devuelvan sus impresiones, pues 

estas van poder nos ayudar. 

Paralelamente,  estamos desarrol lando un proyecto curr icular 

y de creación de contenidos. Los aspectos que echamos más en 

fal ta dicen respeto al  tema de la metodología.  En esta escuela 

hace t iempo que no se escr ibe nada o se habla poco sobre 

metodología.  Hace fal ta volver a sentarse. La idea este año es 

concretar la metodología que usamos. Concretamente,  en este 

pr imero tr imestre,  h ic imos un trabajo sobre ortograf ía,  a part i r  de 

las pruebas que pasamos, para def in i r  y acotar el  tema ortográf ico. 

La intención es de, en cada mater ia,  hacer una retrospección 

metodológica,  pasando por lenguaje,  matemát ica y así  por delante, 

para def in i r  la metodología ut i l izada en general . 

Esta es una escuela que venía de una escuela pr ivada y 

había  personas que ha muchos años estaban aquí,  habiendo muy 

poca movi l idad. Es decir,  aunque las cosa no estaban escr i tas, 

como hacia muchos años que se habían hablado, había toda una 

tradic ión oral ,  que permanecía.  Lo que pasa es que, cada vez 

más, hay personas nuevas en la escuela y,  cada año, podemos 

encontrarnos con muchos nuevos. De ahí nos ha sal ida la 

necesidad de ver como creemos que t iene que ser esta escuela y 

tener un documento escr i to,  para que no acabe siendo un traspase 

oral .  Cuando uno expl ica para el  otro  se pierde muchas cosas. 

Resumiendo, hay una necesidad de actual izar y concretar el  p lan 

metodológico de la escuela.

Otro proyecto,  este sería más con los alumnos, v iene  desde 

año pasado a part i r  de una propuesta del  equipo direct ivo.  Hic imos 

un curso que nos pareció muy interesante,  sobre un proyecto de 

f i losofía para pr imaria y secundar ia y,  a part i r  de ahora,  también 

para el  Jardín de Infancia.  Es un programa para t ratar la f i losofía 

desde el  pr imario,  la f i losofía entendida como para aprender 
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a pensar.  En el  curso que hic imos se formó todo un grupo de 

personas que están trabajando en este proyecto,  s iendo que, a 

cada tanto,  se organizan seminar ios para que se pueda haber 

una coordinación entre las escuelas,  los maestros y los asuntos 

a t ratar.  Estos seminar ios s i rven para mostrar el  t ipo de mater ia l 

para cada cic lo,  además de mostrar las ideas y las estrategias de 

discusión, de cómo entablar un dialogo de maneras dist intas,  para 

ayudar en la part ic ipación de los alumnos. Además, hay cursos 

para profundizarse en cada asunto.

E – ¿Hay muchas escuelas que trabajan como esta?

C – Yo dir ía que hay un número de escuelas públ icas que 

trabajan en la l ínea que trabajamos nosotros,  pero ha muchas que 

aún no. Es decir,  no es que todas las escuelas públ icas españolas 

son como esta.  Hacemos parte de un grupo de escuelas que 

viene de una tradic ión pr ivada, que desde hace mucho t iempo 

t ienen un consejo escolar,  cuando aún no estaban regulados. Es 

decir,  son escuelas un poco avanzadas en lo que era entonces 

la escuela públ ica.  Lo que pasa es que ahora muchas escuelas 

públ icas s iguen este t ipo de metodología,  pero hay algunas que 

no, sobre todo as del  centro de Barcelona. Es que en el  centro 

acaban quedándose los profesores mayores,  con más t iempo de 

carrera y más puntos,  que son los pr imeros a escoger sus lugares 

de trabajo.  Estos profesores son más di f íc i les de cambiarse, así 

nada se modif ica.

E – Con relación a formación del  profesor,  ¿cómo ocurre?

C – Aquí el  profesor t iene que cursar la universidad, pero 

t res años sólo.  Es una diplomatura específ ica de maestro,  s iendo 
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que se puede especial izarse. Puede especial izarse, por ejemplo, 

en parvular io,  en música,  etc. .  Es decir,  cúrsase un año de general 

y dos de especial idades. Para in ic iar  estos cursos hay que hacer 

una prueba de select iv idad. Antes,  no era necesar io.

Hay todavía los cursos permanentes para formación 

del  profesorado. Esto está muy bien cuidado. Además, hay un 

incent ivo:  por una parte te dan puntos por cada uno de los cursos 

que haces y,  a cada tres años, hay un aumento de sueldo. Lo que 

pasa es que los que necesi tan menos se recic lan mucho y los que 

necesi tar ían más, no se recic lan. 

Pero aquí es bastante fáci l  formarse, por que cada barr io de 

Barcelona ofrece cursos de acuerdo con las necesidades. Antes, 

hacen un t ipo de encuesta,  preguntando los t ipos de curso que 

gastarías de hacer.  Por el  mayor porcentaje,  ofrecen los cursos en 

el  verano siguiente,  generalmente en los pr imeros 15 días.  Estos 

cursos son siempre subsidiados por el  gobierno, son gratui tos.  La 

universidad es paga y los cursos de la escuela de maestros Rosa 

Sensat también, mas estos son bastante accesibles.

E – ¿Cómo es vista la Plást ica aquí en la escuela?

C – Por parte del  c laustro pensamos que es de las cosas 

que nos moveríamos más por mantener la.  Pero,  por parte de 

los padres se cuest iona constantemente se hay necesidad de 

un especial ista en Plást ica.  Se cuest iona pr incipalmente por el 

aspecto económico. Por ejemplo,  los padres de parvular io también 

pagan por los servic ios de Jordi ,  pero él  no entra en las c lases de 

educación infant i l .  Este es un aspecto que a los padres les cuesta 

mucho aceptar.  Entretanto,  en el  ámbito de consejo escolar esto 

nunca a sal ida abiertamente.  Pienso que los padres,  s i  h ic iéramos 

una votación, no sé lo que dir ían por que, quizás,  no ven la Plást ica 
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como fundamental .

Entrevista 311 

E – Me gustaría que tu me contases como fue su formación. 

Hacer una retrospect iva de los momentos que cres que fueron más 

signi f icat ivos para que tu estés aquí,  hoy.

J – Es una larga histor ia. . .

Yo era muy malo en Matemát ica y cosas de estas.  En cambio 

me defendía mejor en cosas de lenguaje,  porque me gustaba más 

la Li teratura,  e l  Francés. De Ciencias,  por lo menos Ciencias ta l 

como se enseñaba, muy de memorizar y muy poco exper imental , 

no me gustaba e iba muy mal.  Lo que realmente me gustaba eran 

la l i teratura y las cosas práct icas.

A ver,  yo soy de un pueblo de la provincia de Lleida y he 

permanecido ahí hasta los 20 años. Esto es importante porque 

supone otra forma de viv i r.  No tuve una formación urbana, que 

di j imos t iene más contacto con información.

Lo que es la escuela pr imaria,  hasta los 10 años fui  a un 

colegio de curas,  esculapios,  un colegio part icular,  de prest ig io. 

Luego a part i r  de los 10 años, en 1959, yo fu i  a una escuela 

públ ica,  un inst i tuto que era un invento que yo creo que estaba 

bien. Es decir,  en aquel la época el  régimen franquista inventó una 

cosa l lamada Inst i tuto Laboral ,  que luego tenía cont inuidad en las 

Universidades Laborales,  con la intención de formar gente para el 

11 Entrevista com Jordi sobre sua formação e sobre o ensino por projetos.
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trabajo,  pues tenía una vert iente popul ista.  Hasta entonces había 

el  Bachi l lerato Normal,  de Ciencias o Letras. 

Este inst i tuto era or ientado a la formación profesional , 

s iendo que el  Bachi l lerato Normal tenía cuatro cursos y este tenía 

c inco. Había las asignaturas del  Bachi l lerato Normal,  pero no se 

hacía por ejemplo Latín y dependiendo del  lugar se desarrol laba 

un t ipo de especial idad. Al l í ,  como es un pueblo agrícola,  se hizo 

Bachi l lerato con Especial idad Agrícola-Ganadera. En las Ciencias 

Naturales,  por ejemplo,  además de las act iv idades comunes de la 

formación básica en esta área, estudiábamos cosas específ icas de 

agr icul tura o pecuar ia.  Por ejemplo,  b io logía apl icada al  ganado o 

al  cul t ivo. 

Además, había una parte de tal leres,  con un de carpintería y 

uno de mecánica. Supongo que este era un invento de la parte más 

sindical ista del  régimen, pues el  f ranquismo tenía en su or igen la 

fa lange española,  los fascistas que tenían, en plan demagógico, 

de cara a los t rabajadores y a las esferas sociales y,  la parte 

de esta gente que sobreviv ió y estuvieran en el  gobierno pues 

inf luían para que se desarrol lasen programas como estos,  de la 

misma manera que se hacían viv iendas populares.  Yo creo que no 

era un mal invento.  Lo que pasa es que en el  contexto que era nos 

fal taban otras cosas. Además, yo era mal estudiante. 

E – ¿Qué se hacía en los ta l leres?

J – En los ta l leres lo que hacíamos era práct icamente el 

conocimiento de las herramientas,  mater ia les y máquinas. No 

hacíamos un objeto,  apenas algunas veces. Por ejemplo,  nos 

daban un trozo de hierro que teníamos que l imar lo hasta que este 

se quedara totalmente plano. 

En esta época hacía dibujos en los l ibros y en los cuadernos, 
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pero en verdad empecé a me dedicar a las artes casualmente,  pues 

nunca he tenido claro las act iv idades art íst icas como vocación. 

Además, las c lases de dibujo del  inst i tuto no nos planteaban nada 

creat ivo,  era una cuest ión mecánica, donde copiábamos unas 

láminas o desarrol lábamos mucho dibujo técnico.  El  profesor era 

buen dibujante,  era buen pintor,  pero era muy académico, haciendo 

exactamente lo que el  programa educat ivo decía que hacer,  y el 

s istema educat ivo no faci l i taba. Se había que copiar láminas con 

frutas o que sal iese el  cuerpo humano en movimiento,  no se le 

ocurr ía hacer de una forma di f íc i l  y,  seguramente,  no le interesaba 

compl icarse la v ida.

A los 16 años terminé el  curso y como estaba muy claro que 

no tenía incl inación por los estudios,  estuve muy contento en sal i r 

de ahí y busqué trabajo.  En aquel la época, para un personaje 

como yo, muy indeciso y no muy br i l lante,  lo que se consideraba 

perfecto era el  t rabajo administrat ivo.  Entonces empecé a t rabajar 

en una of ic ina de un abogado. Este señor tenía el  esquema 

de contratar los chicos jóvenes, pagándoles poco, pero ahí se 

aprendían cosas. Aprendíamos a escr ib i r  a máquina.. .  En este 

t iempo estudié comercio,  contabi l idad, en una academia nocturna. 

Después empecé a t rabajar como auxi l iar  administrat ivo en una 

fábr ica de conservas.

Mientras estudiaba y t rabajaba, a parte de ser malo en los 

estudios,  yo tenía inquietud por leer,  y leía mucho. Lo que no me 

interesaba era lo que me enseñaban en la escuela.  Leía muchos 

l ibros y revistas del  ar te,  pero s in pensar que podría dedicarme 

a esto,  porque las sal idas que me ofrecían eran que yo tenía que 

buscar un trabajo para toda la v ida,  a lgo ser io.  Yo hacía dibujos 

para mí,  un t iempo me dediqué a la fotograf ía,  pero esto lo hacía 

como hobby .  

De pequeño, en mi casa había un abuelo que hacía el  “Belén”. 
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Y cosas de estas son una tontería,  pero se te gusta,  inf luyen. Y yo 

siempre estaba al l í .

Entonces, l legó un momento que el  grupo de amigos empezó 

a inf lu i r  demasiado. En esta edad es más importante lo que 

haces con los amigos. Y hubo un momento de inquietud, aunque 

te digan que t ienes que hacer ta l  cosa, uno está buscando una 

sal ida.  Esto ya en 69. Y l legaban ecos del  mayo de 68 e imagínate 

gente de 18 años en aquel la época, que está buscando la v ida, 

intentando romper con cosas rut inar ias. . .  Hubo al l í  una ruptura 

y concretamente lo que pasó – esto es mi interpretación ahora 

– concretamente en el  grupo este de gente,  que teníamos más 

contacto,  l legamos a la conclusión de quien quería estudiar se 

tenía que i r  a Barcelona. A mucha gente de este grupo les l legó 

el  momento de i r  a la universidad, pues sus fami l ias les podían 

permit i r  y algunos que no éramos de este nivel ,  que ya estabamos 

trabajando y v imos que en un momento todos se iban, que las 

chicas se iban, nos preguntamos ¿qué hacemos aquí nosotros? 

Tuvimos que hacer algo. Yo no sé si  en aquél  momento lo que 

queríamos era marcharnos de ahí.  Pr imer es la gana de i r te y 

hacer tu v ida.  Y luego dices ¿qué puedo hacer? Universidad no 

porque había parado en el  bachi l lerado elemental  y me fal taba 

el  super ior.  Estudios accesibles que me gustasen y que eran 

divert idos,  pues, a la Massana. Yo estaba interesado en diseño 

gráf ico y me dice ¿por qué no? El  más fuerte era romper con la 

fami l ia y decir  que te vas a Barcelona a buscarte la v ida.  El  resto 

de la gente iba a Barcelona estudiar,  con los estudios pagados por 

sus fami l ias.  E yo, y alguno más, veníamos aquí a buscar t rabajo, 

a ser autosuf ic iente y a pasar hambre, básicamente.

E – ¿Qué te l levó a interesarse por el  d iseño gráf ico?

J – Es que era una cosa poco conocida y para mí tenía un 



382

prest igio como cosa casi  al ternat iva. Había sí  dentro de la publ ic idad, 

pero yo pensaba más en un diseño gráf ico casi  independiente.  En 

este contexto había mucha inf luencia de los hippies ,  del  mayo de 

68, de la canción de protesta,  todo cosas al ternat ivas,  teniendo en 

cuenta que lo que había en aquél  momento eran cosas bastantes 

duras.  Es decir,  no estás organizado pol í t icamente,  pero sabes 

que vas contra lo que hay. Es el  momento de dejarte crecer el 

pelo,  dejarte crecer la barba, cosas muy mal v istas en aquél 

momento.  Estamos hablando desde un contexto social ,  sobre todo 

en el  pueblo,  dominado por la ig lesia,  por las ideas de derechas lo 

más “hierr i l ” .  La idea era hacer todo lo que molestaba.

E – ¿Y en Barcelona?

J – Aquí en Barcelona ya viene unos años duros,  porque 

quería estudiar,  hacer una vida dist inta do que había hecho hasta 

entonces, s in horar ios,  s in obl igaciones y,  gastando el  poco 

dinero que tenía,  empecé a hacer t rabajos esporádicos.  Cuanto 

a estudiar,  un año fui  a la Massana, otro año a la EINA, que es 

una escuela de diseño de prest ig io,  era como se fuese la Bauhaus 

en persona. Lo que pasa es que esta era pr ivada y val ía muchas 

“pelas”.  Y,  c laro,  mucha parte del  t iempo me dediqué a buscar a 

la supervivencia,  haciendo trabajos esporádicos,  donde hacía de 

todo. Pero s iempre cosas esporádicas,  s in atarme.. .  mal hecho, 

creo ahora,  porque había momento duros.  A veces tenía dinero y 

a veces no.. .  muy románt ico todo. E ahí fu i  a la “mi l i ”  y esto fue 

un corte t remendo.. .  Imagínate las ganas que tenía yo de hacerme 

de mi l i tar.  Fue una cosa que me machacó mucho. Y en aquel la 

época los únicos que se negaban a i r  a la “mi l i ”  eran los Test igos 

de Jehová y apenas uno, en toda España, que no era Test igo de 

Jehová que se negó a i r  a la “mi l i ” ,  pero pasaron el  t iempo en la 
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cárcel .  Es decir,  tampoco estaba la cosa para ser tan mi l i tante.

Después de esto,  seguí una temporada con trabajos más o 

menos estables,  y a los 23 años me fui  a la escuela de Artes y Of ic ios. 

Me fui  a la fotograf ía,  porque quería apl icar este conocimiento en 

artes gráf icas.  Pasé una temporada así  haciendo tonterías,  yendo a 

la escuela,  dejando la escuela,  d iseñando carteles,  impr imiéndolos 

y vendiéndolos,  t rabajando con artesanía,  móvi les,  ser igraf ía, 

h ice alguna exposic ión,  pero todo muy informal.  Si  uno quiere 

hacer algo en este campo t iene que trabajar mucho y perseguir  a 

la gente y yo esto tampoco lo hacía.  En aquel la época yo estaba 

pasando una época de la v ida de querer cambiar todo, despreciar 

todo. 

En 77 tuvo una temporada trabajando con amigo que montó 

un tal ler  de encuadernación y,  paralelamente otro amigo que era 

maestro me l lamó, porque hubo un momento que la escuela donde 

él  t rabajaba les fa l taba alguien para hacer c lases de Plást ica.  Yo 

nunca había dado clases en una escuela,  n i  sabia nada do que iba, 

lo aprendí en cuanto iba.  En esta época el  país ya había cambiado 

mucho. Aquí había mucha efervescencia,  mucha inquietud, estaban 

cambiando muchas cosas, incluso un poco antes de la muerte 

de Franco. Barcelona de aquel la época no t iene nada que ver 

con ahora.  En aquel la época Barcelona era un montón de grupos 

y grupúsculos,  part idos y part id i l los,  un ambiente en que había 

más diversidad, más i lusión, pues todo era nuevo, incluso en las 

escuelas.

Esta escuela donde estuve era part icular y el  d i rector, 

propietar io,  era bastante t radic ional ,  pero sabía que algo tenía 

que cambiar y entre los maestros,  habían muchos que pensaban 

de una manera di ferente.

E – ¿Había l ibertad para t rabajar o había que seguir  un 
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programa muy r íg ido?

J – Había que seguir  un programa, pero lo hacíamos mucho 

a nuestro aire.  Además, en Plást ica nunca ha habido problema con 

esto.  Están contentos s implemente conque hagas algo.

E – ¿Qué enseñabas en esta escuela?

J – Había que trabajar en la c lase. Tal ler  no había,  pero en la 

c lase tenía bastante l ibertad para t rabajar.  Trabajaba con dibujo, 

cera,  barro. . .  lo máximo que hacíamos era modelado. Hacíamos, 

además, el  fest ival  del  f in de curso o part ic ipábamos en cosas del 

barr io con otras escuelas.  

E – ¿Cómo se evaluaban las act iv idades, o no se evaluaban?

J – Esto es un problema eterno, creo yo. Siempre ha sido 

muy subjet ivo. . .  la verdad es que siempre ha sido muy subjet ivo. 

Pero tampoco es aleator io,  t ienes unas pistas básicas.  A parte 

de que los niños, hay unos que se destacan, otros que no y otros 

que son muy malos.  Como mínimo, por ahí no fal las.  Y al l í ,  a l  f inal 

había un trabajo,  una lámina, y es lo que evaluaba.

Esta escuela era pr ivada, era t radic ional ,  pero había una 

voluntad de renovar y había gente muy vál ida.  Al  f inal  hubo 

problemas económicos, como escuela pr ivada no podía sostenerse, 

dependían de algunas subvenciones. Y, luego, justamente la gente 

más progresista,  d igamos, tuvieron enfrentamiento con el  d i rector, 

pues él  ya veía que aquel lo iba demasiado le jos,  más le jos de lo 

que él  quería.  Hubo problemas y nos echaron a todos. Me pagaron 

una indemnización, y com esto empecé a dedicarme a mis cosas, 

a dibujar,  hacer exposic iones. Luego, como yo tenía un amigo 
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cantante que tenía un proyecto apoyado por la Caja de Pensiones 

a t ravés de un programa donde se montaban act iv idades para las 

escuelas,  este amigo me l lamó para montar un púlpi to para hacer 

unos reci ta les.  Yo no cantaba, pero hacía los decorados, hacía 

los guiones e íbamos por toda Cataluña, en todos los teatros de 

pueblos.  Con esto fueron dos años. Luego una sust i tución en una 

escuela,  pero por poco t iempo, pues ahí la Plást ica les importaba 

poco. Mientras estaba ahí un día me encontré con los da Mogl i , 

y la chica que daba Plást ica aquí tubo que i rse e me l lamaron. 

Esto fue en 81. De al lá para acá estoy aquí.  Me quedé pegado con 

todo, hasta que me echen.

Me quedé porque esta escuela es di ferente.  Es una escuela 

que viene de una cooperat iva de padres y que, como tales,  eran 

montadas con voluntad de se hacer una escuela dist inta de la 

escuela públ ica de la que había en aquél  momento,  en plan de 

renovación pedagógica, la cuest ión del  catalán e todo esto.  Eran 

escuelas act ivas en la órbi ta de Rosa Sensat,  que tenían que 

montarse como cooperat ivas,  como escuelas pr ivadas porque 

desde la escuela públ ica no se podía hacer esto.  Es decir,  la gente 

que las montaban no lo hacía con la intención de hacer negocios, 

la f inal idad era educat iva.  En el  momento que entré ya se estaba 

luchando para que estas escuelas se han pasado a ser públ icas, 

porque el las habían tenido un papel  importante durante la dictadura, 

pero ahora económicamente no eran viables.  En el  momento que 

la escuela públ ica ya podía ser como queríamos, se luchó para 

que las absorbieran. Esto costó unos años de negociaciones, 

de manifestaciones, y al  f inal  se consiguió que estas escuelas 

pasaran a ser públ icas y los profesores funcionar ios.

E – ¿En este momento cual  es su s i tuación como profesor 

de Plást ica?



386

J – A ver. . .  En este momento en el  curr ículum of ic ia l ,  te 

dan una hora semanal y en una hora no se puede hacer nada. 

Además, el  Estado no te da un especial ista.  Hay especial istas 

para el  área de Inglés,  de Música y de Educación Física.  Y a veces 

el  especial ista en plást ica puede que se dedique sólo a esto o 

as veces t iene que compart i r  con l levar una tutoría de una clase. 

Ahora hay un grupo de gente que se está organizando para pedir 

que en las escuelas haya un especial ista de Plást ica. 

E – ¿Qué cree que esto puede cambiar?

J – Lo que puede cambiar es que a mí me mandan a la cal le. 

Cuando venga un especial ista con t í tu lo,  un maestro especial ista 

en esto,  los padres. . .  Pero yo creo que puede mejorar,  s i  se forma 

gente y se los pagan para que hagan esto,  sí  que puede mejorar.

E – Es decir,  ¿valdrá más el  t í tu lo universi tar io que los años 

dedicados a la práct ica de la educación?

J – Sí,  pero yo tenía muy claro esto,  porque cuando la 

escuela pasó a ser públ ica y los maestros pasaron a ser públ icos, 

yo tuve una oportunidad, pero yo no la quise.  Pues hic ieron un 

plano especial  para que pudiesen estudiar magister io,  pero yo 

no quise,  porque nadie me garant izaba que una vez que yo fuera 

maestro,  pudiera t rabajar como especial ista en Plást ica.  Podría 

ser muy fáci l  que yo tuviera que ser tutor de una clase y enseñar 

otras cosas y no me hace i lusión, pues yo quería ser “plast iquero” 

y ya está.

E – ¿Qué pensas sobre t rabajar como trabajamos este año, 

en función de un proyecto?
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J – Yo creo que es bueno, pero quizá tenían que ser proyectos 

más cortos.  Proyectos desarrol lados, ta l  vez,  por t r imestre,  pues 

los niños también se cansan. El  profesor lo ve muy claro,  pero por 

ser un proceso largo, los niños  se desmotivaron. En nuestro caso 

teníamos que tener lo planteado quizá de una forma más senci l la, 

para que el los v ieran resul tados enseguida. El  problema de esto es 

que fuimos haciendo cosas preparator ias,  preparator ias,  pero no 

viendo un resul tado directo.  A parte de esto,  e l  t iempo que hic imos 

los ta l leres diversi f icados en el  segundo tr imestre,  con quinto y 

sexto,  no ha  ayudado; ha sido una interrupción más que nada. 

Además, creo que no estaban preparados, pues era la pr imera vez 

que trabajaban con grabado, y t rabajaban con la mental idad del 

d ibujo,  no aprovechando las cual idades del  grabado. Si  hubiesen 

trabajado con grabado antes,  ahora ya hubieran ido a un resul tado 

mejor y más grat i f icantes para el los. 

Supongo que en algún momento debíamos haber reconducido 

todo. Y penso que deberíamos haber hecho secciones más cortas 

y con menos espacio de t iempo entre una y otra.  Una semana 

entre una sección y otra es mucho t iempo.

Y me gustaría haber lo cerrado, hecho hasta el  f inal .  Yo, al 

pr incipio pensé, contamos con todo el  curso y te pareces que 

tendrás t iempo para muchas cosas. Tal  vez sea necesar io hacer 

algo más senci l lo.


